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orneado Ministro c Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros por 
^g|ê decret0 dc 28 de Marco d0 corrente anno, venlio cumprir o honroso e grato 
|' dever de dar " vos conta dos negocios que teem corrido pela Repartição a meu 
cargo. Os de maior imporlancia nao sao muitos, e, como estão perfeitâmente 
explicados pelos documentos que submetto ao vosso exame, pouco direi-sobre elles. 



Prejuízos de guerra. Reclamações julgadas. 

A commissao mixta, incumbida de liquidar as reclamações provenientes de pre¬ 
juízos soffridos por brasileiros, e por estrangeiros residentes no Brasil, durante a guerra 
provocada pelo dictador Lopez, está quasi a concluir seus importantes trabalhos. Foi 
ao principio muito morosa pelos motivos expostos nos relatórios anteriores, mas ultima- 
mente mostrou lomavel acti\ idade, de sorte que só llic falta resolver algumas recla¬ 
mações em que proferiu despachos inlcrlocutorios, ainda não cumpridos pelas partes 
interessadas apezar do tempo decorrido c dasrccommendaçõcs feitas por meio dos Presi¬ 
dentes das províncias dc sua residcncia. Esta demora da parte de quem devia ser di¬ 
ligente c mui scnsivcl por impedir que a commissao se dissolva e por causar uma con¬ 
tinuação dc despeza que convinha evitar. 



0 mnppa, marcado como n. 1 no annexo n.1 c feito e:n additunonto aos que se 
encontram nos precedentes rclalarios, mostra os nomes dos reclamantes, as quantias 
por cites pedidas e as que lhes foram arbitradas. 

Foram apresentadas á commissão SOL reclamações, foram dcfinilivamcnle jul¬ 
gadas 77$, c as indemnisações a estas concedidas montam a Rs. 17.712:592 !í>1Sd com 
os juros contados até ás datas das sentenças. 

As 2G reclamações, que faltam para completar o numero das apresentadas, são: 
11 que tiveram despachos interlocuíorioj, -U duplicatas, c uma, de que a commissão 
não tomou conhecimento por ter o reclamante inventariado os damnos solTridos sem os 
avalia r. 


GA DE 

Depois de muito hesitar c discutir começou o Governo Paraguayoa satisfazer 
esta parle do compromisso contraindo no art. G.° do tratado definitivo de paz: 
mas o processo empregado torna-se moroso. Por falta de recursos para remunerar 
suflicicnlc numero de empregados confiou o serviço da expedição das apólices a 
um sõ, e esse, o Contador Geral, sobrecarregado de trabalho, não pôde desempenhar 
a sua commissão com a precisa brevidade. Por isso, como vereis do mappa n. 2 
do annexo n. 1, são poucos os títulos recebidos pela Legação Imperial. Destes 
alguns já foram entregues em Assumpção e aqui aos respectivos reclamantes, c os 
outros foram reineilidos para as províncias. 




UI 


,D.l 
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ENTRE 0 CHILE, A BOLÍVIA 


Neutralidade do Brasil 



Ao contrario do que aeonleceo cm outras occasiOes, a neutralidade do Brasil 
nao tem motivado discussão com os belligeraulcs. Estes fazem de certo completa 
justiça ;i lealdade do Governo Imperial. Apenas tem havida Ires incidentes. 



A Legação Peruaaa, tendo noticia dc que o vapor Inglcz Maranhense recebera 
cm Antuérpia um carregamento de artigos bellicos para o Governo do Chile, csup- 
pondo que clle tocasse cm algum porto Brasileiro para tomar combustível ou 
trasbordara carga para outro navio que a levasse ao sen destino,preveniu o Go¬ 
verno Imperial dessa supposição afim dc que cl lo providenciasse dc conformidade 
com os direitos c deveres da sua neutralidade. 

Os Presidentes das províncias litoracs sabiam pela circular dc 27 de .Maio do 
anno proximo passado que o Brasil era neutral na guerra entre o Pcrú, a Bolivia, 
co Chile ; tinham nas circulares anteriores as regras pelas quacs se deveriam guiar; 
c pois, si o vapor denunciado violasse a neutralidade do Governo Imperial, não es¬ 
caparia ás consequências do seu aclo. Demais, o Governo Imperial iria talvez além 
dos seus deveres si, cada vez que a algum dos belligerantcs constasse ter par¬ 
tido dc porto neutral um navio nas supposlns condições do Maranhense, se apres¬ 
sasse a tomar providencias contra ellc. Final mente o Pcrú linha nos principaes 
portos do Brasil agentes que, dado o caso previsto, poderia o cnlcndcr-sc com as 
autoridades loeacs. 

Neste sentido respondeu o mea antecessor ao Sr. Lavalle. 

Por cominunicarõcs directas trouxe o Governo do Pcrú ao conhecimento do 
Governo Imperial que o Chile, não lendo íorças suíTicienics para impedir o acccsso aos 
portos peruanos, tendia de modo manifesto a introduzir no Pacifico a pratica dos 
bloqueios nominacs: c que se apoderara das salitreiras pertencentes ao Pcrú e á 
Bolívia, exportando o scuproducto cm navios mercantes neulraes. 

A primeira communicação tinha o caracter de simples informação, e a segunda 
foi acompanhada da declaração dc que, não podendo a bandeira neutral cobrir uma 
propriedade violcnlanaculc defraudada, sobre esta exerceria o Pcrú o seu domínio sem 
mais limite que o das forças dc que para isso pudesse dispor. 

Coubc-me responder, dando-me por informado da segunda communicação, e 
declarando quanto á primeira que o Governo Imperial também entende que os bloqueios 
não são obrigatórios senão sendo effcclivos, no que não faz mais do que conformar-sc 
com a resolução do Congresso dc Paris de LSõG, a que adlieriu. 

Em nenhuma destas duas questões lem o Brasil interesse directo, porque cs seus 
navios mercantes não frequentam os portos peruanos. 



8 


PERU’ 


Accôrdo para a reciproca execução de cartas rogatórias 


Esle accôrdo foi assignado cm Lima a 29 clc Setembro (lo anno proximo passado 
c promulgado ncsla COrtc pelo decreto n. 75S2 «lc 27 de Dezembro do mesmo anno. 

E o segundo ajnsle dcslc genero cpic se acha cm execução: o oulro foi concluído 
com a Republica Oriental do Uruguay. Eslão assignados mais dois com o Paraguay c a 
Republica Argentina, que ainda dependem de approvação legislativa nesses Estados. 




Demarcação de limites 


As duas commissDcs, encarregadas clc proceder cm commum á demarcação da 
fronteira, ja se reuniram c lhe deram começo, dividindo os seus engenheiros cm ires 
turmas que hão de levantar as plantas do Mcmachi, do Maturaca e do Aquio c Tomo. 
Esta divisão permitte que se façam simultaneamente operações importantes que aliás 
consumiriam muito tempo. 

Eslaanncxa ao presente relalorioa principal correspondência da nossa Legação 
com o Governo da Republica desde que o Sr. Valente foi acreditado como Encarregado 
de Negocios interino com o fim especial de obter a nomeação, já tão demorada, do 
Commissario \cnczueIano. lambem se acham annexas as duas primeiras actas da 
commissao mixta, relativas a sua installação c ao levantamento das plantas acima 
referidas. 

Daquella correspondência, que vos dará idea cxacta de como se tem tratado 
este grave negocio, se vê que o Governo de Venezuela pretende que por um 



novo tratado se rectifiquc a fronteira ajustada no de 1839, de modo que o seu 
dominio se estenda por dois gráos c meio a Oeste da nascente do Memachi. O 
Governo Imperial não podia acccilar, c não acceitou esta proposta, e posto que o 
de Venezuela, mantendo a sua idea, ordenasse ao seu commissario que na acta 
do levantamento do primeiro marco declare não abandonar clle o direito dc 
tratar desta questão, ainda espero que a razão c a justiça prevaleçam. O Brazil nada 
tem com os limites entre os Estados-Unidos dc Venezuela c os de Colombia c a oeste 
da nascente do Mcmachi fica o lerritorio litigioso entre as duas Republicas. E’ver¬ 
dade que qualquer alteração da fronteira que as divide nessa parle pôde tender á 
uma modificação da que o Brazil tem sustentado cm suas discussões com a Co¬ 
lombia, c que sustentará contra Venezuela si cila conseguir o que pretende da sua 
vizinha; mas isto é questão dc futuro c aclualmcntc não se trata sinão da execução 
de um tratado solemne revestido dc todas as condições que o podem tornar obrigatório. 


Marcas de fabrica e de commercio 

Pelo decreto n. 7271 de 10 de Maio do anno proximo passado foi promul¬ 
gado um accòrdo, concluido com os Estados-Unidos da America para a reciproca 
protecção das marcas de fabrica, e de commercio de conformidade com a Lei n. 2682 
do 23 dc Outubro de 1875. 



Communicação reciproca de sentenças proferidas pelos tribunaes de 
um dos dois paizes contra súbditos do outro 

Pelo art. 17 do tratado de extradição concluido com a Allemanfia em 17 de 

Setembro de 1877 c promulgado pelo decreto n. 6946 dc 25 de Junho de 1878, 

tinha-se ajustado que a communicação das sentenças, a que me refiro, se faria remet- 

tendo-se por via diplomática a integra ou um extracto delias. 

e. 2 



10 


- 3 - 

O Governo Allcmão propòz que este modo tlc proceder fosse substituído por 
uni formulário, já adoplado por outros paizes, c no qual, lançando-sc a sentença 
por extraelo, se declarassem os nomes, signacs característicos c outras circumstan- 
cias dos rêos. 

Esta proposta era manifeslamenle util e foi logo aceita. 


Validade de testamentos. Incompetência dos Cônsules Brazileiros 

para deolaral-a. 


A necessidade dc saber si o Cônsul Geral do Brasil cm Francfort cra competente 
para declarar a validade dc um testamento feito no Brazil por um Allemão, depois fal- 
Iccido no seu paiz natal, induzio o Governo da Allcnianba a fazer a sccuintc 
consulta: 

* E ’ da attribuição dos Cônsules Brasileiros pronúnciarcin-sc com cíleito legal 
« sobre a validade dc um testamento, ou outro aclo do mesmo gcncro, lavrado no 
« Brazil? 

" Si não é, qual será no caso aclual a autoridade competente para fazer seme- 

* Ihantedeclaração? 

Dc acordo com o parecer do Ministério da Justiça respondeu-sc nos termos 
seguintes: 

“ Segundo o direito Brasileiro a nenhuma autoridade judiciaria ou administrativa 
« ú licito, sem provocação dos interessados e observância dc formas legaes, decidir cs- 

* pontanearnenlc da validade ou nullidade dc instrumentos e actos do Direito 
« privado. 

<■ Não podem portanto os agentes consulares do lmpcrio, nem as próprias le- 
‘ ? a( Jões, ter semelhante attribuição: o que todavia não impede que os mesmos agentes 

* foçam a declaração dc lerem sido guardadas no instrumento as formalidades cx- 
« ternas, declaração que, entretanto, nenhum clTeito jurídico produz perante os 
« tribunacs. » 

Nesta conformidade sc passou circular as LcgaçOes e Consulados. 



Convenção Consnlar 


Concluiu-sc cm 27 de Setembro dc 1878 a que se acha annexa ao presente re¬ 
latório, c íoi promulgada pelo decreto n. 7459 de 30 dc Agosto de 1879. 



Convenção Consnlar 


Concluiu-sc cm 21 dc Outubro de 1878 e íoi promulgada pelo decreto n. 7303 
de 31 dc Maio de 1879. Também se acha annexa a este rclatorio. 



Convenção entre a França e os Estados Unidos da America para a 
decisão de reclamações pendentes entre os dois Estados, por meio' 
de uma commissão mixta. Nomeação de um dos co mm issarios 
por Sua Magestade o Imperador 

Ebsa convenção loi assignada em W ashington cm 15 de Janeiro do corrente anno. 
0 convite para que Sua Magestade nomeie o terceiro commissario, como ajustaram as 
Altas Partes contratantes, íoi feito pelo Governo Francez cm nota dirigida á Legação Im¬ 
perial em 13 dc Fevereiro. Por despacho dc li dc Março foi a mesma Legação autorisada 



a responder que o Imperador aceila com prazer o mencionado conviic c nomeará op- 
porlunamcntc o commissario brazileiro. 

A compensação devida a esse commissario, que será igual á de cada um dos 
outros, corre por conta dos dois governos contratantes de conformidade com o que cllcs 
estipularam no art. X da sua convenção. 



Impostos decretados pela Assemhléa Provincial da Bahia sohre 
mercadorias estrangeiras 


A lei do orçamento da Província da Bahia para o cxcrcicio de 1879—ISSO creou 
direitos de importação sobre algumas mercadorias estrangeiras. 

A Legação Britannica, tendo noticia disso, consultou o Governo Imperial sobre a 
legalidade do acto. 

O meu antecessor respondeo que a consulta envolvia uma questão de direito consti¬ 
tucional que só podia ser considerada c resolvida pelos meios regulares, c que a com- 
municaria ao Ministério do Império para o que fosse de direito. 

Entendeu-se de feito com aquelle Ministério e depois com o da Fazenda, e este 
pediu logo ao Presidente da Provincia cópia aulhentica da lei, que ainda não tinha re¬ 
cebido para submettel-a ao vosso exame: 

Eis aqui um exlraclo dessa lei: 

« Capitulo 2.°, art. 2.°, § 77:—160 réis por kilogramma de aniagem cm 
« peça ou cm sacco de qualquer qualidade; 200 réis por kilogramma de fazenda 
« de algodão riscado ou de cór: 80 réis por kilogramma de algodão branco de 
« qualquer qualidade, que forem fabricados fóra da provincia e nella entrarem para o 


« consumo.» 
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Ajuste de contas relativas á extradição 

Por nolas trocadas entre o Governo Britannico e a Legação Imperial cm Londres 
ficou ajustado que o pagamento dedespezas motivadas pela extradição de criminosos seja 
exigido efeito em cada caso, c não annualmentc. 



Eaufragio do kigue «Maria Rosa» produzido pelo seu encontro 
com a corveta a vapor «Trajano.» Pedido de indemnisação 

A Legação dc Hespanha apresentou e apoiou uma reclamação de Ls. 10.000, além 
dos juros de 1 % ao mez até final pagamento, como indemnisação exigida pelo 
capitão do Brigue Hcspanhol Maria Rosa , que, em viagem de Paranaguá para 
Monte\ideo, joí a pique no canal do Rio da Prata em consequência de ser abal¬ 
roado pela corveta a vapor Trajam, que navegava dc Montevideo para Santa 
Catharina. 

Tendo sido o commandante da corveta absolvido por sentença do Conselho de 
guerra, confirmada pelo Conselho Supremo Militar dc Justiça, o meu antecessor 
declarou cm resposta que o Governo Imperial não era responsável pela perda do 
brigue. 

A Lcgaçao de Sua Magcsladc Catholica replicou que não aceitava a sentença 
que absolvera o commandante do Trajano, e pedia instrucções ao seu Governo. 



Entrada de vários paizes 

jN'o annexo n. 1 encontram-se as nolas pelas quaes o Conselho Federal Suisso 
communicou ao Governo Imperial a entrada de vários paizes para a ünião Postal 
Universal. 
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CONVENÇÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 


Alteração dos regulamentos e tarifas 


Esta alteração, resolvida na conferencia de Londres do anno proximo passado, 
foi communicada pela Legação Britannica eacceita pelo Governo Imperial, sendo pre¬ 
viamente ouvido o Ministério da. Agricultura, Commercio c Obras Publicas. A acceitação 
foi declarada em Londres por nota da Legação Imperial. 


(MA 

Missão especial do Brazil 

O Governo Imperial, julgando conveniente abrir relações com a China, resolveu 
mandar a esse Império uma missão especial, incumbida de propôr, negociar c concluir 
um tratado de amizade, commercio e navegação, no qual, sendo possível, se attenda 
lambem á necessidade da introducção de trabalhadores agrícolas noBrazil. 

Foram nomeados para este fim com o caracter de Enviados Extraordinários c Mi¬ 
nistros Plenipotenciários osSrs. Eduardo Callado, actual Ministro Residente no Pa- 
raguay, c Chefe de Divisão Arthur Silveira da Motta, levando por Secretario o Addido 
á Legação em Madrid Sr. Henrique Carlos Ribeiro Lisboa. 

O pessoal da missão embarcou-se cm Toulon na coneta Vüal. de Olkeira. 



Com muito pezar vos participo o lãllecimento do 1.° Official Constando Neri de 
Carvalho c do 2.° Official João Pinheiro Guimarães. 

Poi decretos de 15 de Novembro do anno proximo findo foram promovidos, a 
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1Official o 2.0 Sr.Fredericodc Souza Reis Carvalho, e a 2. 08 Ofliciaes os Amanuenses 
Srs. Alfredo Carneiro do Amaral c Luiz Pereira Sodré Junior. 

Por portarias dc 5 de Dezembro do mesmo anno foram promovidos a Amanuenses 
os Praticantes Srs. Luiz Caetano da Silva e Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO 


O Sr. Eduardo Callado, Ministro Residente no Paraguay, foi nomeado por decreto 
dc 9 dc Agosto de 1879 Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário em 
missão especial na China. Concluída esta missão, voltará á classe que occupa no 
quadro da sua corporação, e ao exercicio do seu cargo na mencionada Republica. 

O addido a Legação em Madrid Sr. Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, nomeado Se¬ 
cretario da missão especial, voltará também.á sua classe eao exercicio do seu emprego 
cm Hespanha. 



Também nesta corporação sofíreu o paiz perdas mui sensíveis. 

Fallcecram os Srs. Barão de Santo Angelo, Cônsul Geral cm Lisboa, c Frederico 
Magno de Abranches, Cônsul em Cayenna. 

Para este. ultimo logar foi removido por decreto de 6 de Dezembro ultimo o Sr. 
Joao Baptista Gonçalves da Rocha, que exercia o cargo de Cônsul Geral em Loreto. 
na Republica do Perú. 

Para Loreto foi nomeado Cônsul Geral por decreto de 17 dc Janeiro do corrente 
anno o Sr. Àntonio Carlos Teixeira. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 


Foram recebidos por Sua Magestade o Imperador em audiência publica de apre¬ 
sentação os senhores: 

D. José Yictorino Lastarria, Enviado Extraordinário e Minitro Plenipotenciário 
do Chile, cm 14 de Junho de 1879. 
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R. Lc Maistrc, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua Magcs- 
Utdc o Imperador da Allcmanha c Rei da Prússia, cm 2 de Agosto. 

D. Jose Antonio dc Lavalle, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
do Perú, cm 6 de Setembro. 

Francis Clarc Ford, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário dc Sua 
Magcstadc Britannica, cm 20 dc Setembro. 

Monsenhor Angelo di Pictro, Intcrnuncio Apostolico c Enviado Extraordinário da 
Santa Sò, em 23 de Janeiro do presente anno. 

Frèdéric Hoorickx, Ministro Residente dc Sua Magestadc o Rei dos Belgas, cm 1 
dcMaio corrente. 


Ausentaram-se com licença de seus respectivos governos os senhores: 

Conde Fé d'Ostiani, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dc Italia. 
Conde Koskul, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Rússia. 
Lèon A. Noél. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de França. 
Visconde de Borges dc Castro, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
de Portugal. 

Francis Clarc Ford, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da Grã- 
Bretanha. 

Henry \\ ashington Hilliard, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
dos Estados Unidos da America. 


Estão regendo interinamente as respectivas Legações como Encarregados de Ne¬ 
gócios os senhores: 

Cavalheiro Francesco Coita. 

A. de Berends. 

F. Benedetti. 

Manoel Garcia da Rosa. 

J. P. Harris-Gastrell. 

John C. White. 

O Sr. D. José Victorino Lastarria, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário do Chile, acha-se cm Montevidéo, onde também é acreditado. 



Despezado Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício de 

1877 a 1878 


A lei n. 2792 dc 20 de Outubro dc 1S77 concedeu para as despezas deste Mi¬ 
nistério no exercício dc -1S77 a 1S7S 

a quantia dc.-... 1.082:753$335 

Despendcu-sc, conforme demonstra 

o balanço dcünilivo. 988:3015153 

ficando um saldo dc.■. 94 : 452$.182 


Despezas do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exeroicio de 

1878 a 1879 


No cxcrcicio dc 1878 a 1879 vigorou a mesma lei de orçamento votada para 
1877 a 1878. 

Sendo insuííicicnte o credito de 9:9998999 destinado para as despezas do % 3 
por ter sido posto cm disponibilidade mais um empregado diplomático, foi necessário 
um credito supplementar dc 1:07G8679,? que concedeu a lei n. 2915 de 30 de Agosto 
de 1879. 

Com aquclla quantia subio a totalidade 


dos créditos a. l.0S3 .-8308014 

e tendo sido a despeza dc. S27 ; 0658689 


deu-se um saldo de. 256:7648325 

- E. 3 









ÍS 




Despezas do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício de 

1879 a 1880 


A lei de orçamento n. -940 de 31 dc Outubro dc 1S79 entrou cm execução em 1 
de Novembro ultimo, tendo vigorado nos quatro primeiros mezes do exercido finan¬ 
ceiro a lei n. 2792 dc 20 de Outubro dc 1877. 

Segundo se acha demonstrado no balanço provisorio publicado no annexo n. 2, a 
totalidade dos créditos dc que pôde dispor este Ministério no exercício de 1879 a ISSO 
importa cm 925:2098772. 

Essa quantia não será toda despendida, contaudo-se com sobras nas seguintes 
verbas: Secretaria de Estado : Legações c Consulados: Ajudas de Custo: Extraor¬ 
dinárias no exterior c Extraordinárias no interior. 

Na verba « CommissOcs dc limites e de liquidação dc reclamações » poderá 
também haver alguma sóbra, si as despezas da Com missão encarregada da demarcação 
dos limites cali c o Império e a Republica de N eaczuela, no segundo semestre do corrente 
anno financeiro, nao excederem as que foram feitas no primeiro. 


Orçamento para o anno financeiro de 1881—1882 


No projecto de orçamento para o anno financeiro de -1SS1—ISS2, pede-se para 
as despezas deste Ministério a quantia dc 863:3028999. 

Foram dotados com os mesmos créditos concedidos pela Lei n. 2940 de 31 de 
Outubro de 1879 os paragraphos: 1,° « Secretaria de Estado.: 3.»«Empregados cm 
disponibilidade ■; 4.°. Ajudas de custo »:5.° . Extraordinárias no exterior . ; G.° 
« Extraordinárias no interior *:c7.° « Commissoes de limites c dc liquidação de 
reclamações. » 


Paiao | 2.° c Legações e Consulados», pcde-sc mais a quantia dc 17:7758000. 
pela seguinte razão: . 

Alei de orçamento, que tem de vigorar cm ISSO—1881 concedeu 
para aquella verba. 


479:8508000 




Transporte. Í79: SÕ03000 


'aze n do-se a distribuição dessa quantia pelas Legações c Consulados, 
sc:n incluir o Ministro residente no Pavaguay, c o Addido á 
Legur.no iu llespanha, os quacs, achando-sc actualincnlc na 
Missão Especial enviada á China, o primeiro como Enviado 
Extraordinário c Ministro Plenipotenciário, c o segundo como 
Secretario, sãò pagos pelo credito extraordinário votado para 
aquclla Missão. vcriQca-se que a despeza importa cm. 


479:6258000 


ilosLtndo apenas. 


2258000 


lendo esses dous empregados de voltar aos seus logares na Repu¬ 
blica do Paraguay c na Hespanha, logo que termine a Missão 
Especial, foi necessário incluir no projecto de orçamento os 
vencimentos que lhes competem, sendo o do Ministro residente 

dc . 15:0008000 

0 0 do Addido de. 3 ; 0008000 

Total . IS: 0008000 

iJcduziiiuo-sc, porem, dessa quantia a que sobra da distribuição do 

crC(iil °. 2258000. 

rcsl:i:a . 17:7758000 

(pie vem a ser a diíTerença que existe entre o credito votado para ISSO— 1SSI e o 
pedido para ISSt—1SS2. 


Credito extraordinário 


Pela Lei n. 2927 de IS de Outubro de I.S79 foi concedido a este Ministério um 
credito extraordinário de 120:0008090 para ser applieado ás despezas da Missão 
Especial á China. 











Alô 30 dc Junho do corrcnlo anuo tcr-sc-ha despendido desse credilo a quantia de 
G7:704$7GG. 

Augustos c Digníssimos Senhores Representantes da Nação, ao concluir este rela¬ 
tório cumpre-me pòr-mea vossa disposição para quacsqncr esclarecimentos que julgueis 
necessários. 

lüo de Janeiro cm 14 dc Maio de ISSO. 


^ccác játecz c tfeiceia cá 





SÇAS 
















































































i() lloriinrdo 1'riil. 

I Cahrlel Allr C.. 

i’i l)r. 1'wiln» llaylcl ... 

1.1 raul Fe.rclra Sltii.i. 

* l.lhanla Alvo* iloj liei*. 

■1 Símio l.iimnlo. 

H Pedro Piialu^a. 

7 Follriaiia Franelira da Silva. 

« Vacrn llnllm iln .Uodclrm. 

'■* 1'uilro Fortim do Orlli. 

D Joni Pereira dn .Mlramlii. 

I loiijninim ilú Carvalho Silva..., 

i llcnio Jon» il.v MuIU. 

,1 l.nli Foiird. 

| Jnaijiiim da Silva 1'lulo. 

» Alanoel Comalvc* Mamei. 

> Carlos Itraiiilü.i.. 

[ Clemente ViJ.ililu. 

Hlm.hío Kimenin da GonrelrAo. 

Aiilonlo üiiillenilieiiinrd. 

I Itomlli Caiahuemi.. 

AIIhiicI San .Ma11in. 

Anlrtiiio Fogaça iln 8'lvn. 

Joio JojJ ilu Sniu,i. 

; «oai|iilni ila Silva Cailro. 

Ihoiilo-n limlrlKiioi Uma.. 

diiim) So-y <lo Aunlar . 

Jp‘i luiiacli) da Silva.. 

Alanoel Franehcu iIih Saídos. 

l.iil* Mnllil.ii Toivilra ilu Almeida, 

Pnlydoro Jn-iil ilo ,Miranda. 

I.lheralo JnsA (iiierrelrn... 

Marlaiio Alari|iies do Figueiredo..., 

J«»iu l-elhiann Iloi-ffoi . 

AriUnlo I.VOJiiildl(Kl ilu C,'ilii|Ki.i. 

Joal Alves doí ltol.1 Porto. 

Ignaclo Floreado .Machado. 

Jn.io llnplUla Itlrldm. 

Jojü Vlronlo Paulclll. 

Aiilonlo Itlliulio do Alagalhics. 

Itaiiioii (iiileheiilg. 

Propicio Arado do ijllvolra. 

Kslevan (ia.inliiionn. 

Ilonlu JudiS do Figueiredo. 

Viconln Josi da Cosia.. 

Silvestre ila Silva llmilniL. 

AiiDiiIo .Manoel Nogueira. 




l'*ollelnno da Silva <lonl.ii I. 

Antoiiio Jojí ila Silva. 

Apolliinrlo lladrlgnei Alaripioi... 

Kvarhli Sllvolra do Mallos. 

Aiilonlo J laiiiiliii d.-i Silva. 

Vunliira da Coita Oliveira.. 

Aiitoiilo Foriiandoi. 

Fredorieo (IuIvíhk. 

Adio llumil.. 

Jaroli Talieli. 

Joio Canot. 

Ilonrliiiio Diipin. 

Juio Coiisalrei... 

JoiA Palaelo . 

José (Joyn.... 

Joio llnslornd ... 

P.iiilnleio (iiilorros. 

.Manoel llolial. 

Joio Alliorte llallogm. 

Joio Serrei... 

.Manoel Maronco. 

.Manoel Frandiro llnrhnia. 

Florearia Itodrlguui do Carvidho. 

.Manoel iloi SanloiOliveira.,. 

Alexandre Cândido Corria. 

Clainliiio Martin* ila lloclia. 

Manoel Cândido ila Silva. 

Canillda Kuyrolli.i doi Santo*. 

Knlovio' da Costa. 

Franrhco Alvo* llrniii. 

Francisco II l.iiiu de Cailro. 

FelMiorto Joni da Silva. 

Anloulo llornardei da Silva. 

Afro-illiilio Pereira da Silva. 

JoiJ (irügorlo do Souza. 

Francisco Anlunlo Cnaray. 

Jnii Alarlnno.. 

Anloulo f.opoi. 


joio Clomcnio.;. 

Francisco Solano llilini... 

Josi I.iiiz da r.m.;. 

Josi l.iili da Silveira... 

Kilaiihl.li) Aloliiiíi...'.. 

AnoidoJosi l' , oriiaiidci. 

Josi Mclllilnuer... 

üoiulaiitlno Pereira Vorcndn. 

íloiiinalilo do Oliveira Ari». 

ltiillno Anloulo. 

Joni Pedro de Oliveira. 

Kcllv Mailini. 

Anloulo Soarei ila S/lva. 

Follv Concelfio ila Mocha . 

Domingo* Juiü ila lloclia. 

Seiefrcdu Ferreira. 

Joai|iilm Dini f.oal. 

joio i.aconrl. 

Manoel llodrlgnct do Andrade. 

Folippo JojiA Vranchco. 

Anlonln Augusto Sannonlo. 


Anloidn Augusto Sannonlo, 
Manoel na|iíhla da Silva..., 
I Vlcoiito lfy|i|iolllo Pereira,, 





























































































NUMKHO _ 

DAS HKCIjA.MACOKS 


N. 2 

Rclacüo nominal dos reclamantes cujas apólices, correspondentes ás indemnisacões por prejuízos de 
guerra, foram entregues á Legação do Brazil pelo. governo da repuldicc. do Paraguay. 



EíTiUNfi F.ir.os 
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GUERRA ENTRE 0 CHILE, A BOLÍVIA E O PERU 



N. 3 


Circular do Governo Imperial aos Presidentes das Províncias. 


Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocios Estrangeiros. 27 de Maio de 1S79. 

Iilm. e Exm. Sr.— O Governo do Cliile declarou a guerra ao do Perit. corno consta 
de communicação por elle dirigida ao do Brazil em 12 de Abril ultimo, e de lacto já se 
acha em guerra com o da Bolívia. 

O Governo Imperial lamenta sinceramente que a questão, que deu causa a essa luta, 
não pudesse ser resolvida por meios pacíficos, e faz votos para que em breve se restabeleçam 
entre as tres Republicas as relações amigaveis que tanto- interessam aos Estados deste 
continente. 

Como porém esse desgraçado estado de cousas possa prolongar-se e trazer-nos questões, 
para a solução das quaes cumpre que V. Ex. esteja convenientemente habilitado, recebi 
ordem de Sua Magestade o Imperador para declarar a "V. Ex. que o Governo Imperial re¬ 
solveu manter-se na mais stricta neutralidade. 
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V. Ex. conhece as circulares que esie Ministério tem expedido em casos semelhantes. 
Chamo para cilas a sua-aitenção, nomeadamente para as do 27 do Agosto o 29 de Outubro 
de ISTO, e recommendo-lho o fiel c exacto cumprimento de suas disposições durante a pre¬ 
sente guerra. 

Aproveito a opporiunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças do minha perfeita 
estima e distincía consideração. 

A S. Ex. o Sr. Presidente da Província de... 

Joao Lixs Vieira Cansaxsão de SiximbC. 


Cominunicada na mesma data aos Ministérios da Justiça, 


Fazenda, Guerra e Marinha. 




Nota da Legação do Perúao Governo Imperial. 


(Traducção) . Legação do Peru no Brazil. Rio de Janeiro, 27 de SetemLro de 1879. 

Exm. Sr.— OExm. Sr. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica em França com mímica a esta Legação, que o vapor Maranhense partiu 
de Àuíuerpia em 5 do corrente, conduzindo armas e petrechos de guerra para a Republica 
do Chile, que, como V. Ex. sabe, acha-se actualmente em estado de guerra tanto com a 
nação que o abaixo assignado tem a honra de representar junto ao Governo Imperial, como 
com a Republica da Bolívia. 

Das informações, que o abaixo assignado obteve a respeito do mencionado vapor, re¬ 
sulta que o Maranhense è d^ nacionalidade Ingleza, mede pouco mais ou menos 1.400 



toneladas cíTcctivas, o tem estado, ou ainda está empregado em navegar mais ou menos 
periodicamente entre os portos de Hespanha c os Brazileiros do Pará, Bahia e Pernam¬ 
buco. 

Como o Governo do Chile já tem empregado varias vezes, para prover-se de elementos 
bellicos, o systema de f;izel-os embarcar em Antuérpia com supposto destino a outros por¬ 
tos neutracs, mudando depois o rumo da embarcarão que os conduzia para dirigil-aa seus 
proprios portos, como ultimamente succedeu com o*vapor Inglez Genovcsc, suppõe funda- 
damenle o abaixo assignado que o mesmo acontecerá com o Maranhense ; e neste caso tam¬ 
bém suppue, visto ser dilatada a viagem entre Antuérpia e o primeiro porto da costa Chi¬ 
lena, que provavelmente o dito vapor se verá obrigado a tocar durante a viagem em algum 
dos portos do Brazii afim de prover-se do carvão necessário para continual-a. 

Também poderá acontecer que, por estar o Maranhense habitualmente empregado no 
trafico entre os portos dc Hespanha e os do norte do Brazii, si é certo o que a este respeito 
se disse ao abaixo assignado, não o tenha o Governo do Chile fretado para um de seus pro¬ 
prios portos, mas somente até algum daquelles afim de nelle trasbordar o seu carrega¬ 
mento bellico para outro navio que o leve a porto Chileno. 

Em qualquer dos casos cumpre ao abaixo assignado prevenir o Governo de Sua Mages- 
tade da possivel violação da neutralidade que declarou na guerra do Pacifico e observa com 
tão severa lealdade, violação que o vapor Maranhense pôde intentar, afim de que o mesmo 
Governo esteja apto para tomar as medidas que a sua prudência lhe dictar para resalvar os 
seus direitos de neutralidade e observar os deveres que essa neutralidade lhe prescreve 
pára com os belligerantes. 

Com este motivo reitera o abaixo assignado ao Exm. Sr. Ministro e Secretario de Es¬ 
tado dos Xegocios Estrangeiros de Sua Magestade Imperial a expressão do alto api'eço e 
(listincta consideração com que é 

De S. Ex. etc. 


J. A. de Lavalle. 


Ao Exm. Sr. -Ministro e Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros de Sua Ma¬ 


gestade o Imperador do Brazii. 



Xota do Governo Imperial d Lefjarão do Perú, 


Rio de Janeiro. Ministério elos Xegocios Estrangeiros, 30 do Setembro de ISTO. 

Recebi lionícm anota, que S. Ex. o Sr. D. José Antonio dc Lavalle, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário do Peru, serviu-se dirigir-me a 27 do corrente mez 
a respeito do vapor Inglez Maranhense que tomou uni Antuérpia um carregamento 
de artigos bellicos pertencentes ao governo do Chile. 

Suppõe S. Ex. que esse vapor lia de tocar em algum porto brazileiro afim de receber 
combustível, ou de trasbordar a carga para outro navio que a leve ao seu destino, c pre¬ 
vine-me dessa supposição no intuito de habilitar-me a providenciar de conformidade com os 
direitos e deveres do Brazil como potência neutral. 

Os presidentes das províncias do litíoral sabem pela minha circular de 27 de Maio do 
corrente anno que o Governo do Brazil resolveu sor neutral na guerra que infelizmente 
sobreveio entre o Perii. a Bolívia e o Chile, e conhecem pelas circulares anteriores as 
regras pelas quaes se deverão guiar. Si pois o Maranhense violar a neutralidade do 
Império, sofrerá as consequências do seu acto. 

O Governo Imperial inclina-se a crer que iria alem dos seus deveres si, cada vez que 
a algum dos belligerantes constasse ter partido de porto neutral um navio nas suppostas 
condições do referido vapor, se apressasse a prevenir os presidentes. O Peru tem agentes 
nos principaes portos do Brazil; qualquer tlelles, dado o caso previsto, poderá entender-se 
com a autoridade local; e esta. havendo duvida, consultará o Governo pelo telegrapho 
sobre o que deva fazer. 

Creio que, assim procedendo, se aitenderá a todos os interesses justos, e animo-me a 
esperar que, bem examinada a matéria, do mesmo modo pensará S. Ex. o Sr. de Lavalle, 
a quem tenho a honra de reiterar os protestos da minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. D. José Antonio de Lavalle. 


Axtonio Moreira de Barros. 




dí [lorlos Pmaios pw farte do 
esse respeite 




N. 6 


Xota do Governo Peruano ao Governo Imperial. 


(Traducção) Secretaria tias Relações Exteriores e do Culto. Lima, 14 de Janeiro 

de ISSO. 


Um dos primeiros acros do novo Governo do Peru, a quem tenho a honra de servir de 
orgão na Repartição dos Xegocios Estrangeiros, foi a revogação do decreto pelo qual o antigo 
regímen "prohibiu o commercio com o Chile. 

Este acto prova o elevado espirito e os sentimentos de justiça e bem entendida con¬ 
veniência que presidem ás suas resoluções, bem como o firme proposito de atíenuar, até 
onde seja possivel, e limitar ao que é absolutamente indispensável os embaraços e os males 
que o estado de guerra traz comsigo. 

O outro belligerante não parece achar-se igualmente animado, pois, não contente 
com as flagrantes infracções dò direito internacional commettidas por sua parte ao hosti- 
lisar o Perit, aos quaes têm merecido reprovação universal, pretende agora fazer valer 
simples notificações de bloqueio como eíficazes para deixal-o estabelecido nos portos e 
calhetas em que sem dúvida julga causar-nos maior damno com semelhante hostilidade. 

Impotente para fechar a entrada dos principaes portos da nossa extensa costa por 
meio de occupação real e forças bastantes, tende de modo manifesto a introduzir no 
Pacifico o bloqueio de papel, que nunca se pôde manter como legitimo, è que as potências 
Europeas de primeira ordem nem sequer ousariam mencionar. 

Os neutraes têm evidentemente o direito de considerar tal bloqueio como irrisorio, 
c toleral-o ou ter neste ponto a mais leve condescendência seria animar uma pretenção 
radicalmente insustentável, porém que viria a ser um escandalo da nossa épocha, si 
parecesse apoiada de algum modo pelos mesmos a quem gravemente prejudica. 



Devendo aos nosscs amigos a completa expressão da verdade em matéria de tanta 
transcendência, não duvido que V. Ex. e o seu Governo estimarão esta communicação 
como prova dos cordiaes sentimentos com que o Períi mantem suas relações com o Império 
do Brazil. 

Quanto a mim, aproveito com o maior prazer esta opportunidade para offereccr a 
V. Ex. os protestos do alto apreço e distincta consideração com que me assigno 

De Y. Ex., Etc. 

Pedro José Calderox. 

Ao Exm. Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil. 


' N. 7 

Nata do Governo Imperial ao Ministro das Relações Exteriores da Repiiblica do Perú . 

Rio de Janeiro. Ministério des Negocies Estrangeiros, 7 de Abril de ISSO. 

Sr. Ministro. Tive a homm de receber a nota, que Y. Ex. serviu-se dirigir-me em 14 de 
Janeiro do corrente anno para communicar-me, com algumas observações, que o Ciiile, 
não tendo forças bastantes para bloqueiar effectivamente os portos Peruanos, tende a 
introduzir no Pacifico a pratica dos bloqueios de papel, que nenhuma potência reconhece. 

Limitando- me nesta resposta ao ponto de direito, não hesito en? declarar a Y. Ex. 
que o Governo Imperial também entende que os bloqueios não são obrigatorios senão 
sendo efiectivos, e nisto não faz mais do que coníormar-se com a declaração do Con¬ 
gresso de Pariz de 1S5G, á qual adlieriu. 

Aproveito com prazer este ensejo para ofTerecera Y. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica do Perú. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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N. 8 


Nota do Governo Peruano ao Governo Imperial 


(Tradtjcção.) Secretaria das Relações Exteriores e do Culto. Lima, 14de Janeiro de ISSO. 

V.Ex. está informado de que uma questão de limites, duas vezes resolvidas, apezar 
disso trouxe a guerra entre a Bolívia e o Chile, o qual acabou por declaral-a ao Peru, por¬ 
que este manifestou formalmente a resolução de conservar-se fiel ao pacto de alliança- 
concluida com a primeira das duas referidas Republicas, posto que ao mesmo tempo e era 
virtude do mesmo pacto procurasse restabelecer as relações fraternaes entre as duas irmans 
e manter o equilíbrio e a paz do continente. 

O Chile, que, proclamando uma reivindicação em que se constituía ao mesmo tempo 
parte e juiz, já se tinha apoderado por sorpreza e violência da região de Antofagasta, 
adjudicada á Bolivia em dois tratados successivos, occupou em seguida toda a costa 
Boliviana, e emprehendeu a sua aggressão contra o Perú sem que o detivesse nenhuma 
consideração de humanidade em presença de povoações indefesas, nem os foros do direito 
internacional, nem o respeito das attençues que, muito especia lm ente, se devem tei 
para com interesses das nações neutraes. 

O Perú, fatalmente confiado e desprevenido para uma guerra que parecia não haver 
jamais esperado, teve de sustentar uma luta maritima desigual e desastrosa, na qual 
o seu heroísmo abonará sempre o inevitável exito de suas tão gloriosas como infor- 

tunadas armas. ". 

Não o foram menos na contenda terrestre, si bem que uma só jornada, a unica em que 
com propriedade se póde dizer que realmente se combateu, posto que contra elementos mui 
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superiores, bastou para augurar co:n certeza completa o desenlace definitivo, quo senão 
iarâ esperar muito tempo, do terrível duello a que esta nobre Republica foi provocada 
apezar dos seus generosos desejos e dos seus honrados o francos propositos. 

Pqr ultimo, o departamento de Tarapacá, no-limite meridional do território Peruano, 
f;- oocupado miiitarmente pelo Chile, e o Perú ha de responder a essa occupação do unico 
modo prescripto indeclinavelmente pela sua altivez c pela sua honra. 

Mas entretanto o Chile, que nada pôde derivar desse facto transitório que saia da 
csphera das hostilidades permittidas pelo direito das nações, duplamente o viola, atteniando 
coutra a soberania e a propriedade da Republica. Arroga a primeira, impondo direitos á 
industria sahtreira do dito departamento, cuja importância é notoria em todo o mundo; e 
attenta contra a segunda, apropriando-se da parte dessa riqueza, que pertence ao fisco 
Po* uano, exportando-a e vendendo-a nos mercados estrangeires. 

Contra esses actos, que ofendem a magestade nacional e defraudam os bens do seu 
Erano, esta o Peru armado da força moral do direito para empregal-a como julgar con- 
veniente, e da material que possa desenvolver afim de arrancar a sua propriedade das mãos 
do inimigo ou de quem o ajudar em sua obra depredatoria. E não se trata na verdade de 
um futuro contingente, pois o facto actual é que o salitre de Tarapacá, como o da cosia da 

Boiivia, é exportado em navios neutraes sem cujo concurso não poderia o Chile conseguir 
a coasummação do seu attentado. 

A bandeira das nações amigas não pode cobrir uma propriedade violentamente 
defraudada ao Perú, e sobre a qual ha de este exercer seu domínio, sem mais limite que o 

das forças de que para isso possa dispôr. 

A lealdade e as considerações que o Perú tem para com seus amigos dictam-lhe esta 

franca declaração, que me apresso a fazer a Y. Ex. em nome do novo Governo da Repu¬ 
blica, oferecendo com prazer a Y. Ex. os protestos do alto e distincto apreço com que sou 


De Y. Ex.. Etc. . 


Pedro José Calderox. 


Ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade 


o Imperador do Brazil. 



Xota do Governo Imperial ao Ministro das Relações Exteriores da Republica 

do Perú. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios Estrangeiros, 7 de Abril de ISSO. 

Senhor Ministro.—-V. .Ex. serviu-se communicar-me por nota de 14 de Janeiro 
proximo passado que o Chile se apoderou das salitreiras pertencentes ao Peru; que 
dispõe de productos delias em seu proveito; que o salitre de Tarapacá, bem como o 
da costa Boliviana, é exportado em navios neutraes; e que, não podendo a bandeira 
neutral cobrir a propriedade assim defraudada, o governo do Perú exercerá sobre 
esta o seu domínio sém outro limite que o das forças de que para isso possa dispôr. 

Declarando a V. Ex. que o Governo Imperial fica inteirado desta communicação, 
tenho a honra de offerecer-lhe os protestos da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica do Perú. 


Pedro Luiz P. de Souza. 



PERU 



N. 10 


Decreto s? . 7582 de 27 de dezembro de 1870. 


Promulga o accurdo celebrado entre o Brazil c a Republica 
execução cie cartas rogatórias. 


do Pcriiparaa 


Tendo-se concluído e assignado na cidade de Lima aos vinte e novo dias do mez 
ce Setembro do corrente anno, entre o Império do Brazil e a Republica do Pcrú, um 
accôrdo regulando a execução de cartas rogatórias: Hei por bem que o dito accõrdo seja 

observado e cumprido tão inteiramente como nelle se contêm. 

Antomo Moreira de Barros, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Neao- 

C!°s Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos ne¬ 
cessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Dezembro de 1S79, 58. 0 da Independência e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Mngesíade o Imperador.. 


Antoxio Moreira de Barros. 



Tendo os Governos do Brazil e cio Peru 
resolvido regular por meio de um accurdo a 
reciproca execução das cartas rogatórias, os 
abaixoassignadosJulioH. de Mello e Àlvim, 
eucarregadocle negocios do Brazil, e Manoel 
Yrigoyen, Ministro de Relações Exteriores 
do Perú, para isto devidamente autorizados, 
convieram nas seguintes disposiçdes: 

Art. l.° 

As competentes autoridades judiciaes de 
cada um dos dous paizes cumprirão as cartas 
rogatórias que lhes forem dirigidas pelas do 
outro em matéria tanto criminal como cível. 

Art. 2.° 

As cartas rogatórias em matéria criminal 
serão limitadas à citação, interrogatório, 
inquirição de testemunhas, busca, exame, 
cópia ou traslado, verificação, remessa de 
documentos e quaesquer diligencias que- 
importem esclarecimento para a formação 
da culpa. 

Art. 3.° 

As cartas rogatórias em matéria cível 
poderão comprehender, além do que fica 
especificado no artigo antecedente, a avalia¬ 
ção, vestoria e quaesquer outras diligencias 
conducentes d decisão da causa que forem 
permittidas pela legislação dos dous paizes 
contractantes. 


Habiendo resuolto los Gobiernos dei Brasil 
y dei Perú regularisar por medio de un 
acuerdo la reciproca ejecucion de las cartas 
rogatórias, los abajo firmados Julio H. de 
Mello e Alvim, encargado de Negocios dei 
Brasil y Manuel Yrigoyen, Ministro de Re¬ 
laciones Exteriores dei Perú, debidamente 
autorizados para ello, han convenido en las 
siguientes disposiciones: 

Art. l.° 

Las competentes autoridades judiciales de 
cada uno de los dos paises, ejecutarãn el pe¬ 
dido que contengan las cartas rogatórias, que 
les fueren dirijidas, por el otro, tanto en ma¬ 
téria criminal como civil. 

Art. 2.° 

Las cartas rogatórias en matéria criminal 
se limitarán à citacion, interrogatório, de- 
claracion de testigos, procuracion, exámen, 
cópias, verifícacion, remision de documentos 
ó cualesquiera otras diligencias que im- 
porten esclarecimiento para constatar el 
delito. 

Art. 3.° 

Las cartas rogatórias em matéria civil, 
podrán comprcnder, á mas de lo que queda 
especificado enel articulo anterior, la ava- 
luacion, inspeccion y cualesquiera otras di¬ 
ligencias conducentes á la decision de la 
causa siempre que fueren permittidas por la 
legislacion de los dos paises contratantes. 



ART. 4. 1 


Art. 4.° 


Todas as cartas serão concebidas em ter¬ 
mos depreeativos; conterão, sempre que fòr 
possível, a indicação do domicilio das pes¬ 
soas que tenham de ser citadas; e serão lega¬ 
lizadas pelo funccionario diplomático ou 
consular estabelecido no paiz u’onde forem 
expedidas. 

Art. õ.° 

Xa execução das ditas cartas os embargos 
oppostos pelas partes serão sempre admiíti- 
dos, processados c remettides ao Juiz ori¬ 
ginário para serem julgados como fòr de 
direito. 

Art. G.° 

Os particulares, interessados no cumpri¬ 
mento das cartas rogatórias em matéria 
civel, deverão constituir procuradores que 
promovam o respectivo andamento. 

Art. 7.° 

A despeza será paga pelo interessado par¬ 
ticular si as cartas versarem sobre matéria 
civel; e pelo governo do paiz d onde forem 
expedidas si versarem sobre objecto crimi¬ 
nal, excepto, n este segundo caso, quando se 
tratar de inquirição de testemunhas, porque 
então correrá por conta do Governo em cujo 
paiz as cartas tiverem de ser executadas. 


Todas las cartas serán concebidas en tér¬ 
minos depreeativos; contendrán siempre que 
íuere posible la indicacion dei domicilio de 
las personns que hubieren de ser citadas; y 
serán legalizadas por el funcionário diplo¬ 
mático ò consular establecido en el pais 
donde fueren expedidas. 

Art. 5.° 

En la ejecucion de las cartas rogatórias, 
las excepciones opuestas por las partes serán 
siempre admitidas, sustanciadas y remi¬ 
tidas al juez originário para ser juzgadas 
conforme á derecho. 

Art. G.° 

Los particulares interesados en el cumpli- 
miento de las cartas rogatórias en matéria 
civil, deberán constituir procurador en 
forma. 

Art. 7.° 

Las costas que ocasionem las diligencias 
de las cartas rogatórias en matéria civil, 
serán de cargo dei interesado; y de cuenta' 
dei Gouierno dei pais de donde fueren ex¬ 
pedidas, si versaren sobre objeto criminal de 
oãcio; excepto cuando se trate de exámen <3 
declaracion cie testigos en cuyo caso corres¬ 
ponde al Gobierno dei pais donde las cartas 
deben ser ejecutadas. 
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Em testemunho cio que os abaixo assigna- 
dos firmam c sellam o presente em dupli¬ 
cata. 

Lima aos 29 dias do mez de Seiembro do 
anuo do 1S79. 

(L. S.) Julio H. de Mello e Alvim. 

(L. S.) Manoel Yrigoyex. 


En testimonio de lo cual los infrascrltos 
firman y sellan el prcsénte acuerdo por du¬ 
plicado, en Lima á los veinte y nueve dias 
dei mes de Setiembre dei aüo de mil oeho- 
cientos setenta y nueve. 

(L. S.) Julio H. de Mello e Alvim. 

(L. S.) Maxoel Yrigoyex. 



VENEZUELA 


mio le limite 


N. 11 


Xota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano . 


Legação Imperial do Brazil. Caracas, 26 de Fevereiro de IS78. 

Senhor Ministro.— O Governo do Brazil, coherente com os princípios de uma política 
internacional justa e altamente conciliadora, norma invariável em suas relaçues com os 
Estados risinhos, e animado do mais vivo desejo de ver quanto antes removidos os graves 
inconvenientes que resultam da falta de execução do solemne compromisso contrahido em 
virtude do art. 3.° do tratado de 1S59; muito expressamente me recommenda que, 

' chamando a esclarecida attenção de Y. Ex. sobre este importante assumpto, convide o 
Governo Federal para que se sirva nomear seu commissario, afim de se proceder, em 
commum e no mais breve termo possivel, à demarcação da fronteira dos respectivos paizes, 
segundo os preceitos do mencionado pacto internacional que as Altas Partes Contractantes 
se obrigaram solemnemente a cumprir e fazer cumprir. 

Ao ter, pois, a honra de me dirigir aV.Ex.,peço licença para recordar os largos 
annos decorridos desde a promulgação daquelle tratado, sem que se pudesse, entretanto, 
verificar a sua definitiva execução,— infructiferas como têm sido até hoje as constantes 
. diligencias feitas pelo Brazil para conseguir o concurso de Yenezuela ; porquanto, como 
Y. Ex. mepermittirà também lembrar, infelizmente não produziu os desejados effeitos a 
nomeação do Sr. Dalla Costa, sobre quem recahira a escolha dafransacta Administração. 



Limitando-me a esta succinta exposição e fazendo inteira justiça ao recto proceder * 
do Governo Venezolano e aos seus amigaveis sentimentos para com o do Império, confio, 
Sr. Ministro, que o convite que motiva a presente'nota lia de merecer favoravel acolhi¬ 
mento . 

Abrigando esta lisongeira esperança, tenho a honra de renovar aY. Ex. as segu¬ 
ranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Marco Antônio Saluzzo, Ministro de Relações Exteriores 
dos Estados-Unidos de Venezuela. 


J. .G. do Amaral Valente. 


N. 12 


Nota do Governo Venezaelomo à Legação Lnperial. 
(Traducção). Ministério dás Relações Exteriores. Caracas, 22 de Maio de 1S78. 


O abaixo assignado. Ministro das Relações Exteriores dos Estados-Unidos de Vene¬ 
zuela, leu ao Presidente da Republica, em Conselho,-a nota dò 26 de Feverero proximo 
passado, na qual o honrado Senhor Encarregado de Xegocios do Brazil se serve pedir o 
cumprimento do que dispõe o art. 3.° do tratado de limites entre os dois paizes concluído- 
em õ de Fevereiro (Maio) de 1S59, e tem hoje a honra de responder àreferida nota. 

Circumstancias especiaes, que foram communicadas à Legação do Império nesta 
capital, impediram o Governo de Venezuela de proceder, durante algum tempò depois da 
ratificação daquelle tratado à sua cabal execução, apezar da necessidade e conveniência de 
se demarcar a linha divisória das duas nações. Em virtude dessa necessidade e con¬ 
veniência reciprocas, e salvos aquelles inconvenientes, o Executivo Federal em observância 
do citado art. 3.° nomeou o respectivo cominissario ; mas sobreveio depois um obstáculo 
que o abaixo assignado passa a expor ao Sr. Amaral Valente. 

Segundo o tratado, a linha divisória de Venezuela e 'do Brazil começa nas cabeceiras 
do rio Memachi, ponto em que a fixou o engenheiro Codazzi tanto na sua geographia 

Estkangeihos 4• 




como nos seus mappas; mas documentos fidedignos, de que senão tinha conhecimento, 
vieram demonstrar que o território nacional se estende dois grãos e meio mais para oeste; 
de sorte que aquella designação reconhece por base um erro, a cuja correcção o Governo da 
Republica não duvida que se prestará o de Sua Magestade. 

Esta consideração mostra a necessidade de se negociar um novo pacto, que, modificando 
• o anterior, rectifique o equivoco, e com o objecio de assim o propor ao Governo Imperial, 
foi nomeado uni Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, que por motivos 
alheios à sua vontade, não pude partir ópportunamente para o Rio de Janeiro. 

Achando-se o assumpto neste estado, espera o abaixo assignado que o illustrado 
Governo do Brazil, com quem o de Venezuela deseja estreitar cada vez'mais as suas boas 
relações, se servirá acolher favoravelmente a proposta de abrir negociações para um novo 
tratado. Mas si, o que não é de esperar, esta proposta não for aceita, estando o Sr. Dalla 
Costa a concluir a missão que desempenha em Washington, ser-lhe-ha revalidada a 
nomeação para que represente a R,epubliea na demarcação dos limites, ou se nomeará 
outro commissario venezuelano, si o primitivamente designado se demorar demasiada¬ 
mente. 

0 abaixo assignado aproveita a occasião para reiterarão honrado Sr. Encarregado 
de Negopios as seguranças de sua disíincía consideração. 

Ao honrado Sr. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Xegocios do Brazil. 

" \: 

S. Casaxas . 


N. 13 


Xota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano . 


Legação Imperial do Brazil. Caracas, 25 de Maio de 1S7S. 

Senhor Ministro.—Tive a honra de receber a nota do dia 22 do corrente mez, com quo 
V. Ex. se dignou de responder á desta legação, datada de 26 de Fevereiro ultimo, concer¬ 
nente á execução do art. 3. 0 do tratado de 5 de Maio de 1859, vigente entre os nossos res¬ 
pectivos paizes. 



Ao deixar V. Ex. em sua citada resposta, bem assentadas a necessidade e con¬ 
veniência reciprocas de se levar a effeito a demarcação da linha divisória das duas 
naçdes, e depois de fazer referencia a certos antecedentes desta importante questão e 
de suggerir a idéa de uma revisão daquelle pacto internacional, propoe em nome de 
seu Governo ao do Brazil a abertura de negociações para novos tratados; aggregando 
que, no caso de não ser aceita a indicação, procederá p Executivo Federal à nomea¬ 
ção de seu commissario. 

Si por um lado me compraz reconhecer as boas disposições e leaes propositos do 
Honrado Governo de que V. Ex. é digno orgão, quando se mostra compenetrado da 
necessidade e conveniência de demarcar os limites de Venezuela com o Império, em 
observância dos solemues compromissos conírahidos em virtude do tratado já citado; por 
outro, sinto que, em desempenho de um rigoroso dever, me veja obrigado a consignar 
aqui, e para isso me considero bastante autorisado, o que verbalmente já tive a honra 
de manifestar a V. Ex., isto é, que o Governo imperial, aliás impulsado sempre pelos 
mais cordeaes sentimentos para com o de sua vizinha e amiga, não pódè prestar ac- 
quiescencia à mencionada proposta, pelas razoes que V. Ex. já conhece, como também 
por outras de natureza não menos justa e poderosa que pretendo apresentar ao seu recto 
e esclarecido critério em a nossa próxima conferencia. 

E, confiando desde já que o illus trado Governo de V. Ex. se servirá reconsiderar 
a matéria de sua predtada nota. espero, Senhor Ministro, que este negocio tenha de¬ 
finitiva e satisfactoria solução. 

Animado de tão lisongeira esperança, .sinto a mais viva satisfação em renovar 
a V. Ex. as seguranças de minha distincía estima e mais subida consideração. 

A’ S. Ex. o Sr. Dr. S. Casaüas, Ministro das Relações Exteriores dos Estados- 
Unidos de Venezuela. 


•T. G. do Amaral Valente. 
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N. 14 


^oUi do Governo Venezuelano d Legação Imperial. 


( Iradccção. ) Ministério das Relações Exteriores. Caracas, RJ de Junho de 1S7S. 

A' vista da resposta de V. S. à nota Ministerial da 22 de Maio soln-e as dificuldades 
que se o.Tcrociam para a nomeação do Commissario da demarcação de que falia o art. ;}/• 
do tratado firmado om õ de Maio de ISõO, apnrovado pelo Congresso por decreto de 0 
de Julho seguinte e cujas ratificações foram trocadas em 31 do. mesmo mez, e conside¬ 
rando o que \ . S. expoz nas conferencias que teve com o abaixo assignado, transmitxidas 
aos menioros do Gabinete, nas qtiaes assegurou espontaneamente a lealdade e sentimentos 
amigareis q«e hão de presidir ao procedimento do Commissario Brazileiro, o Grande 
Democrata, Presidente da Republica, querendo dar a Sua Magcsiade o Imperador do 
Brazil uma prova da boa fé de Venezuela, resolveu nomear o Commissario que ha do 
concorrer por pane delia a demarcação cm cumprimento do art. 3. "do sobredito tratado, 
sem prejuízo de abrir a negociação projectada para se corrigir o erro que se commeiteu 
deixando de levar os limites dois grãos e meio além do ponto em que os fez sem funda¬ 
mento mgum o Coronel Codazzi, e esialjcdeccl-os conforme a linha traçada ã pagina 117 da 
« Negociação de limites entre Venezuela e' Colombia. » O Commissario é o Sr. Júlio 
Garcia, e será acompanhado do Sr. Frederico Montolicu como leítrado, e do um engenhei- 
ro em cuja escolha convenham, tudo para o melhor exito do encargo e de conformidade 
com a resolução tomada em 3 de Setembro de 1S73, communicada ao Predecessor de V. S. 
o Sr. Henrique Cavalcanti da Albuquerque. 

O Sr. Garcia tem ordem dc- trasladar-.se quanto antes ao forte de Marabiianas, onde se 
espera que achará prompto o Commissario do Império, depois que o Governo soja informado 
da nomeação do Commissario do Brazil, para que, conferenciando primeiro ali, possa seguir 
P ara ^ ,s lograres onde deve começar a dcmarcaeão. 

Renovo a A . os protestos da minha disiincra consideração. 

Ao Honrado Sr. D. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Xetroeios do 
Brazil. 


S. Casaxas. 
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N. 15 


Nota da Legação Imperial ao Gocerno Venezuelano. 


Legação Imperial do Brax.il. Caracas, 13 de Junho de 1S7S. 

Apresso-me a significar a S. Ex. o Sr. Dr. S. Casadas, Ministro das Relações Exte¬ 
riores dos Estados Lnidos de Venezuela, a satisfação com que iníerei-me do conteúdo de 
sua nota deste mesmo dia. na qual S. Ex. me fez a honra de coinmunicar que o Go- 
verno Federal, em cumprimento das estipulações doarfc. 3.° do tratado de limites cele¬ 
brado com o Brazil em 5 de Maio delS59, resolvera nomear o Sr. Julio Garcia para, na 
qualidade de commissario, representar a Republica na demarcação da fronteira dos dous 
paizes, devendo servir-lhe do auxiliares o Sr. Frederico Montolieu e um engenheiro da 
escolha de ambos. 

Xa primeira opportimidade levarei a precitada resolução ao conhecimento do Governo 
Imperial, que apreciará devidamente semelham e prova da boa fe e lealdade de Venezuela, 
e adoptarâ, por sua parte, as providencias adequadas ao prompto começo e regular anda¬ 
mento dos trabalhos da com missão demarcadora. 

Não fecharei a presente, sem congratular-me ainda uma vez e mui sincerameníe com 
o Sr. Dr. Casaiiaseo illustrado Governo de que S. Ex. faz ])arte, pela adopção de uma 
medida que está chamada a estreitar mais e mais os laços cordiaes que unem as duas nações 
visinhas ; medida tanto mais opportuna e de tanto maior alcance, quanto, por outro lado, a 
ella se prendem o progresso e o futuro das vastas regiões colindaiites, até agora inexplo¬ 
radas e excluídas dos fecundos benencios da civilisação. 

Tenho a honra de renovar a S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores as segu¬ 
ranças de minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. S. Casanas, Ministro das Relações Exteriores de Venezuela. 


J. G. do Amaral Valexte. 
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N. 16 


Xota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 


Legação Imperial do Brazil. Caracas, 21 de Dezembro de 1S7S. 

benhoi Ministro. Conforme tive a honra de manifestar verbalmente aV. Ex.,o 
Governo Imperial recebeu com agrado a communicação de haver o do Venezuela nomeado 
em cumprimento do art. 3.° do tratado de 5 de Maio de 1850, o commissario que deve 
proceder de accordo com odo Brazil a demarcação dos limites entre os dons paizes; e na 
intelligencia de que o Sr. Julio Garcia aceitou o cargo para que foi escolhido, se empenha 
em corresponder aos sentimentos de lealdade e boa le que caracterisam o acto do Exm. Sr. 
Presidente da Republica, activando por sua parte os necessários preparativos afim de que a 
Commissao brazileira possa quanto antes partir para o seu destino. 

Entretanto, no interesse da perfeita intelligencia que devo presidir ã execução da 
referida demarcação, tenho ordem de communicar ao Governo da União as instrucções que 
se™ expedidas ao commissario brazileiro e que constam do projecto aqui junto 

Com quanto seja conhecido o pensamento do Governo Imperial a respeito da modifica¬ 
ção do tratado de 1859, proposta pelo illustrado antecessor de V. Ex. todavm iul- 
opportuno confirmar a declaração de que o Brazil, não obstante estar animado dos ma Í 
amigáveis sentimentos para com Venezuela, não póde annuir ã idea de substituir umaparte 
ta ronteira pela correspondente designação feita ã paginas 117 da brochura intitula, la - 
r>egociaciones delimites entre Venezuela y Colombia—, 

A Imperial, com. V. Ex.' decerto náo deixará de recoataer, além de 

p.r enamente ajustada as prescripções do direito, tem ademais em seu apoio poderosas 

:rr« ofe “ r iiudi ™ a **• *• - 

' 4cot “sentado, deverá veriSear-se solire este neaoeio. 

siderar*” “ OWOrtlmid ‘“ le ““ r “ mr * V- E *- « seguranças da mais alto, 


l con- 


zuela 


A S. Ex. o Sr. Br. T. Celis Aviia, *, Re iações Exteriores de Venc 


•I- G. do Amaral V. 


ALESTE. 
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N. 17 


Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 


Legação do Brazil em Venezuela. Caracas,' 31 de Dezembro de 1S7S. 


Senhor Ministro.— Tenho a honra de communicar a V. Ex. que neste momento acabo 
de receber um despacho, no qual S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros annun- 
cia-ine que esta definitivamente organizada e proinpta para seguir a Commissão brazileira, 
incumbida de proceder, em communi com a de Venezuela, á demarcação dos limites entre 
os dous Estados. 

Compoe-se ella dos seguintes senhores: 

Commissario—Major Francisco Xavier Lopes de Araújo: 

1. 0 Ajudante substituto — Major Guilherme Carlos Lassance; 

2.° Ajudante substituto — Capitão Joaquim Xavier d’01iveira Pimentel; 

3. 0 Ajudante — Capitão Dionisio Evangelista de Castro Cerqueira; 

Secretario — Tenente Gregorio Thaumaturgo de Azevedo ; 

Medico — Cirurgião-mór de Brigada Dr. Antonio de Souza Dantas; 

Pharmaceutico — Tenente do Corpo de Saude Antonio Ribeiro de Aguiar. 

Ao fazer a "V. Ex. esta communicação confio em que o Governo da Republica se ser¬ 
vira dar as necessárias providencias afim de que a Commissão Venezuelana parta com a 
possível brevidade para Marabitanas, logar onde deverá encontrar-se com a do Brazil. 

Tenho a honra de renovara V. Ex. os protestos de minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. T. Celis Avila, Ministro das Relações Exteriores de Venezuela. 


J. G. do Amaral Valexte. 
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N. 18 


ola do Governo Venezuelano cl Legação Imperial. 
iTraducç.vo.) Ministério das Relações Exteriores. Caracas, 4 de Fevereiro de 1S70. 

O abaixo assignado, Ministro das Relações Exteriores, tem a honra ele participar ao 
Sr. Encarregado de Xegocios do Brazil que á vista da sua uliima nota sobre a demarcação 
ilos limites enire os dous paizes, em cumprimento do tratado de õ de Maio de IS59, o En¬ 
carregado da Presidência resolveu nomear o Sr. Luiz Maria Diaz wmmissario da Repu- 
Mica. 

Como antes se communicou ao Sr. Valente, tinha sido nomeado o Sr. André Júlio 
Garcia, mas, como elle se acha ausente desta cidade e não se sabe si estará disposto a em¬ 
preendera viagem, foi substituído pelo dito cidadão, a quem se expediram as ordens 
respectivas. 

Ao fazer esta communicação ao Sr. Valente em resposta ás suas notas de 21 e 31 de 
Dezembro ultimo, renova-lhe o abaixo assignado os protestos da sua distincta consideração. 

Ao Honrado Sr. D. J. G. do Amaral Valente, Encarregado dos Xegocios do Brazil. 


P. Exeqciel Rojas. 


N. 19 

-Wa da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 


Legação do Brazil em Venezuela. Carácas, õ de Fevereiro de 1S79. 

Senhor .Ministro—Estou deposseda nota com 4 ue V. Etc. honrou-,no honton epela mal 

serviu-se participar-me que, emvistadaNotadesta Legação, datada de 31 de dezembro con¬ 
cernente a demarcação dos limite, entreoBrarMcTcneruela, o umavctqueoSr.AndréJulio 
Garma, Commtssario nomeado por parte da Republica, em cumprimento do Traiado de õ do 
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Maio -!e 1S59, acha-se ausente desta cidade o não se sabe si estará disposto a cmpreliender 
viagem; resolveu S. Ex. o Sr. Encarregado da Presidência substituil-o pelo Sr. Lttiz 
Maria Diaz, a quem foram expedidas as ordens respectiva*. 


Em resposta, me compraz manifestar a V. Ex. o meu profundo agradecimento pela 
sua cíficaz cooperação a favor de uma medida que, pondo em evidencia o respeito e o inte¬ 
resse que aos solemnes compromissos contrahidos em virtude daquelle pacto internacional, 
consagra o Governo de que V. Ex. é digno orgão, constiiue ao mesmo tempo um penhor 
seguro de que brevemente poderá a Commissão mixta iniciar os importantes irai,alhos que 
lhe estão enconunciifhvlos. 


Possuído desta grata esperança, ieulio a honrado renovar a V. Ex. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. P. Ezoquicl Rojas, Ministro das Relações Exteriores. 


•1. G. no Amarai. Vai.extk. 


N. 20 

Xota (to Gocemo Ycncztxlano à Lcyação Imperial. 

(Tradi:cção). Ministério de Relações Exteriores. Caracas, l.° de Julho delS79. 

Continuando o Governo no proiiosito de contribuir peia sua parte pura a execução 
do art. 3." do tratado de limites e navegação fluvial celebrado entre a Republica de Vene¬ 
zuela e Sua Magesiade o Imperador do Brazil em 5 de Maio de ÍSÕO, foi servido tomar 
cm 2S do Janeiro ultimo a resolução pela qual nomea a commissão que, de accòrdo 
com a do Governo de \ . Ex., deve proceder á demarcaçã) da linlta divisória entre as duas 
nações. Para esse fim escolheu o Sr. Miguel Tejera, o Sr. Miguel Jeronimo Oropeza como 
engenheiro adjunto, e como Secretario o Sr. Rafael Rojas, os quaes sahirão de La Guavra 
pelo vapor annunciado para o dia 13 do corrente com destino á Trindade, d’onde se dirigirão 
ao Orinoco, seguindo por ellc de modo que estejam em Marabiianas quarenta dias depois de 
sua saiiida de La Guavra. 
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Acrescentarei para conhecimento ,1o V. Ex. que afim ,1c asso-urar a partida da com- 

“ n ° referÍ,lü dÍa 15 ’ ° ,]e P lwenir OH^ner accidento que a pode*e estorvar, occuna- 
se o Governo em tomar todas as medidas que conduzam àquelle resultado, e com razão es- 
pm a que nada se opporã ã satisfação do seu desejo. 

r ^^ Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta conside- 
Ao Exm. Sr. D. J. G. do Amaral Valenie, Encarregado de Xegocios do Brazil. 


A. F. lí arre Rir. 


N. 21 


y°Ui do. Legação Imperial ao Goccnno Vcnczodo.no. 

Legação do Brazil em Venezuela. Caracas, 3 de Julho de 1870. 

pela 7™ ^-^-auota do dia L- do corrente mez, 

peia qaa. se.-i.u-se 1. Ex. ueclarar-me que, persistindo o Governo da iwi r ■ 

sito de prestar o seu concurso ã execução ,1o -t 3 o T 
t ' 0 “° aa * 3 - «o 1 ratado de limites celebrado com 

r T no 7 de )Iai ° —*,» - a e »;r 

*«•**«..**»*, lm demarcar . fc* divb.ri, eatrc’ „ , W 
patzes, compondo-se a mesma Commissão dos Srs._Vin-ne 1 Te : e”a Ar it 

peza. Engenheiro addido e RatVlPók- * • ^ 3wmao 0 ™‘ 

no ,lm 1 - 1 Iv.it.iel Lojas, secretario, os quacsdeverão sahir de La Guavra 

no (ha lo deste mez com destino à TH niM «■ - ra 

-e-i liUH.a .1 edalli «gmr por vi. do Oreuoeo para 3Iara- 

Conclue 3 . Ex. acrescentando que, afim de a.< N;rtIrai . a . . . 

mencionado dia 15 enrevenh- 1 «I.a Gommissao no 
, afI , . , l e Um ( i n llí l’ ,ftr estorvo que lhe poss i sobrevir. o s°u Governo tra 

^ de tomar todas as medidas. 10 tra " 

s. primeira epportaaidade vou daroenia da precitada X* d» V Ex ao Gov 



uma prova eloquente do seu louv.ivel proposilo <lo cumprir os compromissos solemnemenio 
contrahidos em virtude do alludido pacto internacional. 

E, por minha parto, persuadido de que as adequadas providencias adoptadas pelo 
Governo de 1. Ex. sortirão iodos os seus eíFeitos e contribuirão efficazmente para 
assegurar o feliz exito da Commissüo mixia, aproveito com prazer esta opportunidade para 

dar ã V. Ex. os mais sinceros agradecimentos por sua decidida e valiosa cooperação neste 
negocio. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. General A. F. Barberii, Ministro das Relações Exteriores de Vene- 
z u ela. 

J. G. do Amaral Valente. 


N. 22 


2\oi(x do Governo I enezuelo.no à Legação Imperial. 

(Traducção). Ministério das Relações Exteriores. Caracas, lãdeJulliode 1S79. 

O abaixo assignado tem o pezar de annunciar a V. Ex. que tem feito quanto 
ostà ao seu alcance para despachar no dia 15 do corrente os Srs. commissarios, 
nomeados pelo Governo para a demarcação da linha divisória entre a Republica e o Império 
que V. Ex. representa: acaba porém de receber uma nota coliectiva em que os Srs. Tejera 
e Oropeza lhe participam que não tem tido tempo de se prepararem convenientemente para 
partir no dia 15 como estava assentado. Xa mesma nota asseguram os ditos senhores que 
sahirão de La Guayra pelo primeiro vapor que largar para a Trindade antes do fim domez. 

O abaixo assignado apressa-se a communicar a V. Ex. este incidente, que lhe é sum- 
mamentc penoso, e assegura que continuará a fazer todo o esforço para que seja este o 
ultimo embaraço á sahida da commissão de limites. 

Tenho a honra de assignar-me com a mais distincta consideração, etc. 

A. F. Barberii. 

Ao honrado Sr. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Xegocios do Brazil. 



N. 23 


àola da Legação Imperial ao Uowao Venezuelano. 


Legação do Brazil em Venezuela. Caiúcas, 13 do Julho do 1870. 


Senhor Ministro. Estou de posse da «da que V. Er. servio-se dirigir-,no a 12 do 
corrente mcz, e vejo com pezar que, em consequência de não terem os Sr». Tejera e Orotyza 
>.do tempo «lo W«M, l»r, » ragem, pOfc expedida ]l0je , „„ Mto w ". 

«“*«!***mmm »M» «seriae,„ re , Brasil 
' «lvôpuWci; ficando a partida da mesma Commissão adiada pam o prosimo 
que dei era sarpar de La Guayra antes do fim deste mez. 

* "«*»* * «*“««*' * V. Ei., nu.' posse deixar * 
‘ .JJ" “ a '"i '“ 1 *™“ ,ue m «™Umnie transtorno, ontlora 

■l , “ " r “ «»<S> nato, em rima ,la« explica- 

teroaes m <%no»-sedar-mee attentos ostmnprecedentes *»-V Te- 
jera eOropeza. u 

Confiado na efficacia dos esforços nup v i?,- 

, - ■ 1 . L\. pioniet te continuar a oíii prosar co»m 

também nas fiormaes promessas daquelles senhores, conto, S, Ministro, que 
seguira impreterivelmente pelo vaporadma indicado. 

>esta persuasão mo é grato reiterar aV. Ex. as seguranças de minha mVs alta 
consideração. - niai5> alu 

C ° A - F ' ^ *** - »*» Exteriores de 


J. G. doAmakai. Valeste. 
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N. U 

ISota do Goccrno Venezuelano ao Goccnio Imperial. 

(Ikaducçao) . Ministério de Relações Exteriores. Caracas, 21 de Julho de 1S79. 

Tenho a honra do passar ãs mãos de V. Ex. duas cópias inclusas dc igual 
numero <ie notas que os Ministérios de Relações Interiores e da Guerra e Marinha diriuem 
ao Governador do território Amazonas e ao General Commandanie dás fronteiras de Vene¬ 
zuela com o Brazil e da guarnição nacional no mesmo território, recommendando-lhes que 
prestem tanto a Commissão Imperial como ã da Republica encarregada de demarcar os limi-' ’ 
tes entre os dois paizes todo o genero de attenções e serviços, e a cooperação de que necessi¬ 
tarem para o satisfactorio cumprimento do importante trabalho que vão fiizer, e para que os 
Commissarios possam vencer as difficuldades que se lhes offereçam, sejam naturaesoude 
qualquer outra especie. ' 

■V . E. verá que estas são, póde-se dizer, as ultimas medidas tomadas pelo Governo 
para despachar a sua commissão, a qual se porá a caminho de um momento para outro. 

Aproveito a occasião para renovar aV. Ex. as seguranças da minha alia conside- 
ração. 

« 

Ao Honrado Sr. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Negocios do Brazil. 

A. F. Bakber.ii . 

Documentos a que se refere a nola precedente. 


(Tkaducção). Ministério de Relações Interiores. Direcção de Territórios e Negocios 
Ecclesiasticos. Caracas, l.° de Julho de 1S79. 

Cidadão Governador do Território Amazonas. 

O governo Nacional resolveu que vã a esse território uma Commissão para demarcar 
os limites da Republica em commum com a que para o mesmo fim fòr enviada por S. M. o 
Imperador do Brazil, e sendo Ym. a primeira autoridade civil dessa localidade, deseja o 
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cidadão Ministro, Encarregado da Presidência, que Tm. preste a ambas as commissôes 

a C ° 0peraÇS0 de que necessitarjm Para que possam preencher satisfactoriamente o-.seu 
encargo. 

O Executivo Nacional verá com summa satisfação que os commissarios da Republica 
de Venezuela e do Império do Brazil encontram no Governador do Território Amazonas 
uma cooperação tão decidida que baste para vencer as diíRculdades e inconvenientes pro- 
pnos de uma povoação escassa de recursos, e que o apoio do Governador facilite não só os 
meios de commumcação, mas também qualquer outra circumstancia de que possa depen¬ 
der o bom resultado da importante missão confiada aos ditos Commissarios. 


Deus e Federação. 


XicoLÁo M. Gil. 


( Tiuducção ). Ministério da Guerra e Marinha. Direcção da Guerra. Caracas, S de 

Julho de 1879. 

Cidadão General, uommandante das Fronteiras de Venezuela com o Império do Brazil, 
o da Guarnição Nacional no Território Amazonas. 

O Governo do Brazil ha de enviará nossa fronteira uma respeitável commissão, que 

unida a de 1' enezuela de que Vm. tem conhecimento pela nota deste Ministério, datada de 
lojesobon. 9S7, procederá com eüa á demarcação da linha divisória entre os douspaizes- 
e oCdadão Ministro Encarregado da Presidência da Republica me ordena que previna à 
im.de que, ao chegara dita commissão á circumscripção do seu commando, lhe preste 
genero de attenções e serviços, que mostrem a boa harmonia e iniellhrencia que 
reinam entre as duas nações e devem ser reciprocamente cultivadas por aquellesque de 
uma e outra parte, se acham revestidos de caracter official. 

Este ministério espera qne Tm., comprehendendo a importância tesa, manifestações 
diplomaucas, selará a honra do Governo d, sna patria na presente occasião. ' 

Deus e Federação 


J* M. Aristigcieta. 



Legação Imperial o.o Goccrno Venezuelano . 


Legação do Brazilem Venezuela: Caracas, 24 de Julho de 1879. 


Senhor .Ministro.-Cabe- me a honra de accusar a recepção da nota do dia 21 do pre 
seme mez, com a qual serviu-se V. Ex. transmittir-me, por cópia, dous officios dirigidos 
pelo Ministério do Interior e o da Guerra e Marinha ao Governador do Território Amazonas e 
ao Commandante da fronteira de Venezuela com o Brazil, recommendando-lhes que 
prestem tanto ã commissão brazileira como ã da Republica, encarregadas da demarcação 
dos Bmites entre os dous paizes ioda a classe de attenções e serviços, como também a coope¬ 
ração de que necessitarem para o satisfactorio desempenho de seu importante encargo. 
Finaliza V. Ex. a referida nota, declarando jã serem aquellas as ultimas medidas dicíadas 

pelo Governo da Republica para o despacho da sua Commissão, a qual, assevera V. Ex., 

estará em caminho de um momento para outro. 

Com verdadeira satisfação tomei conhecimentos mencionadas communicações e bem 
assim dadeclaração de V.Ex., que vera enrobustecer ainda mais a crença que me anima 
quanto a impreterivel partida, pelo proximo vapor, da Commissão acima alludida. 

Nao devo pois deixar passar esta opportunidade sem repetir os meus agradecimentos 
péla att.nçao emteresseque V. Ex. tão efficazmente tem consagrado a este negocio. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta consideração. 

A i. Ex. o t>r. General A. F. Barberii, Ministro das Relações Exteriores de Ve¬ 
nezuela. 


J. G. do Amaral Valente. 



^oía do Gocerno Venezuelano ü Legação Imperial. 


(Iradccção). Ministério das Relações Exteriores. Caracas, 25 de Julho de 1S7Ü. 

O abaixo assignado, Ministro das Relações Exteriores dos Estados-Unidos dc 
~\ enezuela, tem a honra de remetier inclusa ao Sr. Encarregado de Xegocios do Brazil 
uma copiadas insírucções dadas aos commissarios Venezuelanos encarregados de demarcar 
os limites entre Venezuela e o Brazil. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao Sr. Amaral Valente os 
protestos de sua distincia consideração. 

Ao Honrado br. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Xegocios do Brazil. 

A. F. Barberii. 

Documento a que se refere a nota precedente. 


(TraducçIo) . Insírucções. 

1.» Chegada .a commissão Venezuelana a S. Carlos do Rio Negro, pôr-se-ha em 
eommunieação com o Tenente Coronel Francisco Xavier Lopes de Araújo, commissario 
do Brazil, afim de se lhe reunir e começar os trabalhos da demarcação, como em seauida 
se declara, de conformidade com o tratado de 23 de Maio de 1830 sobre os limites entre 
'Venezuela eo Brazil, cuia execução não importa, por parte de Venezuela, renuncia do 
direito que tem de abrir novas negociações que estendam os limites marcados naquelle 
tratado até onde dizem o art. 12 do de 1777 entre a Hespanha e Poriutrul eos docu¬ 
mentos em que se baseou o decreto de Venezuela de 25 de Abril de 1S73 fixando irrevo- 
gaveimente os seus limites com a Colombia o confirmando a posse, em que Venezuela 
tem estado, do território comprehendido nesses limites. 

á '° A re ' er7a conii,la 110 arti ?° anterior «era feita pela commissão Venezuelana 
na acta que se ha de lavrar no momento de assentar-se o primeiro marco, destinado a 
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indicar o pomo de partida da linha divisória até agora convencionada, para que 
fique entendido que Venezuela ao cumprir o 1 raiado com o Brazil não desiste de 
dar a sua fronteira a extensão que lhe possa compelir segundo o que. acima se 
declara. 

o. O piimeiro marco «la linha actual será posto na cabeceira do Memaelii no ponto 
em que as aguas se dividem, detcrminando-se astronomicainente a sua posição; Dalii 
seguira a linha sempre pela divisão das aguas, separando as cabeceiras do Aquio e do Tomo, 
que vao ao Guaima, das que vão ao Guaisia, Xiè e Isaiia que correm para o Brazil: e atra¬ 
vessara o Rio Negro em freme à illia de S. José que está próxima da Pedra de Cuculii, tudo 
de conformidade cuni a leiira do art. 1." do tratado. Neste trajecto se encontra um canal 
que commuiiica o Tomo com o Iaviuavi: para Jazer uc-ile a demarcação dos limites se proce¬ 
dem do seguinte modo: estabelecido de cada lado do canal o ponto extremo que marca a 
di\ i$ão das aguas, tirar-se-na uma recta de um a outro, e onde cila cortar o canal se 
assignalara o limite, quer com um marco, ou com algum accidente natural e permanente 
do icrrcuo que basto para indicar o mesmo limite perpetuamente, ainda que não esteja na 
mesma linha recta. 

4.° Seguira a liuiia recta do ponto que determina o limite na ilha do S. José, que 
sei a assigualado com um marco posto na mesma ilha cu no ponto correspondente à mareem 
direita, até cortar o canal de Maturaca na sua metade ou em ponto de mutua conveniência, 
si os accideiiies do terreno o indicarem, sendo tam!>em o termo desta linha indicado com 
um marco. 


5. Do marco co canal seguira a linha sempre pela divisão das aguas indicada jielos 
Serros Cup:, lmery, Guai e Lcurisuro, que separam as aguas que correm para o Padaviré, 
Marari e Cabaoune pertencem ao Brazil, das que correm para o Turuaca, Idapa ou Siapa 
que pertencem a Venezuela, segundo o art. 2.° «lo tratado. Ha nos serros de Ucurisuru 
uma passagem pela qual se vai do rio Castanho, tributário do Orinoco, ao Marari. que o è 
do Padaviré. l£ssa passagem poderá ser fixada astroiiomicameiiíe c dividida da mesma 
maneira que se indicou para o canal entre o Tomoe o Iavinavi. A posição do cerro Cupi 
também será determinada ascronomicamente. 

G.° Continuara alinha, sempre pela divisão das aguas, pela serra Parima até o 
angulo que esta faz quando se liga com a Serra Pacnraima, de fôrma que as aguas que 
corram ao Rio Branco fiquem para o Brazil, c para "V enozuela as que veem ao Orinoco : e 
seguira pela Serra Pacaraima, separando as aguas, aié á cabeceira mais oriental do rio 
Mahu. Deste ponto se íara a demarcação pelos serros Monoscabati, Canuco, Vindtau e serra 
Acarar, que são a continuação da serra Pacaraima, dividindo as. aguas que vão ao Rio 
Branco e ao Amazonas das que vão ao Escquibo. 

* Kvit.am;kii:os 0 
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7 -° 0s mencionados serros separam Venezuela do Brazil por serem os que separavam 
as colonins Portuguezas das Hespanholas nesta parte, segundo o tratado celebrado em 1777 
enu'c a Hespanlia c Portugal. 


b>.° Para doterminar a direcção cias cordilheiras nos pontos em que haja necessidade de 
assentar marcos, a commbsOo sc servirá dos melhores mappas das serras Parima e Paca- 
raima que se tiverem levantado e ella possa consultar. 

Caracas, 10 de Julho do 1879. 


A. F. Barrerii. 


N.27 

JSola da Lego.coo Imperial ao Goccrno Venezuelano. 
Lognçuí) cio Brazil em "Venezuela. Caracas, 2$ dc Julho cie 1S79. 


*^ x ' e " onia LQ leceoei a nota que em data de 25 do corrente mez serviu-se 
'Jirigir-meoSr. General A. F. Baroerii, Ministro das Relações Exteriores dos Estados 
lindos de \ enezuela, acompanhando cópia das insirucções expedidas aos Commissarlos en¬ 
carregados da demarcação dos limites entro o Brazil e esta Republica. 

Se ™ i 1 * 1 * 1 4e iím ?° ***** <K M tor otegar ao contaimento do Govomo Imp-rial 

** ai>reciate ’ «*»“ •» o mais «, interesse lUe mere* a,a no-’ 

goc:o de tanta importância e magnitude. 

Rendendo homenagem á lealdade com que o Governo de Venezuela está d*- 

p.os:° a observar e cumprir,-por sua parte, as solemnes obrigações emanantes do 

ramdo de o de Maio de 1859, me comprazo em testemunhar nesta occasião ao Sr. 

e..Lx..l B.uoer.1 o mea profundo reconhecimento e as seguranças da mais alta con- 
siueraçuo. 

.. . A ’ EX ‘ ° Sr ‘ Genei ' al A - F ‘ Bat ' ,jerii ’ das Relações Exteriores dos Estados 

Uudos de Venezuela. 


J. G. po Amaral Valexte. 
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JSola do Governo Venezuelano á Legação Imperial. 

(Ixadccçao) . Ministério cias Relações Exteriores. Caracas, 3 cie Outubro de 1S79. 

lenho a honra cie participar a \ . Ex. que, por notas recebidas neste Ministério e 
datadas cie 13 e 21 do Agosto ultimo, o Governador do Território Amazonas communica 
que acolhera com as devidas considerações e dará a necessária protecção ã Commissão 
nomeada pelo Governo cie V. Ex. para a demarcação dos limites entre Venezuela 
o o Brazil, de accôrdo com a eleita pelo Governo da Republica; e que, segundo 
a-parte oíficial que de S. Carlos do Rio Negro lhe dirigira em 11 do mesmo mez de 
agosto o Prefeito do Departamento «Fronteira», tinha a Commissão Brazileira chegado 
a S. José de Marabitanas em 28 de Julho anterior, como lhe participara o mencio¬ 
nado Prefeito na data da sua nota, accresc ntando que ella esperaria ali pela Commissão 
Venezuelana para dar começo aos trabalhos. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta con- 
sicleraçao. 

Ao Exm. Sr. Encarreirado de Xeirocios do Brazil. 


A. F. Bauberii. 


N. 29 


-Vo/a da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 


Legação Imperial do Brazil. Caracas, 4 de Outubro de 1879. 


Senhor Ministro. — Tenho presente a nota datada de hontem, pela qual, referindo-se 
a communicações oínciaes ultimamente recebidas nesse Ministério, serviu-se V. Ex. 
declarar-me que o Governador do Território Amazonas acolherá com as considerações 
devidas e dará a protecção necessária á Commissão nomeada pelo Governo Imperial 



para proceder à demarcação dos limites entre o Brazil e esta Republica ; o outrosim 
que a referida comnüssão chegara no dia 2S do Julho ultimo a S. José do Jlarahitanas, 
onde esperava a reunião dado Venezuela para dar começo ao seu commoiiido. 

Confessando-me suimnainenio agradecido pelas iiilbrmaçòVs coulidasna citada nota, 
lenho a honra de renovar a A', Ex. as seguranças de minha mais alia consideração. 

A* S. Ex. o Sr. General A. F. Barborii, Ministro das Relações Exteriores dos 
EE. U U. do Venezuela. 


J- G. no Amaral Valente. 


N. 30 


CommLssíio inlxtii ao LLmLrc< onviro o 
KiM/.il c V<*no/.ucJa. 

Acfci da id Conferencia. 

Aos sete dias do mc*z de Janeiro fio anuo 
de mil oitocentos eoitenta, sendo Imperador 
do Brazil Sua Magestade o Sr. D. Pedro 
II c Presidente de Venezuela Sua Excel- 
lencia o br. General D. Aiuonio Guzman 
Bianeo. nesta povoação de Marôa situada 
na margem esquerda do Guainia. se retini¬ 
ram ãs cinco horas da tarde na residência 
da commissão venezuelana com o fim de 
reconhecerem mutuamente seus poíieres, por 
parte do Brazil. os Srs. Tenente Coronel do 
corpo de engenheiros bacharel Francisco Xa¬ 
vier Lopes de Araújo, Major do mesmo corpo 
bacharel Guilherme Carlos Lassance, Ca¬ 
pitão do corpo de estado maior de l. n classe 


Com is'.ou nuxtu tio llmiüos ontro cl 
JiviKll y Vonozucla. 

Ada de la ld Conferencia. 

A ln$ siete dias dei mes de Enero dei ano 
de mil ochocienios odienta, siendo Empera- 
dor dei Brasil Sn Magestad cl Senfír D. 
Pedro II y Presidente de Venezuela Su Ex- 
celenda el Senõr General D. Antonio Guz- 
man Blanro, en esta villa de «Morda » situa¬ 
da à la mãrgen izquierda dei Guainia. se 
retinièroii á las cinco de la mrde eu la resi¬ 
dência de la comisou venezolana con el fin de 
reconocer mm u amem e sus poderes, por 
pane dei Brasil los .Seüores Tenienie Coronel 
(; 0 l cuerpo de mgejúeros bachiller Francisco 
Xavier Lopes do Araújo, Mayor dei jnismo 
cuerpo líachiller Guilherme Carlos Lassance. 
Capitan dei cuerpo de estado mayor de l. ;i 



bacharel Joaquim Xavier do Oliveira Pi- 
meniol, Capitão do corpo de engenheiros ba¬ 
charel Dionisio Evangelista do Castro Cer- 
quoira, capitão do mesmo corpo bacharel 
Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, Ci- 
nirgiuo-mòr de brigada do corpo de saudo 
do Exercito Dr. Antonio de Souza Dantas 
c Tenente do mesmo corpo pbarmaceutico 
Antonio Ribeiro de Aguiar, o por parte de 
Venezuela, os Srs. D. Miguel Tejera, D. 
Miguei Geron imo Oropeza e D. Rafael Rojas; 
c aberta a conferencia foram apresentados 
em original os respectivos liíu los o á vista 
delles reconhecidos, por parte do Brazil, os 
Srs. Tenente Coronel Araújo como com- 
missario para demarcar os limites enire o 
Brazil c Venezuela, Major Lassance como 
l.° ajudanie substituto, Capitão Piineniei 
como 2.” ajudanie substituto, Capitão Dio¬ 
nisio como ajudanie, Capitão Thaumaturgo 
corno ajudante e secretario, Major Dr. 
Dantas como medico e Tenente Aguiar como 
pliarinacentico; e por parte de Venezuela 
os Srs. D. Miguel Tejera como commis- 
sario demarcador dos limites entre o Im¬ 
pério ea Republica, D. Miguel Oropeza como 
engenheiro adjunto e D. Rafael Rojas 
como secretario, compondo todos a com- 
missão mixta de que trata o artigo 2." do 
tratado de 5 de Maio de 1859. 

Uma vez verificada a authenticidade dos 
referidos titules, trocaram-se reciprocas sau¬ 
dações e felicitações por haver recahido a 
escolha dos respectivos governos em ião 
dignos quão conspícuos cavalheiros, e, es¬ 
tando satisfeito o objccio da conferencia, 


clase bachillcr Joaquim Xavier de Oliveira 
Pimcntel, Capitan dei cuerpo do ingenieros 
baciiiller Dionisio Evangelista de Castro Cer¬ 
quei ra, Capitan deí mismo cuerpo baciiiller 
Gregorio Thaumaturgo de Azevedo. Cirur- 
yano niayor de brigada dei cuerpo de sani- 
dad dol Ejercito Dr. Antonio de Souza Dan¬ 
tas y Tenienie dei mismo cuerpo farmacêu¬ 
tico Antonio Ribeiro de Aguiar, y por parte 
de Venezuela los Sefiores D. Miguel Tejera, 
D. Miguel Geronimp Oropeza y D. Rafael 
Rojas: c abierta la conferencia fueron presen- 
tados originales los respectivos títulos y en 
vista de ellos reconocidos, por parte tleP 
Brasil, los Senores Tenicnie Coronel Araújo 
como comisionado para demarcar los limites 
entre el Brasil y Venezuela, Mayor Lassance 
como l.° Ayudante sustituto, Capitan Pi- 
mentei como 2.° Ayudante sustituto, Capi¬ 
tan Thaumaturgo como ayudante y secreta¬ 
rio, Mayor Dr. Dantas como medico, y Te- 
niente Aguiar como farmacêutico, y por 
parte de Venezuela, los Senores D. Miguel 
Tejera, como comisionado demarcador de los 
limites entre cl Império y la República, 
D. Miguel Oropeza como ingeniero adjunto 
yD. Rafael Rojas como secretario, compo- 
niciulo todos la comision mixta de que trata 
el articulo 2. rt dei tratado de 5 cie Maio de 
1839. 

Una vez verificada la autenticidad de los 
referidos xiíulos, cambiàronse recíprocos 
saiu dos y feliciiaciones por liaber recaído la 
eleccion de los respectivos gobiernos en tan 
dignos como conspícuos caballeros, y, estan¬ 
do satisfecho cl objecío de la conferencia fué 
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foi encerrada por não Jiavcr mais cie que 
traiar-se; lavrnndo-so a presente acía cm 
duplicata, escripta em portuguez e íicspa- 
nliol, a qual depois de lida o npprovada vai 
assignada por todos os menmros presentes 
da co mm is são mixin. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carros Lassance, l. n Aju¬ 
dante. 

Joaquim Xavier de 0:jve!raPimentel, 
2 . n Ajudante. 

Dionisio Evangelista de Castro Ckr- 
queira, Ajudante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Antonio Ribeiro de Aguiar, Pharma- 
ceiuico. 

Grecorio Ti ia umat ur go de Azevedo, 

Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Commissionado. 

Miguel Gerondio Oropeza. 

. Rafael R<*jas, Secretario. 


cerrada por no Iiaher mas de que tratar ; 
extern! iêndosc la presente acta por duplicado, 
escrita on portuga; ez y cspaüol, la cual, 
dospnesdo leida y aprovada va firmada por 
iodoslosiaiemlirns presenies do la comision 
mixta. 

Francisco Xavier Lorxs de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1." Aju- 
danle. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 

2/' Ajudante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Antonio Ribeiro de Aguiar, Pharma- 
cemico. 

Gregorio Ti taumaturgo de Azevedo, 

Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rojas, Secretario. 


N. 31 


Cominissão anixta do limites entro o 
iiru/.U c Vowe/.uoia. 

Acía da 2S\ Conferencia. 

Aos oito dias do inez de Janeiro do anno de 
mil oitocentos e oitenta, sendo Imperador 
do Brazil Sua Magestade o Sr. D. Pedro II e 


Comision mixtaac limites entre clTJra- 
sil >- Vono/ueia. 

Ada de la 2. n Conferencia 

A los ocho dias dei mos de llnero dei aiio 
de mil ochocieníos oclienia, siendo Empe- 
rador dei Brasil su inagestacl el Seuor D. 
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Presidente de Venezuela Sua Excelloncin o 
Sr. General D. Amonio Guzman Blanco, 
nesta povoação de—Marôa— siiuada na 
margem esquerda do Guainia, reunio-se às 
onze horas da manhã a cominisstío mixia dc- 
marcadoLM dos limites cairo os dous paizos 
com o fim do tratar de assumptos relativos 
à mesma demarcação, e, aborta a conferencia, 
o Sr. Tenenio Coronel Araújo expõe: que a 
com missão Lrazi leira sahio ria Côric do 
Império a 14 de Janeiro do anuo pmximo 
findo com destino a Marabitanas, ponto cm 
que devia aguardar a commissão vene¬ 
zuelana segundo suas insirneçues ; que 
depois de uma serio de diiiiculdades pôde 
omfim alli cl Legar em Julho onde permaneceu 
até Outubro, época em que. com autori¬ 
zação do governo de Venezuela c dc accôrdo 
com as autoridades da fronteira, penetrou no 
território da republica o continuou o le¬ 
vantamento do rio Negro até esta povoação 
de Marôa, ficando ao mesmo tempo fixados 
astroaomicaineiitc vários pontos situados 
nas margens do dito rio: que havendo a 
commissão chegado a esie logar teve que es¬ 
perar a vinda da venezuelana que se achava 
próxima, á qual se rcunio a 2$ do passado, 
tendo a lamentar a continuação dos soíTri- 
mentos physicos do digno commissario de 
Venezuela; e que fmalmente deseja ouvir o 
parecer de seu collega sobre o começo dos 
trabalhos da demarcação. 

O Sr. Tejera responde: que esiã como 
mesmo pensamento que manifestou no dia dc 
sua chegada; que sendo absoluta a diíii- 
culdadc dc se fazer observações astrono- 


Pedro II y Presidente de Venezuela sti Ex¬ 
celência el scfior General D. Amonio Guzman 
Blanco, en esta villa d'—Marôa—situada à 
la margea izquicrda cL*l Guainia, se retinié à 
las once de la manana la Comision mixta de- 
marcadora dc los iimiios catre los dos países 
con cl fia de tratar asuntos relativos à la 
mi<ma demarcacion, y auieria la conferencia 
el Senor leniente Coronel Araújo expuso: que 
la comision brazilera saliO de la corte dei Im¬ 
pério el 14 de Enero dei ano próximo pasado 
con destino a-Marabitanas-punto en que 
debia aguardar a la comision venezolana se- 
gun sus instrucciones; quo áespues de una 
série de dificultados pudo por fin liegar alli 
en Júli-s donde permaneció hasta octubre. 
época en quo, con auiorisacion dei Gobierno 
dc Venezuela y do aeuerdo cou las autori¬ 
dades de la frontera peneiro en el território 
de la república y coiuinué el levantamiento 
dei rio Negro insta esta villa de Marôa. que¬ 
dando al mismo tiempo fijados astronómica- 
mente vários puntos situados á las márgines 
de clicho rio ; que habiendo llcgado la comi¬ 
sion a esta villa. tubo de esperar lavenida 
dela venezolana que estaba cerca, â la cual 
se reuniu el 2S dei pasado, leniendo que la¬ 
mentar la prolongacion de los sufriínientos 
físicos dei digno comisionado de Venezuela; 
y quo finalmente desea oir cl parecer de sti 
cólega sobre ei comienzo de los trabajos de 
demarcacion. 

ElSenor Tejera contesta: que abriga sobre 
el particular el mismo pensamiento que ma¬ 
nifesto al dia desu llegada; que siendo abso¬ 
luta la difieultad de Iiacer observaciones as- 



micas na época das chuvas por serem qtiasi 
permanentes nesta região e afim de apro¬ 
veitar o bom tempo que fica antes da entrada 
daqucllas e salvar a commissão mixía de 
passar o inverno esterilmmile em alguma 
destas povoações doentias c baldas de re¬ 
cursos, lhe parece o mais conducente que 
se dividam os engenheiros em ires turmas; 
tuna que vá-fazer o levantamento do Me- 
machi; outra o do Maturacá e outra o do 
Aquio e Tomo. 

Sendo este o desejo geral dos membros de 
ambas as commissões, foi approvado par 
unanimidade. 

Não havendo outro assumpto de que 
tratar-se encerrou-se esta conferencia, o se 
lavra a presente acta em duplicata, eseripia 
emporíuguez e liespanhol, que, depois delida 
e approvada, vai assignada por todos os 
membros presentes da com missão mixía. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, l.“ Aju- 
.dante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimextel, 
2.° Ajudante. 

Dionisio Evaxgelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Dr. Antoxio de Souza Dantas. Medico. 

Antonio Ribeiro de Aguiar. Pharma- 
ceutico. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Comniissionado. 

Miguel Geroximo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


tronúmicascn la época de las llúvias por ser 
casi permanentes en esta region, y afin de 
aprovecliar el bticn liempo que queda Antes 
de la entrada de aquellas y salvar la comi- 
sion ínixía de pasar el invierno ostérilmente 
enalgtmo doestos pueblos infermisosy faltos 
de recursos, le parece lo más conducente que 
se (lividau los ingeubroseu tre^ comisiones; 
una que vaya a liacer cl levantamienio dei 
Memaclii, otra el de Maíuracá e oira el dei 
Aquio y Tomo. 

Siendo <-sie el deséo general de los miem- 
bros de áinbas comisiones, fué aprobado por 
unanimidad. 

Nohabieiulo otro asttiuo de que tratar-se 
se cerro esia conferencia, y se exiiende la 
presente acta por duplicado, escrita em por- 
iuguez y espafiol, la que, despues dc leida y 
aprobada, va suscritapor todos los mienibros 
presentes dc la comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1." Aju¬ 
dante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
2. 1 ’ Ajudante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer¬ 
que ira, Ajudante. 

Dr. Antoxio de Souza Dantas, Medico. 

Axtoxi» Ribeiro de Aguiar, Piiarnia- 
ceiuic). 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rojas, Secretario. 



ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 



N. 32 


Decreto x. 7271 —de 10 de maio de 1379. 


PromvÀga o accôrdo entre o Brasil e os Estados-Unidos da America para a pro¬ 
tecção das marcas de fabrica e commercio . 

Tendo-se concluído e assignado nesta Corte aos vinte e quatro dias do mez de 
Setembro do anno proximo passado entre o Brazil e os Estados-Unidos da America um 
accôrdo para a protecção das marcas de fabrica e commercio, Hei por bem que esse 
accôrdo seja observado e cumprido tão inteiranienie como nellese contém. 

O Conselheiro João Lins Tieira Cansansão de Sinimbu, Senador do Império, Mi¬ 
nistro e Secretario d'Esíado dos Xegocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
e interino dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em dez de Maio de mil oitocentos setenta e nove, 
quinquagésimo oitavo da Independência cdo Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Lixs Vieira Caxsaxsão de Siximbü . 


E'ítaa.ngc:ro'! 



Accòrdo entro o XftrazM o os Estados. 
Unidos <la America para u protocçiio 
tias marcas do CaiirLca o eommorclo 

0 Governo ele Sua Magestade o Impera¬ 
dor do Brazil e o Governo dos Estados-Uni- 
dos da America, no intuito de prover á 
reciproca protecção das marcas de fabrica e 
commercio nos dois paizes, convieram no 
seguinte: 

Os súbditos e cidadãos de cada uma das 
Altas Partes Contratantes gozarão nos do¬ 
mínios e possessões da outra dos mesmos 
direitos que os nacionaes em tudo quanto 
diz respeito á propriedade das marcas de 
fabrica e commercio. 

Fica entendido que todo aquellequequizer 
obter a supramencionada protecção deverá 
preencher a$_ formalidades exigidas pelas 
leis dos respectivos paizes. 

Em testemunho do que os abaixo assig- 
nados. 'devidamente autorizados para este 
fim, assignaramo presenteaccôrdo e lhe pu- 
zeram os sellos das suas armas. 

Feito em duplicata] no Rio de Janeiro aos 
vinte e quatro dias do mez de Setembro de 
mil oitocentos setenta e oito. 

(L. S.) B. DE VlLLA BELLA. 

(L. S.) Henry Washington Hilliard. 


Agpoomont i)otowoou ErasLL and tuo 
United Statos o£ Amo piou íor tno pro- 
toctlon o£ tuoinarlw or manuCaoturo 
and trado 

The Government of Iíis Majesty the Em- 
peror of Brasil and thc Government of the 
United States of America, witli a view to 
the reciprocai protection of the marks of 
manufacture and trade in the two countries, 
have agreed as follows: 

The subjects or citizens of the two Higli 
Contracting Parties shall have in the do- 
minions and possessions of the other, the 
same rigtlis as belong to native subjects or 
citizens in every thing relatingto property 
in marks of manufacture and trade. 

It is understood tliat any person wlio 
desires to obtain the aforesaid protection 
must fulfill the formalities required by the 
laws of the respective countries. 

In witness whereof the undersigned duly 
authorized to this end have signed the pre- 
sent agreement and liave aífixed thereto the 
seals of their arms. 

Done in duplicate at Rio de Janeiro the 
twenty fourth day ofthe month of september 
one thousand eight hundred and seventy 
eiglit. 

(L. S.) B. deYilla Bella- 

(L. S.) Henry Washington Hilliard. 



ALLEMANHA 


C*iita@ reciproca le ata© prateias pfc tiibunaes k ■ los soas paizes 

tonta snbtlitos i# outro 


H. 33 


jSoia da Legação da Aílemanha ao Governo Imperial. 

(Traducção). Legação do Império Allemão no Brazil. Rio de Janeiro, 17 de Julho 

de 1S79- 


Senhor Ministro.—Depois da ratificação e publicação «lo tratado de extradição, 
concluído em 17 de Setembro de 1S77 entre o Brazil e a Aílemanha, o meu Governo 
tomou as medidas necessárias para que as sentenças proferidas, pelos tnbunaes Al- 
lernães contra súbditos brazileiros fossem ccmmunicadas ao Governo Imperial do 
Brazil de conformidade com o art. 17 do referido tratado. Na commumcação dos 
extracios das sentenças os tribunaes Allemães hão de servir-se de um sò e mesmo 
formulário, jã em uso nas relações com a Italia, Suissa, Bélgica e o Luxemburgo, 
do qual peço licença para transmittir a V. Ex. um exemplar. Servindo-s,- os paizes 
que acabo de indicar do mesmo formulário — a Bélgica com uma pequena mo¬ 
dificação - estimaria o meu Governo que o Governo Imperial do Brazil o adoptasse 
na mesma fôrma, ou, pelo menos, de modo tão aproximado como fosse possivel. 
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Tenlio pois a honra do pedir a V. Ex. que sc sirva dizer-me si, como o 
Sr. Barão de Cabo-Frio me deu occasião de esperar, não ha diííiculdade na realização 
deste desejo, ou quaes são as modificações' que V. Ex. [quereria fazer.* 

Queira, Sr. Ministro, aceitar as reiteradas seguranças da minha muito alta 
consideração. 

A' S. Ex. o Sr. Dr. Anionio Moreira de Barros, Ministro dos Xegocios Es¬ 
trangeiros, etc., etc., etc. 

Beust. 

Formulário a que sc refere a nota precedente 




















Nota do Governo Imperial á Legação da Allemanha . 


Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1$79. 

Tive a honra de receber a nota dessa Legação datada de 17 de Julho proximo 
findo, propondo um modelo para a notificação das sentenças definitivas de que trata 
o artigo 17 do tratado dc extradição ajustado entre o Brazil e a Allemanha em 17 
de Setembro de 1S77. 

Tendo-mc entendido com o Sr. Ministro da Justiça sobre esse assumpto, cabe-me 
communicar ao Sr. 11. Le Maistre, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Allemanha, haverem sido expedidas as convenientes ordens para a observância 
do dito modelo nos indicados casos. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Le Maistre as seguranças de 
minha alta consideração. 

Ao Sr. R. Le Maistre. 

Axtoxio Moreira de Barros. 



N. 35 


Nola da Legação da Allemanha ao Governo Imperial. 


(TradgcçXo). Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1S79. 

Senhor Ministro.—O súbdito allemão Frederico Bier, fallecido o aano passado 
em "Wiesbaden (Prússia), deixou um tesiamento pelo qual dispõe da sua fortuna, 
situada na Allemanlia, a favor de seus herdeiros- igualmente allemães. 



Esto testamento è religido om portuguez e datado do Rio de Janeiro, onde o 
fallccido residia havia muitos aiinos. 

Ora, os testamentos feitos cm paiz estrangeiro não são válidos na Allemanha 
senão quando satisfazem, na fôrma e no conteúdo, as leis allemãs, ou as do paiz 
om que foram feitos (lex loci). Por isso o advogado da viuva Bier, que parece ser 
a principal herdeira, communicou o testamento em questão ao Cônsul Geral do Brazil 
em Francfort K / m , e o Sr. Antonio Marques Soares certificou sem dificuldade, a seu 
pedido, que esse documento estava nas cmdições exigidas pelas leis braz leiras. 

A autoridade judicial de ãViesbaden, que conhece da causa, hesita todavia em 
considerar essa declaração sufíiciente em assumpto tão delicado e complicado, até que 
de modo oficial se lhe confirme que os cônsules brazileiros estão em geral autoriza¬ 
dos a fazer declarações desse genero. 

Estou pois encarregado pelo meu Governo de dirigir-me a V. Ex. pedindo-lhe 
queira informar-me a este respeito. 

E* da atiribuição dos cônsules brazileiros pronunciarem-se com effeito legal sobre 
a validade de um testamento, ou outro acto do mesmo genero, lavrado no Brazil ? 

Si não é, qual será no caso actual a autoridade competente para fazer semelhante 
declaração ? 

Muito lhe agradecerei, Sr. Ministro, si, depois de examinar estas questões, V. Ex. 
me quizer habilitar a enviar ao meu Governo a explicação :jue elle pede. 

Queira, Sr. Ministro, aceitar neste ensejo a segurança da minha alta consideração. 

A’ S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Moreira de Barros, Ministro dos Xegocios Es¬ 
trangeiros, etc., etc., etc. 

R. Lk Maistre. 


N. 36 


Xola do Governo Imperial á Legação da Allemanha. 

Ministério dos Xegocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 26 cie Agosto de 1S79. 

Accusandoa recepção da nota de 12 do corrente na qual o Sr. R. Le Maistre, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador da 
Allemanha e Rei da Prússia, tratando das circumstancias do fallecimento de Frederico 
Bier, apresenta quesitos sobre a competência que possam ter os cônsules Brazileiros 



para declarações concernentes à validade dos testamentos feitos no Império, tenlio a honra 
de prcvenil-o de que me apressarei a responder aos referidos quesitos logo que das repartiçCíes 
competentes haja obtido os precisos esclarecimentos. 

Reitero ao Sr. Le Maistre as seguranças da minha alta consideração. 

* 

Ào Sr. R. Le Maistre. 

As tomo Moreira de Barros. 


N. 37 


Nola do Governo Imperial á Legação da Allemanha. 


Ministério dos.Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1879. 


Referindo-me ã minha nota de 26 de Agosto ultimo e depois de ter-me entendido 
com o Sr. Ministro da Justiça, tenho a honra de communicar ao Sr. R. Le Maistre, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magesiadeo Imperador da 
Allemanha e Rei da Prússia, o seguinte relativamente ã questão do testamento com que 

falleceu o súbdito allemão Frederico Bier. 

Segundo o direito brazileiro a nenhuma autoridade judiciaria ou administra¬ 
tiva é licito, sem provocação dos interessados^ observância de fôrmas legaes, decidir 
espontaneamente da validade ou nullidade de instrumentos e actos do Direito privado . 

Não podem portanto os agentes consulares do Império nem as próprias legações ter se¬ 
melhante attribuição : o que todavia não impede que os mesmos agentes foçam adeclaração 
de terem sido guardadas no instrumento as formalidades externas,—declaração que, entre¬ 
tanto, nenhum effeito jurídico produz perante os tribunaes. 


Em consequência, si o tribunal de Wiesbaden acha insuficientes naquelles termos as 
declarações do Cônsul Geral do Brazil era Francfort V* , terã razão de exigir dos interessa¬ 
dos que, pela fôrma acima indicada, provoquem da parte de noss.is autoridades judiciarias a 

decisão que convier a. bem da causa de que se trata. 

Reitero ao Sr. Le Maistre as seguranças de minha alta consideração. 


Ao Sr. R. Le Maistre. 


Axtox'10 Moreira de Barros. 
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N. 38 

* 


Circular ds Legações c Consulados do Lnperio. 

Ministério dos X ego cios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1S70. 


Tendo faliecido e:n Viesbaden o súbdito allemão Frederico Bier com testamento feito 
em portuguez nesta corte, onde residira por muitos aimos, seus herdeiros igualmente 
allemães solicitaram e obtiveram do Cônsul Geral do Brazil em Francfort s / m a 
declaração por escripto de se acliar aquelle docuinenio revestido de todas as condi coes re¬ 
queridas pelas leis brazileiras. 

O competente tribunal de Wiesbaden, porém, hesitou em considerar suíScienie esta 
declaração para os eíTeiios legaes que se tinham em vista. 

Em consequência, teve a Legação Àllemã no Rio de Janeiro ordem do indagar do Go¬ 
verno Imperial si os nossos agentes consulares estavam autorizados a se pronunciar com 
pleno eíTeito legal sobre a validade dos testamentos e outros actos analogos lavrados no 
Brazil, e, no caso contrario, qual seria a autoridade competente para tal fim. 

O mesmo Governo, de conformidade com a opinião emittida pelo Sr. Ministro da Jus¬ 
tiça, acaba de decidir o seguinte : 

Segundo o direito Brazileiro, a nenhuma autoridade judiciaria ou administrativa é 
licito, sem provocação dos interessados e observância de fôrmas legais, decidir espontanea- 
mente da validade ou nullidade de quaesquer actos do direito privado. Portanto, nem os 
Consulados nem as Legações tem semelhante attribuição: o que todavia não impede que 
façam a declaração de terem sido guardadas em taes actos as formalidades externas— 
declaração que entretanto nenhum eíTeito jurídico produz perante os tribuiiaes. 

Queira Y... tomar nota desta decisão para seu governo. 

’ Ao Sr... 


A. Moreira, de Barros. 



PAIZES-BAIXOS 



Decreto x. 7459 de 30 de agosto de 1S79. 


Promulga a Convenção Consular celebrada entre o Brasil e os Paizes-Baixos. 


Tendo-se concluído e assignado nesta Côríe aos vinte e sete dias do mez de Setembro 
do anno passado entre o Brasil e os Paizes-Baixos uma Convenção Consular, e tendo sido 
essa Convenção mutuamente ratificada, trocando-se as ratificações aos vinte e oito dias do 
mez de Acosto do corrente anno, Hei por bem que seja observada e cumprida tão inteira- 
mente como nella se contém. 

Antonio Moreira de Barros, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros, assim o tenha entendido efaça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro aos trinta de Agosto de mil oitocentos setenta e nove, quin¬ 
quagésimo oitavo da Independencia e do Império. 

' Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

AsTOXIO MOREIRA DE BaRROS . 


Nós D. Pedro Segundo, por graça de Deus e Unanime Acelamação dos Povos Impera¬ 
dor Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, Fazemos saber a todos os que a presente 
Carta de Confirmação, Approvação e Ratificação virem, que aos vinte e sete dias do mez de 
Setembro do proximo findo se concluiu eassignou nesta Còrte entre Nós e Sua Mages- 
tade o Rei dos Paizes-Baisos, pelos respectivos Plenipotenciários que se achavam munidos 
dos competentes plenos poderes, uma convenção consular, cujo theor é o seguinte: 

EsTiuxtcinos 8 



(TRADUCçÃo).Sua Majestade o Imperador- 
do Brazil e Sua Majestade o Rei dos Paizes- 
Baixos, animados do desejo de determinarem 
com exaciidão os direitos, privilcjios e i:n- 
munidades reciprocos dos respectivos ajentes 
consulares, assim como as funeçues c obriga¬ 
ções a que ficarãu sujeitos nos dous paizes, re¬ 
solveram concluir uma convenção consular, 
e nomearam para esse fim por seus plenipo¬ 
tenciários, a saber: 

Sua Majestade o Imperador do Brasil ao 
Sr. Domingos de Souza Leão, Barão de Yilla 
Bella, do seu Conselho, Commendador da 
Ordem da Rosa e Ministro e Secretario d'Es- 
tado dos Xejocios Estrangeiros: 

E Sua Majestade o Rei dos Paizes-Baixos 
ao Sr. M. L. van Devenier, oíficial da 
Ordem da Corôa de Carvalho do Luxem¬ 
burgo etc., etc., e seu Cônsul Geral no 
Brasil;' 

Os quaes, depois de terem trocado os res¬ 
pectivos plenos poderes, que foram achados 
em boa e devida fórma, convieram nos arti¬ 
gos seguintes: 

Art.1. 

Cada uma das Altas Partes Contratantes 
consente em admittir cônsules geraes, cônsu¬ 
les, vice-consules e agentes consulares da 
outra em todos os seus portos, cidades e 
logares, exceptuando^as localidades onde não 
convenha admittir taes funccionarios. 


Sa Mnjoste rEmpercur du Brésil et SaMa- 
jestô lo Roi des Pays-Bas, ògalemcnt animós 
du clôsir de dóterminer avec précision les 
droits, privilòges et immuniiés reciproques 
des Agonts Consulaires respectifs, ainsi que 
leurs fonctions et les obligations aux quclles 
ils seront soumis dans les deux Pays, ont 
résolu de concluro une Convenüon Consu- 
laire, et ont nommé pour Leurs Plênipoten- 
tiaires, savoir: 

Sa Majesté rEmpercur du Brésil, le Sieur 
Domingos de Souza Leão, Baron de Yilla- 
Bella, de Son Conseil, Commaudeur de Tordre 
de la Rose et Ministre et Sccretaire cPEtat 
des AíTaires Et rangeres: 

Et Sa Majesté 1c Roi des Pays-Bas, le 
Sieur M. L. van Devenier, oíficier de POrdrc 
de la Couronne de Chène de Luxembourg, 
etc., etc., et son Cônsul Général au Brésil; 

Lesquels, ayant échangè leurs Pleins Pou- 
voirs respectifs, trouvés en bonne et due 
forme, sont convenus des aríicles suivants: 


Art. 1. 


Chacune des deux Hauies Parties con- 
tratantes consent ã admettre des consuls- 
généraux, consuls, vice-consuls et agents 
consulaires de Pautre dans tous ses ports, 
villes et places, excepié dans les localités oú 
il y aurait inconvénient à admettre de tels 
agents. 



Esta reserva porém não será applicada a Cetto réserve, touíefois, ne sera pas appli- 
uma das Altas Partes Contratantes, sem o quéc á Tune des Hautes Parties contratan- 
ser imialmeníc a qualquer outra potência. tes, sans 1’être égaloment à toute autre Puis- 


Art. 2. 

Os cônsules geracs, cônsules, vice-consu- 
les c agentes consulares cie cada uma das 
duas Alias Partes Contratantes, antes de 
serem admiuidos ao exercício de suas func- 
çues, deverão exliibir uma carta patente se¬ 
cundo a forma adoptada no seu paiz, e notifi¬ 
car qual o seu disíricto consular. O Governo 
territorial lhes expedirá grátis o exequatur 
necessário para aquelle exercicio, e, á vista 
deste documento, gozarão dos direitos, pre- 
rogativas e imrnunidades concedidos pela 
presente Convenção. 

O Governo, que concede o exequatur, terá 
a faculdade de retirai-o, manifestando os 
motivos pelos quaes julgue conveniente assim 
proceder. 

Qualquer alteração que occorrer nodis- 
tricío consular do nomeado será levada ao 
conhecimento do mesmo Governo. 

Art. 3. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-consu- 
les, agentes e alumnos consulares de cada 
uma das duas Altas Partes Contratantes go¬ 
zarão reciprocamente nos Estados da outra 
de todos os privilégios, isenções e immunida- 
des de que gozarem ou vierem a gozar os 
funccionarios de igual categoria pertencen¬ 
tes ã nação mais favorecida. 


sanee. 

Art. 2. 

Lcs consuls génèraux, consuls, vice- 
consuls et agents consulaires de chacune des 
■ deux Hautes Parties contratantes, avant 
dVíre admis ã Texercice de leurs foncüons, 
devront produire une commission dans la 
forme adoptée dans leur Pavs, et fairc con- 
naitre le ressort qui leur est. assigné. Le 
Gouvernement territorial leur délivrerà, 
sans aucuns frais, lexequatur nécessaire ã 
Texercice de leurs fonctions, et, sur lexhi- 
bition de cette pièce, ils jouiront des droits, 
prérogatives et immunités accordés par la 
presente convention. 

Le Gouvernement, qui accorde lexéqua- 
tur aura la faculté de le retirer en faisant 
connaíire les motifs pour lesquels il juge 
convenable de le faire. 

Tout changement dans le ressort du íitu- 
laire sera porté ã la connaissance de ce Gou¬ 
vernement. 

Art. 3. 

Les consuls généraux, consuls, vice- 
consuls, agents consulaires et éleves consuls 
de chacune des deux Hautes Parties con¬ 
tratantes jouiront réciproquement dans les 
Etats de lautre de ious les privilèges, exem- 
ptions et immunités dont jouissent ou joui¬ 
ront dans la suite les agentes de même 
qualité de la natioii la plus favorisée. 
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Quando forem cidadãos do Estado que os 
houver nomeado, serão isentos do alojamento 
militar, c de todo serviço, tanto no exer¬ 
cito regular dc terra ou de mar, como na 
guarda nacional ou cívica, ou na milicia. 

No mesmo caso, e quando além disso não 
exercerem cornmercio nem industria, serão 
igualmente isentos do imposto pessoal c de 
quaesquer outras contribuições publicas ar¬ 
recadadas por conta do Estado, das provín¬ 
cias, communas ou municipalidades, e que 
tenham o caracter de directas ou pessoaes, 
sem que todavia possa esta immunidade e$- 
tendcr-sc aos direitos de aliandega, sizas ou 
direitos de entrada sobre os generos da terra 
(oclroi), ou ás contribuições indirectas. 

Fica bem entendido que as contribuições, 
a que algum desses agentes possa estar su¬ 
jeito em razão de propriedades temíoriaes 
que possua no paiz onde exerça suas func- 
ções, não estão compreliendidas na isenção 
supramencionado . 

Art. 4. 

Quando a justiça de unulos dous paizes 
'iver de ouvir, como testemunha, um cônsul 
geral, cônsul, vice-consul ou agente consu¬ 
lar da outra Alta Parte Contratante, que 
seja cidadão do estado que o nomeou e não 
exerça cornmercio nem industria, convidal-o- 
ha por escripto a sc liie apresentar, e, cm 
caso de impedimento, poderá pedir seu depoi¬ 
mento por escripto. ou ir á sua residência ou 
ohancellaria para obtel-o de viva voz. 


Ils seront, lorquhls sont citoyens de 1’Etat 
qui les a nommés, exempts du logement 
inilitairo, de tout scrvice, tant dans Tarmee 
règulière dc torro ou do mor, que dans la 
garcle nationale ou civique, ou milice. 

Dans le ineme cas et lors qu'cn outre ils 
n exerccnt aucun commerce ni aucune in¬ 
dustrie, ils seront cgalcment exempts de 
rimpôt personnel et dc íoutes autres imposi- 
tions publiques, perçues pour le compto de 
1’Eiat. dos provinces, des communes ou rau- 
nicipalitès, ct ayant un caractere direct ou 
personnel, sans que ceiie immunité puísse 

jamais s'étendre aux droits de douane, d’ac- 
cise ou d’ octroi, ou aux contribuiions indi- 
rectes. 

Ils est bien entendu que les contributions, 
aux quelles Tun de ces agents pourrait éíre 
sujet ;i raison des propriétés ibncières qu’il 
posséderaix dans le Pays oü il exerce ses 
fonctions, ne sont point comprises dans Fex- 
emption ci-dessus menüonnée. 

Art. 4. 

Lorsque la justice cie 1'un des deux Pays 
aura à eniendre. comino témoin, un cônsul 
général, cônsul, vice-consul ou agent consu- 
laire de Fautrc Haute Partie contratante, 
ciíoycn de FEtat qui la nommc, et n’exer- 
çant aucun còmmercc ni aucune industrie, 
elle rinviíera par écrit á sc présenter devant 
elle, et, en cas d empêchement, elle potirra 
lui demander son temoignage par écrit, ou 
se transporter á sa demeure ou chancellerie 
pour obtenir sa déposition de vive voix. 



Para chamar um cios cliios agentes como 1 
testemunha perante a justiça do paiz onde 
reside, a parte interessada, si se tratar ele 
causa eivei, ou o accusado, si se tratar de 
causa criminal, deverá dirigir-se ao juiz com¬ 
petente, o qual convidará o agente, na forma 
determinada no§ l.° do presente artigo, a 
fazer o seu depoimento. 

Os ditos agentes deverão satisfazer a esse 
convite, sem que todavia possam ser a isso 
constrangidos por meios que embaracem o li¬ 
vre exercido de suas funeçoes. 

Art. 5. 

Os cônsules geraes, cônsules, vico-consu- 
les e agentes consulares poderão collocar por 
cima da porta exterior da sua chancellaria 
ou da casa de sua residência as armas do sua 
nação com a seguinte inscripção:—Consu¬ 
lado Geral, Consulado. Yice-Consulado ou 
Agencia Consular do Brasil ou dos Paizes- 
Baixos.— Poderão também arvorar a ban¬ 
deira do seu paiz. 

Art. C. 


Pour appeller un des dits agents en témoig- 
nage devant la justice du Pays oú il reside* 
lapartic interessêe, s'il s*agit d’une afxaire 
civile, ou Paccusé, s’il s’agit d’unc affaire 
pénale, devra cn consequence s’adresserau 
juge saisi de Pa fia ire, lequel invitera Pagent, 
dans la forme determinée au § 1 du présent 
article, à faire sa cléposition. 

Les dits agents devront saiisfaire á cette 
inviíaíion, sans toutefois pouvoir y étre 
contraints par des mo}'cns cui puissent en- 
traver le libre exercice de leurs fonctions. 

Art. 5. 

Les consuls-génèraux, consuls, vice- 
consuls et agents consulaires pourront placer 
au dessus de la porte extérieure de leur 
chancellerie ou de leur inaison d'liabitation 
un tableau aux armes de leur nation, avec 
une inscripíion portant ces mots: —Consulat 
General, Consulat, Yice-Consulat ou Agence 
Consulaire du Brésil ou des Pays-Bas.— 
11$ pourront attssi y arborer le drapeau de 
leur Pays. 

Art. 6. 


Os archivos consulares serão sempre ínvio- Les arclnves consulaires seront inviolables 
laveis, e as autoridades locr.es não poderão, en tout temps, et les auíorités locaies ne 
sob nenhum pretexto, examinar ou appre- pourront, sous aucun pretexte, visiter ou 
henclcr os papeis que delle fizerem parte. saisir les papiers qui en font partie. 


Art. 7. 


Art. 7. 


Em caso de impedimento, ausência ou 
morte dos cônsules geraes, cônsules, vicc- 


En cas iPempêchement, d'absence ou de 
déces des consuls-génèraux, consuls, vice- 
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cônsules e agentes consulares, os alumnos 
consulares, cliancellercs ou secretários, de¬ 
pois de notificado o seu caracter oííicial ao 
Ministro dosXcgoeios Estrangeiros no Rio de 
Janeiro ou na Haya, serão de pleno direito 
admitt-idos a gerir interinainontc os negocios 
do consulado, e gozarão durante essa gesuTo 
temporária de todos os direitos, privilégios e 
immunidadcs concedidos aos titulares, co:n- 
tanio que a sua posição como estrangeiros não 
commercianíes a isso dè logar, de conformi¬ 
dade com o art. 3. 

Ah. $. 

Os cônsules gera es e cônsules poderão no¬ 
mear, com autorização dos respectivos Go¬ 
vernos, vice-consules e agentes consulares 
nas cidades, portos e logares compreiíendidos 
no seu districío. 

Esses agentes poderão ser escolhidos inciis- 
tinctamenie entre os Brasileiros, os Neerlan- 
dezes ou os cidadãos d‘ouiros paizes. Serão 
munidos de uma carta patente regular e go¬ 
zarão dos privilégios estipulados nesta Con¬ 
venção a favor des agentes do serviço consu¬ 
lar, salvas as distincçòes estabelecidas no 
art. 3. 

Art. 9. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-consules 
e agentes consulares das duas Altas Partes 
Contratantes terão o direito de sj dirigir ás 
autoridades do paiz, da provinda ou da eom- 
muna ou municipalidade, em toda a extensão 


consuls ct agents consulaircs, leurs élèvos- 
consuls, cliancclicrs ou sccretaircs, après 
que leur caractere ofíicicl aura òtó notifièau 
Ministre des AÍTaires Etrangeres :i Rio de 
Janeiro ou à la Iíaye, seront de plein droit 
admis ii gérer par intérim les aíTaires-du 
consulat ot jouiront pondant la durêc decette 
gestiontemporairo de tous les droits, privi- 
lògos ct iminuniiès, aceordcs auxtiíulaircs, 
pourauiant que leur position comino ètran- 
gers non commerçanís y donne liou confor- 
mément à 1'article 3. 

Art. S. 

Les consuls généraux et consuls pourront 
nommcr, avec autorisation des Gouverne- 
ments respectifs, des vice-consuls et agents 
consulaircs dans les villes, ports ct places 
compris dans leur arrondissemeni. 

Ces pourront Otre clioisis indisiia- 
ciement parmi les Brdsiliens.les Xèei-1 andais 
ou les ciioyens dautres Pays. Ils seront 
munis a une commission règulière et jouiront 
des privilóges st ip tiles dans coito Convention 
cn faveur des agents du scrvicc consulaire, 
sauf les üistinctions èíablies á rarticle 3. 

Art. 9/ 

Les consuls-généraux, consuls, vicc-con- 
suls et agents consulaircs des deux Iíautes 
Parties contractantes auront le droit de 
s adresser aux auiorités du Pays, de la pro- 
vince ou de la commune ou municipalité, 



do seu districto consular, para reclamar con¬ 
tra qualquer infracção dos Tratados ou Con¬ 
venções existentes entre o Brasil e os Paizes- 
Baixos, e para proteger os direitos e os inte¬ 
resses de seus nacionacs. 

Si as suas reclamações não forem acolhidas 
por essas autoridades, poderão recorrer, na 
falta de agente diplomático do seu paiz, ao 
Governo do Estado em que residirem. 

Art. 10. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules o agentes consulares terão o direito de 
receber na sua chancellaria, na suo. casa 
particular, nas das paries ou a bordo das 
embarcações, as declarações dos capitães e 
tripolações dos navios de seu paiz, dos pas¬ 
sageiros que se achem a bordo e de qualquer 
outro cidadão de sua nação. 

Poderão traduzir e legalisar qualquer es- 
pecie de escripturas e documentos, emanados 
das autoridades ou funccionarios de seu paiz, 
e essas traducções, devidamente legalisadas 
pelos cônsules geraes, cônsules, vice-côn¬ 
sules ou agentes consulares e munidas do 
seu sello oíFicial, terão a mesma força e valor 
que si tivessem sido feitas por interpretes 
juramentados do paiz. 

Art. 11. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares respectivos serão, 
à requisição do capitão ou do official que o 


dans tonto 1’étendue de leur arrondissement 

consulairc, pour réclamer contrò toute in- 
fraction auxTraitésou Conventions, existant 
entre le Brésil ct les Pays Bas, et pour pro- 

téger les droits ct les intéreís do leurs natio- 
naux. 

Si leurs rêclamations n’étaient pas accueil- 
lies par ces autoriíés, ils pourraient avoir 
recours, ãdéíaut <Tun agent diplomatique 
de leur Pays, au Gouvernement de PEtat 
dans lequel ils residem. 

Art. 10. 

Les consuls-généraux, consuls, vicc-con- 
suls et agents consulaires auront le droit de 
recevoir dans leur chancellerie, dans leur 
demeure privée, dans celles des parties au á 
bord des Míiments, lesdéclarations des capi- 
taines et équipages des navires de leur Pays, 
des passagers qui se trouvent á bord, et de 
tout autre citoyen de leur nation . 

Ils pourront traduire et légaliser toute 
espòce d’actes et de documents, émanésdes 
autorités ou fonctionnaires de leur Pays, et 
ces traduetions, düment légalisées par les 
consuls-généraux, consuls, vice-consuls ou 
agents consulaires, et munies de leur cachet 
oínciel. auront la mème force et valeur qui 
si elles eussent été faites par les interpré- 
tes jures du Pays. ^ 

Art. 11. 

Les consuls-généraux, consuls, vice-con¬ 
suls et agents consulaires respectifs seront, 
á la requête du capitaine ou de Pofficier qui 



substituir, exclusivamento encarregados da 
ordem interior a bordo dos navios do com- 
mercio de sua nação. 

Serão os únicos competentes para conhecer 
de todas as desavenças que tiverem sobre¬ 
vindo no mar, ou que sobrevierem nos portos 
entre o capitão, os oíficiaes e os homens da 
tripolação, inclusive as que disserem res¬ 
peito ao ajuste dos salarios e d execução das 
obrigações reciprocamente consentidas. Os 
tribunaes ou outras autoridades do paiz não 
poderão por nenhum motivo intervir nessas 
desavenças, salvo si forem de natureza tal 
que perturbem a íi-anquillidade e a ordem 
publica em terra ou no porto, ou si pessoas 
estranhas á tripolação nellas se acharem en¬ 
volvidas. 

ÀRT. 12. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares dos dous paizes 
poderão respectivamente fazer prender e re¬ 
enviar, quer para bordo, quer para seus 
paizes, os marinheiros que tiverem desertado 
de algum navio de sua nação em porto da 
outra. 

Para este hm elles se dirigirão por es- 
cripto às autoridades locaes competentes, e 
justificarão, pela exhibição em original ou 
por cópia devidamente legalisada dos re¬ 
gistros do navio; ou do rol da equipagem, 
ou por outros documentos oíficiaes, que os 
indivíduos que reclamam faziam parte da 
dita equipagem . 


le remplace, exclusivement chargcs de 1’or- 
dre intériour à bord des navires de com- 
merce deleur nation. 

.Ils connaííront seuls de tous les difíerends 
qui se seront élèvés en mer ou qui s'éléveront 
dans les ports entre le capitaine, les oíiiciers 
etleshommesdelequipage, y compris ceux 
qui cencernent le ròglement des salairesct 
lexecution des engagements réciproquemení 
consentis. Lestribunaux ouautres auiori- 
tès du Pays ne pourront à aucun titre s’im- 
miscer dans ces difíerends, à moins que 
ceux-ci ne soient de naiure â troubler la 
tranquillité et 1'ordre public à torre ou dans 
le port, ou que des personnes étrangéres â 
Téquipage nc sytrouvent niélées. 


Art. 12. 

Les consuls-généraux, consuls, vice- 
consuls et agents consulaires des deux Pays 
pourront respectivement faire arrêter et 
renvoyer soit à bord, soit dans leurs Pays, 
les matelots qui auraient déserté d’um bâti- 
ment de leur nation dansun des ports de 
Tautre. 

À cet effet ils s , adresseront par écrit aux 
autorités locales competentes, et justiheront 
par 1'exliibition en original ou en copie dü- 
ment certihée des registres du bàtiment, ou 
du rôle d’êquipage, ou par d’auires docu- 
ments oíhciels, que les individus, qu^ls 
réclament, faisaient pariie du dit équipage. 



. A' vista deste pedido, assim justificado, 
dar.-se-llies-ha todo auxilio para a busca e 
captura dos ditos desertores, que serão de¬ 
tidos e guardados nas cadeias do paiz a pe¬ 
dido e à custa dos cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules e outros agentes consulares, 
até que esses agentes achem occasião de os 
fazer partir. 

Si comtudo essa occasião não se apre¬ 
sentar no prazo de dous mezes, a contar do 
dia da prisão, serão os desertores postos em 
liberdade, e não poderão mais ser presos 
pela mesma causa. 

Fica entendido que os marinheiros súb¬ 
ditos da outra parte serão exceptuados da 
presente disposição. Si o desertor tiver com- 
mettido algum delicto, não será posto á dis¬ 
posição do cônsul, senão depois que o tri¬ 
bunal competente tiver proferido a sua 
sentença, e esta houver sido executada. 

Art . 13. 

Não havendo estipulações em contrario 
entre os armadores, carregadores e segura¬ 
dores, todas as avarias sofiridas no mar pelos 
navios dos dous paizes, quer elles entrem 
voluntariamente no porto, ou por arribada 
forçada, serão reguladas pelos cônsules ge¬ 
raes, cônsules, vice-consules ou agentes con¬ 
sulares dos paizes respectivos. 

Si, entretanto, habitantes do paiz, ou súb¬ 
ditos, ou cidadãos d'uma terceira nação 
forem interessados nas ditas avarias, e as 
partes não puderem entender-se amigavel- 

EsTr.ANCiiinos 0 


Sur cette demande ainsi justifióe, il leur 
sera donnô tout aide pour la recherche et 
Farrestation des dits déseríeurs, qui seront 
méme détenus et gardés dans les maisons 
darrSt duPaysà la réquisition etauxfrais 
des consuls-généraux, consuls, vice-consuls 
et autres agents consulaires, jusqu’à ce que 
ces agents aient trouvé une occasion de faire 
partir les déserteurs. 

Si pourtant cette occasion ne se présentait 
pas dans le délai de deux mois, à compter du 
jour de Farrestation, les déserteurs scraient 
mis en liberte, et ne pourraient plus éire 
arretés pour la même cause. 

II est entendu qui les marins sujeis de 
Fautre partie seront exceptés de la présente 
disposition. Si le déserteur a commis quelque 
délit, il ne sera mis à la disposition du cônsul, 
qu’aprés que le tribunal, qui a droit d*en 
connaitre, aura rendu son jugement et que 
celui-ci aura reçu son exécution. 

Art. 13. 

A moins de stipulations coniraires entre les 
armateurs, chargeurs, et assureurs, toutes 
les avaries essuyées ã la mer par les navires 
des deux Pays, soit qu'ils abordent volontai- 
rement au port, soit qu'ils se trouvent en 
relãche forcée, seront reglées par les consuls 
généraux, les consuls, les vice-consuls ou les 
agents consulaires des Pays respecíifs. 

Si, cependant, des habitants du Pays ou 
des sujets ou citoyens d’une tierce nation se 
trouvaient interesses dans les dites avaries, 
et que les paríies ne pussent sentendreà 



— 66 - 


mente, terão estas o direito cie recorrer à au¬ 
toridade local competente. 

Art. 14. 

Todas as operações relativas ao salvamento 
dos navios íicerlandezes naufragados nas 
costas do Brazil serão dirigidas pelos côn¬ 
sules gemes, cônsules, vice-consules e 
agentes consulares dos Paizes-Baixos; e 
reciprocamenie os cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules e agentes consulares brazileiros 
dirigirão as operações relativas ao salva¬ 
mento dos navios de sua nação naufragados 
ou encalhados nas costas dos Paizes-Baixos. 

A intervenção das autoridades locaes só 
terá- logar nos dous paizes para manter a 
ordem.garantir os interesses dos salvadores. 
Si forem estranhos ás tripolações naufra¬ 
gadas, e assegurar a execução das disposi¬ 
ções que se devam observar para a entrada e 
a sahida das mercadorias salvas. Xa au¬ 
sência e até a chegada dos cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes consu- 
laie:>, as autondades locaes deverão além 
dhsso tomar todas as medidas necessárias 
para a protecção dos indivíduos e a conser¬ 
vação dosobjectos naufragados. 

Fica outrosim convencionado que as mer¬ 
cadorias salvas não serão sujeitas a direito 
algum de alfandega, excepto si forem admií- 
tidas a consumo interno. 

Art. 15. 

Oscon&ulesgera .s, cônsules, vice-consules 
c agentes consulares terão o direito de re- 


lamiable, le recours à Tautorité locale com 
pétente scrait dc droit. 

Art. 14. 

Touíes les opérations relatives au sauve- 
tagedes na vires néerlandais naufrages surles 
còtes du Brésil seront dirigées par les consuls- 
généraux, consuls, vice-consuls et agents 
consulaires des Pays Bas, et réciproquement 
les consuls-généraux, consuls, vicc-consuls 
et agents consulaires Brésiliens dirigeront 
les opérations relatives au sauvetage des 
navires de leur nation, naufragés ou échoués 
sur les còtes des Pays Bas. 

L mtervention des autorités locales aura 
seulement lieu dans les deux Pays pour 
maintenir 1 ordre, garantir les intéréts des 
sauveteurs, shls sont étrangers aux équi- 
pagesnaufrages, etassurer lexécution des 
dispositions a observei* pour Pentrée et la 
sortie des marchandises sauvees. En Tab- 
sence et jusqu a 1 arrivée des consuls-eréné- 
raux .consuls, vice-consuls ou agents consu¬ 
laires, les autorités locales devroní dailleurs 
prendre toutes les mesures nécessairespoui* 
la protection des individus et la conser- 
vation des eífets naufragés. 

II est de plus convenu que les marchandises 
sauvéas ne seront teniies á aucun droit de 
douane, a moins qu’elles no soient admises á 
la consommation intérieure. 

Art. 15. 

Les consuls-généraux, consuls, vice-con¬ 
suls et agents consulaires auroni le droit de 



ccber, de conformidade com as leis e regu¬ 
lamentos de seu paiz, os termos de nasci¬ 
mento, casamento c obito de seus nacionaes. 
Os traslados desses termos, devidamente le¬ 
galizados por um desses funccionarios c mu¬ 
nidos do seu sello offícial, farão fè em justiça 
perante os tribunaes do Brazil e dos Paizes- 
Baixos. 

Fica bem entendido que os funccionarios 
supra mencionados não são competentes para 
casar validamente pessoas pertencentes por 
sua nacionalidade ao Estado em que elles re¬ 
sidam. 

àrt. 16. 

Em caso de íailecimento de súbdito de uma 
das Altas Partes contratantes no território 
da outra,si não houver na localidade herdeiro 
conhecido., presente ou representado, ou exe¬ 
cutor jestamentario instituído pelo fallecido, 
ou em caso de menoridade dos herdeiros, 
nenhum tutor, as autoridades competentes 
deverão immediatamente dar aviso do falle- 
cimenío ao cônsul geral, cônsul, vice-consul 
ou agente consular mais proximo, afim de 
que elle o possa communicar ás partes in¬ 
teressadas. 

Em taes casos, e até que os herdeiros ou 
os executores tesiameníarios instituídos pelo 
fallecido, ou os tutores, estejam presentes, 
terão os mencionados agentes o direito de 
praticar, para a conservação e administração 
da herança, todos os actos que a lei do paiz 
onde residem pcrmiite aos executores testa- 
montarios no interesse dos herdeiros ou do s 
credores. 


rccevoir, conformément aux lois et régio - 
ments do leur Pays, les actes de naissance, 
de mariage et de décès de leurs nationaux. 
Les expéditions de ces actes, dument léga- 
lisées par un de ces fonctionnaires et munies 
de son cachei officiel, feront foi en justice 
devant los tribunaux du Brésil et des Pays 
Bas. 

II est bien entendu que les fonctionnaires 
précités n’ont pas qualité pour marier va- 
lablement une personne appartenant par sa 
nationalité àleiat dansle quel ils résident. 

Art.16. 

Encascie décès d’un sujet de 1‘une des 
Eautes Parties contratantes surle territoire 
de Tautre, s*il n’ya sur les lieux aucun 
héritier connu, présent ou représenté, ou 
aucun exécuteur testamentaire institué par 
le défunt, ou, en cas de minorité des héri- 
tiers, aucun tuteur. les autorités compé- 
tentes devront immédiatement donner avis 
clu décès au consul-général, cônsul, vice- 
consul ou agent consulaire le plus rap- 
prociié, afin qu'il puísse en étre donné 
connaissance aux parties intéressées. 

Les dits agents auront dans cescas,ju$- 
quace que les héritiers ou les exécuteurs 
testamentaires institues par le défunt, ou les 
iuteurs soient présents ou dument repré- 
sentés, le droit de faire, pour la conserva- 
tion ct radministration dela succession, tous 
les actes quelaloi du Paysoit ils résident 
pennet aux exécuteurs testamentaires d e- 
xercer dans riníérêt des héritiers ou des 


créanciers. 
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ÀR7. 17. . 

A presente convenção, que não éapplicavel 
âs colonias neerlandezas, será ratificada e as 
ratificações serão trocadas no Rio do Janeiro 
logo que seja possivel. 

Não entrará em execução senão vinte dias 
depois que for promulgada na fôrma pres- 
cripta pelas leis dosdous paizes. 

Ficará em vigor até á expiração de um 
anno contado do dia em que uma das duas 
Altas Partes contratantes a tiver denunciado 
á outra. 

Em fé do que os plenipotenciários res¬ 
pectivos a assignaram e lhe puzeram o sello 
de suas armas. 

Feito em duplicata, no Rio de Janeiro., aos 
vinte e sete do mez de Setembro do anno do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil oitocentos setenta e oito. 

(L. S.) B. de Villá Bella. 

(L. S.) M. L. VAX Devexter. 

Protocollo annexo d Convenção Consular 

enlre o Brasil e os Paizes-Baixos de 

vinte e sele de Setembro de mil oito¬ 
centos setenta,e oito. 

Fica expressamente convencionado entre 
as Altas Partes contratantes que nos casos 
em que a legislação de um dos dous paizes 
admittir a audição de testemunhas da parte 
do Ministério Publico ou de um accusador 
particular perante a justiça do paiz, estes de- 


Art. 17. 

La présente Convention, laquellò n’est pas 
applicablc aux colonies néerlandaiscs, sera 
ratifiée et les ratifications en seront éclian- 
gées á Rio de Janeiro, aussitôi que faire se 
pourra. 

Elle ne sera exécutoire qu a dater du 
vingtièmejour aprés sa promulgation, dans 
les formes prescrites par les lois des deux 
Pays. 

Elle restera en vigueur jusqu’ à 1’expi- 
ration dhtne année á partir du jour ou 1’unc 
ou lautre des deux Hautes Parties contra¬ 
tantes laura dénoncée. 

En foi de quoi, les plénipotentiaires res- 
pectifs Pont signé et y ont apposé le cachei 
de leurs armes. 

Faiten double expédition, à Rio de Ja¬ 
neiro, le vingt-sept du mois de septembre de 
lande grâcemilIniit-centsoixante dix liuit. 

(L. S.) B. de Villa Bella. 

(L. S.) M. L. VAX Devexter. 

Protocole annexe à la Convention Considai- 

re enlre le Brézil et les Pays Bas duvingl 

sept Septembre mil huit cent soixante 

dix huit. 

II est expressément entendu entre les 
Hautes Parties contratantes, que dans les 
cas oú la legislation d’un des deux Pays 
admet Taudition de témoins de la part du 
Ministére Public ou d’un accusateur privé 
devant la justice du Pays, ceux-ci devront, 
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verão, para chamar como testemunha um pour appeler en témoignage un des agents 
dos agentes consulares mencionados no art. 4 consulaires nommésàrart. 4 de la Con¬ 
da Convenção, seguir o meio indicado pelo vention,suivrelavoieindiquéeparlesecond 
segundo paragrapho desse artigo. alinéa de cet article. 

Fica além disso entendido, quanto ao En outre il est entendu, quant á lart. 16 
art. 16 da mesma Convenção, que asdis- delamême Convention, queles dispositions 
posições desse artigo não prejudicarão os di- de cet article ne porteront pas atteinte aux 
reixos que, segundo a legislação do Brazil, droitsqui. d’aprés la législation du Brésil 
possam competirão conjuge sobrevivente, peuvent compéter au conjoint survivant. 

O presente protocollo terá a mesma força Le présent Protocole aura la même force 
e valor que a Convenção à que se refere. et valeur que la Convention, á laquelle il 

serapporte. 

Feito no Rio de Janeiro a vinte e sete de Fait á Rio de Janeiro, le vingtseptSep- 
Setembro de mil oitocentos setenta e oito. tembre mil liuit cent soixante dixhuit. 

(L. S.) B. de Villa Bell.v. (L. S.) B. de YillaBella. 

(L. S.) SI. L. VAX Deyexter. (L. S.) SI. L. vax Devexter. 

E sendo - Nos presente a mesma Convenção, que fica acima inserida, e bem visto, con¬ 
siderado e examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a Approvamos, Ratificamos 
e Confirmamos, assim no todo como em cada um dos seus artigos e estipulações; epela 
presente a Damos por firme e valiosa para produzir o seu devido effeito; promettendo 
em fé e palavra imperial cumpril-a inviolavelmente e fazel-a cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a presente carta por Nós assignada, 
sellada com o sello grande-das armas do Império e referendada pelo Ministro e Secre¬ 
tario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos vinte e tres dias do mez de Agosto do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta e nove. 

PEDRO D1PERAD0R (com guarda) 


Axtoxio Moreira de Barros. 
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Decreto x. 7303 de 31 de maio de 1S79 

Promulga a Convenção sobre aitribuiçoes consulares concluída em 31 de Oulvbro 
de 187S entre o Brazil e a Confederação Suissa. 

Tendo-se concluído e assignado nesta Corte aos vinte e um dias do mez de Outubro 
do anno proximo passado entre o Brazil e a Confederação Suissa uma convenção sobre atíri- 
buiçues consulares, e tendo sido essa convenção mutuamente ratificada, trocando-se as 
ratificações em Berna aos dezeseis dias do mez de Abril do corrente anno. Hei por bem 
que seja observada e cumprida tão inteiramente como nella se contém. 

João Lins Yeira Cansansão de Sinimbu, do meu Conselho, Senador do Império, Pre¬ 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agri¬ 
cultura, Commercio e Obras Publicas, e interino dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro aos trinta e um dias do mez de Maio 
de mil oitocentos setenta e nove, quinquagésimo oitavo da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


João Lixs \ ieira CaxsaxsÃo de Siximbu’. 


Xós, Dom Pedro Segundo, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, 
etc. Fazemos saber a todos os que a presente Carta de Confirmação, Approvação e Ratifi¬ 
cação virem que aos vinte e uni dias do mez de Outubro do corrente anno se concluiu e 
assignou nesta Corte, entre Nós e a Confederação Suissa, pelos respectivos Plenipotenciá¬ 
rios que se achavam munidos dos competentes Plenos Poderes, uma Convenção Consular, 
cujo theor é o seguinte: 



Sua Magestade o Imperador do Brazil e a 
Confederação Suissa, reconhecendo a neces¬ 
sidade de se determinarem e fixarem de uma 
maneira clava e precisa as axtribuições, 
prerogativas e immunidades de que deverão 
gozar os agentes consulares em cada um dos 
dous Paizes, resolveram celebrar uma Con¬ 
venção, e para este fim nomearam seus ple¬ 
nipotenciários, a saber : 

Sua Magestade o Imperador do Brazil ao 
Sr. Domingos de Souza Leão, Barão de Yilla 
Bella, do seu Conselho, Commendador da 
Ordem da Roza, Ministro e Secretario de 
Estado dos Xegocios Estrangeiros, etc., etc. 

E o Alto Conselho Federal Suisso ao Sr. 
Eugênio Emílio Raffard, seu Cônsul Geral; 

Os quaes, depois de trocarem seus plenos 
poderes, eos terem reconhecido em boa e 
devida forma, convieram nos artigos se¬ 
guintes : 


Sa Majesté TEmpereur du Brésil et la Con- 
fédêration Suisse, reconnaissant la nécessité 
de déterminer et fixer d une maniére claire et 
précisc les attributions, prórogatives et im- 
munités dont doivent jouir les agents consu- 
laires dans chacun des deux Pays,ont résolu 
de conclure une Convention, et ont nommé à 
cet eflfet pour leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté 1’Empereur du Brésil, le Sieur 
Domingos de Souza Leão, Baron de Villa- 
Bella, membre de son Conseil, Commandeur 
de 1'Ordre de la Rose, Ministre et Secretaire 
dTEíat des Afifaires Etrangères, etc., etc. 

Le Haut Conseil Fédéral Suisse, le Sieur 
Eugène Emile Raffard, son Cônsul Général ; 

Lesquels, après avoir échangé leurs pleins 
pouvoirs, trouvés en bonne et duo forme, 
sont convenus des artides suivanis: 


Art. 1. 


Art. 1. 


Cada uma das Altas Partes Contratantes 
terá a faculdade de estabelecer e manter Côn¬ 
sules Geraes, Cônsules, Yice-Consules .e 
Agentes Consulares nos portos, cidades ou 
logares do território da outra, onde forem 
precisos, para o desenvolvimento do conx- 
mercio e protecção dos direitos e interesses 
dos respectivos cidadãos : reservando-se 
reciprocamente o direito de exceptuar qual¬ 
quer localidade onde não seja conveniente o 
estabelecimento de taes funccionarios. 


Chacune des Hautes Parties contratantes 
aura la faculté d*éíablir et de maintenir des 
Consuls Généraux, des Consuls, des Yice- 
Consuls et des Agents Consulaires dans les 
ports,ville$ ou lieuxduxerritoire de iautre, 
oü ils seraient jugés nécessaires pour le 
développement du commerce et pour la pro- 
tection des droits et intérèts des citoyens 
respectifs. Elle se reserve reciproquement le 
droit dexcepter toute localité oú Fétablis- 
sement de tels fonctionnaires ne serait pas 
convenable. 



Àrt. 2. 


Art, 2. 
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Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yice-Con- 
sules e Agentes Consulares nomeados pelo 
Brazil ou pela Confederação Suissa nfio po¬ 
derão entrar no desempenho de suas attri- 
buições, sem que submetiam as respectivas 
nomeações á necessária approvação, e obte¬ 
nham o Exequatur, segundo a fôrma ado- 
ptada no Paiz em que tiverem de residir. 

As autoridades administrativas e judicia¬ 
rias dos districtos para onde forem nomeados 
taes agentes, á vista do Exequatur, que lhes 
será expedido grátis, os reconhecerão inime- 
diatamente no exercicio dos seus cargos e 
gozo das prerogativas e immunidades que 
lhes concede o art. 3 da presente Convenção. 

Gozarão das mesmas regalias aquelles 
agentes que, no caso de impedimento, ausên¬ 
cia ou morte dos Cônsules Geraes, Cônsules, 
Yice-Consules ou Agentes Consulares, func- 
cionarem acl ínterim, com permissão das 
autoridades competentes. 

Cada uma das Altas Partes Contratantes 
reserva-se o direito de retirar o Exequaiur 
á nomeação dos ditos funccionarios, quando 
assim o julgar conveniente, manifestando os 
motivos que a isso a determinaram. 

Àrt. 3. 

Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yice-Con¬ 
sules e Agentes Consulares gozarão das pre¬ 
rogativas e immunidades geralmente reco¬ 
nhecidas pelo direito das gentes, taes como a 


Lcs Consuls Généraux, Consuls, Yice- 
Consuls ei Agents Consulaires nommés par 
le Brésil ou par la Confédération Suisse ne 
pourront entrer dans Pexercico de leurs 
fonctions qu'aprés avoir soumis leurs pro- 
visionsálapprobation nécessa!re et obtenu 
PExequatur selon la forme établie dans le 
Pays oú ils sont appelés á résider. 

Les autoriiés administratives et judiciaires 
de larrondissement consulaire pour lequel 
auront été nommés de tels agents, sur Pex- 
hibition de PExequatur, qui leur sera 
délivré sans frais, les reconnaitront immé- 
diatement dans lexercice de leur cliarge, et 
les ferom jouir des prérogatives et immunités 
que leur accorde Particle 3 de la presente 
Convention. 

Les agents qui, en cas d‘empêchement, 
d’absence ou de déeés des Consuls Généraux, 

Consuls, Yice-Consuls ou Agents Consulai¬ 
res, fonctionneraieni acl interim avec la 
permission des autoritês competentes, juui- 
ront de ces mêmes priviléges. 

Chacune des Hautes Parties contratantes 
se reserve le droit de rétirer PExequatur 
aux susdiis fonctionnaires, lorsqu'elle le 
jugera convenable, mais elle faira connaitre 
les motifs de cette déterminaiion. 

Art. 3. 

Les Consuls Généraux, Consuls, Yice- 
Consuls et Agents Consulaires jouiront des 
prérogatives et immunités généralement re- 
coniiues par le droit des gens, telles que 



isenção de alojamento miliur, e de todas as lexemption des logements militaires et de 
contribuições directas, tanto pessoaes como de toutes les coniributions directes, tant per- 


bens inoveis o sumptuarias, impostas pelo 
Estado ou pelas autoridades provinciaes ou 
municipaes, salvo si possuirein bens imino- 
veis, ou exercerem commercio ou qualquer 
outra industria : porque nesses casos ficarão 
sujeitos aos mesmos encargos e taxas que os 
nacionaes pelo que diz respeito aos seus im- 
moveis, sua industria ou commercio. 

Gozarão além disso da iinmunidade pessoal, 
excepto pelos actos que a legislação penal da 
Suissa qualifica de crimes, e a legislação 
penal do Brazil qualifica de crimes graves e 
inafiançaveis. Sendo negociantes, lhes po¬ 
derá ser applicada a pena de prisão por factos 
de commercio. 

Não poderão ser obrigados a comparecer 
como testemunhas perante os tribunaes. 
Necessitando a autoridade local obter de taes 
funccionarios alguma declaração ou infor¬ 
mação, deverá requisital-a por escripxo, ou 
diricrir-se ao seu domicilio para receool-a 
pessoalmente. 

Quando uma das Altas Partes Contra¬ 
tantes nomear para seu agente consuiar no 
território da outra um súbdito desta, esse 
agente continuará a ser considerado como 
cidadão da Nação a que pertence, e ficará 
sujeito ás leis e regulamentos que regem os 
nacionaes no logar de sua residência, sem 
que entretanto semelhante obrigação possa, 
por fôrma alguma, coarctar o exercício de 
suas f micções. 

Estuas cnr.o* 


sonnelles que mqbiliéres et somptuaires im- 
posées par 1’Etat ou nar les autorités pro- 
vinciales ou municipales, á moins qu’ils ne 
possèdent des biens immeubles, ou qu’ils ne 
fassent le commerce, ou exercent une autre 
industrie quelconque, pour lesquels cas ils 
seront soumis aux mémes cliarges et taxes 
que les nationaux, pour ce qui concerne 1. urs 
immeubles, leur industrie ou leur commerce. 

Ils jouironi enoutre de rinimunité person- 
nelle, excepíé pour les faits et actes que la 
lègislation pénaie en Suisse qualifie de 
crimes, et que la lègislation pénáie au Brésil 
qualifie de crimes graves et «inafiançaveis »: 
et sil sont négociants la contrainte par corps 
pourra leur ètre appliquée pour les faits de 
commerce. 

Ils ne pourront ètre sommés de compa- 
raitre comme témoins devant les íribunaux. 
Quand la justice locale aura besoin de 
prendre auprès de ces foncúonnair s quelque 
declarai ion on information, elle devra la 
leur demanuer par écrit, ou se transporxer a 
leur domicile pour la recueillir de vive voix. 

Lorsquhme des Hautes Parties Contra¬ 
tantes choisira pour son agent consulaire 
dans le iemtoire de 1‘autre un sujefc de 
celle-ci, cet agent continuer.i á <"tre consi- 
déré comme citoyen de ia Nation a laquelle 
il appartient, et sera par conséquent soumis 
aux lois et vèglenients qui régissent les na¬ 
tionaux dans le lieu de sa residence, sans 
que, cependant, ceite obligation puisse en 
rien gèner Texercice de ses fonctions. 


10 
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Não se emende est:i ultima disposição com 
as prerogativas pessoaes de que trata o § 3." 

Art. 4. 

Si fallecer algum funccioiiario consular 
sem substituto designado, a autoridade local 
procederá immediatamenio á apposiçào dos 
sellos nos archivos. devendo assistir a esse 
neto um agente consular de outra nação, 
reconhecidamente amiga, residente no dis- 
tricto, se fòr possível, e duas pessoas súbditas 
do Paiz cujos interesses o fallecido represen¬ 
tava : e, na falta destas, duas das mais notá¬ 
veis do logar. 

Deste acto lavrar-se-lia termo, em dupli¬ 
cata. remettendo-se um uos exemplares ao 
Cônsul a quem estiver subordinada a agencia 
consular vaga. 

Quando o novo funccionario houver de 
tomar posse dos archivos, o. levantamento dos 
sellos verificar-se-ha em presença da auto¬ 
ridade local e das pessoas que tiverem assis¬ 
tido á sua apposiçào. e se acharem no logar. 

Art. 5. 

Os archivos consulares serão invioláveis, 
e as autoridades locaes não poderão, em 
nenhum caso. devassal-os nem embargal-os; 
devendo, para esse dm, estar sempre sepa¬ 
rados dos livros e papeis relativos ao com- 
mercio ou industria que possam exercer os 


Cctte dernièrc disposiíion n’a aucun rap- 
port avec les prérogatives personnelles men- 
tionnèes au § 3. è!ne 

Art. 4. 

En cas de décès d’un fonctionnaire con- 
sulaire qui iPaurait laissé aucun substituí 
designé, Pautorité locale procedera immédia- 
icinent á lupposition de seellés sur les ar¬ 
chives. en préscncc, si íairc se peuf, de 
quelque agent consulaire d*une nation, no- 
íoirement amie, j‘ésidant dans Parrondisse- 
ment, et de deux personnes appartenant au 
Pays doai les intérèts étaient connés au 
défunt; ou, á leur défaui, de deux per- 
sonnes des plus notables de Pendroit. 

Un procès verbal, en double, de cette opé- 
ration sera dressé, et Pun de ses exemplaires. 
envoyé au Cônsul ayant sous sa dépendance 
Pageace consulaire vacante. 

Au nioment de la prise de posession des 
archives par le nouveau fonctionnaire, la 
levée de seellés aura lieu en présence de Pau- 
toriié locale, et des personnes qui, ayant as- 
sisté á Papposition de ces memes seellés, se 
trouveraient sur place. 

Art. 5. 

Les archives consulaires seront invio- 
lables; les autorités locales ne pourront dans 
aucun cas les visiter, ni les séquestrer (em- 
bargal-os). A cet effet, elles devront étre 
complétement séparées des livres et des pa- 
piers concernant le commerce ou Pindustrie 
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respectivos Cônsules Geraes, Cônsules, "Vice- quepourraiontexercerles Consuls Généraux, 
Cônsules e Agentes Consulares. Consuls, Yice-Consuls et Agents Consu- 

laires. 


Art. 6. 


Art. 0. 


Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yice-Con- Les Consuls Généraux, Consuls, Yice- 
sules e Agentes Consulares poderão collocar Consuls et Agents Gonsulaires pourront 


na parte exterior da casa cio consulado o 
escudo das armas de sua Nação, com a 
seguinte inscripção : — Consulado Geral, 
Consulado, Yice-Consulado ou Agencia Con¬ 
sular de...—, e arvorar a respectiva ban¬ 
deira nos dias festivos, segundo os usos de 
cada Paiz. Esses signaes-exteriores só ser¬ 
virão para indicar a habitação ou a presença 
do fimccionario consular, não podendo con¬ 
stituir, em caso algum, direito de asylo. 


placer sur la façade extérieure de la maison 
consulaire Técusson des armes de leur Na- 
tion avec une inscription portant ces mots:— 
Consulat Général, Consulat, Yíce-Consulat 
ou Agence Consulaire de...—, et aux jours 
de íete, selon les usages de chaque Pays, ils 
pourront aussi y arborer un pavillon aux 
couleurs de leur Nation. Cependant, ces 
marques extérieures ne serviront qu a dé- 
signer Tliabitation ou la présencedu fonction- 
naire consulaire, sans qu'elles puissent ja¬ 
mais constituer undroit dasyle. 


Art. 7. 


Art. 7. 


Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yice-Con- 
sules e Agentes Consulares, ou aquelles que 
suas vezes fizerem, poderão dirigir-se às 
autoridades do seu districto; e, em caso de 
necessidade, na falta de agente diplomático 
de sua Nação, recorrer ao governo do Paiz 
em que exercerem suas funeções, para recla¬ 
mar contra qualquer infracção dos tratados 
ou convençOes existentes entre os dous Paizes, 
ou contra os abusos de que se queixem seus 
nacionaes. 


Les Consuls Généraux, Consuls, Yice- 
Consuls et Agents Consulaires, ou ceux qui 
les remplaccní pourront s’adresser aux auto- 
rités de leur arrondissement, et, au besoin, à 
défaut dagent diplomatique de leur Nation, 
recourir au governement du Pays dans lequel 
ils exercent leurs fonctions, pour réclamer 
contre toute infraction aux traités ou conven- 
tions exisíant entre les deux’ Pays ou contre 
les abus dont leurs nafcionaux auraient à se 
piaincre. 
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Art. S. 

Os mesmos agentes terão o direito de 
.receber em suas chancellarias c no domicilio 
das partes interessadas as declarações c mais 
actos que os negociantes ou cidadãos de sua 
Nação quizerem alli fazer, inclusivamciiie 
testamentos ou disposições de ultima vontade, 
partilhas amigareis, quando os herdeiros 
forem todos maiores c presentes, compro¬ 
missos, deliberações e decisões arbitraes, e 
quaesqueroutros actos proprios dajurisdicção 
voluntária. 

Quando esses actos se referirem a bens 
immovcis situados no Paiz, um notário ou 
escrivão publico competente do logar será 
chamado para assistir â sua celebração, 
(assister à la passation des dits actos) eassig- 
nal-os com os ditos agentes sob pena de 
nullidade. 

Am. 0. 

Os referidos funccionarios terão, além 
disto, o direito de lavrar cm suas chancella¬ 
rias quaesquer actos convencionaesentre seus 
concidadãos, e entre estes e outras pessoas do 
Paiz em que residirem, assim como quaesquer 
outros de idêntica natureza que interessem 
unicamente a súbditos deste ultimo Paiz, 
comtanio que se refiram a bens situados ou a 
negocio? que tenham de ser tratados no terri¬ 
tório da nação a que pertencer o agente con¬ 
sular, perante o qual forem elles passados. 

Os traslados dos ditos actos, devida 1 .nem o 
legalisados pelos Cônsules Geraes, Cônsules, 


Art. S. 

Ces mêmes agenis auront le droit de rece- 
voir dans leur chancolleric etdansle domicile 
des parties intóressées, los déclarations ei 
atures actes que les negúciants ou citoyens 
dc leur Nation voudront y passer, y compris 
les testaments ou dispositions do derniòre 
volonté, les actes de partage à lamiable 
quand tous les liéritiers sont majeurs et pré- 
senís, los compromis, les déliberations, les 
arbitrages, et autres actes quels qu’ils soient, 
ciu ressort de la jurisdiction volontaire. 

Quand ces actes auront rapport à des biens 
íonciers situés dans le Pays, un notaire ou 
écrivain public compéteni de la localité sera 
appelé á assister á' la passation des dits actes 
(assistir á sua celebração) et à les signer 
avecles dits agents sous peine de nullité. 

Art. 9. 

Les fonctionnaires ci-dessus mentionnés 
auront en outre le droit de passer dans leurs 
cliaiicelleries tous actes conventionuels entre 
leurs concitoyens, et entre ceuxci et d autres 
personnes du Pays de leur résidence, aussi 
bien que tout acte du même genre concer- 
nant dessujetsde ce dernier Pays seulement, 
pourvu que ces actes aient rapport â des 
biens situés ou á des affaires ã traiter sur le 
i erritoire de la Nation à laquelle appartiendra 
PAgent Consulaire, devant lequel ils seront 
passé<. 

Les expécluions de? dits actes dument léga- 
lisécs par les Consuls Généraux, Consuls, 



Yicc-Consulcs c Agonies Consulares e sol- 
lados com o respectivo sello official, farão 
fé perante qualquer tribunal, juiz e autori¬ 
dade do Brazil ou da Suissa, como si fossom 
os originaes, e terão respectivamente a mesma 
força e validade como passados perante no¬ 
tários e outros officiacs públicos competentes 
do Paiz, uma vez que sejam lavrados con¬ 
forme as leis do Estado a que o Cônsul per- 
icncer, c tenliam sido submettidos previa¬ 
mente ao sello, registro, insinuação e a 
quaesquer outras formalidades que rejam 
a matéria no paiz em que tiverem de ser 
cumpridos. 


Yicc-Consuls et Agents Consulaires, et mu- 
nies de leur cacliet officiel, feront foi devant 
tous les tribunaux, juges et aulorités du 
Brésil ou de la Suissc, au mêmetitre que les 
originaux, et auront respectivementla même 
force et valeur que s'ils avaient été passés 
devant les notaires et autres officiers publies 
compétents du Pays. pourvu que ces actes 
soient expédiés dans la forme voulue par les 
lois de PEtat auquel le Cônsul appartient 
et qu'il$ aient été préalablenient soumis au 
timbre, á Penregistrement, insinuation, et á 
toutes autres formalités qui régissent la 
maíiére dans le Pays òu Pacte doit recevoir 
son exécution . 


Art. 10. 

Xo caso de morte de súbdito de uma das 
Altas Partes Contratantes no território da 
outra, a autoridade local competente deverá, 
sem demora, communical-a ao Cônsul Geral, 
Cônsul, Yice-Consul ou Agente Consular do 
disiricto, e estes por sua parie a communi- 
carão igualmenie àquella autoridade, si antes 
tiverem conhecimento. 


Art. 10. 

Eu cas de décés d’un citoyen de Pune des 
Hautcs Parties Contratantes sur le terri- 
toire de Pautre, Páutorité locale compétente 
devra immédiatement en avertir le Cônsul 
Géiiérai, Cônsul, Yice-Consul ou Agent 
Consulaire du district, et ceux-ci devront de 
leur coté, donner le meme avis á Páutorité 
locale, s’il$ en ont connaissance les pre- 
miers. 


Art. 11. 


Art. 11. 


Pertence aos funccionarios consulares do 11 appartient aux fonctionnaires consuia:- 
Paiz do fallecido exercer todos os actos ne- res de la nationalité du défunt de pratiquer 
cessarios para a arrecadação (recouvremení), tous les actes nécessaires pour le recouvre- 
guarda, conservação, administração e liqui- ment (arrecadação), la garde, la conserva- 
dação da herança, assim como para a sua tion, Padministration et la liquidation de la 
entrega aos herdeiros ou seus rnandatarios succession, amsi que pour la delivrance de* 
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devidamente autorisados, em qualquer dos 
casos seguintes: 

1. ° Quando os herdeiros são desconhecidos; 

2. ° Quando, pertencendo «inacionalidade 
do falJecido, são menores, ausentes ou in¬ 
capazes ; 

3. ° Quando o executor nomeado em tes¬ 
tamento está ausente ou não acoita o en¬ 
cargo. 

Art . 12. 

O inventario, administração e liquida¬ 
ção ca herança correm pelo juizo territo¬ 
rial : 

1. ° Quando lia executor nomeado em 
testamento que esteja presente e aceite o 
encargo: 

2. ° Quando ha conjuge sobrevivente a 
quem pertença continuar na posse da he¬ 
rança como cabeça de casal ( chef de fa- 
mille): 

3. ° Quando ha herdeiro maior e presente 
que na conformidade da lei local deva ser 
inventarianíe; 

4. ° Quando com herdeiros da naciona¬ 
lidade do finado concorrem herdeiros meno¬ 
res, ausentes ou incapazes pertencentes a 
diversa nacionalidade. 

Paragrapko unico. Si, porém, em qual¬ 
quer destas hypotheses, concorrer herdeiro 
menor, ausente ou incapaz que seja incon¬ 
testavelmente da nacionalidade do finado, o 
Cônsul Geral, Cônsul, Vice-Consul ou 
Agente Consular poderá requerer á auto- 


biens aux hériíiers ou leurs fondés de pou- 
voirs, dument autorisés, dans chacun des 
cas suivants: 

l.°Quand los héretierssont inconnus ; 

2/'Quand, appartenant á la nationalite 
du défunt, ilssont mineurs, absents ou inca- 
pables; 

3.° Quand lexécuteur testameruaire est 
absentou naccoptepas la cliargeà laquelle 
il est appelé. 

Art. 12. 

L'iiiveiitaire, I administraiionet la liqui- 
daiion dela succession sont du ressort de la 
justice territoriale: 

1. ° Quand il y a un exécuteur, nommé 
par tesíamení, qui se trouve présent et acce- 
pte cette charge ; 

2. ° Quand il y a un conjoint survivaiit 
auquel il appartienne de rester en posse- 
sion de la succession comme chef de famille 
(cabeça de casal): 

3. ° Quand il ya un héritier mnjeur et 
présent qui d après la loi du Pays doit prési- 
derá 1’inventaire des biens : 

4. 0 Quand avec les hériíiers de la naiiona- 
lité du défunt concourent des liéritiers mi- 
neurs, absents ou incapables appartement à 
une autre nationalite. 

Paragraphe unique. Cependant irimporte 
danslequel descàs ci dessus, si run des co- 
héritiers est mineur, absent ou incapable, et 
quhl appartienne incontestablement à la na- 
tionalité du défunt, le Cônsul Général, 
Cônsul, Yice-Cônsul ou Agent Consulaire 
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ridade local competente nomeação para exer¬ 
cer as funcçoes de tutor ou curador, e a 
dita autoridade lha poderá conceder, si 
para ncgal-a não tiver motivos legae< ou 
outros que lhe pareçam attendiveis. Feita 
a partilha, o funccionario consular arreca¬ 
dará ( prendra possession ) a quota heredi¬ 
tária que couber aos seus representados e 
continuará na administração dos bens. assim 
como das pessoas dos menores e incapazes. 

Fica entendido que, finda a partilha e 
entregues os bens ao funccionario consular 
ou a seu procurador, cessa a intervenção 
da autoridade local, salvo para os eífeitos 
cie que trata a segunda parte do numero 2 
do art. IS. 

O pai, ou tutor nomeado em testamento, 
exercerá as funcçoes da tutela dos respectivos 
herdeiros menores, podendo ser neste caso o 
Cônsul Gerai, Cônsul, Vice-Consul ou 
Agente Consular, investido nas attribuiçoes 
de curador dos ditos menores. Si o pai, ou 
o tutor declarado, fallecer ou fôr removido, 
obscrvar-se-ha o que dispõe a primeira parte 
clesie paragrapho. 

Art. 13. 

Aos herdeiros menores nascidos no Brazil 
de pais Suissos será applicado o estado civil 
de seu pai até à sua maioridade, nos termos 
da lei de 10 de Setembro de 1860 e para os 
eífeitos do que é estipulado na presente Con¬ 
venção. Reciprocainente os Cônsules Bra- 


pourra demander à Fauíorité locale compé- 
tente cVetre nommé aux fonctions de tuteur 
ou curateur; et elle pourra lui accorder 
cette demande, si pour la refuserelle n'a pas 
des motifs légaux ou autres qui lui parais- 
sent plausibles. Le partage des biens effec- 
tué, le fonctionnaire consulaire prendra pos¬ 
session (arrecadará) de ia quoie part de la 
succession rovenant aux héritiers qu’il re- 
présente, et continuera á administrer les 
biens et â veiiler sur les personnes des mi- 
neurs et incapables. 

II est entendu qu'après le partage et la 
délivraiice des biens au fonctionnaire consu¬ 
laire ou á son fondé de pouvoirs, Finterve- 
tion de Fauíorité locale cessera, â moins 
qifil no s'agisse des e.íet$ mentionné- dans le 
numero 2 de Farticle 18. 

Le pére, oule tuteur nommé par íestamení, 
exercera les fonctions de tuteur à Fégard 
des héritiers mineurs respecúfs: et dans ce 
cas le Cônsul Général, Cônsul, Vice-Çonsul 
ou Agent Consulaire, pourra être investi de 
la charge de curateur des clits mineurs. Si le 
pére ou le tuteur designe vient à mourir ou á 
être destitué, on s en tiendra á la disposition 
dela première partie de ce paragraphe. 

Art. 13. 

On appliquera aux héritiers mineurs, 
nés au Brésil de citoyens Suisses, Fétat ci¬ 
vil de leur pére jusqu’à leur majorité, con- 
formément á loi du 10 Setembro 1S60, et 
pour les efíets de ce qui se trouve sti- 
pulé dans la présente Convention. Récipro- 



zileiros na Suissa terão a faculdade do arre¬ 
cadar, liquidar e administrar as heranças de 
seus compatriotas em idênticas circu in¬ 
stancias . 

Nos eíieitos de que traia este artigo não se 
compreliendein as funcçOes do tutor e cura¬ 
dor, as quaes só podem ser conferidas pela 
autoridade local e reguladas pelas leis do 
Paiz. 

Art. 14. 

Os legatários universaes são equiparados 
aos herdeiros. 

Art. 15. 

Quando todos os herdeiros forem maiores, 
poderão, por mutuo accurdo, proceder a in¬ 
ventario, administração e liquidação da res¬ 
pectiva herança perante o juiz territorial ou 
funccionario consular. 

Art. IG. 

O funccionario consular, nos casos em que, 
pelo art. 11, lhe compete exclusivamente a 
arrecadação^ inventario, guarda, adminis¬ 
tração e liquidação da herança, deverá obser¬ 
var as seguintes disposições: 

1 . a Si o arrolamento de todos os bens fôr 
possível em um dia, praticará esta diligencia 
logo depois do faliecimento, tomando os ditos 
bens sob sua guarda e administração. 


quement, les Consuls Brcsiliens en Suisso 
auront la faculte de prendre possession des 
succession* de leurs nationaux, de les liqui¬ 
dei* et de les administrer dans des circons- 
t.uices idenüques. 

Les fonctioiis de tuteur et de curateur 
ne sont pas compriscs dans los cffets, dont 
il sagit au présent article: ces foncíions 
ne peiivent être confêrées ni regiões que par 
Pautorité locale et dapròs les lois du Pays. 

Art. 14. 

Les légataires universels sont assimiles 
aux héritiers. 

Art. 15. 

Lorsque tous les héritiers seront rnajeurs, 
ils pourront par suite d’un accord mutuei, 
proceder á 1‘inventaire, á Fadministration 
et à la liquidaíion de leur succession, soit 
par devant le juge territorial, soit par de- 
vant le fonctionnaire consulaire. 

Art. 16. 

Dans les cas oü, selou larticle 11, lc 
fonctionnaire consulaire doit proceder seul 
au recouvrement. á Tinventaire, á la garde, 
à ladministration et á la liquidation d’une 
succession, il observera lesclispositions sui- 
vantes: 

1. 0 $'il y a possibilite de dresser rin- 
ventaire de tous les biens en unsculjour, 
il y procedera aussiíot aprés le décès, en 
plaçant les biens sous sa garde et en se 
cliarrreant de leur administration. 



2. a Quando o arrolamento não puder ser 
feito dentro desse prazo, porá incontinente 
os sellos nos offeitos inoveis e papeis do 
fallecido, fazendo depois o rol de todos os 
bens, aos quaes dará o destino declarado. 

3. n Osactos referidos nos dous numeros 
antecedentes serão praticados na presença 
da autoridade local, si esta, depois de pre¬ 
venida pelo funccionario consular, entender 
quê deve assistir, e de duas testemunhas 
idôneas. 

4. a Si depois do fallecimenío, observado 
o disposto no art. 10, a autoridade local, 
comparecendo na residência do finado, alii 
não encontrar o funccionario consular, limi- 
tar-se-lia a appor os seus sellos. 

Estando presentes o funccionario consular 
e a autoridade local, serão levantados os 
sellos e o dito funccionario procederá, na 
presença da mesma autoridade, ao arrola¬ 
mento dos bens, querendo ella assistir. 

Si não estiver presente a mencionada au¬ 
toridade, o funccionario consular a ella se 
dirigirá por escripío, convidando-a a com¬ 
parecer n’um prazo nunca menor de ires 
dias, nem maior de oito, para que tenha 
logar o levantamento dos sellos e demais 
actos enumerados. Dado o não compare- 
cimento da autoridade local, o funccionario 
consular procederá por si só. 

5. a Si durante as supracitadas operaçoes 
apparecer um testamento entre os papeis do 
defunto,, ou si existir testamento em qual- 

Estiungbikcs 11 


2. ° Lorsque Tinventaire ne pourra 5tre 
fait en un seuljour, il apposera immédia- 
tement les scellés sur les eífets mobiliers 
et les papiers du défunt, procédant ensuite 
á Tinventaire detous les bicns, auxquels 
il doit donner la destination ci-dessus in- 
diquée. 

3. ° Les actes mentionnés dans les deux 
numeros précédents, auront lieu en pré- 
sence de rautoritè lo cale lorsque celle-ci, 
prévenue par le fonctionnairc consulaire, 
jugera devoir y assister, ainsi que de deux 
témoins ayant qualité pour 1 etre. 

4. ° Si, aprés de décés, et la disposition 
de 1’article 10 ayant d’ailleurs été observée, 
rautoritè locale, comparaissant dans la ré- 
sidence du défuni, n y rencontre pas le fone- 
tionnaire consulaire, elle se limitera á y 
apposer ses scellés. 

Le foncüonnaire consulaire et rautoritè 
locale étant présents, les scellés serontlevés, 
et le cit fonctionnaire procédc-ra á 1'inven- 
taire des biens en presence de la mème 
autorité, si elle veut y assister. 

Si rautoritè susmentionnéene se trouve 
pas présente, le fonctionnaire consulaire lui 
adressera par écrit une invitation à com- 
paraítre dans un délai de trois jours au 
moins. e Iiuit au plus, afia qu’ il soit pro- 
cédé ála levée des scellés et aux autres 
actes ci-dessus indiques. Si rautoritè locale 
ne comparait poiat, le fonctionnaire con¬ 
sulaire agira seul. 

5. ° Si, pendant les démarches susmention- 
nées, on découvrc un testament parmi les 
papiers dudéfunt, ou s il en existe un oú que 
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quer outra parto, a sua abertura será feita, 
segundo as formalidades lcgaes, pelo juiz 
territorial, o qual rcmettorá dollc cópia 
authcntica, dentro do prazo de quatro dias, 
ao funccionario consular. 

G. a Dentro do prazo de quatro dias o 
funccionario consular rcmettorá á autorida¬ 
de local cópia autlientica dos termos, tanto 
da apposição e levantamento dos sellos, como 
do arrolamento dos bens. 

7 .a O funccionario consular publicarão 
fallecimento do autor da herança (personne 
de la succession de laquelle il s’agii) dentro 
de quinze dias, da data em que tiver receoido 
a noticia. 

Art. 17. 

As questões de validade do testamento 
serão submettidas aos juizes territoriaes. 

Art.IS. 

O funccionario consular, depois de prati¬ 
car as operações que ficam mencionadas no 
art. 16, observará, na administração e liqui¬ 
dação da herança, estes preceitos: 

1. ° Pagará antes de tudo as despezas do 
funeral, que serão feitas conforme a posição 
e fortuna do fallecido. 

2. ° Venderá immediatamente, em publico 
leilão na fôrma das leis e usos estabelecidos, 
os bens que se possam deteriorar, ou que 
sejam de difficil ou dispendiosa guarda. 


ccsoit, rouvorturo en scrafaite avcc les for- 
malités lègales par lo jugo territorial, qui 
dans lc délai de quatro jours cn enverra une 
copie authentique au fonctionnairc consu¬ 
laire. 

6 . ° Dans le délai de quatre jours, lc fonc- 
tionnaire consulaire expôdiera á lautorité 
locale une copie des procés verbaux, tant 
de Tapposition et de la levée des scellés, que 
de Tinventaire des biens. 

7 . ° Le fonctionnaire consulaire publiera 
lò décés de la personne de la succession de 
laquelle il s’agií (autor da herança), dans 
le délai de quinze jours, á compter de 
celui oú il en aura reçu la notification. 

Art. 17. 

Les quesiions de validité de testament 
seront soumises aux juges íerritoriaux. 

Art. 18. 

Le fonctionnaire consulaire, aprês avoir 
procédé aux opérations mentionnées á Tar- 
ticle 16, observera quant á radministration 
et á la liquidation de la succession les régles 
suivantes; 

1. ° II aequittera en preraier lieu les frais 
funéraires faits conformément á la position 
etfortune do déíunt. 

2 . ° II vendra immédiatement aux enchères 
publiques,dans les formes établies par leslois 
et usages, les biens qui pourraient se dété- 
riorerou qui seraientd’une conservation dif- 
ficile ou onéreuse. 



Para a venda dos immoveis requererá o 
funccionario consular autorização do juiz 
territorial. 

3. ° Cobrará, quer amigavel, quer ju¬ 
dicialmente, as dividas activas, rendas, 
dividendos de acções, juros de inscri- 
pçdcs da divida publica ou apólices, e quaes- 
quer outros rendimentos e quantias devidas 
á lierança, e passará quitação aos deve¬ 
dores. 

4. ° Pagará,com as quantias pertencentes 
á herança, ou com o producto da venda dos 
bens, tanto moveis como immoveis, todos os 
encargos e dividas da herança, cumprindo os 
legados de que ella esteja onerada, conforme 
as disposições testamentarias. 

5. ° Si, allegando a insurhciencia dos va¬ 
lores da herança, o funccionario consular 
recusar-se ao pagamento de todos ou parte 
dos créditos, devidamente comprovados, os 
credores terão o direito de requerer á auto¬ 
ridade competente, si o julgarem conve¬ 
niente aos seus interesses, a faculdade de se 
constituir em concurso. 

Obtida esta declaração, nos termos indi¬ 
cados e pelos meios estabelecidos na legis¬ 
lação do respectivo Paiz, o funccionario con¬ 
sular deverá immediatamente remetter á au¬ 
toridade judicial, ou aos syndicos da fal- 
lencia, segundo competir, todos os docu¬ 
mentos, eífeitos ou valores pertencentes á 
herança testamentaria ou ab intesíato, fi¬ 
cando o referido funccionario encarregado 
de representar os herdeiros ausentes, os me¬ 
nores e os incapazes. 


Pour la vente des immcublcs, lo fonciion- 
naire consulaire, dcmandera Pauíorisation 
du juge territorial. 

3. ° 11 recouvrera, soit á Pamiable, soit par 
voie judiciaire, les cíettes actives, rentes, di- 
videndes d’actions, intérets d* inscriptions de 
la dette publique (apólices) ettous autres 
revenus et sommes dues á la succession; et 
il endonneraquittance aux débiteurs. 

4. ° II acquittera, moyennant les sommes 
faisant partie de la succession ou le produit 
de la vente des biens, tant mobiliers qu’im- 
mobiliers,toutes les chargesetdettes dela 
succession, et exécutera les legs, auxquels 
celle-ci serait assujettie conforaièment aux 
dispositions testamentaires. 

o.° Si, alléguant Pinsuínsance des forces 
de la succession, lc fonctionnaire consulaire 
se refuse au payement de tout ou partie des 
créances dument justifiées, les créanciers 
auront le droit, s’ils le jugent convenable á 
leurs intérets, de requérir dePautorité com¬ 
petente de pouvoir ouvrir le concours entre 
créanciers. 

Cette déclaraiion ayant étéobíenue dans les 
termes indiqués ct par les mo yens prévus 
par la législation du Pays en quesíion, le 
fonctionnaire consulaire devra immédiate- 
ment faire parvenir à Pautorité judiciaire, 
ou aux syndics de la faillite, c est-á-dire, á 
qu: de droit, tous les documents, eííets ou 
valeurs appartenant á la succession testa- 
mentaire ou ab intestat, et le dit fonction¬ 
naire restera cliargé de représenter les héri- 
tiers absents, mineurs et incapables. 
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Art. 19. 

À supervcniencia de herdeiros de naciona¬ 
lidade diversa da do fallecido não fará cessar 
a arrecadação e administração da herança 
que se effectuar nos casos de que trata o 
art. 11, senão quando os mesmos herdeiros 
se apresentarem com sentença de habilitação 
passada em julgado, e em cuja acção c pro¬ 
cesso fosse ouvido competentemente o res¬ 
pectivo funccionario consular. 

Art. 20. 

Si o fallecimenio se der em localidade 
onde não haja funccionario consular, a auto¬ 
ridade local o communicará immediaíamente 
ao Governo, por intermédio do Presidente da 
Província brasileira ou da autoridade com¬ 
petente da Suissa, consignando na sua parti¬ 
cipação todos os esclarecimentos que houver 
obtido sobre as circumstancias do obito, e 
procederá à apposição dos sellos, arrola¬ 
mento dos bens e aos actos subsequentes da 
administração da herança. Pela Presidência 
ou pela autoridade competente será nos 
mesmos termos e sem demora transmittida 
aquella participação ao funccionario con¬ 
sular, o qual poderá comparecer no logar, 
ou nomear, sob sua responsabilidade, quem 
o represente; e elle, ou o seu representante, 
receberá a herança, proseguindo na liqui¬ 
dação, si não estiver terminada. 


Art. 19. 

La survenance d’héritiers cTune naciona- 
lité autre que ccllc du défunt no fera point 
cesser les actes do recouvrement et Tadmi- 
nistration de la succession qui auraient lieu 
dans le cas dònt il s’agit áTarticlc 11, á 
moins que les héritiers ne se présentent 
eux-mêmes et ne justifient de leur qualité 
par un arrêté du tribunal, aprés que dans le 
cours de la procédure respective le íonction- 
naire consulaire aura été entendu. 

Art. 20. 

Si le dtíces survenait dans une localité oú 
il n y eút pas de fonciionnaire consulaire, 
rautorité locale en donnera immédiatement 
connaissance au Gouvernement, parlentre- 
mise du président de la Province brésilienne 
ou de Tautorité Suisse compétente, en four- 
nissant les éclaircissements qu'elle aurait 
obtenus,sur les circonstances dans lesquelles 
le décès a eu lieu, et elle procédera á Tappo- 
sition des scellés, á lmventaire desbienset 
aux actes subséquents de Tadministration dc 
la succession. Cette communication sera 
transmise, dans les mSmes íermes et sans 
délai, par le Président de la Province ou par 
Tautorité compétente, au fonctionnaire con¬ 
sulaire, qui pourra comparaíire sur les 
lieux.ou nommer sous sa responsabilité quel- 
qu’un qui le represente; et ce fonctionnaire 
ou son représentani recevra la succession, et 
continuera la liquidaiion en cas qu’elle ne 
se trouve pas terminée. 
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Art. 21. 

Si o faliecido tiver pertencido a alguma 
sociedade commercial, proccder-se-lia na 
fôrma das prescripçoes das leis commerciaes 
do Paiz. 

§ ll° Si ao tempo do fallecimento os 
bens, ou parte dos bens de uma herança, 
cuja liquidação c administração são regu¬ 
ladas por esta Convenção, se acharem em¬ 
bargados (frappés d’oppos:tion), penhorados 
ou sequestrados, o funccionario consular 
não poderá tomar posse dos ditos bens antes 
do levantamento do mesmo embargo, pe¬ 
nhora ou sequestro. 

§2.° Si durante a liquidação sobrevier 
embargo, penhora ou sequestro cios bens de 
uma herança, o funccionario consular será 
depositário dos mesmos bens penhorados, 
embargados ou sequestrados. 

O funccionario consular conserva sempre 
o direito de ser ouvido, e de velar na 
observância das formalidades exigidas pelas 
leis, podendo em todos os casos requerer 
o que julgar á bem dos interesses da he¬ 
rança; e tanto no juizo commercial como 
no da penhora, si a execução se effectuar, 
receberá as quotas liquidas ou os rema¬ 
nescentes que pertençam á mesma herança. 

Art. 22. 

Liquidada a herança, o funccionario con¬ 
sular extrahirá dos respectivos documentos 


Art. 21. 

Si le défunt appartenait á une société 
commerciale quelconque, on procédera dans 
les formes prescriptes par les lois commer- 
ciales du Pays. 

§ 1. 0 Si, a 1 époque du décès, les biens 
ou une partie des biens de quelque succession, 
dont la liquidation et Tadministration sont 
réglés par cette Convention, se trouvent 
frappes d opposition ^embargados), de saisie 
ou séquestre, le fonctionnaire consulaire ne 
pourra pas prendre possession des dits biens 
avant que 1’opposition, la saisie ou le séques¬ 
tre aient été levés. 

§ 2. 0 Si pendant la liquidation il surve- 
nait une opposition, une saisie ou un séques¬ 
tre des biens de la success:on, le fonctionnaire 
consulaire sera le dépositaire des dits 
biens frappés de saisie, d’opposition ou de 
séquestre. 

Le fonctionnaire consulaire conserve tou- 
jours le droit detre entendu et de reiller á 
laccomplissement des formaliíés légales, 
pouvant dans tous les cas demander ce qu il 
jugera convenable aux iníérêts dela succes¬ 
sion; et, sion procede par forme exécuxoire, 
soit devant le juge commercial soit devaní 
celui des séquestres, il recevra les quotes 
paris liquides ou les rèliquats revenant à la 
succession. 

Art. 22. 

La succession étant liquidée, íe fonction¬ 
naire consulaire dressera, d’aprés les doeu- 
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um mappa do monto partivel, e rcmcücl-o- 
lia á autoridade local competente, acom¬ 
panhado de um relatorio sobre a adminis¬ 
tração e liquidação dos bens que lho hou¬ 
verem sido confiados. 

§ l.° Estes dons documentos poderão, 
si a autoridade local assim o requisitar, ser 
conferidos com os originaes que para tal 
fim serão franqueados no archivo consular. 

§ 2.° A autoridade local mandará juntar 
o mappa e relatorio do agonie consular as 
cópias authenxicas dos termos da apposi- 
çíío e levantamento dos sellos e arrolamento 
dos bens, e fará a partilha, formando os 
quinhões c designando as tornas (soultes), 
si houver logar. 

§ 3.° Em caso nenhum os Cônsules serão 
juizes das contestações relativas aos direitos 
dos herdeiros, collações á herança, legi¬ 
tima e terça; estas c ntestaçòes serão sub- 
mettidas aos tribunaes competentes. 

§ 4.' 1 Depois de proferida a sentença de 
partilha, a autoridade local remeííerá ao 
funccionario consular um traslado da mesma 
e do calculo respectivo. 

Am. 23. 

Si algum súbdito de uma das Altas Partes 
Contratantes fallecer no território da outra, 
a sua successão no que respeita á ordem 
hereditária e á partilha será regulada se¬ 
gundo a lei do Paiz a queelle pertencer, qual- 
.quer que seja a natureza dos bens, observadas 


ments respectifs, un tableau du montant á 
repartir et 1’enverra á Pautorité locale com¬ 
petente, avec iiTirapportsurradministration 
et la liquidation dos biens qui lui ont été 
confies. 

§ 1À la demande de Pautorité locale ces 
(leux documents pourront êire collationnes 
avcc los originaux qui, dans cc but, seront 
tenus á sa disposition dans la chancellerie 
consulaire. 

§ 2." L autorité locale fera joindre le ta¬ 
bleau et le rapport de Pagent consulaire aux 
copies autlientiques desprocés verbaux d’ap- 
position et de levèe des scellés, ainsi que de 
Pinventaire dos biens, et dressera le procês 
verbal du partage en composant des lots et 
fixaní les soultes (tornas), sily alieu. 

§ 3.° En aucun cas, les Consuls ne seront 
jugos des contestations concernant les droits 
des hériiiers, les rapports á la succession, t 
la reserve, la quotité disponible. Ces con¬ 
testations seront soumises aux tribunaux 
compétents. 

§ 4.° Lorsque le jugement relatif au par¬ 
tage aura eié rendu, Pautorité locale en 
enverra une expódition, avec les compies 
respectifs, au fonctionnaire consulaire. 

Am. 23. 

En cas de décés d’un citoyen de Pune des 
Hautes Partios Contratantes sur leterritoire 
de Pautre, sa succession pour ce qui concerne 
Pordre héréditaire et le partage entre liéri- 
tiers, sera réglée daprès la loi du Pays 
auquel il appartient, quelle que soit la nature 



todavia as disposições cspeciaes da lei local 
que regerem os immoveis. 

Quando, porém, acontecer que algum súb¬ 
dito de uma das Altas Partes Contratantes 
concorra em seu Paiz com herdeiros es¬ 
trangeiros, terá elle o direito de preferir 
que o seu quinhão hereditário seja regulado 
nos termos da lei da'sua patria. 

Art . 24. 

O funccionario consular não poderá fazer 
remessa ou entrega da herança aos legitimos 
herdeiros, ou a seus procuradores, senão 
depois de pagar todas as dividas que o de¬ 
funto tivesse contraindo no Paiz, ou de¬ 
pois de haver decorrido um anno, a contar 
do dia do fallecimenío, sem que se tenha 
apresentado reclamação alguma contra a 
herança. 

Atr. 25. 

Antes de qualquer distribuição do produ- 
cto da herança aos herdeiros, deverão ser 
pagos os direitos Sscaes do Paiz onde se abra 
a successao. 

Estes direitos serão os mesmos que pagam 
ou vierem a pagar os súbditos do Paiz em 
casos aualogos. 

O funccionario consular declarará previa¬ 
mente ao Fisco os nomes dos herdeiros e o 
seu gráo de parentesco, e, pagos os direitos, 
■fará o mesmo Fisco a transferencia do domi- 
nio e posse da herança para o nome dos her¬ 
deiros, nos termos dessa declaração. 


des Liens, sauf les’ dispositions spéciales de 
la loi locale qui ont trait aux immeubles. 

Cependant, si quelque citoyen de Pune 
des Iíautes Parties Contratantes est héritier 
dans son Pays concurrcmment avec des hé- 
riíiers étrangers, il aura le droit de de- 
mander que sa part soit de préférence réglée 
aux termes de la loi de sa patrie. 

Art. 24. 

Le fonctionnaire consulaire ne pourra dé- 
liver une succession aux héritiers légitimes 
ou à leursíondés de pouvoirs qu’aprè$ acquit- 
tement de toutes les deites que le défunt 
pourrait avoir coníractees dans le Pays, ou 
à Pexpiration d'un délai d’un an à partir du 
jour du décès, sans qu’aucune réclamation 
ait été présentée contre la succession. 

Art. 25. 

Avant toute disiribution du produit de 
la succession aux héritiers, les droits du fisc 
du Pays ou la succession aura été ouverte, 
devront étre acquittés. 

Ces droits seront les inémes que ceux qui 
paient ou viendraient à payer les nationaux 
dans des cas analogues. 

Le.fonctionnaire consulaire déclarera pré- 
alablement au Fisc les noms des héritiers et 
leur dégré de parente, et aprés Pacquitíe- 
ment des droits, cette administration fera le 
transfert de la propriété et de la possession 
des biens aux héritiers, suivant les termes de 
cette déclaration. 
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Art. 2G. 

As despezas que o funccionario consular 
for obrigado a fazer em bem da herança ou 
de parie d’ella, que não estiver sob sua 
guarda e administração, nos termos desta 
Convenção, serão abonadas pela autoridade 
local competente, e pagas como despezas de 
tutoria ou curadoria pelas forças da mesma 
herança. 


Art. 27. 

Si a herança de súbdito de uma das Altas 
Partes Contratantes fallecido no território 
da outra se tornar vaga, isto é, si não hou¬ 
ver conjuge sobrevivente nem herdeiro em 
grão sucessível, será devolvida á fazenda 
publica do Paiz em que se deu o falleci- 
mento. 

Tres annuncios serão publicados consecu¬ 
tivamente. por diligencia do juiz territorial, 
de tres em tres mezes, nos jornaes do logar 
em que a successão se tiver aberto, e nos da 
capital do Paiz. Estes annuncios deverão 
conter o nome eappellido do defunto, o logar 
e data do seu nascimento, si forem conheci¬ 
dos, a profissão que exercia, a data e logar 
do fallecimento. Annuncios semelhantes 
serão publicados, por diligencia do mesmo 
juiz, nos jornaes da localidade em que nas¬ 
ceu o autor da herança, e nos da cidade mais 
próxima. 


Art. 2G. 

Les frais que le foncíionnaire consulaire 
se trouvera dans la necessite de payer dans 
Pintéivt de la succession, ou de La partie 
de cellc-ci qui ne serait pas sous sa surveil- 
lance et son adminisiration, selon les clis- 
positions de cette Convcníion, seront recon- 
nus par lauíoritè locale compétente, et 
acquittés comine frais de tutelle ou cura- 
telle, avec les ressources de la meme suc¬ 
cession. 

Art. 27. 

Si la succession d’un ciioyen de Pune des 
Hautes Parties Contratantes, décédé dans 
le territoire de Tautre, vient á tomber en 
cleshérance, cest-á-dire, s‘il ny ani con- 
joint survivant, ni hèritier audegré successi- 
ble, cette succession sera dévolue à TEíat 
dans le territoire duquel le décès aura eu 
lieu. 

Trois avis cousècutifs seront publiés par 
les soins du juge territorial, de trois en trois 
mois, dans les journaux de la localité òu la 
succession s’est ouverte, et dans ceux de la 
capitaledu Pays. Ces avisdevront contenir 
les norns et prénoms du défunt, le lieu et la 
date de sa íuissance, sils sont connus, la 
profession qu’il excrçait, la date et le lieu de 
sa mort. Des avis semblables seront publiés á 
la diligence du juge territorial dans les jour¬ 
naux du lieu de naissance de la personne 
dont on liquide la succession, et dans ceux 
de la villè' la plus proche. . 
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Si decorridos ilous annos, á contar do ial- 
lecimento, não sa liver apre$?níado conjuge 
sobrevivente ou herdeiro, quer pcssoalmcnte 
quer por procurador, o juiz territorial, por 
sentença, que será intimada ao funccionario 
consular, resolverá a onuvga da herança ao 
Estado. A administração da fazenda publica 
tomará então posse da mesma herança, fi¬ 
cando obrigada a prestar comas aos herdeiros 
que se apresentarem dentro dos prazos em 
que o direito de petição de herança se pôde 
tomar enectivo a favor dos .súbditos nacio- 
naesem idênticas circusnstancias. 

Art. 2$. 

Os Cônsules Geraes, Cônsules, Vice-Con- 
• sules e Agentes Consulares poderão delegar 
iodas ou parte das aiiriòuiçàes que lixes 
coaipeteni nos termos da presente Convenção: 
o os agemes ou delegados que, sob sua res- 
ponsabilidade, nomearem pararepresonial-os, 
procederão derdro dos limites dos ])oderes 
(jiie iiies forem conferidos; mas não uosarão 
de nenhum dos privilégios concedidos no 
art. 3. 

Art. 29. 

As autoridades locaes limitar-se-hão a 
prestar aos íunccioiiarios consulares todo o 
auxilio necessário, que elles Iiies requisita¬ 
rem para o perfeito cumprimento das dispo¬ 
sições da presente Convenção: e será nullo 
tudo quanto em contrario a esta íòr prati¬ 
cado. 


Deux ans aprés le décòs, s’il no^est pré- 
■seinè ni conjoint survivant, ni héritier, soit 
personnellement, soit par fondé de pouvoirs, 
le jugo territorial prononcora cn faveur de 
lEfat. par ua jugement qui sera notifiéau 
loneíionnaire consulairo, rcavoi cu p";$$e$- 
sion des biens do la succession. L*admin:$- 
Iration du tiomaine public entrera alors en 
pessession de> dits biens, sauf á readre com- 
pte aux liéritiers qui survieadraient dans 
les delais peadant lesquels le droit de recla- 
mer une succession est adiais en faveur des 
naíionaux en cas identiques. 

Art. 28. 

Les Consuis Géaéraux, Consuls, Vice- 
Consuls et Agenís Consulaires pourront dé- 
léguer ioutes ou pariie do leurs axtributions, 
aux termes de la presente Coavention ; et les 
agents ou déiégués qtfils auront nommés sous 
leur respunsabiiiiè pour les representei*, 
agiront dans les limites des pouvoirs qui leur 
auront été conferes, maisnejouirontd aucun 
des privilégesaccordèsdanslaríicb 3. 

Art. 29. 

Les auíoritcs locales se liniiíeront á prêter 
aux fonctionnaires consulaires toute Tassis- 
tnnee nõccssaire qifils leur demanderont 
pour ia complete exócuiioii des dispositions 
de la presente Coiiventiou ; et tout ce qui 
sera fait contrairemeat á ces dispositions 
sera mil. 


r.sTi-.AM.r. nos 


12 
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ART. 30. 


Àrt. 30. 


Os Cônsules Goraes. Cônsules, seus clian- 
cclleres e Vice-Consules, bem como os Agen¬ 
tes Consulares gozarão nos dous Paizes, e 
sob a condição cie reciprocidade, do todas c 
quaesquer outras attribuiçocs, prerogaiivas 
e immunidadcs, que tenham já sido conce¬ 
didas, ou que para o futuro venham a s‘4-o. 
aos agentes da mesma categoria da nação 
mais favorecida. 

Am. 31. 

A premente Convenção será submettida 
à approvação e ratificação das autoridades 
competentes das Altas Partes Contratantes, 
e as ratificações serão trocadas em Berna 
no prazo de seis mezes ou antes si for pos- 
sivel. 

Ficará em vigor durante cinco annos con¬ 
tados da data da troca das ratificações. 
Continuará a ser obrigatória por espaço 
de um anno, si doze mezes antes de expirar 
o ultimo prazo nenhuma das Altas Partes 
Contratantes houver declarado á outra, por 
uma notificação official, que renuncia á Con¬ 
venção ; e assim por diante de anno em anno 
atéà expiração dos doze mezes que se se¬ 
guirem a esta declaração, e:n qualquer época 
que haja sido notificada. 

Em fé do que os respectivos Plenipoten¬ 
ciários assignaram a presente Convenção e a 
sellaram com os sellos das suas armas. 


Los Consuls Généraux, Consuls ct leurs 
chancelliers, les Vicc-consuls ct agents con- 
sulaires jouiront dans lesdeux Pays, á titre 
de réciprocilc, de toutes autres aitribulions, 
prérogatives et imniunitès qui ar.raient dejá 
ctéaccordées, ou qui viendraient áêíre accor- 
dées dans la suite aux agents de nu' me rang 
dela Nation la plus favorisóe. 

àrt. 31. 

Cette Convenüon sera soumise á Pappro- 
bation et á la ratification des autorités com- 
pétentes de chacune des Iiautes Parties Con¬ 
tratantes, et les ratifications en seroiit échan- 
"ées á Berne dans im délai de six mois ou 

O 

plusiõí, sifaire se peut. 

La presente Convention resíeraen vigueur 
pendantcinq ans, á daíer du jour de Pé- 
change des ratifications. Elle continuera 
d etre obligatoire pendant uneannée, si douze 
mois avant rexpiration du dernier terrne au- 
cune des Hautes Parties Contratantes na 
déclaré á Pautre par une notification offi- 
cielle, qu’elle renonce á la Convention ; et 
ainsi de suite dannéeea année, jusqu a Pex- 
piralion des douze mois qui suivront une pa- 
reille déclaration, quelleque soitPépoque òu 
elle aura été notifiée. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires res- 
pectifs ont signé la presente Convention et y 
ont apposé la sceau de leurs armes. 



Feita em duplicata no Rio de Janeiro aos 
vinte e um dias de Outubro do anno do Nas¬ 
cimento de mil oitocentos setenta e oito. 

(L. S.) B. de Vil la Bella. 

(L. S.) Eug. Emile Raffard. 

Artigo Addicional 

As Altas Partes Contratantes convém em 
que os Cônsules Geraes, Cônsules, Vice-Con- 
sules e Agentes Consulares possam servir de 
interpretes em juízo, traduzir e legalisar 
quaesquer documentos procedentes das autori¬ 
dades e funccionarios do seu Paiz; e que estas 
traducções tenham a mesma força e valor no 
logar de sua residência como si fossem feitas 
por interpretes juramentados ou traducíores 
públicos. 

Este artigo terá a mesma força e valor, 
como si fosse inserido palavra por palavra 
na Convenção Consular acima assignada 
nesta data entre o Brazil e a Confederação 
Suissa. 

Rio de Janeiro, aos vinte e um dias de 
Outubro do anno do Nascimente de mil oito¬ 
centos setenta e oito. 

(L. S.) B. de Villa Bella. 

(L. S.) Eug. Emile Raffard. 


Fa:t en double original á Rio de Janeiro 
le vingt et un Octobre de 1’an de grace mil 
liuit cent soixante dix liuit. 

(L. S. )B. de Villa Bella. 

(L. S.) Eug. Emile Raffard. 

Ârticlc Additionnel. 

Les Haiites Parties Contratantes con- 
viennent que les Consuls Généraux, Consuls, 
\ ice-Consuls et Agents Consulaires pour- 
ront servir d mterprètes devant les tribu- 
naux, traduire et légaliser des documents 
quelconques provenant des autorités et fonc- 
tionnaires de leur Pays; et que ces traduc- 
tions auront la même force et valeur dans 
le lieu de leur résidence que si elles avaient 
été faites par des interprètes assermentés ou 
tradueteurspublies. 

Cet article aura la mème force et valeur 
que shleüt été inséré mot à mot dans la 
Convention Consulaire ci dessus signée au- 
jourdhui entre le Brésil et la Confédéra- 
íion Suisse. 

Rio de Janeiro, le vingt et un Octobre de 
Tan de grace mil huiteent soixante dix liuit. 

(L. S.J B. de Villa Bella. 


(L. S.) Eug. Emile Raffard. 

E sendo-Nos presente a mesma Convenção, que fica acima inserida, e bem visto, 
considerado e examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a Approvamos, Ratifi¬ 
camos e Confirmamos, assim no todo como em cada um de seus artigos e estipulações, e 
pela presente a Damos por firme e valiosa para produzir o seu devido effeito ; promet- 
tendo, em Fé e Palavra Imperial, cumpril-a inviolavelmente e fazel-a cumprir e obser¬ 
var por qualquer modo que possa ser. 
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Em testemunho c firmeza do que, Fizemos passar a presente Carta por Nos As- 
signada, sellada com o sello grande das Armas do Império c referendada pelo Ministro 
e Secretario dc Estado abaixo assignado. 

Dada no Palaoio do Rio dc Janeiro aos dezeseis dias do moz de Novembro do anuo do 
Nascimento dc Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta c oito. 

PEDRO, IMPERADOR (Com guarda). 


Barão de Yilla Bella. 



FRANÇA 



N. 41 

Xota do Governo Francez à Legação Imperial. 


(Traducção.) Paris, 13 de Fevereiro de 1880. 


Senhor \ isconde.— Esta vam os havia muito tempo em communicação com o Governo 
dos Estados-Unidos para o ajuste das reclamações dos nossos nacionaes que soffreram em 
suas pessoas ou hens durante a guerra de separação. As negociações seguidas a este res¬ 
peito acabam de chegar ao seu resultado, e, a 15 do mez passado, os Plenipotenciários das 
duas Republicas assignaram em Washington uma convenção em virtude da qual uma 
commissão mixta é chamada a resolver sobre- os pedidos de indemnisação formulados pelos 
cidadaos dos dous paizes por occasião de actos prejudiciaes praticados nas circumstancias 
especificadas no tratado. A commissão será composta de tres membros nomeados: um 
pelo Got erno Francez, outro pelo Presidente dos Estados-Unidos ; c quanto ao terceiro, 
nomeado por uma terceira potência, concordámos com o Governo de Washington em pedir 
a Sua Magestade o Imperador do Brazil que queira designal-o. 

Inclusa tenho a honra de remetíer-vos uma cópia do tratado de 15 de Janeiro, cha¬ 
mando a vossa atttenção para os arts. I, III e X que contém as disposições relativas- ao 
commissario Brazileiro. Abrigo a esperança de que o Imperador D. Pedro não recusará a 
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sua sancção a este accôrdo, e que, chegada a occasiuo, Sua Magestade se servirá escolher a 
pessoa que julgar apta para desempenhar a supramencionada missão. 

Aceiiac as seguranças da alta consideração com que tenho a honra de ser, Senhor Vis¬ 
conde, 

Vosso muito humilde e muito obediente servidor 


C. de Freycixet. 


Ao Sr. Visconde de liajubà. Ministro do Brazil em Paris. 

X. B. Os artigos I, III e Xda convenção, rccommendados pelo Governo Francez á 
attenção do Governo Imperial, tratam da natureza das reclamações, da organisação da 
commissão, da substituição dos commissarios nos casos previstos, da nomeação de certos 
empregados, e das despezas cia commissão, declarando nesta ultima parte que a compen¬ 
sação concedida ao commissario Brazileiro, que será igual á dos outros, correrá por conta 
dos Governos Francez e dos Estados-Unidos da America. 


N. 42 


Xota da Legação Imperial ao Governo Francez. 

(Traducção.) Legação Imperial do Brazil em França. Paris, 14 de Fevereiro de 18S0. 

V. Ex., pela carta que me fez a honra de escrever em datado liontem, serviu-se 
communicar-me a convenção, assignada a 15 do mez ultimo ern Washington pelos Pleni¬ 
potenciários da França e dos Estados-Unidos, em virtude da qual uma commissão mixía é 
chamada a resolver sobre as reclamações dos nacionaes Francezes que sofíreram em suas 
pessoas ou bens durante a guerra de separação, e dos nacionaes Americanos que supporia- 
ram prejuízos semelhantes na ultima guerra entre a França e o México, na de 1870—1S71 
entre a França e a Allemanlia e durante as subsequentes desordens civis. Devendo a com- 



raissüo compor-se de trc< membros nomeados: um pelo Governo Franca, outro pelo Pre¬ 
sidente dos Estados-Unidos, o o terceiro por Sua Magestade o Imperador do Brazil, Vossa 
Excellencia serviu-se cliamar a minha attenção para os artigos I, III c X do tratado de 15 
de Janeiro, que contém as disposições relativas ao Commissario Brazileiro, e manifestara 
esperança de que o meu Augusto Soberano não recusará a sua Sancção a este ajuste, e que, 
chegada a occasião, Sua Magestade haverá por bem encolhera pessoa que julgar apta para 
desempenhar a supramencionada missão. 


Apressar-me-hei a transmittir ao meu Governo a communicaçào que V. Ex. me fez a 
honra de dirigir sobre este tratado, que interessa directamente ao Brazil por lhe dar um 
novo testemunho da confiança queaFrançae os Estados-Unidosdeposixamno espirito dejusii- 

ça ena imparcialidade de Sua Magestade o Imperador, e terei a honra de levar sim demora 
ao conhecimento de 1 ossa Excellencia a resposta que rac vier do Rio de Janeiro. 

Queira, sénhor Ministro, aceitar as seguranças da mais alta consideração com que 
tenho a honra de sér 


De Vossa Excellencia muito humilde e muito obediente servidor 


Visconde de Itajubá. 


A’ Sua Excellencia o Sr. 
Estrangeiros. 


Je Freyoinci, Presidente do Conselho e Ministro cios Xegocios 



GRAN-BRETANHA 



N. 43 

Xola da Legação Brilarmica ao Gocerno Imperial. 

■ (Tr.vdccçÃo.) Legação Brkanuica, 10 de Setembro de 1S79. 

Senhor Ministro.— Tendo-se chamado a minha at tenção para a imposição de certos 
direitos sobre tecidos dc algodão decretados pela Asscmblèa Provincial da Bahia e sanccio- 
nados pelo Presidente da Província, tenho a honra de incluso remctier a Y. Ex. um 
exemplar do decreto respectivo, visto se me observar que pela constituição do Império è 
iIlegal este modo de tributar mercadorias estrangeiras. 

Muito obrigado ficarei a V- Ex. si me obsequiar com a sua opinião a este respeito. 
Aproveito esta occasião para renovar a V. Em. a segurança da minha alta consi¬ 
deração . 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro A. Moreira de Barros. 

F. R. S.Monx. 

E.dracio da Lei do orçarncnlo do.i ProcLida da Bahia para o exercido de ISTO — 80, 
a que se refere a nota precedente. 

Cap. 2. rt art. 2.° § 77. 

« 1G0 réis por kilogramma de aniagem c:n peça ou em sacco de qualquer qualidade; 
200 réis p:>r kilogramma de fazenda de algodão riscado ou de còr; 80 i'èis por kilogramma 
de algodão branco de qualquer qualidade, que forem fabricados fura da provincia e nella 
entrarem para o consumo. » 



àola do Governo Imperial á Legarão Brilannica. 


líio do Janeiro.—Ministério dos Negocio* Estrangeiros, 2G do Setembro de 1S79. 


O Sr. Si. John, chamando a minha aítenção para a lei que fixou a receita e a despeza 
da província da Bahia no exercício de 1S79 a ISSO, perguntou -me pela sua nota de 10 do 
corrente si a respectiva Assembléa Provincial pode legalmente sujeitar as mercadorias 
estrangeiras aos impostos creados por aquella lei. 

Esta pergunta envolve uma questão de direito constitucional que só pôde ser consi¬ 
derada e resolvi !a polos meios regulares. Peço, pois, licença ao Sr. Francis Clare Ford, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Brilannica, para 
dizer-lhe em resposta que nesta dataremetío cópia da dita nota ao Sr. Ministro do Império 
para o que fòr de direito quanto ao ponto questionado e a qualquer providencia que cllo 
porventura exija. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Ford os protestos da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Francis Clare Ford. 

A. Moreira de Barros. 


N. 45 


Aviso do Ministério do Império ao dos Negocios Estrangeiros. 

Ministério dos Negocios do Império.— Riode Janeiro cm 10 de Outubro de 1S70. 

nim. e Exm. Sr.—Tenho a honra de aceusar o recebimento do Aviso de V. Ex. de 26 
do mez ultimo, ao qual acompanhou cópia do officio em que a Legação Britannica nesta 
Còrte deseja saber si a Assembléa Provincial da Bahia póde logalmente sujeitar as merca- 

Estuam; Eir.os lo 
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dorias estrangeiras aos impostos creados na respectiva lei do orçamento para o exorcicio de 
1ST9a ISSO. 

Em resposta declaro a V. Ex. que, não oljstantc o que se acha expresso no art. 12 do 
Acio Addicional, o em vários pareceres de Consultas da Secção dos Negocies do. Império do 
Conselho de Estado, com que o Governo se ha conformado por immedialas Resoluções Im- 
periaes,e nomeadamente na Consulta da Secção do Fazenda de 12 de Janeiro de 1S57, com 
referencia ás leis da província do Ceará, sobre cujo parecer foi expedida a Resolução Im¬ 
perial de 21 de Fevereiro de 1S57, bem assim na doutrina do Aviso n. 103 de 11 de Março 
de 1S02 com referencia a uma lei da província da Parahyba, tem as Assembléas Pro- 
vinciaes legislado sobre impostos de importação. 

$õ os presidentes das províncias, negando.saneção a taes leis por sua inconsütuciona- 
1-dade, ea Assemoléa Geral deliberando sobre esteobjecto, podem chamar aquellas Assembléas 
a ostricta obseri ancia do art . 12 do Acio Addicional, restando a V. Ex. ouvir, si lhe parecer 
conveniente, o Ministério dos Negocios da Fazenda, visto compelir-lhe resolver sobre o 
assumpto, porque pelo dito Ministério tem em geral corrido as questões desta natureza. 

Deus Guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. Antonio Moreira de Barros. 

Francisco Maria Sodré Pereira. 


N. 46 

-•l«so do Ministério da Fazenãa ao dos Negocios Estrangeiros. 

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de ISSO. 

Reservado.—Illm.eExm. Sr.—Em respostaaoaviso reservado de Y. Ex. de 13de De¬ 
zembro ultimo, e a nota que a esse Ministério dirigiu a Legação Britannica consultando si a 
Assemblea Provincial da Bahia pôde legalmente sujeitar as mercadorias estrangeiras aos 
impostos creados pela lei que fixou a receita e despeza daquella província no exercício de 
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1879—ISSO, cumpre-me declarar a V. Ex. que pelo Acto Addicionalã constituição do 
Impeno nao podem as Asserabléas Provinciaes legislar sobre impostos de importação, a qúe 
pela legislarão geral silo sujeitas as mercadorias estrangeiras, e que não havendo ainda a 
Presidência da dita província remettido ao Thesouro Nacional cópia autlientica da Lei, que 
fixou a despéza e orçou a receita provincial para o corrente exercício, nesta data requisito 
a íeferida cópia, afim de ser submettida ao exame do Poder Legislativo geral na fórma do 
art. 20 do sobredito Acto Addicional. 


Deus Guarde a Y. Ex. 


A S. Ex. o Sr. Antonio Moreira de Barros. 


Affoxso Celso de Assis Figueiredo. 




N. 47 


Nola ão Governo Briiannico à Legação Imperial. 


(Traducção.) Foreign Office, 23 de Dezembro de 1S79. 


Senhor Ministro.—Referindo-me ã minha nota de 23 de Julho ultimo, relativa ao modo 
de se fazer o pagamento de pequenasreclamações provenientes de casos de extradição, tenho 
a honra de communicar-vos que, havendo recebido resposta de vários Governos a quem 
dirigira iguaes communicações, observo que ha considerável divergência de opiniões quanto 
à maneira mais conveniente de se effeiiuarem semelhantes pagamentos* 
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Nestas circumstancias parcco-mc que o melhor expediente è manter o plano até agora 
seguido, isto é, que cada reclamação motivada por um caso de extradição seja apresentada 
separadamente; c tenho portanto a honra dc pedir- vos que convideis o vosso Governo a 
acccder a isso. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, 

Senhor Ministro, 


Vosso mais obediente c humilde servidor. 


Salisbury, 


Ao Sr. Barão do Penedo. 


N. 48 


-Vote da Legação Imperial ao Foreign Office. 


(Traducção.; Legação Imperial do Brazil. Londres, 15 de Março de 1S80. 


Senhor Marquez.— O Ministro dos Xegocios Estrangeiros me encarrega de responder 
á nota, que V. Ex. me fez a honra de dirigir em 23 de Dezembro ultimo a respeito dv modo 
de se fazer o pagamento dasdespezas occasionadas por extradição. 

Estou autorisado a declarar que o Governo Imperial adhere á proposta do Governo da 
Rainha para que cada reclamação de pagamento pelo sobredito motivo seja apresentada 
separadamente, e não uma vez por anno como se propunha na circular deV. Ex.de 23 
de Julho ultimo ; nã > devendo este ajuste alterar as disposições contidas no tratado de 
extradição em vigor entre o Brazil e a Grã-Breiaha, pelas quaes os dous Govomos renun- 
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ciam toda reclamação <|tic tenha por objccto o reembolso das despezas J ei ias com a prisão o 
alimentação dos indivíduos entregues por extradição, e como seu transporte para bordo 
do navio encarregado de os conduzir. 

Apio^eito occasiao para renovar-lhe, Senhor Marquez, as soirurancas da mais 
alta consideração com que tenho a honra de ser, 

* 

Seu muiio humilde e muito obediente servidor. 

Penedo. 

A Sua Exceliencia o Sr. Marquez dc Salisbury. 



HESPANHA 



Nota da Legação Eespanhola ao Governo Imperial 


(Traducção.) Legação de Hespanha. Petropolis, 29 de Julho de 1S79. 


fcenhor Ministro.—Xo dia 29 de Maio ultimo o barco mercante liespanliol Maria 
Rosa, procedente de Paranaguá com carregamento de herva-mate, navegava no canal 
de Monte\idéo, com prático a bordo, quando ás 3 */• horas da manha, estando o-céo claro 
e sereno, o mar calmo e o vento brando, foi abalroado e mettido a pique pela corveta 
a vapor de guerra brazileira Trajam , que seguia do Rio da Prata para Santa Ca- 
tharina, causando assim o naufragio do dito barco mercante, e salvando-se apenas as 
vidas dos tripolantes e alguns papeis e objectos de pouco valor. 

Xo termo de protesto e interrogatório, annexo n. I, se encontram todos osprome- 
nores do caso. 

O capitão, à sua chegada ao Rio de Janeiro, apresentou -me a exposição junta por 
cópia, annexo n. 2, e uma conta, annexo n. 3, na qual avalia o casco, apparelho, 
carregamento e demais objectos pertencentes á tripolaçáo, resalvando os damnos e pre- 
juizos resultantes do sinistro e da demora que possa haver no recebimento da in¬ 
demnização. 



Tendo interrogado pessoalmente o Capitão- e o Piloto; perfeitamente esclarecido 
sobre todo o occorndo; certo de que não houve negligencia, descuido, nem culpabilidade da. 
parte do barco hespanhol; e persuadido de que o Governo Imperial, logo que tivesse co¬ 
nhecimento do facto, se apressaria espontaneamente a indemnizar os prejuízos, confe¬ 
renciei com S. Ex. o Sr. Presidente do Conselho de Ministros, á quem apresentei 
cópia da exposição e da conta, e posteriormente com S. Ex. o Sr. Ministro da Marinha, 
manifestando a ambos o meu vivo desejo de que este desagradável successo não désse causl 

a uma reclamação diplomática, e se conciliassem de modo digno e conveniente os interesses 
de ambas as partes. 


Nao tendo porém esses meus passos oficiosos produzido o desejado resultado, por se 
lhe oppOrem, ao que parece, as leis ou regulamentos do paiz; e informado de ser absoluta- 
mente indispensável que me dirija ao Governo Imperial por intermédio de V, Ex., passo'a 
fazel-o hoje, juntando cópia de uma nova exposição do cipitão Marti, annexon. 4, na quab 
precisando o valor do barco, apparelhos, carregamento, dinheiros e objeetos perdidos, 
assim como uma insignificante somma por damnos e prejuízos, fixa o total do sinistro 
em £. 10.000, e pede que se addicione o juro de 1 % ao mez sobre a dita somma, a 
contar desta data, por todo o tempo que o Governo Imperial demore a indemnização do pre¬ 
juízo soffrido. 


Cumpre confessar, Exm. Sr., que, si ao capitão Marti assiste toda a justiça, não 
é menos para notar-se o desejo que tem manifestado de conseguir o ajuste amigavel 
deste negocio; e a sua minuciosidade na especificação dos prejuízos que sofíreu, a par 
da sua moderação na indemnização que pede, dão disso testemunho visível, porquanto 
o sinistro fel-o perder e a seu pai quanto possuíam, fructo de largos annos de 

trabalho, tirando-lhes os meios de continuarem a ganhar honradamente sua subsis¬ 
tência. 

Abrigo pois a esperança de que o Governo Imperial, inteirado de quanto deixo exposto, 
fará prompta e merecida justiça, e que a poderosa influencia de V. Ex. se fará sentir para 
maior honra da illustrada nação brazileira, e de seu Governo. 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha maic a ita 
consideração. 

Exm. Sr. Conselheiro Dr. A. Moreira de Barros, Ministro e Secretario de Estado dos 
-Vgocios Estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do Brazil. 


M. DE POTESTAD. 



Xota do Governo Imperial á Legação de Ilespanha . 


Rio de Janeiro.—Ministério dos Xegocios Estrangeiros, em 4 de Agosto dc 1S79. 


Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que S. Ex. o Sr. D. Mariano de Potes- 
tad. Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Catholica, pas$ou-me em data de 29 de 
Julho proximo findo relaüvamente à perda do brigue hespanhol Maria Rosa, que foi a 
pique em consequência de haver sido abalroado pela corveta a vapor Trajano em viagem 
de Paranaguá para o porto de Montevideo. 

Reclama S. Ex. o Sr. Ministro dez mil libras esterlinas como indemnisação total do 
sinistro, e mais o juro de 1 % ao mez sobre essa importância contado da daia da sua refe¬ 
rida nota até à do eíiectivo pagamento da indemnisaçao ; fundamentando a reclamação com 
o protesto e interrogatório à que se procedeu na cidade do Desterro perante o Yice-Consul 
de Hespanha, além de duas exposiçòes apresentadas pelo Sr. Capitão Marti á Legação, e do 
uma conta detalhada dos prejuízos occasionados pala dita abalroação. 

You levar todos esses documentos ao Sr. Ministro da Marinha afim de que me habi¬ 
lite com urgência a responder a S. Ex. oSr.de Potestad, a quem dar-me-hei pressa em 
communicar o que se resolver. 

Aproveito a opportunidade para reiterai* ao Sr. Ministro as seguranças de minha alta 
consideração. 


À S. Ex. oSr. D. Mariano de Potestad. 


Axtoxio Moreira de Barros. 



i\o/& do Governo Imperial á Legação de Hcspanha. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos Xegocios Estrangeiros, em 12 de Novembro de 1S79. 


Tive a honra de accusar opportunamente a recepção da nota que S. Ex. o Sr. D. 
Mariano de Potestad, Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Catliolica, passou-ma 
cm data de 29 de Julho ultimo reclamando dez mil libras esterlinas, como indemnisação' 
dos prejuizos causados pela perda do brigue hespanhol liaria Rosa , que foi a pique em 
consequência de haver sido abalroado pela corveta a vapor brazileira Trajano, em viagem 
de Paranaguá para o porto de Montevideo. 

Como então communiquei a S. Ex., levei a reclamação com todos os documentos que a 
instruíam ao Sr. Ministro da Marinha, o qual já havia tomado as convenientes medidas 
para conhecer-se da culpabilidade ou inculpabilidade do Capitão'de Fragata da Armada 
Imperial Felippe Firmino Rodrigues Chaves no sinistro de que se trata. 

De accôrdo com esse pensamento procedeu-se ao conveniente conselho de investigação 
a bordo da dita corveta, e foi o referido offieial submettido a conselho de guerra, o • qual 
decidiu uniíbrmemente.que nenhuma culpa cabia ao accusado, que foi absolvido por una¬ 
nimidade devotos, sendo essa sentença confirmada pelo Conselho Supremo Militar de 
Justiça. 

Incluo aqui cópia das duas sentenças citadas para conhecimento de S. Ex. oSr.de 
Potestad, a quem me cumpre declarar, em resposta à sua precitada nota. que, uma vez 
reconhecida como está a inculpabilidade d ) Com mandante da corveta . Trajano, nenhuma 
responsabilidade pode caber ao Governo Imperial pelos prejuizos resultantes da perda do 
brigue liaria Rosa . 

Aproveito a opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. de Potestad as seguranças de 
minha alta consideração. 

À S. Ex. o Sr. D. Mariano de Potestad. 


ÀXTOXIO Moa EIRA DE- BaRROS. 


Estrangeiro* 


14 
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Sentenças ú que mo refero n nota precedente* 


Do Conselho de guerra. 


A endo-se nesta cidade do Rio do Janeiro o capital do Império o processo verbal do 
accusadoo Capitão de Fragaía Felippe Firmino Rodrigues Chaves, auto do corpo de de¬ 
licio a folhas duas, testemunhas sobre elle perguntadas, interrogatórios feitos ao accusado, 
seus documentos e defesa,—o Conselho do guerra considerando: 1. 0 que o accusado em 
qualidade de Commandante da corveta do guerra Tragam havia dado ã bordo do dito 
navio todas as precisas providencias para o bom cumprimento do detalhe do serviço e vigi¬ 
lância em taes casos recomincndadat 2.° que tão zeloso so mostrara pelo desempenho de 
suas obrigações e consciode sua responsabilidade quo, momentos antes do sinistro, conforme 
juram as testemunhas, fòra visto na tolda; 3/' considerando que, entre o official de quarto e 
eo immediato se trocaram palavras indicando c referindo-se a algum acontecimento que 
instava ou urgia por providencias promptas, sahiu immediatamcntc do seu camarote vo¬ 
lante, situado na tolda e abaixo do passadiço ; 4.° que apenas informado de que se tratava 
de um navio, muito perto, pela proa, subindo ao passadiço, ordenou a manobra u nica ã evitar, 
naoccasião, o choque ou abalroamento do seu navio com o avistado; 5.° que somente ã 
caso de força maior pela circums-tancia do cerração e incineração dos horisontes, conforme 
juram as testemunhas, não foi visto de mais longe o brigue Maria Rosa, com o qual abal¬ 
roou a corveta ; G.° considerando que a essa circumstancia accresceu a de não ter o brigue 
referido as luzes regulamentares—o só sim um pharol de luz verde amortecida na re¬ 
tranca—se deveu o não ter sido avistado de mais longe esse dito navio; 7." considerando, 
que o brigue Maria Rosa não arribou, como convinha para desviar-se da corveta Trajam, 
deixando a esta toda a manobra difficilna occasião paradelle se afastar; S.° attendendo 
a que, depois do sinistro, o accusado empregou todos os esforços e providencias em taes 
casos recommendados; por tudo isto e mais que dos autos consta e da defesa produzida, 
umformemente decidiu o mesmo Conselho que nenhuma responsabilidade cabe ao dito ac¬ 
cusado, a quem, também por unanimidade de votos, absolveu e appellam. 

Rio de Janeiro e sala das sessões dos Conselhos de guerra, 1 de Setembro de 1S79. 

O auditor, Daniel Accioli de Azevedo.-Anlonio Cláudio Soido, Capitão de mar e 
guerra, Presidente. Joaquim Anlonio Cordovil Maurilg, Capitão de Fragata, 
nterrogant e—José Nolasco da Fontoura Pereira da Cunha, Vogal. -Anlonio Luiz 
da Si.va Souto, Capitão de Fragata, Vogal. -Anlonio Ferreira de Oliveira, Capitão 
e Fragata. Carlos Frederico de Noronha, Capitão de Fragata, Vogal. 



Lo Conselho Supremo Militar de Justiça . 


Confirmam a sentença do Conselho de guerra absolutória do Capitão de Fragata 
Felippe Firmino Rodrigues Chaves, commandanto da corveta de guerra à vapor Trajano 
da accusação pelo facto do abalroamento da diia corveta com o brigue He spanhol 
Maria Rosa , do qual resultou a innavegabilidade deste, c a consequente perda dellee 
de sua carga. E a confirmam por todos os seus fundamentos, que são conformes à Di¬ 
reito, e às provas dos autos; mórmente em vista da procedente defesa do mesmo Com- 
mandante de folhas 59 a GS, da qual sobresahe o facto provado não sò pelas testemunhas 
dos Conselhos de investigação e de guerra, mas também pelo atíestado do Comman- 
dante da corveta Go/rncí de Sua Magestade Britannica, á folhas 71, istoe—densa cer¬ 
ração, atmosphera nublada para o mar —. Por este facto não era possível tanto de 
bordo do Trajano, como do Maria Rosa serem ambos estes navios reciprocamente avis¬ 
tados com anteceàencia tal que fossem efficazes para evitar o abalroamento as manobras 
promptameníe executadas. E tanto isto é exacto que ambos estes navios, avistados re¬ 
ciprocamente ao mesmo tempo, isto é, pelas 3 '/* horas da madrugada, poucos minutos 
depois houve o abalroamento, que produziu a perda do. brigue Hespanhol Maria Rosa . 
E que de bordo do Trajano se empregaram prompta e immeàiatamente^as providencias 
de—parar e andar para trás—por ordem do oíficial de quarto e do Commandaníe está pro¬ 
vado dos autos. O teor do protesto do Capitão do Maria Rosa, junto por traslado 
à folhas 2$ mencionando—noite clara, horisontes despegados, céo estrellado—não pôde 
ser aceito como prova, que illida o que pelo contrario consta dos Conselhos de inves¬ 
tigação e de guerra, não somente porque o protesto foi feito tardiamente em a pro¬ 
víncia de Santa Catharina, oito dias depois do sinistro, quando bem podéra ter sido 
feito immediatamente mesmo a bordo da Trajano onde foi recolhida toda a xripolação 
do Maria Rosa e bem tratado o seu Capitão pelo Commandante e ofiiciaes da Trajam, 
como declara o Capitão no documento á folhas 72, aproveitando os interventores e tes¬ 
temunhas de ambos os navios, como também porque foi ratificado perante o Yice- 
Consul de Hespanha em Santa Catharina sem intervenção do representante do Brazil, 
sem citação do Commandante da Trajano , que, si citado fosse, devera comparecer por 
si ou por seu procurador, e contestar as testemunhas e declarações do Capitão do 
Maria Rosa, sendo certo, que tal documento pelo artigo 652 do Codigo do Commercio 
de Hespanha admitte prova em contrario, como a admittem para os protestos em geral 
o artigo 392, e para os protestos de mar o artigo 3G9 do Regulamento n. 737 de 25 
de Xovembro de 1850. Accresce, que juram testemunhas do Conselho de investigação e de 



guerra, que pessoas da tripolação do brigue Hespanhol Maria Rosa declararam à bordo da 
corveta Trajano que todos a bordo do Maria Rosa 'na occasião do abalroamento se 
achavam dormindo, excepto o homem do l ane. Sendo isso assim não se pôde deixar de 
colligir algum descuido a bordo do Maria Rosa. Portanto e por todos estes funda¬ 
mentos, pelos da sentença e pelo mais que consta dos autos, confirmam a sentença. 

Pio, 13 de Setembro de 1S79.— Visconde d.c Tarnandarè .— Billcncourl. _ 

Visconde da Gavia .— Reis. — Raposo. — J. D. Gonsalces Campos .— Magalhães 
Castro. — J. B. Lisboa. 


N. 52- 


Mola da Legação de Hespanha aoGoccmo Imperial. 


( Tradccção. ) Legação de Hespanha. Rio do Janeiro, 12 do Novembro do 1S79. 


senhor Mmistro. Tive a honra de receber a nota de V. Ex. des; o dia, na qual, com- 
pletando a que me passou em resposta ã minha de 29 de Julho, me transmiue cdpias das 
duas sentenças que dão em resultado a absolvição completa do commandante do vapor 
de guerra brazileiro Traja-no. 

Sem deixar de dar couta destes importantes documentos ao Governo de Sua Magesiado 
oRei, meu Augusto Soberano, como doidos antecedentes deste de.sagradavel assumpto, 
peço a V. Ex. que me permitia não considcral-o terminado, coa. ia,ao maior razão quanto 
que as próprias sentenças demonstram pateniemenie que não se teve em vista senão salvar 
a responsabilidade do commandante do Trajam , e que, para consomiil-o, não sc des¬ 
curou de circumstancia alguma que lhe podesse ser favorável ao passo que foram elimina- 
das todas as que lhe podiam ser contrarias. 

Dá-se era primeiro logar nesta causa a circumstancia notável de se terem ouvido as 
testemunhas da defesa, até o commandante da corveta ingleza Garrei , e não se haver 

citado uma só da accusação, nem o capitão, nem o piloto, nem siquero pratico oriental 
que estava a bordo do J lar ia Rosa . 



Do 1. e considerandos $c vo claramento que o Maria Rosa foi avistado com 
sufficiente antecipação, por quanto o olDcial dò quarto teve tempo de consultar o immediato, 
o qual chamou logo o cbmmandante que saliiu do seu camarote e subiu ao passadiço, d’onde 
ordenou a dcsastroza manobra que metteu a pique o navio mercante. 

0 3.° considerando mostra que o commandante do Trajano não se achava na 
tolda, e que, avisado pelo oíficial do quarto, sahiu do seu camarote. 

0 4.° considerando diz que subiu immediatamente ao passadiço e ordenou a unica ma¬ 
nobra que podia evitar o choque do seu navio com o avistado. 

Pois bem; não é preciso ser marinheiro para saber que, visto pelo Trajano o pharol 

voule do Maria Rosa, comoapezar de tudo não se pôde negar que se viu, e avistado tam¬ 
bém o pharol verde do Trajano como consta que se viu de bordo do Maria Rosa, os dous 
navios devenam passar um junto do outro sem o menor encontro, como se acreditou da 
parte do hespanhol que conservou oseu rumo e que o não podia mudar por serfraco o vento 
e por não lhe competir fazel-o, e só a manobra ordenada pelo commandante do Trajano, 

que se qualifica de acertada, foi causa de ir este sobre o Maria Rosa, occasionando a sua 
perda. 

Desde que ambos os navios avistaram o pharol verde não podia ser tão densa a escu¬ 
ridão, como se quer allegar contra o que declaram os marinheiros hespanhoes ; e com toda 
a certesa os dous pharoes do Maria Rosa foram apagados sobre a coberta do Trajano . 

0 !.'• considerando diz que o Maria Rosa não se desviou e deixou toda a manobra ao 
vapor. Aisto se deve responder que com a marcha de duas milhas que levava o navio de 
vela, sise houvesse desviado, em vez de ser abalroado pelo Trajano pelo costado, o teria 
sido pela popa, pois o que motivou o sinistro foi precisameníe a manobra que o commandante 
mandou fazer, sem a qual, apezar da poderosa força da marchado Trajano, não se teria 
dado o abalroamento . 

0 procedimento posterior do commandante para com os indivíduos que fizera nau¬ 
fragar é tão natural que não merecia as honras de um considerando. 

0 capitão do Maria Roso, fez o seu protesto perante o Tribunal do Commercio de Santa 
Caíharhia. para ondeo levou o Trajo/m com toda a tripolação e com o pratico oriental que 
estava^a bordo : e ratificou-o no consulado hespanhol, como devia: e si o não fez a bordo do 
causador do sinistro foi porque não podia eleger para juiz a quem havia de ser depois parte 
interessada. Também, si o não citou foi porque não era alli onde se devia julgar o successo, 
e si era indispensável essa formalidade, o Tribunal do Commercio, que è autoridade brazi- 
leira, devia exigir que o fizesse. 

Não consta que a bordo do Trajam se tomassem aos tripolantes do Mario, Rosa 
depoimentos nos quaes se fizesse declarar que estavam todos dormindo à excepção do 



homem do leme, pois, si assim fosse, nfío se teria o commandanto limitado a essa formali¬ 
dade, nem o capitão o teria consentido e antes haveria protestado. 

Finalmente, em uma causa em que só foi ouvida uma das partes, não se póde proferir 
sentença, eeu não posso aceitar a que V. Ex. me communica, sem receber do meu Governo 
as ordens que solicito. 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta con¬ 
sideração. 

A Sua Excellencia o Sr. conselheiro Dr. Antonio Moreira de Barros, Ministro e’ 
Secretario de Estado dos Negocio? Estrangeiros de Sua Magcstade o Imperador do Brazil, otc. 


M. DE PoTESTAD. 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

Entala k vários -paizes 

REPUBLICA DO PERU 


N. 53 


Aoto do Conselho Federal Snisso ao Governo Imperial . 

(Traducção.) Berna, 21 de Março de 1S79. 

O Conselho Federal Suisso tem a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc. etc. que, em consequência das diffi- 
culdades que sobrevieram a respeito do transporte das malas, a entrada do Perú para a 
União Postal Universal não pode ter logar no l.° de Abril de 1879, época fixada pelo 
tratado de Pariz do l.° de Junho de 1S7S, efica portanto adiada para uma época ainda 
indeterminada. 

Elle aproveita esta occasiãopara renovara S. Ex. as seguranças de sua alta con¬ 
sideração. 

Em nome do Conselho Federai Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hauuer. 

O Chanceller da Confederação 
Schiess. 

A SuaExcellenciaoSr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc. etc. etc. 


Rio de Janeiro. 



bolado Conselho Federal Suisso ao Goccrno Imperial. 


(Traducção.) Berna, IS de Abril de IS79. 


O Conselho 1-ederal Suisso tem a honra do coimnunicara S. Ex. o Sr. Ministro 
dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc. que, segundo um oíKcio diri¬ 
gido em 12 do corrente pelo Ministério dos Correios e Telegraphos da Republica Fran- 
cezaã Repartição dos correios da Confederação Suissa, o Governo do Peru trocou em 7 

de Abril de 1S79 com o Governo Francez as ratificações do tratado da União Postal Uni¬ 
versal. 

Communicando este facto aos Estados que fazem parte desta União, o Conselho Fe¬ 
deral Suisso julga dever accrescentar que, segundo lhe consta, ainda subsistem as cir- 
curastancias mencionadas na circular de 21 de Março de 1S79 e relativas ao transporte 
por mar das correspondências Peruanas. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta oceasião para se apressar a offerecer a S. Ex. 
o ur. Ministro dos Xegocios Estrangeiros as reiteradas seguranças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 


O Presidente da Confederação 
Ha.mmer . 

O Chanceller da Confederação 


Schiess. 


Aiua Excellencia o Sr. Ministrados Xegocios Estrangeiros do Império do Brazd, 


etc. etc. 


Rio de Janeiro. 



JSota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial . 


(Traducção.) Berna, 6 de Junho de 1879. 


O Conselho Federal Suisso tem a honra de íransmittir a S. Ex. o Sr. Ministro dos 
Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc., etc., a communicação, transcripta em 
seguida, que a Legação da Suissa em Pariz recebeu da Legação do Peru relativamente á 
situação desse Estado para com a União Postal Universal. 

« Sr. Ministro, etc. 

« Recebi do meu Governo c telegramma seguinte: 

« Ministro Peruano, Pariz. Perútem seguro o serviço postal no Pacifico, Panamá, 
« Magalhães, segundo contrato em vigor. Communicae Suissa e Inglaterra. 

«Irigoyen. » 

« que me apresso a communicar a V. Ex. pedindo-lhe queira transmittil-o ao Conselho 
« Federal Suisso. 

« Aproveito esta occasião para vos fazer sciente de que o Peru tem executado desde o 
« 1.° de Abril ultimo a coirvvnção postal universal de Pariz. 

« Aceitai, etc. 

(Assignado) « JuanM. de Goyeneche.> 

Por nota circular de 21 de Março ultimo o Conselho Federal se viu obrigado a notificar 
aos altos Governos dos Paizes que compõem a União Geral dos Correios, que a accessão do 
Perú á convenção postal universal, em consequência das diínculdades que se lhe oppunham, 
devia ser adiada para uma época indeterminada. 

Depois, por nota circular de 18 de Abril ultimo, xeve o Conselho Federal a honra de 
notificar aos altos Governos dos Paizes da União que as ratificações relativas á supra 
mencionada convenção tinham sido trocadas em Pariz com o Governo da Republica Franceza. 
O Conselho Federal julgou do seu dever accresceníar que, segundo lhe constava, ainda 
subsistiam as circumstancias mencionadas na sua circularde 21 de Março de 1879 e concer¬ 
nentes ao transporte por mar das correspondências Peruanas via Panamá. 

EsTflANGmOS lo 



Segundo a supra referida communicação da Legação do Peru em Pariz, esta ultima 
questão se acha agora regulada c por consequência o Perú deve ser considerado como 
fazendo definitivamente parte da União. 

Levando estes factos ao conhecimento de S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estran¬ 
geiros, o Conselho Federal aproveita esta occasiSo para renovar-lhe as seguranças de sua 
alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 


O Presidente da Confederação 
Hammer. 

0 Chanceller da Confederação 


A Sua Excellencia o Sr. 


SciriESs. 

Ministro uos Xegocios Estrangeiros do Império do BraziJ, 


etc., etc. 
Rio de Janeiro. 


COLOiNIAS britamicas 



i\ oía do Conselho Federal Suisso 


ao Gocerno Imperial . 


(TPvADücção.) Berna, 25 de Abril de ISTO. 


De conformidade com o art. IS Ja coevençèo de Pari* dei.» deJuetode 1S7S, con- 
oenuatea Postal 1'niveml, eC»n s J!,„ Meral Suiso tm ltan deiulormera 
“■ 0 iIíRls:ro dosNe ?°cios Estrangeiro» do Lnperio do Brazil ■ 
l.« 4 u,oGmn,„le S»^ Brftata dotou Retocaeper 

* —1 ■" de Julho de 1S79 »«, 



da União Postal Universal do l.° de Junho de 1878, pelas ilhas chamadas de Leward, no 
grupo das pequenas Antilhas, isto é, Antigua, Dominica, Monserrate, Xevis, S. Christovão 
e Virgens; 

2. ° que os equivalentes das taxas previstas no art. IV do regulamento para a execução 
da convenção de Pariz serão fixados do seguinte modo: 

por 25 cêntimos 2 7, pence sterlinos 

por 10 cêntimos, 1 penny sterlino 

por 5 cêntimos, 7. penny sterlino ; 

3. ° que, quanto â parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
Correios, nada restava a regular, visto já ter sido esta questão resolvida pelo artigo XXVIII 
do regulamento. 

O Conselho Federal aproveita esta occasião para renovara S. Ex. o Sr. Ministro dos 
Xegocios Estrangeiros as seguranças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hamuer. 

O Chanceller da Confederação 
Schiess. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc. etc. 

Rio de Janeiro. 


N. 57 


Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 


(Traducção:) Berna, 27 de Maio de 1879. 

Referindo-se á sua nota de 21 de Fevereiro ultimo, o Conselho Federai Suisso tem a 
honra de informar a S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 
etc., etc. que em virtude do ultimo paragrapho do art. IS da Convenção Postal Universal 



concluida em Pariz no l.°de Junho do 1S7S, acabam desor fixadas de accórdo cora a adminis¬ 
tração dos Correios Britannicos os equivalentes das taxas abaixo indicadas, a saber: 


j PA1ZES QUE PERCEBEM A TAXA 

i 

! 

1 

EQUIVALENTES DE 

. 

23 CENTÉSIMOS 

10 CENTES) MOS 

3 CENTÉSIMOS 

| I 

Terra Xo va. i 

Sen egambia, Lagos, Serra LeOa, e Honduras j 
Britannica. \ 

5 ccnls 

2 2/i pencc 

sterlinos 

2 cents 

i peny 

slerlino 

iccnt 

i/2 peny 

slerlino 


Quanto as taxas que deverão ser cobradas pelos correios da Costa do Ouro e das ilhas 
do Falkland, a Administração dos correios Britannicos resolveu fazer ulteriormente as 
nece^aiios communicaçoes a Administração dos correios Snissos. 

0 Conselho Federal se apressará a communicar a S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios 
Estrangeiros com a maior brevidade possível os equivalentes de taxas que forem fixados 
para os ditos paizes. 

Xo entretanto elle aproveita esíaoccasião para renovar a S. Ex. as seguranças de sua 
alto consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hammer. 

O Clianceller da Confederação 
Sciiiess. 

A Sua Excellencta o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc. etc. 


Rio de Janeiro. 












BULGARIA 


N. 58 


Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial . 


(Tiuducção.) Berna, 24 de Junho de 1S79. 


De conformidade com o artigo IS da convenção de Pariz do 1.° de Junho de 1878, con¬ 
cernente á União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar a 
S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Brazil, etc. etc.: 

1. ° que o Principado da Bulgaria declarou por via diplomática adherir áquella con¬ 
venção, e por conseguinte também ao respectivo regulamento de execução ; 

2. ° que, quanto á parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
correios (art. XXVIII do citado regulamento de execução) o Principado da Bulgaria per¬ 
tencerá á 5. a classe. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex. as seguran¬ 
ças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hammer. 

O Clianceller da Confederação 
SCHIESS. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc. etc. 


Rio de Janeiro. 
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"VENEZUELA 

N. 59 

-Vota cio Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

(Traducção.) Berna, 17 de Outubro de 1S79. 

De conformidade com o art. 18 da convenção de Pariz do l.° de Junho de 1878, con¬ 
cernente à União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar 
a S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc.: 

1.° que os Estados-Unidos de Venezuela declararam porvia diplomática adheriráquella 
convenção, e por conseguinte ao respectivo regulamento de execução, a partir dol.°de 
Janeiro de 1880; 

que, quamo ã parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
Correios (art. XXVIII do precitado regulamento de execução) os Estados-Unidos de Ve- 
nezuela pertencerão d 6. a classe. 

Pelo que respeita aos equivalentes de taxa, cumpre observar que a unidade monetaria 
de Venezuela éo Bolívar, o qual corresponde exactamente ao franco e se divide em cen¬ 
tésimos, de sorte que, em matéria de equivalente, trata-se unicamente de centésimos de 
Bolívar em vez de centésimos de franco. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex. as seguran¬ 
ças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hamsier. 

O Chanceller da Confederação 
Schiess. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc. etc. 

Pio de Janeiro. 



EQUADOR. 


N. 60 


Xota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial . 

(Tràducção.) Berna, 13 de Fevereiro de 1S80. 

De conformidade com o art. 18 da Convenção de Pariz do l.° de Junho de 1878, 
concernente á União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar 
a S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc., etc.: 

1. ° que a Republica do Equador declarou por via diplomática adherir áquella con¬ 
venção, e portanto também ao respectivo regulamento de execução; 

2. ° que o Governo Suisso, conforme o precitado art. 18, entendeu-se com o Cônsul 
Geral da Republica do Equador em Pariz, para isto munido de plenos poderes, sobre os 
seguintes pontos: 

a. A Republica do Equador perceberá como equivalente na conformidade do art. IY do 
regulamento para a execução da convenção de Pariz, concernente á União Postal Universal: 

Por 25 cêntimos: 5 centavos. 

Por 10 cêntimos: 2 centavos. 

Por 5 cêntimos: 1 centavo. 

5. Quanto á parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
correios (art. XXVIII do referido regulamento de execução), a Republica do Equador 
estará na 6. a classe. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. as seguran¬ 
ças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Welti. 

O Chanceller da Confederação 
Sceiess. 

A Sua Excelleucia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc., etc., etc. 

Rio de Janeiro. 
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N. 61 


Nota do Ministério dos correios c caminhos de ferro Suissos ao Governo Imperial. 

(Traducção.) Ministério dos correios e caminhos de ferro Suissos, secção dos 
correios. Berna, 23 de Fevereiro de 1880. 

Em additamento ã circular do Conselho Federal Suisso de 13 do corrente, o Mini stério 
Federal dos correios e caminhos de ferro tem a honra de informar a S. Ex. o Sr. Ministro 
dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil que, segundo ficou entendido, a Republica 
do Equador adherirã desde o l.° de Julho de ISSO á convenção postal universal concluída 
em Pariz no l.° de Junho de 1S78 e ao respectivo regulamento de execução. 

O Ministério dos correios e caminhos de ferro aproveita estaoccasião para renovar a S. 
Ex. as seguranças de sua alta consideração. 

A’ Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil. 


O Ministro dos correios e caminhos de ferro 
Bavier. 


REPUBLICA OMBNIAL DO URUGCAY 

N.62 

-\oía do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

(Tradücção.) Berna, 3 de Março de ISSO. 

De conformidade com o art. 18 da convenção de Pariz do l.° de Junho de 1878, con¬ 
cernente a União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar a 
Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc.: 

1. que a Republica do Uruguay declarou por via diplomática adherir a esta con¬ 
venção e consequentemente também ao respectivo regulamento de execução; 



2.° que o Governo Suisso, conforme o art.. 1$ precitado, entendeu-se com o Ministro 
Plenipotenciário da Republica do Uruguay em Paria, para isto munido de plenos poderes, 
sobre os seguintes pontos: 

a A data da adhesão será ol.° de Julho de ISSO. 

5 A Republica do Uruguay percebera, como equivalentes, segundo o art. IV do regu¬ 
lamento para a execução da convenção de Pariz, concernente à União Postal Universal: 
por 25 centésimos: 5 centavos de patacão, 
por 10 centésimos: 2 centavos de patacão, 
por 5 centésimos: 1 centavo de patacão. 

c, Quanto á parte contributiva para as clespezas da Secretaria internacional dos cor¬ 
reios (art. XXVIII do precitado regulamento de execução) a Republica do Uruguay 
ficará na 0. n classe. 

O Conselho Federal aproveita esta occasião para apresentar a Sua Excellencia as rei¬ 
teradas seguranças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

0 Presidente da Confederação 
Velti. 

0 Chanceller da Confederação 
SCEIESS. 


teigj lefapii tóffláal 

ALTERAÇÃO DOS REGtLAJMTOS 1 TARIFAS 



Nota da Legação Britannica ao Governo Imperial. 

(TraducçIo.) Legação Britannica. Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1S79. 

Senhor Ministro.— Tenho a honra de informar aV. Ex. que depois da Conferencia 
Telegraphica Internacional de S. Petersburgo a Administração dos Telegraphos da Rússia 
mandou cópias da convenção telegraphica revista, como foi assignada naquella occasião, ás 

Emrav.eikos ÍG 
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competentes Repartições dos Estados não representados na conferencia, cque a estes Estados 
se pediu também, por via diplomática, que por uma declaração significassem a sua adhesão 
à convenção. 

De conformidade com este precedente a Repartição Geral dos Correios mandou cópias 
de todos os actos da Conferencia de Londres à Administração dos Teicgraplios doBrazil, e 
eu fui encarregado pelo Marquez de Salisburv de convidar o Governo Braziloiro a signi¬ 
ficar, por via diplomática, a sua approvação dos regulamentos revistos. 

Como pode acontecer que Vossa Excellencia não possua uma cópia delles, incluso 
tenho a honra de enviar-lhe o único exemplar que me veio de Londres, e peço-lhe que 
tenha a bondade de m'o devolver opportunamente, si já tiver algum. 

Aproveito esta oppommidade para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta 
consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Antonio Moreira cie Barros. 


Fraxcis Clare Ford. 


N. B. Commumcou-se o regulamento ao Ministério da Agricultura, 
Obras Publicas e devolveu-se â Legação Britannica. 


Conunercio e 


N. 64 


jSolcido Gocerno Imperial á Legação JBrilannica. 

R:o de Janeiro.—Miniscerio cios Xegocios Estrangeiros, 13 cie Novembro do 1879. 

Para responderá nota que o Sr. Francis Clare Ford, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, me dirigiu em 9 cio corrente sobre 
a Convenção telegrapliica internacional, acabo de rransmittil-a á Repartição d'Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, juntameme com o documento annoxo, que será de¬ 
volvido em tempo. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ford os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Francis Clare Ford. 


Astosio Moreira de Barros . 




Nota do Governo Imperial á Legação Britannica. 


Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocies Estrangeiros, 20 de Dezembro de 1S79. 


Em adelitamento d nota que em 13 de Novembro ultimo dirigi ao Sr. Francis Clare 
Ford, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Brixannica, 
cabe-me a honra de communicar-lhe que o Governo Imperial adhere às disposições ado- 
ptadas na revisão do regulamento do serviço telegraphico, e nesta conformidade vae expedir 
as precisas ordens à sua Legação em Londres. 

Fazendo ao Sr. Ford essa communicação, lhe devolvo o documento impresso, no qual 
se acham aquellas disposições, e aproveito a opportunidade para agradecer-lhe o seu obsé¬ 
quio o renovar-lhe os protestos de minha alta consideração. 

Ao Sr. Francis Clare Ford. 

Axtoxio Moreira de Barros. 


N. 66 


Nota da Legação Imperial ao Governo Briíannico. 


(TraducçÃo.) Legação Imperial do Brazil. Londres, 11 de Fevereiro de ISSO. 


O abaixo assignado, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua Ma¬ 
gestade o Imperador do Brazil, recebeu ordem do seu Governo para notificar a S. Ex. o 
Sr. Marquez de Salisbury, Principal Secretario de Estado na Repartição dos Negocios Es- 



trangeiros, a adhesão do Brazil aos Regulamentos e tarifas telegrapliicas adoptados pela 
Convenção Internacional de ISTõtaes como foram revistos pela conferencia havida em 
Londres em 1S79. 

O abaixo assignado apressa-se a aproveitar esta occasião para renovar a S. Ex* o Sr. 
Marquez de Salisbury as seguranças da sua mais alta consideração. 


Penedo. 


N. 67 


àoia ão Governo Biitannico d Legação Imperial, 


(Traducção.) Foreign Office, 17 de Fevereiro de ISSO*. " 


O aoaixo assignado. Principal secretario de Estado de Sua Magestade para 
osXegocios Estrangeiros, tem a lionra de accusara recepção da nota do Sr. Barão do 
Penedo de 11 do corrente annunciando a adhesãodo Império do Brazil aos regulamentos e 
tarifas adoptados pela Convenção Telegraphica Internacional de 1S75 e revistos na Con¬ 
ferencia de Londres em 1S79. 

Agradecendo ao br. Barao do Penedo esta communicação, o abaixo assignado pede 
licença para dizer-lhe que ella foi transmitfcida à competente Repartição do Governo de 
Sua Magestade, e aproveita este ensejo para reiterar ao Sr. Barão do Penedo a segurança 
de sua mais alta consideração. 

(Pelo Marquez de Salisbury) 


T. V. Lister. 





Ministro © Secretario d© Estado 


0 Exm. Sr. Conselheiro Perlro Luiz Pereira de Souza. 

Gabinete do Ministro 

Os Sr$. José Pedro de Azevedo Peçanha, Director da l. a Secção. 
Luiz Pereira Sodré, l.° Oíncial. 

Oirector Geral 


Conselheiro Barão de Cabo Frio. 


SccçttO central, sob a inimediata dircccao do director geral 


2.° Official , Alfredo Carneiro do Amaral. 
Amanuense , Aníonio Vicente de Andrade. 
Praticante . José Antonio de Espinheiro. 


Primeira sccçao. dos negocio* políticos e do contencioso 


director ixTERixo 0 l. u Offlcial , João Luiz Keating. 

2.°" Offíciaes, Feliciano José da Costa. 
. Frederico AfTonso de Carvalho 
Antonio Felix Corrêa de Mello Junior. 
Luiz Pereira Sodré Junior. 





$C£iiu<la sccçiio, dos negocio* coimncrciacs o consulares 


director. Joaquim Teixeira de Macedo. 

1. ° Ofjícial, Luiz Pedro da Silva Rosa. 

2. ° » João Germano Vieira de Barros. 

Amanuenses: José Bernardes Silva. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 


Terceira secçiio. da chanccllaria c archivo 

director. João Carneiro do Amaral. 
l.° Ojficiaes: Pedro Pinheiro Guimarães. 

Thomaz Angelo do Amaral. 


Quarta secção. da contabilidade 


director. Conselheiro Alexandre Affonso de Carvalho. 
l.° OfficiaL Frederico de Souza Reis Carvalho. 
Amanuense, Luiz Caetano da Silva. 


Francisco Servulo de Moura. 


Morteiro 


Continuo* 

Pauiino José Soares Pereira (Ajudante do porteiro). 

João Ventura Rodrigues. 

Correios 

Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. 

Rozendo da Conceição Sã Barreto. 
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America 


BOLÍVIA 


0$ Srs. 

Leonel Martiniano de Alencar, ministro residente. 

CHILE 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, addido de l. a classe. 

ESTADOS-UXIDOS D AMERICA. 

Conselheiro Aníonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, secretario de legação. 

Henrique de Miranda, addido de l. a classe (provisoriamente na Bolívia). 


REPUBLICA ARGEXTIXA 

Conselheiro Barão de Araújo Gondim, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz Augusto de Padua Fleury, secretario de legação. 

Pedro Cândido Aífonso de Carvalho, addido de 1 . a classe. 

REPUBLICA ORIEXTAL DO URUGUAY 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario de legação. (Provisoriamente em Venezuela 
corno encarregado de negocios interino.) 

João de Souza Reis, addido de l. a classe. 
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REPUBLICA DO P AR AG CA Y 

Eduardo Callado, ministro residente. (Aciualinente em missão especial á China.) 

Josò de Almeida e Vasconcellos, secretario de legação. (Serve de encarregado de negó¬ 
cios interino.) 


REPUBLICA DO PERU* 

Julio Henrique de Mello e Alvim, encarregado de negocios. 

Francisco Regis de Oliveira, secretario de legação (provisoriamente em Montevideo). 
Napoleão de Siqueira Lamaix, addido de l. a classe. 

REPUBLICA DE VEXEZÜELA 

João Duarte da Ponte Ribeiro, encarregado de negocios (provisoriamente no Chile). 
Henrique Mamede Lins de Almeida, addido de l. il classe. 


Europa 


AÜSTRIA- HUNGRIA 

Conselheiro Barão de Aguiar d’Andrada, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz Aecioli Pereira Franco, addido de 1." classe. 

BÉLGICA 

Conselheiro Barao de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário . 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario de legação. 

Antonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de l. a classe. 


CHECA 


Eduardo Callado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial. 

Arthur Silveira da Moita, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão 
especial. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario. 



FRAXÇA 


Conselheiro \ isconde de Itajuba, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Marcos Antonio de Araújo e Abreu, secretario de legação. 

Francisco Vieira Monteiro, addido de l. a classe. 

Pedro Francisco Corrêa de Araújo, addido de l. a classe. 

GRAX-BRETAXHA 


Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João Arthur de Souza Corrêa, secretario de legação. 

Henrique de Barros Calvacanti de Lacerda, addido de l. a classe. 

Cezar Augusto Vianna de Lima, addido de l. a classe. 


IIESPAXHA 


Caetano -Maria de Paiva Lopes Gania, ministro residente. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, addido de l. a classe. (Serve de Secretario da missão 
China.) 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conselheiro Barão de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Pedro AVerneck Ribeiro de Aguilar, secretario de legação. 

Arthur de Carvalho Moreira, addido de l. a classe. 


ITALIA 


Conselheiro Barão de Javary, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João Vieira de Carvalho, secretario de legação. 

Braziiio Itiberê da Cunha, addido de l. a classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro Barão de Japurá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Evaristo Camargo de Attaide Moncorvo, secretario de legação. 

José Bernardes de Serra Belfort, addido de l. a classe. 

Pedro de Araújo Beltrão, addido de l. n classe. 



RÚSSIA 


Conselheiro Barão dc Alliandra, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
José Augusto Ferreira da Costa, addido de l. a classe. 

SANTA SÉ 

Conselheiro Visconde de Araguaya, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Luiz Caetano Pereira Guimarães, addido de l. a classe. 

Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiros em 30 de Abril de ISSO- 
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America 


ESTADOS-UNIDOS 

Os Srs. : 

Henry Washington Hilliard, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
John C. White, secretario de legação, encarregado de negocios interino. 


REPUBLICA ARGEXTISA 

D. Luiz L. Dominguez, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Floreiicio L. Dominguez, secretario. 

D. Luiz H. Domhuruez, addido. 

^ ^ 

REPUBLICA ORIEXTAL 00 URUGUAY 

Dr. D. José *\*asquéz Sagastume, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, em 
missão especial. 

Dr. D. Luiz Piera, secretario de legação de l. a classe. 


REPUBLICA DO CIIILE 

Dr. D. José Victoriao Lastarria, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
(ausente). 

REPUBLICA DO PERU* 

Dr. D. José Antonio de Lavalle, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 1 
D. Xavier Uelecio Casos, secretario de legação de 2. a classe (ausente). 

D. Hernando de Lavalle, addido militar (ausente). 
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Europa 


AÜSTRIA-IIÜXGRIA 

Barão Gustavo cie Sliroiner, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

BÉLGICA. 


Frederico Hoorickx, ministro residente. 
Barão Albert cVAnethan, secretario delegação. 


FRAXÇA 

Léon Alexis Noel, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
F. Benedetti, encarregado de negocios. 

J. de la Bouliniére, secretario. 


GRAX-BRETAXIIA 

Francis Clare Ford, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
J. P. Harriss-Gastrell, l.° secretario, encarregado de negocios. 

Erancis E. Ií. Ellioi, 2.° secretario. 


IIESPAXIIA 

B. Mariano de Potestad, ministro plenipotenciário. 

D. Ramiro Gil de Uribarri, secretario delegação (ausente). 

D. Luiz dePotestady Pinheiro, addiclo e secretario interino. 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

R. Le Maistre, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

ITALIA 

Conde Fé d Ostiani, ent iado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Cavalheiro, Francesco Cotia, encarregado de negocios. 

PORTUGAL 

Conselheiro Visconde de Borges de Castro, enviado extraordinário e ministro plcnipoten- 
ciarip (ausente) 

Manoel Garcia da Rosa, l.° secretario, encarregado de negocios interino. 



RÚSSIA 


Conde Koskul, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Axel de Berends, 1.° secretario, encarregado de negocios interino. 

SAXTA SÊ 


Monsenhor Angelo Di Pietro , internuncio apostolico e enviado extraordinário da 
Santa Sé. 

Dr. Antonio Sabatucci, auditor. 

Desiderio Martins Yianna, chanceller. 
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Quadro k empregados desta secretaria íEsíaio, comprcliendcndo todas as commissúes k que têm 



.NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

! 

CATJ1EOORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

VIítRCTOR c.ciial 

Conselheiro Barão de Cabo Frio.. 

Nomeado. 

Exonerado. 

Commissario arbilro .la com missão mixla 

brasileira o iugloza cm Serra Leoa. 

Da incMiia cominÍH*ão. 

'li de Outubro de 18i9. 

K de Junho de 1842. 


Mandado. 



Nomeado. 

imperial om Londres.!. 

3 do Outubro de 1S42. 


Promovido. 

Removido. 

gado de ncgocios de 13 do Março de ISÕl) 

a i de Junho de 18õl.. 

Secretario da dita legarão. 

Secretario para Pariz.. 

17 de Julho de 1S»3. 

H do Novembro de 1S3I. 
li do Agosto de 1S3+. 


Promovido. 

Encarregado de ncgocios na Confederação 

Argentina o Estado de Bnenos-Avros. 

Republica Orienta! do Uruguav....'. 


Removido. 

Promovido. 

2i do Fevereiro de 1833. 
28 de Setembro de 1830. 

9 do Dezembro de 1838. 

9 de Dezembro de 1838. 
li do Fevereiro de 1839. 

3 de Fevereiro de 1801. 

21 de Março de 1803. 


Acreditado lambem. 

Republica do Paraguav.” 


Finda. 

Removido. 

Idem. 

Nomeado. 

A missão especial."..!. 

Ministro rcsiduülc para a Bélgica. 

Direcior de^ta secretaria d’Estado. 

Enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário cm missão especial nas Repu¬ 
blicas Argentina c Oriental do Uru¬ 
guav. 



20 de Dezembro do ISO”. 
27 de Janeiro de 1SG9. 


Dispensado . 

D:i missão especial. 



DI11RCTORES DE SECÇÃO 

Joíó Pedro do Azevedo Pceauha.. 

Nomeado. 

Idem. 

Exonerado. 

Praticante da contadoria de marinha. 

Amanuense da recebedoria do municipio... 
Idem.■. 

11 de Setembro de 1S33. 

13 de Maio de 1S37. 

19 do Novembro de i$íO. 

18 de Agosto de 1841. 

^ ilo Trinlm i?a 


Nomeado. 

Idem. 

Ajudante do guarda-mór da alfandoga. 

Secretario do governo da província do Ma- 
_ ranhão. 


Idem... 

Secretario interprete da inspccçSo de saude 
do porto.. .. 

— UI UL lo... 



iIp Tlii7ninli.A iln 


Idem. 

Idem. 

Promovido. 

gr® oUiçial da secretaria da fazenda..!."" |2Í de Junho de 1S3L 

Chefe interino da l.a .secção.31 de Março dol$32. 

1.» OÍlieial_ '*•. ,i« i- 


Nomeado.i 

Idem. 

Chefe da l.a secção. 

Olltcial do gabinete do ministro do‘ imperió.' 

Cônsul geral cm Montevideo. 

Direcior da l.a secção de?ta secretaria de 
Estado. 

1 de Maio de 1832. 

11 do Maio de 1832. 
i de Outubro de 1833. 


Idem. 


Idem. 





Idem. 

OíTicial de gabinete. 

1 de Junho de 1802. 


Disponsado. 

Idem. . 


Nomeado. 



Conselheiro Alexandre Aílonso de 
* Carvalho. 

Nomeado. 

Addido a esta secretaria d'Estaiio. 

Amanuense. 

29 de AgOfto de 1S39. 


Idom. 


Promovido. 

OUicial. 

29 de Outubro de 1S32. 

18 de Novembro de 1832. 

19 de Fevereiro do 1839. 

30 de Maio de 1SG3. 

28 de Dezembro de 1SC7. 


Nomeado. 

Idem. 

Chefe interino da 3.a secuãú... 

Direcior da 2.a soerão. 

Para a i.a .tcccão.!.' 

Direcior geral interino. 

Idem. 


Transforido. 

Designado. 

Dispensado . 


Designado. 

Idem. 



Dispensado . 

Idem. 



Designado. 

Idem. 





vereiro de 1879. 

João Carreiro do Amaral. 

Nomeado. 

Idem. 

Fiel do llicsou reiro da nagadoria.. .. 
Amanuense desta secrcLaria d*Esia'do.. 
Cônsul geral na Bélgica c nos Paizes-Baixos. 
Cônsul geral. 

3 do Solombro de IS29. 

13 «lo Março de 1812. 

18 do Novembro de 1831. 

20 do Abril de 1S33. 

20 do Abril de 1H33. 

13 do Junho de 1833. 

19 de Fevernirn .1* 


Idem. 

Exonerado. 

Promovido. 


Nomeado. 

OíTicial de gabinete. 


Idem. 

l.o OíTicial. ! 


I)i «pensado. 

Nomeado. 

Disponsado 

De oljicial do gabineto.Í30 do Maio de 1SG2 

Director intonno da 3.a secção.j2t do Junho do 180t. 


Promovido. 



Nomeado.! 

Disponsado.| 

Jc?al,, " c,c .j»doJuiiio d lum. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 



DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Joaquim Teixeira do Macodo. 


miMElRÍS OFFICIAKS 

Luiz Tcrcira Sodre. 


Pedro Pinheiro Guimarãos., 


João Luiz Koating. 


Thomaz Angelo do Amaral.. 


T 


Nomeado.'Para coadjuvar os trabalhos da mU*ão do ■' 

„ viicondo «lo Mirantes.! 7 

Exonerado.-I>ai|itcllcs trabalhos.118 

Nomeado. -Praiicanlo desta secretaria d’Eslado. 1 ii 

Promovido.: Amanuense. 

Nomeado.. . .Ullicial do iralii uctc.23 

Dispousado.Idem. ;» 

Nomeado.j Oílicial. 4 9 

Idem.!Cht.fo da á.a .-»ccção.23 

Idem.jl.«Oílicial. 10 

Idem.:Olllcial de gabinete.! 1 

Dispensado. Idem . 

Dc>ignado.Dlrcctor interino da 2.» secção .! i0 

Dispensado.'Idem. 9 

Designado.jldcin. : i 

Designado.Director interino da l.a secção . 9 

Promovido. Director da 2.a soerão.j27 


Nomeado. 1 AJdido de La classe o incumbido do con- ! 

I sujado geral cm França..10 de Junho de 1S32. 

Removido.-Addido de 1.» clasíc, servindo de secreta¬ 
rio cm Roma.jlt do Março de 1ST4. 

Exonorado...|Idcm. 1 1 do Junho de 1833. 

Nomeado.Secretario para a Áustria.;28dc Julho de 1837. 

Exonerado.jldcm.; 17 de Março de 1812. 

Nomeado.[Secretario e encarregado de ncgocios inte- i 

I rino na Rússia.. ."de Fevereiro de 1S30. 

Removido.^Secretario para os Estados-Unido».j 1 de Setembro de 1S51. 

Acreditado.Encarregado de ncgocios interino nos Es- i 

I lados-L*íiidos.j 7 de Janeiro do 1832. 

Exonerado.E posto om disponibilidade activa.. 22 «lo Março do 1832. 

Nomeado.: Ollici.il d » gabinete.! 9 do Setembro do 1S54. 

Idem.1*° oílicial ilosta serrotaria.i 8 de Julho de 1863. 

Dispensado.De oílicial de gabinclo.28 de Setembro de 1S70. 

Nomeado.'Idem..! 4 de Julho de 1879. 


de Julho de 1813. 
de Outubro do 1846. 
de Marro do 1847. 
de OuLiibro de 1832. 
de Junho do 1843. 
do Novembro do 1837. 
do Xovomhro de 1837. 
de Novembro do 1837. 
de Fevereiro de 1S39. 
do Março de 1S39. 
do Setembro de 18C1. 
do Fevereiro de 1S70. 
de Janeiro de 1871. 
de Agos.o do 1871. 
de Novembro de 1871. 
do Maio de 1873. 
de Novembro de 1S7J. 


Nomeado. Praticante deda sccrotaria d*Estado ....... jll de Junho de 1833. 

Idem.‘Secretario da conimissão mixta brazilcira, 

1 o portugueza.'29 do Março de 1S3C. 

Promovido.'Amanuense*..‘.20 do Agosto do 1837 

Idem . 2.o oílicial.] 19 de t cvcrciro de 18o9. 

Idem.:1.<> oílicial.I 3 de Novembro do 1871. 

Designado..!* I.II.IIIII 1 Director interino da 3.a secção .! 1 de Outubro de 1872. 

Dispensado.*.Idem.... j do Janeiro de 1S7S. 


Nomeado.| Praticante do thesouro.!};■ de Junho de 1834. 

Promovido.|3.o escripturario.J 1/ de.Marçodc 15o^. 


Promovido, 
Exonerado. 
Nomeado.., 
Promovido. 
Nomeado .. 
Dispensado 
Promovido. 
Nomcxdo... 
Dispensado 
Nomeado.. 


... ~v * v 

Idem .‘Outubro de 183/. 

Praticante desta secretaria d*Estado.:2l de Dezembro de 1837. 

2.0 oílicial.119 de Fevereiro do 1839. 

Oílicial de gabinete.I £ ^ Março de 1839. 

Idem .i30 de Setembro do 1861. 

1 o omeiaV. ■’*.*..;20 do Maio de ÍSCS. 

Olllcial de gabinete.[^ 4* Juiho de IS6S. 

Id em .|2S de Setembro do 1S70. 

Addido á missão cspocial no Rio da Prata | . 

c Paraguav . 12 de Outubro de 1S70. 

Disncn<ado.! Addido ã missão especial.|31 de Março de 1871. 

Du^niíãõ ííonf!!: . i . n,c . r . i ?.° . da | ^ áS ASTfi n ào r • 

De*i"iiado !!!!.!. : Director interino da 1.* secção .!2l de Fevereiro do 1S73. 

Idom" * *.IBircctor interino da 1.“ secção .«Jc Novembro de 1S7-*. 

d .Novembro de i879. 


Nomeado 



Promovido.official, 


19 do Fevoroiro de 1830. 
27 de Novembro do 1874. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 



! 

! 

DATAS 

NOMES 

NOMEAÇÕES, j CATUEUOniAS 

DOS DECRETOS E 


REMOÇÕES, ETC. 

PORTARIAS 


Luiz Pedro da Silva Rosa.... 


.... Nomeado.Addido a c<ta >ccrclaria d'J'Xlado.! 9 do Ajrqslo de 1SGI. 

5Proimivido...Amanuense. ‘10 do Maio de 18G3. 

S Scrvio. Xo galiiiidi. 1 . Do 1 do Janeiro a 12 do 

| Maio de 18G3. 

Nomeado. Addido de 1.» clas>o á jiií».To e>|icoi.i! nas j . 

| Republicas Argentina e Urienlal do Um- I 

| piiay ..á0 t!o Dezembro dc 1SG7. 

; T>!ci:i...Secretario.! i dc .lullio de ISGS. 

; Di-pensido... Do evcrcieio de s*ecrelario.J31 dc Dezembro dc ISGS. 

■ Promovido. oilicial...*23 dc Abril de 1879. 

;Doipiado...Dircclor interino <1 :l 2.» >ccrão.' 1 de Dezembro de 1S72. 

IPromovido.. l.o oMiciat......3 de Maio dc 1873. 

iDispensado. Dircclor interino da > secção.. i D do Maio dc 1873. 

I * i 


Frederico dc Souza Reis Carva¬ 
lho. 


.■Nomeado. Addido a esta >ecrciaria d'E>lado. \ 8 dc Fevereiro dc 1831. 

; Meia.iPratica .! :; 0 dc Dezembro de 1832. 

[Promovido.:Amanucn>c. : 17 dc UutiiUrodc 1837. 

Nomeado.[Idcm. 19 dc Fevereiro ile 1839. 

j Promovido.2.» OlÜcial . TG dc Maio dc ISGS. 

■Scrvio.Dircclor dc sccrão. 13 dc Janeiro a 13 dc Fc- 

! ' I verciro dc 1879. 

11 Jci». Idcm.12 de Março a 13 dc Abril 

I I de 1879. 

!PromoviJo.il.o oílicial. 13 dc Novembro dclS79. 

i i 


SEGCNDOS omcuiis 


Fcüciano Jo é da Costa.. 


1 dc AjrOíto de 1837. 


Promovido.! Amanuense.19 dc Fevereiro de 1S39. 

i*dcns . jü.o oílicial.;20 dc Maio dc 1SG8. 


João Germano Vieira dc Barros.. Nomeado.| Addido a c>la sccrclaria d‘E>lado. 

Idcm.iPralicanie.. 


.12 dc Janeiro dc 1SG3. 


lucm.....jPraliratile. Ití dc Maio de 1SG8. 

Promovido.lAmamienxi..29 de Maio de iSGS. 

Wc,u .oílicial.. 3 dc Novembro dc 1871. 


Anlonio Fclix Corrêa dc Mello 

Junior . Nomeado... 

Idcm. 

Promovido.. 
Idcm. 


• Addido a c>ta sccrclaria d’Estado.* 3 de Julho de ISO*. 

. Praticante.|lf> dc Maio dc 1SG8. 

. Amanuense.:29 dc Maio de 18G8. 

. 2.o oílicial.iO dc Fevereiro de 1S7I 


Frederico Afonso dc Carvalho ... Nomeado ... 

Idcm. 

Promovido.. 
■ Idcm. 


• Addido a c.-*la sccrclaria d’Eslado. lí. dc Janeiro dc 1SG7. 

• | Praticante. IG dc Maio dc ISGS. 

• Amanuense.28 «lc Outubro dc 1SG9. 

• ; 2.o oílicial. 3 dc Maio dc 1S73. 


Alfredo Carneiro do Amaral.. 


Nomeado..., 
Promovido.. 
Idcm. 


Praticante.!lG dc Maio dc 18G8. 

Amanuense.■ 1 dc Julho de 1870. 

“•*' . 13 dc Novembro do 1879. 


Luiz Pereira Sodré Jui.ior. 


José Bernardos Silva. 


Nomeado... 
Promovido., 


Nomeado.. 

Promovido 


. Praticante.... ..2S dc Maio dc 18GS. 

. Ainaiiucn.-c. (Lm virtude dc consulta das 
scccões dos negocies estrangeiro.;. ina- 
rinlia c guerra, do conscUio'dc IMado, 
ronla mais dou> annos c Ires mozes tjiic ! 
scrvio como voluntário na campanha do . 

.fi™:."».''- 1 . 1 •• .Ic Maio Jo ÍS73. 

■|” 1,111,11 . lo Jo Sovcmlro Jc 1879. 


19 dc Julho «lc 1873. 
21 dc Abril dc 1S73. 


Antonio Viccnlo dc Andrade. Nomeado., 

Promovido, 



I vmainu-h 10 /.* .. ,lc Janeiro do 1S7Í 

| Amanuense.. dc Abril dc 1873. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES- 

NOMEAÇÕES, 
li EMOÇÕES, ETC. 

CATHECORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Nomeado. 

Praticante. 



Idcm. 


:> do Dezembro dc 1370. 

21 do Abril de 1S73. 

3 dc Dezembro dc 1879. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pi- 

Iilctn. 





1‘KATICANTL 



José Anlonio de E>pi:ihciro. 

i-or.Tiar.o 

í.lein. 


21 dc Abril dc 1S73. 

( 2 » de Setembro dc 1339. 

,Ajudante do porteiro.| 

Francisco Sorvulo dc Moura. 

I.lein. 


19 de Fevereiro de lSõi). 

contínuos 




\il!lW*‘la1 A 

linarda da Alfandcga. 

11 de Novembro dc 1SG1. 

Piiulii.o Jo-o 50arc> i crcira. 


Moiii... 

lide Jullio dc 1SG3. 


Ij\UULi iLUU* , i i ... • 

Idcm. 

1 dc Fevereiro dc 1SC3. 


1* VAllfiP a k atn 

Idoin. 

21 dc Jullio de 1S71. 


Nomeado. 

Continuo desta secretaria d'E>tado. 

Ajii■!*\ ti(.P i Pftrl(*iri> - _ 

j 19 ilc Julho dc 1371. 

’2S dc Dezembro dc 1S77. 


Re-iguado. 


ili' 4sTS. 

João Ventura Rodrigues. 

Nomeado. 


■* iiv IIUUiiJl V ut ivivi 

cor.nEío- 


' 


Carlos Maurício da Silva. 

Mcm. 

Correio da secretaria do Império. 

[Correio de?t.i >ccreiarü d*Estado. 

1 _ 

' 17 de Julho de 1S30. 

1 5 dc Janeiro de iSJG. 




19 de Fevereiro dc 1$39. 

José Antonio dc Oliveira Leilão.. 

Itozendo da Conceição Sá liar- 
reto.. 

Mcm.. 


. S de Outubro dc 1373 


Secretaria dTMado dos Negocio.- Estrangeiros, 30 de Abril de ISSO. 


Barão de Cabo Frio. 
























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES IMS EMPREGADOS 



Co::<c«lieiro Earão dc Japurá. N<»:nca»lo ... 

j Exonerado. 

; Nomeado... 
■ Removido.. 
Exonerado.. 
l*o>lo cm... 


H emolido. . 

Idcm. 

Idc::i. 


1 Sorre*ai io.! Grani -Brclaii ha.29 do Nov. do 1831. 

: Iliem .! Mem.! G ile A l>ril <lo iS.'ÍG. 

'■ Encarregado de negocios.! Republica <!<> Chile.21 de Aliril de 1S3S. 

Ideni.jRepiildira fie Vcnctucla.j 12 ilc Abril de 18*2. 

Idcm.; ltlem.23 de Ago-do do I$»7. 

Co:niiii»ão no-la secrolariaj { 

I do EsladO 1 i-.»r aviso do_ 1 .j —3 do AíTrtSiO de 1847. 

I | | c 2 d , 1 o 1 * 0 v. do isto. 

.:Mini>Lro rc>i:!i*i:{i!. ; Republica da Rolivia.... 18 de Nov. dc lSõl. 

.' Em mivdlo c-pccinl.! P.enublirasdc Venezuela.I 

l Equador o Nova-Gra-! 

! I nada. 1 10 de Março dc IS32. 

. E po-lo cm diíponil-ilidade' '\ 

| acliva nota....jSccrelaria dc Edado_-23 de Agosto dc I$3í. 

. Enviado cxlranrdinaiio o mi*! | 

| ni-lro plenipotenciário. ...'Republica do Pcrii.I 7 de Dez. de 1833. 

. Idcm. Estados-Unidos.i 7 dc Maio de 1831). 

.lidem.Rolgici.21 do Março do 18’*3. 

.'Idcm.■ Portugal. 22 dcFov. ,1c 18(38. 


Conrclliciro Visconde de Ua- 


.Nomeado.Encarregado *!o negocios ii;-i 

i torino e cyiisnl gera!.Cidades llamc.ilicas. 9 ,1o Maio de 183». 

■Acreditado Iam- | ^ i 

bem.: Encarregido de negocio*— ilanaovor. Oldcnlmrgo, 

; I Mcckíenhuigo Srhwe-j 

; I rin e Meckl. Sirclilz... 23 dc Nov. dc 1S37. 

Promovido.: Ministro residente.Nos mcMiios paize* o na! 

I I Pruria. lí-dcNov. dc 1S31. 

Idcm.Eaviadn exlraorilin.irmc mi-' 

j j ni>lro plenipotenciário _No> pslzes acima c na; 

i Ciaamarca, Suécia c; 

; _ I | Noruega.31 dc Jan. <Tc 1837. 

1 Exonerado. SGmonlo dos Ire* ullimos pai-: ! 

! I ... ' . 1 3 dc Nov. de I$39. 

.Removido. Enviado exlraordinariu c mi -> 

i I ::i 9 :ro plenipotenciário. ... ■ Franca.'lãdcOut. dc 1SG7. 


Cor.sclliciro Visconde dc J 


Xomcadii_ 

Exonerado... 
Nomea,!'). 

Exonerado... 

Promovido... 


; Removido. 

! Idcm. 

; Idcm. 

I Promovi.lo . 

Jldein. 

: Removido. 


. Adilido de I.n c a'?e. França.. 


. Con>n! gorai c encarregado' 

! dc negocio* interino. Nápoles... 

SGnienle dc c imiI geral. Idcm......... 

: Encarregado ,1o ncgucio* cf-1 

! ferliv.. Mem. 

Idcm. Sardenha . 

Idcm.iRuss-ia. 

, Idcm.'lle<pan!ia. 

. Ministro rc>ideii!e.An siri a. 

; Enviado extraordinário e mi-1 

j uMlro pSeiiipoíenciario_E>ta«:os-Uni,!os. 

. Tjlcni. Republica Argentina.. 

j Encarregado ,1a mivdío espe-! 
j _ ciai. 'Concluiu «na ini»;i>>'i Rcpnldica do Paraguav 
j Enviado extraordinário emi-i 
I nisiro plenipotenciário. ... Santa Sê. 


.! 9 dc Jan. do 1833. 

. '20 dc Abril do 1830. 

.;27 dc Sol. ,le 18*7. 

. j C dc Junho dc 1830. 

. : I* dc Nov. de 1831. 

. jlí ,1c Junho ,le 183». 
J ti dc Fcv. de 1837.' 
J 9 de Pez. de 1838. 

, ! 7 de Maio dc IS59. 

,| 9 ,le Março <le 1SG7. 
. 13 dc Abril de 1871. 
i 

. j 1 Jc Marro dc 1873. 
.10 dc Junho dc 187'». 



































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES JiüS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES. 

I REMOÇÕES, ETC 


CATIIEüOHlAS 


VAIZES EM QUE 
! FORAM ACREDITADOS 


■ datas dos de :re 



Con-ciliciro ]>:iriTo de Allian-j 

ilra......!Nomeado ., 

! Exonerado. 
■ Noitic.tifo .. 
■Removido.. 
Promovido. 
Removido. 

■: Promovido 


, liloill. 

; lk‘ii>«ivi,lo... 
iPronmvido.. 


. Addido de 1,:> clas>c.. Kranra 

■ !*j«". 

'* j 1 !® 111 ...'Idcm. 

. l'lem. >vrviudo «lo >ecrel;uio. : Roma e Sardenha 

■ ^ocscl.-ino.' Roma. 

■ !' 0111 .Na;mlc.>. 

. hurarrc^ailo do ue^ocios. iDc 

ISíO até IS5() vxcrccu iu-- 
! Icnnamcnle as funrrõe-i .lo 
j encarregado d c ueitoaos dii- 
! r.inle aipim» mexo >0111 cada 
i aano)— . Doma c Floreara _ 

• .■'ii '•'•'Iro residente.Roma. 

• y® 11 . 1 ' . Ruvia....!.!!!'* 

.; enviado oMraoi-ilinaiio o mi-. 

| nislro jiloiàjiulcnriario.... Idem. 


.. 17 do Ma iro ,!e l«r,5. 
.;Südo Abril dc DWG. 

• ! f * do Jau. do ISiT. 

.! 8 do Abril .lo 1*59. 

. 22 do Julho i!o iSití. 
.! ti dc Jiilhndc Ki9. 

I 


.. 3 de Nov. dc 1851. 

• • 10 do Jau. «lo l^tití. 
..jlOdc Juiilio do ÍS7i 

... 1j dc i.ltlL. dc IS7*. 


r.on>ellieiro liarão do Araújo, 

(>(i:idiiii..... 'Nomeado ... 

. Pnuiiovido.. 


Removido.. 


I 


| Addido do i.a clas-e. 

'Sccrctaiio. 'Serviu dc cucar* 

I icpnio de_ colorias de l do 
Junho a 17 do Novembro dc 

18511. 

'Secretario. .Sorvia dc cucar* 
■ rodado dc ucpicios dc í do 
Maio a 2.1 do Outubro dc 
! 1857 o do 12 do Maio a 15 

j dc ou libro do l$5$. 


Portugal.. 


■ ^25 do Agu.do Jo 1213. 
i 


hslados-U eidos .‘21 do Nov. do ISIS. 

I 

i 


Promovido. 

.Removido. 

; Promovido. 

; Removido. 

•Promovido. 


Removido... 


. Encarregado dc uesorio*.... 

. | Ideai.... 

. Ministro residente. 

. ildem. 

. Env^iilo extraordinário c ini- 
: niílro plenipotenciário, ... 
. Idcm. 


Pruria. Cidades Hansca-; 

! liras, Uaniiovcr.uldcn-; 

' hurpj. Mcckloiil>ur^o' 

Scbwerin c Mecklcn-; 

bur^o Slrclitz.■ l dc Set. dc IS3I 

' Cliilc.j 7 do Maio do lSv?\ 

!Ic>paiilia. -20 do Xov. do JS.;«. 

' Au>lria.; 9 ,io Marro de iSti7. 

; P.o[uiblica Oriental do. 

| Uruçuay,.; 22 tlc Fcv, do IS<F. 

!Itepiihlira do Parapiay..! 19 dc Set. do 1873 . 

! Repddic 1 Arjroa iua..’..; 3 de Apblo de IS71. 


Corcel liciro Darão dc A ri nos. Xviisoadu . 


; Man dado 
■ Promovido.. 


, Removido... 

' Promoyi. lo.. 
! Removido... 

- liiciii....... 

: Promovido.. 

[ Exonerado.. 
jXvmcado... 


Addido de l.a classo. «Por' 
; despacho de 2» dc Março ■ 
. de 1.851 foi tramdcrido ]>afa: 
a lejr.ição em Tinim. c pelo 
do 13 de Marro do 1852. 
i licou servindo *, dnioaic cmj 
: Roma c Tosrana. 


Servir unicamente. 
, : Serrctaiio. 


i 


1 Removido.. 


Ideai. 

■.. j Encarregado do ac^ocios_ 

... | Idcm. 

— Idem. 

... Mini.-lro residente. 

... Idem... 

... Env'ado eUraonlinatio emi- 
I id-dro |ilciii;K>tc:iri.irio.... 
... Idem. 


Roma. Toscana, Sardo-- 

nlia 0 Pariua.' 

Roma. 

Confederação Areeatina 
e E>tado de Bueno>- : 

Ayros. 1 

Republica Urienlal do; 

UriijTiiar.. 1 

|)ua> >icilias. 

Dinamarca, Suécia c No* 

riiepi.■ 

Italia. 

Republica Oiieulal do! 

Pnipiay. 

Idem. ....*. 

Mi> ao C>{'ccial no Prata. 
Rciitica. 


2“ do Jau. dc 1S17. 
2G dc Absi! dc 1832. 


3 ile Março dc 1873. 

31 dc Jan. dc LS57. 

9 do Dez. dc 1858. 

:> de Nov. «!c 185 *. 
:W Je Maio do ISO”». 

G dc Abril dc ISi'» 3. 
1$ dc Jau. dc *887. 

18 dc Jan. dc 1887. 
22 do Fev. de ISJS. 


Coibcllieiro A. P. Uc Car- . 

vallio liorges.I Nome.nio. 

j Removido. 


EnTim 


! 

1 

- 3 


.... Addido dc l.J classe.Rc;*ublica do Para,;uay..■ Ode Nov. de IS:s. 

_; Idem. fServia de e-icarrerado: ’ = 

! dc iieê*oi'io>ile S dc Derem-; j 

| bro dc 1853 a 31 dc Janeiro 1 ■ 

dc I8J1. 1 . Ro;uiliIic.i Urienlal do 

i ; Urujruay.; 15 dc Junho dc lS a< 2 




































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


,,0ÍI - U>1íKGA,,JsI r^S£^:. 


catiiegorias 


I I 

I PAIZES EM QUE d.vT.'S D:»S DECRETOS 
; VOUAM acreditados 


i 


Promoviilo . Scrrelano. 


i 

jNomeailo lani! , ein. 

■ Exonerado. 

[Removido.... 

! 

1 

PfnlilOVIiii). 

! Removido. 

; Exonerado. 

Nomeado. 

Removi do. 

iExonerado. 

Pru:ii«»w.:o. 

jldcil. 


C. «l:i Junta d«» C. P. 

! ItllMIl. 

Ser rela rio. itfcrviii de oncar- 
' ro^iiiO ilc nosofio-» ile 1 de 
■ Setembro d«» '83$ a 3 dc 

outubro ilo KWi..... 

Encarregado i!c nofrjeio' 

'idcm.. 

,E ;iosto em ili>|»onibi lidado. 
Ene ar rodado »le nejrorio'..., 

• lilciii..•■••• 

K |io>lo cm disponibilidade 

,' Ãliu i.dro rc.-idculc.. 

, Enviado extraordinário e mi 

j Tii>tro plciii;HJlciiclari«k... 


Republica Oriciilal «l»». 

1"av . li ilv Jau. <10 

I,■em. . i!c Maio «lc 1831. 


Idcm. 


"ü ylO ilo Sol. * lc ISr.Ü. 


E-dadn-UnidiH. ! '»1 tio Jau. «!n 1837. 

, Venc/mela. Nova Granada „ 

. c K«|nador. \ ■ '; e *J e - 

Roniblica i!o Para^tiay.. U ,c ,,c Aj -; oA * 

'.S de Maio dc lho2. 

lVo*;>*uÍ'ÍiVa' «lo* Cliilo .J3 »Je Al' 0>1° 'lo 

Republica ilaliolivia-'; L * M ;,1 ° 

1 ' ' . 2.» ilcScl. «lo ISGb. 

: Republica Arjrenliim.... |!•» de Maio ilo 1GG7. 

Eíla.iOí-Uniüo?. 13 « lc x ' üVi[ l!tí 15?7A * 

I 


Conselheiro Barão dc Jav.u\\:X<«!icado ... 

| Promovi ilo». 


.Removido.. . 

ililcin.. 

Promovido.. 


. j.\ddido «lo I.» ciasse. 

. .Secretaria. i.Sorviu cmuo ca 
i carregado dc ue^ocios iistc- 
. riiio i!c 22 de Aliril «ic 1S31 
■ a 3 de Jaiicrro ile 1S32i .. . 

. 1 Secre’arii). 

. ldum.. 

. j Enoarrof-Milo «lo nojrucio>— 


Grau-BiC.anlia. $ 3lt!l ‘ lu l * e ^*9. 


i 


I 


. Rc:nOvii!o... 

j Promovido.. 
i Removido... 
| Promovido.. 


I 


liloin. 


i França. 1 

'ilraii-Iirctaulia. 

■Franca., 

Nos lleino.' «lo R:niern. 

Wiirlemliorj:. Grão-Du- 
j cailo i!e itàilon. lIoj>e 
Eleitoral. Iloso Grão- 
i l>uc;il o Confederarão 

Sui.sa. 

j Republica Oiiúulul do 

! Unijruay. 

. Itlcni. 

jlialia. 


23 de Fcv. da 1851. 
i; dc Afro>to «lc ls3í. 
3 do .Marco do 1S33. 


31 dc Jan. 


: 1837. 


. -.Ministro residente. 

."ldo:n. 

. - Enviado extraordinário c mi-. 

! ni»'.ri) pícuipolCLCiario-; . 

| 

I 


"I 


8 «lo Nov. do ISG2. 
.50 do .Maio do 1SG3. 
0 do Abril de J8G3. 

30 dc l‘c/.. do 1S73. 


Coi‘«c!liciro Brirão de Jauríi.. jNomcado. jAddido «lc 1.» classe.jAiisiria. 

: Nomeado lambem. Idcm.■ Prússia...... 

iPromovido. ! <ecrclaiiu.iConfederação A:>'eisln::i. 

■ íRemovido. Idcm..Iijrau-Urclaiilia. 

:Pron:uvido. Encarregado do nojçocios— ;Sariicnha... 

I llcmoviili). Idcm...líleiHiblica urieiilal du 

: i Ur vn ay. 

! Idcm. 1 Idcm. 1 Baviera . AVurlomber.'. I 

J ; i Grão Ducado do !*adc. 

! i - llc>s«j Eleitoral. Iles>c 

■ . I Grão-Ducal c Confedc- 

i ! ração Snissa. 

.. ii'onfederação A voatina. 

, Parn^uay... 


23 dc Set. de 1S3'J. 

12 dc De/., dc 1831 
3 de Ajro>to de 1S33. 
3 de Março do 1833. 
G de Fcv. de 1S37. 

' 13 de AjrOíto de 1SG2. 


, Promovido ..Miai^lro re^idoale.... 

■ Beniuvido. 1 Idcm . .. . ( a . • ,1 ill «IpUlI» ti.. • 

jPo>io. Em commissTo.!Ne-*la ciirte. 

'.Kcinovido. iMinidro iCMilonlc...... jliiisíia . 

iProinouilü. Enviado extraordinário e mi- 1 

; i.i>lro [dcniimleaciario.... Pri:<>ia. 


8 de Nov. dc 1SG2. 

• 3 de Março dc 18:»i. 
V do Acosto de 1SGV. 
1 de Abril dc 18G3. 
23 de Junho dc 1SGG. 


12 de úul. de- LSG7. 


I 

Co:i'c!bciro Darão do Peacdo. j Nomeado. 

! Removido. 

: Enviado. 

! Exonerado.... 

IPoslo. 

j Nomeado. 

j Encarreirado.., 


Enviado extraordinário c mi-- 

■ nistro |ilei;i'«oleiiciario_Eslailos-Uniilos. 

Idcm. liraa-lírctanlia.. 

. Em jiiixoào cs|ieciaí. : França. 

, Enviado extraordinário c mi-' 

! i.isiro jílenipoleariario_itiraa-Brelaidia.. 

. Em i!i>;>Oii i bili<l:iilc.■. 

. Enviado extraordinárioc mi-, 

ni>tro ;ilciii|«otcnciario_Gra:i-llrolanlia.. 

. Dc .a mi>são especial..Santa S<:. 

Concluiu a mi a n.Usão e>;«e- 
cial. Idcm. 


IS dc Nov. dc 1831. 

> de Ma o de 1S33. 

G de Abril de 1SG3. 

'12 du Out. ,1c 1FG7. 

, j í dc Nov. dc 1SG8. 

. 3 dc Abril dc 1S73. 

. : 13 dc Acosto de 1S73. 

. i 3 dc Fcv. do 1S7+. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES D;>$ EMPREGADOS ! i 

■ -remoções, etc. 


CATIIIWORIAS 


I PAI7.ES EM QUE j 
i FORaM ACREDITADOS i 


! DATAS DOS DECRETOS 


1*011 clliciro Darão de Aguiar 
.lo Andrada. Nomeado . 


M <!c Fcv. ,icJS: 3 . 

I- 


,Ro movido... 

1 Promovido.. 
: Rcmoviilo... 


_ Addido .lc l.:i classe. (Scryiu 

Mc >ecrclario de 21 tio Se¬ 
tembro Jo 1 Kj 2 a 2d «lc De¬ 
zembro de 18.7J o de 0 de 

Aso to a 30 ile Setembro , __ , ....... 

, 1 o iST,i,. Estados-Limlos.22 de Marco t.e iSoí. 

__Secretario. iScrviti de ruçar-j 

regado do negoeios do i de! 

Ago to de 1853 a 29 de Maio! 

,1 q 1S3G-,. Idcm.21 de Fev. «:c ISjo. 

. Secretario. (Serviu de enear-J |- 

regado de iiegocios tle Cl de. j 

Julho a 20 de Setembro dej 

ide Mirra tio'ISSSiV. 1 .'.?.! 1 rtr.m-l)rcL.nilia..>!» ■>»!'• '!« 18" • 

.jE.rcarropn.lV. .lo ucjeeioí.... ; v orozoo!a e .Novo <.ra-, ^ ^ ^ ^ ^ 

!i.i,,,.. ... Rcimltlica <10 Cliilc.-20 Jo I>«- ■!« IWC. 

:::::iíVí;!^::: .;mem .. .jc ««a c is. i. 

.IRciiubiica üneatal do. _ . _ 

. lutai . . .j Cruguay.!« de Set. de IS7C. 

. Enviado e- tmordinario e mi-’ ! Q . . ... , 

| nUíro plenipotenciário.....Mem..”‘J *, jniiiVVí» lSTs" 

lidem.. ..Au-tria-lluiigria. à de Julho de 


Co:»elheiro FcÜppo T.oj‘.c> 

Ncllo. Nomeado. 


-Exonerado- 

Nomea-lo . 


.. .jEnviado extraordinário e mx-j j 

i:i*lro !dcni|ioieuc‘ario em i* isítd 

_ J :::::::::;;i uSÍ!'“. ~ ^ £**■ ' 

! iEnviâdò cvtraoniiiiario c nii-| _ . , , .1 

j m>tro i'!oai:>olei:*iario... “>37 Jc julho Jo 1 S 7 S. 
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MINISTROS RESIDENTES 












































ENCARREGADOS DE XEGOCIOS 


SOMES PuS KMIMlKO.UlOS SOMEAÇiiES. : 

remoções. etc.; 


r.vTiiE*;. irias 


! PAIZES EM QCE DATAS DOS DECRETOS 
1 FORAM ACREDITADOS 1 


João D. da Pon'c Ri hei lo_ 


Nomeado.. 


Tornii no:i.. 
Nomeado 


Piomovid.i. 

Removido.. 


Republicas ilo Paeiiico.. 25 tle Fcv. dcl851. 


1'loni. 

Icpublira do Perú 


25 de Julho do 1W2. 
U i!e Jau. do 1853. 


. iAd.li.lo do Lu mivool 

I especial. 

. V mi >ào especial.j 

.| Adilido tio l.a cN.so.j. 

j (Servili do >ocre:a io do 27 dei 
J:inciro ;i Rl do Dezembro! 
de 1838. c desta d:ila ntõ 211 

de Dezembro de lS3í> caino! * ; 

encarreirado de no^orios.; I ; 

: Secretario. Republica da lloliiia...' 7 de Maio de 1^.9 

■ Riem. Republica do Perú. 1 SdoFcv. de ISCl. 


: Mandado.. 

Promovido.. 
I Removido... 


‘Serviu'de c-MNirrejíado de 
nc^ccios dty.de 21 de Marro 
de ISJ2 até 3 de Outubro 


I de is.3.i 

•'.Mandado como >eciclariú da 
i mis>ào especial do Sr. cou- 
j «olheiro Lopci Xello â Ito- 
li vii. cm 2:» dc Novembro 
i dc l£(*»'.». vindod'alii á Côrlc 
cm 3i dc Março de 1*70. 
rcjrrcssni; para seu pitolo 
cm 25 dc Junho do iucmii*' 
aunn.i | 

'Serviu dc secretario no Pcríi.i 
Chile e Epiador cm Acosto 
dc 1S57.I 

; Ato coiilidc: ciai. 

!(Conscrvou-se no-da conimis- 
s7o até Janeiro de 1S70. ■ 
Encarregado de neeocios.... 

[liem... 

i Provj>ori:u:iculc no Cliilc.'» 


Idcin. 

Rcpttirica tio Chile. 

Republica de Venezuela. 


i 

i 

i 

I 

i 

31 do Julho dc 1808. 

i 

j 

10 dc Set. do 1873. 

| SdcNov. dc IS70. 


Júlio lleuri:;uc 
A Ui ui. 


tle Mello c 


Nomeado 


■ Mandado... 
I 

: r.icm. 


Promovido. 


Removido.. 


Promovido.. 
Exonerado... 
Mandado— 


Addidü dc I.» cl. 1 v.se.. 


'Serviu de secretario dc 7 dc 
Setembro dc 1S5‘.> a Hozem- 
bro de 1803: e dc encarre¬ 
irado dc ncfrocios dc 2L do 
ScLembro a 22 do Novembro 
dc ISiK.í 

Scrvii na. 


Servir na. 

il)iii"ii] o cOiiMilado "oral 
em Montevideo no> rnozo.' 
de Novembro c Dezembroj 
dc 1805.. 

Secretario. 

• Serviu dc encarregado dc 
nejr.icios desde $ de Kcvo-j 
reiro do 1807 até 31 
Março de 1SCS. * 

Secretário. 

íSorvin de encarregado tle 
ncjrccios desde 7 de Abril 
a 1*J dc Maio de 1S72.. 

Encarregado dc ue"ocios. 

E po»to em disponibilidade.. 


Republica 0: iontni do : 

Uriíçn.al..‘...i 7 de Maio dc 1859. 


Confederação Anrenlina. 1 Dc Set. dc iSOí- a Maio 
j de 18G5. 

Republica Oriental do ! 

Unijruay. 1 IS de Maio dc 1805. 


litciii.. 


Perl urrai 


28 de Nuv. dc 1805. 


4 J tio Maio dc 1808. 


Republica tio Colombia.. 19 dc Scl. do 1873. 

.; 3 tle Maio dc 1870. 

Republica do Peru..23 dc Março de 187$. 



























SECRETÁRIOS 


NOMES nos EMPUKEADnS | 


Nomeações. 


E ATI í KG; Eli AS 


SllEMOÇÕKS. ETE. 1 


1’AIZES EM OEE DATAS J)OS DECRETOS 
I-ORAM ACREDITAI).IS . 


I 


I 


D. 1'. Torreão do llarros...-Nomeado. 

: Removido. 

Itleni. 

j Promovido.... 

Removido. 

;ldem. 


Auiiiilo de l.a clas>c.Estados-Unidos. Lí- do Fcv. do 1837. 

!!!! : Íiloiii .'RejMildirn da Raima.... ; â0 dc Maio do 1RG3. 

" 'iilüiii.... E-lado*-Unido>.’2S do Julho do 1SG3. 

:::: SerieLÒio. 1 Republica 0 "iculnl d.» 

; Lriiguav.'-0 do Maio dc 1SGS. 

■Idcm. Republica Argentina. I do Abril dc 1871. 

!ITI : I,!o .. ' l-Nlados-Unido-.27 do Nov. dc 1872. 

■ Sorvi» t!o luicarregailn do | 

■ negocio.- do 17 dc Jinlm alcj 
! £i de outubro do 1^7 *. i j 

■ Idcm do-do I-" de Junho «lo 1 
i' ISTO.! 




J. P. AVcrr.cck R. doAgsiilar. Nomcr.dc .... 


. Adiii.ii» dc 1.» clave../AiMria-Huiigiia. 

!■ Sorvi» de íCCrclaiiu do 13 
i»»!lil<ri> de 1838 a 23 ilC- 
> Aliril «Io 1839: de 12 dej 
'. Aliril de ISill :i 21 de Maio 
i do Hw : do encarregado d.-. 
negori-n lio 22 Ge>le mez a! 

1 de Julho dc 1S:'i 7: de >e-' 
j rrola: io do 2 a I<3 do imcmiiu' 

! mez c anuo: dc encarre¬ 
gado tio negocio* do 17 dej 
; J:il 1:0 de lbu7 a21 do Juis]i««! 

. de 1SSS.) 


19 de Ago-to do IS37. 


Promovido.... 

I 


João Arlhur de Souza Corrêa, j Nomeado... 

.Removido... 
j Idcm. 


■Promovido.. 


Secretario. Priis.ia...j 19 de Junho dc IS< 2 . 

iServi» dc encarregado dej I 

negocio* do G de Jnllio a 3ii; t 

•lê Ago-to de 1873.) | 


.Addido iie 1.» c!as>c.. Grau-Bretanha.. 

. Idcm.S França. 

. ■ Idcm. : Grau-Bretanha.. 

■r Servia de ser rei ano. de S de: 

. Novemiiro do 18G7 alô 23. 

, de J anho de 18G8 c de 2 dej 
Aso-lo ile 1S71 .-.lo í- de' 

Maio dc l$73.,i , 

.Secretario.J Ideai.. 

;i Sorvi» dc encarregado dej 
negorios do 10 do Ago-tuj 
de 1S7IÍ alô 3 de Fevereiro' 
de 1871. ile 7 de Agosto a; 

! 31 de Dezembro de 1S7.7. dc- 

12 de Agu.-lo a 23 dc Se-: 
i lembro de 1870. de 21 dcj 
j Julho a 3 dc nuLuhro dej 
■ 1877 c de $ de Julho a 1Ü 
dc Setembro dc 1878. i \ 


IS dc Junho de 1S.79. 
30 de Maio dc UM3. 

I 9 de Mareo dc 1S07. 


5 de Ainii de 1873. 


José dc Almeida c Yascon-1 

ccllos.! Admiilido.. 

I Nomeado... 

i Removido... 
' Exonerado.. 
I Nomeado... 


Ao* trabalhos dosLa.Secretaria dc E>la<!o... .2* dc Abril dc 1SG2. 

! Addido lio 1.'-» c!a»o.„ Venezuela. Nova Granada I 

! c Equador.' 9 dc Jau. dc 1SG3. 

Tdein. Por iigal.j30 de Maio dc 18G3. 

Idcm.. Idcm. 1 22 dc Nov. do 18Gí. 

■Idcm.'Republica Oriental do' 

j . j Cruguay.! 8 dc Junho dc 186G 

:'.Serviu dc >ccret:irio dc 8 do! ’ 1 

■ Fevereiro dc 18G7 até 19: I 

i ile Outubro dc 18(18 e dc 31 1 

I de Maio até 8 do SetembroI 
de eucancgadu de negocio*' ! 

I interino. iJo 9 dc Setembro | i 

[ a 20 de Novembro o doe- 1 ; 

j cn-taiiu dc 21 de Novembro- ; 

dc 18(19 até 3 dc Fevereiro 1 i 

■ de 1871» c de 1 dc Abril dc' 

I IS7I até 23 de Janeiro dc; 

! 1872.) i 
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CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


SOMES DOS EMIUíEfiADOS 


1 


. i ! 

nomkacoEs. ! anirjioHiAS I 

PAIZES EM QUE | 

REMOÇÕES. ETC.' 

FORAM ACREDITADOS j 
j 


.Removido., 
j Mandado.. 
■ Idciti. 


..Sccrelar'o.,Uo;>nhlicn. Oriontal ilo ■ 

; Üriiguay.[2* dc Jau. do 1572. 

i 'Sorvi ti encarregado do. * 1 

ncgccios «lu 31 tio Outiiliro a j 

j de isr:5 a 11 ilc Janeiro dc 

■ iSTÍ.» j ! 

/Secretario. Republica tio Parnguay.. ;2l do Maio do 1874. 

. ! Vir ã còrle.,. i... ■ 5 do Jullio do 1875. 

. Adiuitlir ao.! trabalhos do>la- | 

| reciclaria.. 29 do Dez. do 1S75. 

. :Sorvir do o nr arrobado do no- : i 

: Rocios iiilo.iho . Republica do Paraguay.. 1 10 dc AgOalo dc 1877. 


Luiz Augusto dc Padna - 

Pleury.’.-Mcm. 

Nomeado. 


■ Promovido.. 
! Mandado... 


..Servir nota.Ser rol a ri a de Estado... 

.'Addiiío de 1 .■• cl.iS '0 .. Ealados-Unidos. 

■ Serviu tio encarregado do 
i i cjrocio» de 28 «le Abiii a 

1 27 de .Maio tle 1861 c de LS 1 
! do Agosto a 24 de Dczemliro 
; do 1 S'j7.) 

i'S erviu de socrc‘ario tlc 20: 

dc .'aneiro a 28 dc Abril tlc = 

; i<6»: ilc 27 tle Maio tle; 

j 1861 a 21 dc Setembro de: 
j 1863: de 20 tlc Outubro de 1 
! 1863 a 25 do Novembro de' 

l$òò: de 2‘» dc Janeiro a 3 : . 

j de Jullio dc 1867 : tle 2» de' 

Dezembro do mesmo :inm>; 

I aíê li tlc Março tle 1800:' 

de 1 «le Jnlho do iiicmiiu 
j auiio ale 12 de Novembro ■ 

1 de 1870: sciviu de cucar-, 

; recado dc negocio* tlc 13: 

! do Novembro «leste anuo, 

■ ale '0 de Setembro de 1871; 

1 serviu de secretario_de 13 

i dc Novembro tle 1871 alô' 

30 de Março de 1873. » i 

.. 1 Secreiario. Republica Argentina... 

.. Servir na mi.»>ão especial.... liepublica do Paraguay 
jiServiu tle encarregado dc: 

■ negocies de 20 de setembro 

! r.lo22 dc Outubro tle 1873' 

, c desde 1 de Jullio de 1873. 
j ate 31 de Dezembro tle 1876 1 
na liepublica Argentina.}; 


: C de Set. dc 1852. 
30 de Maio de 1863. 


27 tlc Nov. de 1872. 
;29 de Agosto dc 1873. 


João Vieira dc Carvalho....; Nomeado... 

1 IiOllIuvitlO... 


' Promovido., 
I Removido.. 


. 1 Atlilido de I. » da»e. ! Pcni. Ciiile e Equador.. . 30 t.o Maio dc lSo ». 

J .. t .. Trança.. < de Julho dc 18 o*. 

' (Serviu de secretario desde 71 j 

■ dc Julho de 1870 atô 8 tle' 

Abril dc 1871.) . j lrt , .. , l{? —, 

. Secretario. liepublica do Peru. 1 19 de set. u° lN.^ 

: Mem....’.; Italia.:-ddc Jumio dc I8 .j. 


Alfredo Sérgio Teixeira dc. 

Macedo...Nomeado. 


j lleniuvido.... 


Mandado.., 
i Promovido. 


; A.l.üdo dc lji classe.‘Rússia.j 2dc0ui. UclSòi. 

^Serviu de encarregado dc; 

■ negocios dc 1 tle Dezembro' | 

j tle 1864 a 31 tle Maio de^ 

■ Addido tle l.a classe. ; Prússia.-31 dc Julho dc Í8òo. 

■'Serviu dc secretario tle 11; | 

I dc de Outubro tlc 4866 a'éi . 

.4 de Fo verei o dc 1867 c dçl j 

O dc Abril tleslo anuo alô ; 

2>de Julho tio 18G8. c cu-; j 

j niiilativumeiilc de encarre-' ; 

! gado dc negocios de 6 «Sc • i 

j Junho a 18 de Outubro de; \ 

j 4S67 c dc 31 de Março a 11 j j 

! de Abril de 1868. » I .. ! - w. viiril <h» 4«fi9 

ilSecre ario. ; Republica de Venezuela..2> dc Junho do lb/ 1. 

MiSeniu tle encarreirado tlc' ! 

t negocios de 5 tlc Abril a 20: j 

I tle Agosto dc 1872.) I ‘ 














CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NüMKS DOSEMPIIEHADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CaTIIECdRIAS 

PAI7.ES EM QUE 
FuUaM ACHE DITA IKlS 

datas dos dechetoS 


Mandado. 

ldeni.. 

Sen ir como secretario. 

(Serviu do encarregado dc 
negocio» do !•> do Fevereiro 
a 1 do Maio do IS73.) 

Servir de encarregado do no- 

Republica du Paraguay. 

10 do .1 ilibo do 1X72. 



gocio:*.. 

■Serviu alô 27 de Agosto fio 
1X73.) 

Republica Argcnliiia— 

2 do JiiiiIio .lo 1S73. 


Removido. 

I Ideai.: 

í 

i 

irerviu de encarregado do 
negocio» dc 2.1 do .Maio ale 

1 3U dc Selemliio do lX7í.) 

- Secretario. 

■Serviu do encarregado do 
negocio» do 17 dc A.o>lo a 
7 de Setembro de 1X77.) 

Bélgica. 

3 du Maio do 1870. 

Marcos Anloi.io de Araújo e 
Abreu. 

! 

; Admitlido .: 

j Promovido. 

I Removido. 

| Nomeado. 

: Promovido. 

: Ao- Ira bailios .Gc.-la.. 

! Aililiilo do l.- 1 classe. 

[dem.! 

Secretario ao arbilro.■ 

Iilem. 

Soc rola rio. 

jSo ‘rolaria de E:lado....' 

Ituvsia. 

França.| 

; Genebra. 

lidem. 

França.| 

23 do Maio do 1X00. 

2i do Nnv. do 1X00. 

| 9 de .Março dc 1X07. 

23 de Sei. dc 1871. 

IV do Sei. dc 1X72. 

|2i de Maio de J87V. 


■Serviu tlc enramí-railo de 
ncgocio> de 2 fie J unho a D 
■'.«‘Outubro dc 1S7V. o de 
10 ilc Julho a l.“ «!c Setem¬ 
bro tio l!*7S c »ie 13 i!c JulliO 
a lã fie Selembro Oc 


Evari>lo Causar "O ilo Alia ide 
Moucorvo.-..... iNomeado. 


; Promovido.. 
Removido ... 


Addido do 1.® classe. 

(Serviu de encarregado do 
negocio* de X ilo Dezembro 
dclSGS alô 0 d« Março de 
ISüD c de 1(5 de Novembro 
■lo 1S72 alô 18 de Maio dc 
, ,S73 -'. 

Secrelarii). 

lileni..... 


|Coi.fc Jcração Sui>sa_ 


Republica do Peri‘:. 

Portugal. 


'20 uO Do/, dc ISÜtí. 


; 9 de Oul. do 1X73. 
IV de Fcv. do 1877. 


José Cursei 'Io Amaral Va¬ 
lente . 


Nomeado. 

Addido lie I.a classe. 

Removido. 

I ilCIil. 

Promovido . 

Secretario. 

i 

(Serviu dc encarregado de] 

! 

negocios de 20 de Outubro! 


ató (5 dc Dc/cinbro de 1873;^ 

| 

continuou a ,-ervir alô 20 ! 

i 

de Ag'«lo de 1X7V.) | 

Removido. 

Secnia.io.I 


I Mandado.. 

I 


■Senin dc encarregado dc 
negocio-» do 13 dc Jaiiei:o 
a 22 de .Vinil de 1*7(5.'■ 
Servi- de o nr arrecado dc ne¬ 
gócios inleriiio.. 


llepuldica da Bolívia_ 

Itepuli ica do Paraguay.. 
llepuldica Oriental do 

Crngiiay. 

Republica* do Paraguay. 


|27 do Jau. de 1SC9. 
IV do Jiinlio do 1871. 

3 de Fcv. dc 1X72. 
19 de Se 1 ., do 1K73. 


Republica Oiicnlal do ! 
fruguay.;2l do Maio do 1S7Í. 


llepuldica do Vcnc2i:cla.;30 do Ou;, do IS77. 

I 


Francisco Regi» dc Oliveira.. 


‘ Nomeado _ 

: Removido.... 

jldcin. 

I Mandado...., 
j Promovi d u. 

; Mandado. 


Afblido de ].:■ clas>o.I 

, Idcm.; . i 

. iiieni. 

Servir. 

■ Secretario.i 

|scrvir. 

■(Serviu do encarregado de| 
| negocio-, inloiiiio do 20 dt f 
| Maio a 2(5 de Jiinlio de 1X79..i 


Republica da Poli via 

Uai ia .. 

Au. «Iria-Hungria.... 

Franca. 

Repuli i.*a do Poríi.. 
Republica O.iental 
Üriiguay. 


‘IV de JiiiiIio de 1S71. 
;2l> de Março de 1X72. 
!22 de Junho de 1S72 
| 3 de Junho de 1X74. 
IV dc Fcv. de 1X77. 

i 

|30 de Oul. dc 1X77. 











































ADDIDOS DE I.» CLASSE 


nomes nus empregados ! 

i 

XÚMEAÇÍÍES, 
RDliKjOliS, ETC; 

CATHEfr UilAS 

PAIX.ES em qlt. i 
KOUAM ACREDITADOS j 

i 

DATAS DOS DECRETOS 

Antonio M. Dias Yiaima Iícr-J 


! 



1 


'Serviu de .-oc rela riu .lo 2K flui 



i 

i 

Aiínslo a - ite Novembro de! 
ISUi e ile enorrejudo .lei 




j 

laruo-io- <lc 3 de Novembro j 

i 



Removi .lo, . 

a 31 do Marro de IS03. i 1 

i 



Addido ile I.s» rl:i!«sc. ! 


30 v!e Maio ile 1803. 

! 


■ Serviu de >ec.olario ilo i.°| 


i 

i 

i 

j 

| 

ile Niivciuliru ilo ISÍiTi a 22 j 
ile Oii lul.ro .lê I8ili» t .le l.°j 
tle Julho a 13 «leüiiliiliro; 
*le 1874. do l.“ ile Julho a' 
1." fie Novembro «1c 1873 c- 
■ le l.° a 10 «le Julho <lc : 
I87IÍ.I j 

■Serviu «le secretario inlerino 
do.lv l. H de Julho a ltide! 
Dczcmbru ile 1879 e <Jc eu-! 
rarrejrado .lo no;:-.rios i»-j 
Icriim ile 12 a 31 .le Ai:o>lo! 
fie 1S7 S.'i i 

i 

i 

i 

I 


1 

Napolc-o «lo Si pieira Lamaix; 

| 

Nomsa.Io. 

I.loni. 


Secretaria de Estado.... 

9 tle Dez. do 1809. 


ltepuMici .lo Perú. 

Ausiria-lluueria.j 

i 

31 ile Jaaciio «!e l87í. 

i 

1 

1 

Hcnri.pic «lo Barro* tèiv.i!- 

Man.lailo. 

Servir. 

■Serviu ile encarregado .le 
negocio* ile 3(1 ile A!<ril a 
21 «le Outubro .le LX77.'i J 
.Encarregado .le nesucio* in- j 
lerino .le 3 • fie Junho a 29 ! 
■le i mtiihro ile 1878. i ' 

i 

3 tle Junho «te 1871. 

casili ilc Larcr.la. 

Nomeado. 

Praticante dota.! 

Secretaria .le E>l.n!o.... 

2.“ «!c Aeo>to «le 1879. 


Promovi.io. 

'Amaiiiieiise. 

Itleai. 

S de Nov. ile 1871. 

i 

| 

llcuri<|i:e Carlos líihciro Lis- 

Nomeado. 

JA.ltlitlo «le l.a c!.u»>e.* 

1 • Serviu tio >ecrclario interino ] 
! tle X .le Julho a 1(1 .le Se-; 
teinhro .lo 1S7S. i i 

Grau-Bretanha. 

, 

; 

10 ee fcv. ile 1873. 

. 

: f.l. 


Republica ■!-.■ Venezuela, 
j E>ta.lo?-Ciii'lo> .la Ame* 

| rica. 

31 fie Dez. *1 _• 1870. 

i ile Dez. tle 1872. 

j líciiioviilo. 

' ltlem. 

j 


, Matutado. 

■ Servir em. 

: PfJrtu^al. 

11 ile Nov. tle 1874. 


, I • Ollll) v i <lo. 

A*Mi'lo 'le l.a clave. . 

Hes|iaul:a. 

3(1 «le Nov. tle 1873. 


: Nomeado. 

i 

Secretario ila mi ?.:tO c-pocia!. 

j 


9 de A" j>tj «le 1879. 

li:azi!:o Itihcrc .la Cunha... 

1 

ililein. 

! 

i 

1 

-Aiitüiíii *le l.a cla*»e. 

'■Serviu ile secretario «le l.° 
j «le Julho a 0 .le Ajusto «le 

I 1872 c «!e l.° >le tmiubru a 
: 31 «le Dezembro .lo IS7Õ ., 

Pruria. 

2$ tle Junho -lo 1<TJ- 


Mau.la.ío. 

Servir. 


2 tle Out. tle 1S73. 

Pc.lrft Camli.lo Al!'oii>o <lc 

Iteuiow-lo. 

Ailiii.lo .le l.a clas-e. 

ltiem. 

33 .le Nov. ile 1873. 

<',;irv;il !|0. 

..eado. 

A.l.litlo .le l.a rla*«e. 

•Serviu «lo secretario «le IX 
■le Marro a 30 >!c Junho <!c 
: 1S73 e «le 1.'* <!e Julho a 30 

1 «le Seteuihro .!■» iiiomiio 
i aiMiO.i 

Republica Areoi.lii:a. 

4 õe Jan. fie 1870. 


■Maa.la.lo. 

Servir i.leni... 

Republica do P.ira:uay . 

22 ile Fe\. ile 1>7J. 


4 


E*ti:angi:ii:ú>' 
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CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE I.« CLASSE 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NuMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

! 

CATHECOKIAS 

Pa 1/ES EM QFE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

Pedro ilc Araújo Beltrão.J 

Nomeado.j 

Addido de l.:i clas>c.■ 

Republicado Ennador..' 

22 dc Junlio do 1875. 


j 

i 

Removido. ! 

1 

Addido de {.» cla.sse." 

'.Serviu de secretario iuteriuoj 
de l.° a 15 do Jitllio de 1S71>, 
de encarregado de ne^*ocio> 

.. 

1 

Í3 de Fev. de 1878. 



de 16 dc Julho a -o doOu-Í 
luhro de 1871*. e de >ecre-j 



i 

1 

laiio interino de 26 dc Ou- 1 

! 


i 

i 


luhro a 11» de Dezembro.) 

! 


Pedro Francisco Corrêa «!e! 

Nomeado.! 

Addido de l.:> classe. 



Araújo.| 

Confederação Sni»»a.... 1 

‘A de "til. de 1S75. 

Removido. 1 

Iilein. 

| 

i 

França. 1 

-5 de Julho dc 1876. 

Arthiir «lo Carvalho Mureira. 

Nomeado. 

Addido de 1.» r!as*e......... 

Império AMcmão.1 

£1 de Marco de 1876. 

]Iontii]iic <£c Mirainla. 

Idem. 

Addido dc l.' 1 classe. 

i 

Republica ria Bolívia... 

56 dc Abril de 1876. 

! Mandado. 

Servir ua.' 

•Serviu de secretario do 1 dc 
Ouluhro dc IS7G a 50 de 
Junho dc 1877.1 
i Removido para o> Estados- 
1‘nidos da America em 7 
de Fevereiro de ISSO.: 

Republica do Parajruay. 

50 de Junho do 1876. 

Eduardo Folix Simues dos 



Republica do Chile. 

30 de AjrOido do 1S76. 

Santos Lisboa. 

Nomeado. 

Addido de I.a classe. 



'Addido de l.u cla» 0 ....... • 

Republica Ar^en ina_ 

Republica Oriental do 
Cru^iiay. 

15 do Nov. de 1S76. 


Removido. 

| Ideiu. 

•Serviu de >ecrc'ario de l.° 
de Janeiro a 0 de Ahril de 
1877.) 

27 de Julho i!c i$7S. 

Luiz Arrioli Pereira Franco. 

Nomeado. 

|Addido de l.a classe. 

Auslria-IIunpia. 

lí dc Fev. de 1877. 


Mandado. 

Ideiu. 

França. 

Ideiu ideiu. 
















CONSUI.KS GEl.ARS K CÔNSULKS 


j ■ 

NOMES DOS EMPP.EGADOS ■ ^Ai;.t.KS. 

iiii:.Moi;.ui:s. etc. 

! 

CATHECulilAS 

PMZES 

KM QUE HKSIDEM 

DATAS DOS DKr.liETOS 

Ar-tosio do Souza Ferreira... Nomendn. 

Coii-ul coral. 

Dcpuhlica ilo Pcrú. 

IO de Julho do 1S55. 

. Acrodilado Iam- 


' 


i bem. 

Encarreirado dc negócios iu-i 



[ 

1 toriiin.i 

.. 

de Oiil. de 181». 

E\om;r:iih»si»nieulo 

1 

. Idcm. 1 

! 

.. i 

! i 

í : 

| 7 de Junho do 18.12. 

i 

Juvo: cií' Maciel da llccha... ! Nomeado. 

1 

[Aiblido de l. ;i classe. 

i 

1 

i 

;20 de Junho de IS5G. 

, Idúli. 

' bteiii servindo de coiimiI jrerai 

I França. 

13 ile Março do 18:>7. 


Eduardo Carlos Eahral 
Champ*. 


De-: 

.' Idcm 

! Iilom. 

j Promovido... 
Nomeado. 

■Promovido... 

■Meu. 

Í'loin. 

I Niiinoail'». 

hiclll 


jPralicuilü. 

r.ioitt. 

Amanuense...... 

3.° c^cripluraiio. 

2.° esrri;ilurario. 

I.° o-C"i i»Li:r:irii>. 

j Chefe 'lo "i*ei;:Ti). 

• Cliefo da i.-> dircrloria. ... 
jCoiiMil pera! . 


■ Da serrotaria tio ar-enal 

I ilo ^iier-a.. 

! ha secretaria ilo Estado 
I itos nejrorios ila jruerra. 

, s lilciti. 

Da contadoria jreral da 

truerra. 

Iilem. 

Idcm. 

Da serrotaria da íruorra. 

liieiii... 

ItcpiiMica Oriental tio 
fni-iiay. 


•20 «lo Aliril «lo l&W. 

G do Maio dc ISIS. 
13 de Nov. do 18*7. 

•20 de Abril dc IS51. 
II) do Sol. de iS.1I. 
■W* iio Junho do i>.1G. 
23 do Eov. .lo iXGO. 
31 do tJiii. do 1800. 

21 dc Oist. «lo 1870. 


Erueuj Anior.io .'.c Souza!.•.*• 

coi.tc. 


b:em.i 

KvoucraiSit. 1 

Cônsul 

Idcm.. 

Demovido. 1 

Nomeado lambem., 

j Demovido.! 

ililcm.1 

Idcm.. 
Idcm.. 

- Idcm.. 

! Idein., 

L 

Idcm. 

1 [dem. 

Idcm.. 
Idein.., 


ral. 


llcs|inii!i:i. 

Idciii. 

Creria . 

Sardenha o Tirana. 

Parma. 

Priivda... 

Sardenha c lírão-Ducado 
dcToscana o Parnia... 

Creria . 

ISueria e Dinamarci. 


2 .lê Marro de 18 li. 
11) de Junho dc 18*3. 
2.1 de Jau. dc 1S17. 
21 de Dez. de 1SW. 
1G de Junho do 1852, 
3() do M.iin do 183*. 

2G de Fev. .!e 1S.17. 

.1 de Main de ISCO. 
S.loJaii. do J SOI . 


Jo c Corrêa .Ia Silva. 


! Nomeado. 

|Idem. 

! Idcm.. 

i M 

ildem. 


! Promovido.... 

! Exonerado.... 
i Continuou.... 
|.Nomeado. 


Escrevente da armada. 

Escrivão de commissão. 

Escrivão extraordinário da 

armada. 

Escrivão do 3.» «•lasse dó 
corpo de oSHciaC' do fa¬ 
ze mia da armada. 

Escrivão de 2.a rlasso do re¬ 
ferido carjro. 

jMem..... 

[No servi çn do jraerru alê. 

jCoiisiil jrora!. 



|Ucp;ií>Íica da Dolhia... 


II dc SeL. do 1S.10. 
11 do Jau. dc 1S.12. 

S do Julho dc 1833. 


0 de Ont. de 1S37. 

2.1o Dez. de 1«G1- 
21 de Jau. do JSG7. 
31 do Maio de 18Ü7. 
3 de Dez. do 1S70. 


Dr. João A d: ião Chaves. 


i 

i 

! 

• .Idcm. 


Exonerado. 

Nomeado.. 


• 'Praticante. 

■ jldcm. 

- jCousul iterai . 


. Tlicsouraria srcral dc fa- 

zeu.la da Dahia. 

.Idcm. 

. ltojuildica Argentina.... 


(Serviu dc encarreirado de 
noíofio» do l.° de Abril al 
Ití dc Jiiíilio.lc 1S7 :J.i I 


3 dc Dez. dc 1811. 
20 de Set. de 1832. 
ií de Jau. de 1872. 


Josc dc Almeida.-Idcm..Cônsul. 


Sinjjaporc.. 


9 de Uul. de 1S3G. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMES DOS EM PRIMADOS 

NOMEAÇÕES. 

remoçGes. ETC. 

catiiecorias 

1 

PA,ZEs ' datas dos decretos 

EM QUE RESIDEM I 
! 

1 

i 1- 

Antonio Alves Machado doi 

Andrade Carvalho. | Nomeado. |Co:imi! geral. 

Kcmovido.'Idem. 

.i 

Dinamarca, Sueria c No-* 

riiega. 11 de Fcv. «lo 1837. 

Turquia. 7 de Maio «lc 1839. 


l 


Darão ,!c Par:i^ii:i>^ú.Nomeado. 


j Removido.... 


Cousul geral. 

I «loin. 

i 

i 


Manoel Antonio Mo eira .j Nomeado. 

i Idem. 


i.° riffifial .lesta., 
Cônsul. 


l)r. Oe-ar T , or>i:in:. 


Confederação Snissi.lta-! 
viera, Rude. Wnrsem-j 
berg, Ilc**ü Eleitoral! 
e Hcs«c <!ràü-[)iical...;li «lc <>t:L. de 1837 
Cidade* IIaii*catica-.Crão! 

Durados de Oldcnhiir-; 
go.Mecklcnlmrgn. Scli-1 
ViUrin o Mccliklcnlmrgoj 
Slrelilz. S de Nov. de 1$G2, 


Secretaria de Estado_-19 de Fcv. do 1839. 

Bélgica..30 de Maio de 1803. 


Ido:n. 


Cônsul geral. 


Vi'i-omie do De-lerro.| Iilcin. 

jldCIll. 

| Iilein. 


;Ol»iei.-.l da secretaria i!a f.i- 

i renda. 

Director da >erção .la se¬ 
rrotaria da jii>liça. 

Oiisul "oral..I. 


Sardenha . 


i de Fcv. do 1800. 


. D» de Kev. de iSCl. 

11 de Out. de ISCi. 


(Serviu de encarregado de 
m-goctos «!e 18 de Dezembro- 
de 1S71 a Junho do 


Da viera . Wiirlembcrg. 
Suis -a. (Irão-Durado ile 
lle»e. lie-se Eleitoral. 


João Antonio Rodriguc:* Mar¬ 
ti"^.jldcui. 


i Mandado.., 

Idem. 

Nomeado.. 

Iilem. 

jldein. 

Demovido.. 


conrerento da alfandcL. 

■j de.; Albuquerque. 

; (Po 2 de Fevereiro de 1803 aj 


[ em A-sumprão como pri- 
j -ioimiro tle pnerra.) 


14 de Jan. deiSTl. 


Manoel José Rahello. 


Antonio Marques Soares. 


liarão Marco do Morpwrgo. 


! Aililir ú. 

'Idem... 

■ Lançador interino. 

ElTeelivo. 

r.on.-iil gera!. 

Idem. 


Idem.iVirc-Consnl. 

Elevado a.Cônsul privativo. 


Nomeado.:ConsnI geral 


Idem.| Cônsul geral. 


Recebedoria . 

Secretaria da fazenda. 

Recebedoria . 

(dem. 

Republica do Chile. 

Republica «lo Paraguay. 


Porto... 

Idem... 


í de Maio de 1874. 


10 de Out. dc 1869. 

11 de Dez. de 1869. 

1 de Nov. de 1870. 

18 dc Jan. de 1871. 

, li dc Junho dc 1873. 
\il dc Maio de 1879. 


5 dc Agosto de I8 ‘m 
7 de Kev. do 1887. 


Prii>sia.. 


Aiot-ia-IIungiia.j •! dc Jan. dc 1SC8, 


7 de Fcv. de 1867. 
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nomes os™^0 S | 

! ■ 1 

j 

CATHEGOKIaS 

PAIZES 

EM QUE RESIDEM 

DATAS DOS DECRETOS 



1 

Heimlilica do Venezuela. 

20 de Fev. d<* 1SC9. 

! 

! 

Jo>*i Luiz Cardoso ilo Sallcsl 

I.I.U» 

! 

11 de Man-o de 1S72. 

1 ! 

| 

Salvador «Ic Mendonja. Idcm....: 

. Promovi do. 

1 j 

i í 

Cônsul privaliví».| 

Con-ul geral.| 

RalLímoro. 

Nova-York. 

22 dc Junho de IS73. 

3 dc Maio de ISTtí. 

l 

■;iuse;']ic Follicro de Li :ita * * * j 
i 

1 

Nomeado.j 

i 

Cônsul . | 


3 dc Maio de JSTti. 

Snlly Josc dc Souza.j 

1 

j 

Idcm. 

Cônsul piivativn. 

lialiimoro. 

3 de Maio de 1S7G. 





27 do Maio do lS7tí. 


Ide. 


Isn;»í»i 1 litl/iti ■! 

31 dc tini. de IS70. 

I)r. Luiz dc Carvalho Paes de 




Andrade. 

Jo<ô Daniel Collaro. 


- Co ii'ii 1 ?es a!. 


13 do Ahril <Ic 187S. 

Idcm. 

i 

! - 

| 

COIlMll. 

! 

j 

Tanger. 

10 de Jiinlio dc 1S7S. 

}Iemi<[iic Po*ta v Yicrma.... 

Iilcin. 

Idcm____ , 

! 

! II;iviia . 

C ( Ja a 1 i r 11 ali 1 |C.0 

Ànlonio Carlos Teixeira. 

; Klein. 

iCoasiil geral. 

Lorelo. 

O ut ALMJI MC «'» 

17 do Janeiro Jc ISSO. 











AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES. ETC. 

CATHEGORIAS. 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro José Maria «lo 

i 

\nmo:uln 

Addido dc l.a cla»o. servindo 

do >oe rola rio. 

Addido «lê L.i» cla»so. 

Secretario intorino. 

Secretario eirectivo. 

■ Encarregado de iicgoeh.*.... 
Idem. 




Removido. 

Nomeado. 

Promovido. 

Idem. 

Removido. 

Estados-Unidos. 

P>.rlugal o Henpanha.... 

Iilom . 

Rnwia. 

ltclgica. 

França. 

22 do Abril do IS37. 

23 .lo Agosto de 1839. 

13 dc Jan. dc 1841. 

6 dc Out. dc 1812. 

; 7 do Maio do 181C. 

:2l de Nov. do ISIS. 


Exonerado.! Idein .ildcm.23 dc Fcv. de 1831. 

Nomeado.jEnviado extraordinárioc mi-[Republica Oriental do 

nislro plenipotenciário.... Crnguay. * dc Jan. dc 1834. 

j Iiloni.j Co li federação A rgc..ti na.-26 de Set. dc iSVi. 

Republica do Paraguay.' 3 de Jau. dc 1837. 

. _, Idcin.I 9 dc Dez. de 1S30. 

Removido.|Mcm.jUcpublica do Porú.*21 de Maio de 1801. 

Exonerado.'E posto cm di>ponihilidadol ! 

•iclivn Míl.InC.,! 


Removido. [«leni. 

Acreditado lam¬ 
bem. ' Tdcni. 

Exonerado. Enviado exi raonlinario >õ- 

mente na. 


activa .!. 19 dc Sei. dc 1862. 


Conselheiro Joaquim Maria; 

Xas-renlos de Azaiulmja...'Nomeado.... 


Iilcill.. 

Ideiii. 

Idem. 

lidem.. 

Promovido .. 
Nomeado.... 
Removido... 

Exonerado.., 
Nomeado... 

Exonerado.. 

Nomeado.... 

Removido .. 
Exonerado.. 

Mandado... 

Exonerado.. 


Conselheiro Fclippc Jo>é Pe¬ 
reira Leal. J Nomeada... 


Addido do l.a cla»sc. servindo; 

de secretario.:Esad.>s-Unido>. 

(Serviu de encarregado dc 
ncgocios c con>ul geral de : 

31 dc O.itubro dc 1810 até' 

J.« dc Julho do 1S41.1 ! 

Ollicial desta..Secretaria de Estado.... 

Oficial dc gabinete.j. 

; Chefe da 1.» >e:ção.|. 

iodieial-maior interino.!. 

■Olficial-maior cIToctivo.!... 

Dircctor geral.j. 

iEnviado extraordinário c mi- j 

nislro plenipotenciário_--Estados-Unidos. 

.Idem.....lidem.... 

jEm uiissão especial..-Estados Unidos de Co- 

; I lombia. 

E po-to em disponibilidade 

i iuarliva.;. 

'Enviado extraordinário e mi-; 
j nistro plenipotenciário....;Republica de Venezuela. 

lidem.Republica do Paraguay. 

;E posto em disponibilidade: 

i activa .!. 

iScrvir o >eu cargo.Republica do Porú. 

,iE posto em di>ponibilidade..|. 


23 de Marro de I$4ü. 


3 de OiiU dc l$10. 

, 9 dc Jan. de 1813. 
■2-2 dc Agosto dc 1S13. 
' 17 de Julho do 18*7. 
13 de Abril do 1SÍ9. 
j 19 »Ic Fev. de 1$39. 

I 

21 de Março dc 1863. 

: 9 dc Março de 1867. 

' 9 do Marro do 1S67. 

22 de Set. de 1869. 

21 de Dez. dc 1870. 
2$ de Fev. de 1872. 

I 

'19 dc Sol. do 1873. 

■ 3 de Ont. de 187*. 

■ 9 de Marro de 1878. 


jPromovido . 


Idem. 

Removido.. 


: Addido de l- a c!as>c. servindo; . ! 

. de secretario.iRepublsra Uno» la! do;. 

j Cruguay. 31 dc Mai» de !>•*•*. 

jiServí» de encarregado de! 

I ’ negocios de 2 dc Novembro! 

J <ie l"t*3 a'ê * dc Marro de 
| 1813.. I , 

.Secretario. E 

'iServio de encarregado dc 
nogocios de 9 do Jnliio dcl 
1817 n 19 de Marro de 18*9. i 

Eurarregado de negocios.... : Republica do Paraguay., 


í 


l>ta«lo>-Uniilo>.; 1 do Fev. dc 18*3. 


Idem. 

Idem. 

i Idem. 

! Promovido.. 
Idem. 

Removido .. 

Idem. 

Idem. 

Exonerado . 


João da Costa Rego Monteiro. 


....lidem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Ministro resiliente. 

Enviado extraordinárioe mi¬ 
nistro plenipotenciário— 

Idem. 

Idem. 

Tiiesii. . . 

Posti cm disponibilidade 
activa . 


Nomeado. 


Promovido .... 
Exonerado. 


Venezuela. Nova-Gra- 

nada e Equador. 

Hcspanha.... 

Republicado Chile. 

Itália. 

Republica Argentina.... 

Republica dc Venezuela. 

Republica do Porú. 

Republica do Paraguay. 
Republica do Chile.. 


Addido Je L.a rla>se. 

Encarregado de negocios... 
Idem . 


[29 dc Março de 1832. 

23 de Out. de 1833. 

7 de Maio de 1839. 
20 de Nov. dc 1861. 

; 13 do Agosto do 1862. 
|30 do Maio de 1863. 

13 de Maio «lo 1867. 
13 de Ont. de 186t‘_. 

3 de Agosto de 187*. 
S de Nov. de 1876. 

7 de Pez. de 1878. 


Republicado Perue Do 

li via. 

Republica da liolivia— 
Bolívia mias ahi furic 
cionou’ até 26 de No 
Ycmbro dc 18*6). 


23 de Marro dc 1810. 
12 de Abril de 1SÍ2. 


17 dc Nov. de 15*3. 











































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


>’»MKS DOSEMPREGADOS , 


DATAS 

DuS PECKKTuS 



P.U/.ES KM QUE 
1*011 AM ACUKIiITADoS ! 


■Nomeado. 


.Removi,lo... 

j M, 'Hl . 

. Promovi i!o.., 
i E Minerado.. 


jCon>ul jroral 
j «Se iio^ocios inioiiiio. 


encarregado: 

.JCSiilü losule senio :il, ; ! 
j 3 de Julho ,le ISÕli.... j 8 «lo Julho de 18*8. 

. ! E ri r arrecado ,1o hcsopío<.... 1 llopuhlira «la Krtivia.... t d»* Marro do 1851. 

I,le„i. Ilc|'iihlira ,!> Chile.jlS.le Noy. do Kit. 

*1111:Miiii.-is-o ro-idciiiv. |I(v|mi hlica ,1a ltolivia.... j 7 do Maio de 185". 

.ji; poMo ou! disponilolidado' | 

activa. Sorvio alé Sd «lo Janeiro; 

I dc 1-SiH'i.;30 ilo Maio «!c ISií3. 


Jiilio Constniicio 
neiive.... 


Villc-I 

.Nomeado.. 


Ülcmovid». 

,1.1o:. 

■Promovido.... 


. AiliÜdo de i. ;i rlavc. |K«la>l0!»U»idfl*.. 

! '.Sorvi ii de «eoretario «lo - «lej 
\ Maio a 30 de Junho «lc| 

I ISr.T.: ! 

.'Addido ,le I.» ria-se.!Gr:m-T!relari!i:i... 

. jldem.| 1‘rauça. 

.!Secretario .'Serviu «lo curar-! 
i lOjíado dc ncvocHK «lo i «lej 
: Junho a 1 dc «luluhro «lei 
i íSiii. c «lo i." de Julho a 11 j 
! «lc tjiitiihrO «lc lS.i.1. c «lei 
I 11 «Ir Junho a II «lc Un-| 

Lu liro dc LSdGi. 


5 dom.i Encarreirado «lc ucíori 0 -.... \ Confederará.) Sui»a. 


Pni-Ma. 


S.\rre.!ila«lo lam-; 

, Ifom. Nos i ci no> .la . 


I 


de Dc/.. do 1855 . 


31 de Jau. «lo 1857 . 

S de Man; . de ISG 2 . 


30 «lc Maio .lc lí* 1 *:!. 
3 de Util. «lo l.W». 


.Promovido. 

i Exonerado. 

iCommisMonado.. 


,l)i>|»cn-a«lo.. 


I la vi era. Wiirlemlior^ 

Grão-Ducado- «lc Itadc! 
e de líe-sc Darmsladt.. j 2 dc Julho «lc | 8 G 7 


Ministro ro-i «lente.[llcsso Dannsla«ll. 

K ;»oslo cm «li-[«oniliilidado..i. 

Pela secretaria da a^riruS-i 
tnra 'de vários e-lmlos ic-' 
laiivo- á c\|>o-i«;no uni¬ 
versal «lo Pari/...*.. 

Pcs-a comini-sâ» . 


I 


J. Pcscira de Andra«Sa.... 


'Nomoa.lo.I Praticante.... 


.Promovido. 

I Mandado com». 

■ Nomeado. 

. Proinovidu. 


i Removido. 



PrOmuvido. 

! Evmcradu. 

IVlo. 


.ID Os la Secretaria «lo Es 

| lado. 

jAmanuense da :no.-in:. : . 

jAinaiiucii.-c.;ilran-Bretanha. 

: Addido «Lc l.a cla-so.j Idem. 

Secrciario. 'Servi!: ,1c curar-; 
regado do ncííorios «lo 27 <lc! 

Junho «lo 1SG7 a’ê 21 dei 

Ahril «!e I 8 G 81 . Porlnga!. 

Secretario. (Serviu de cucar-j 
regado do negocies desde 
«le ApOslo «lc l*i71 até í dc; 

Maio de IS73'i.'dra , i-1!reta ha. 

Encarregado de uejíocios.... jOmfederaçã.i S:ii-sn.... 

Mm disj.oiiil.iiida.lr.!. 


H. 0 . «lc AP.)U.iucri|iio..Nomeado.... 

i 


! Pmiiioy i«I».. 
Removido... 
.Idem. 


do um. do 1 S 7 I- 
2 G ,ie Al/ril , 1 c 1 S 7 I!. 


2 i dc Nov. de 1 S 77 . 
2 + de Nov. dc 1878 . 


30 «lc Dor., «lc ISS 2 . 
22 dc J uní».i «lc 18 »«i. 
12 de Março do 1853 . 
17 de i >i(i. do 1857 . 


13 dc Uni. dc 18 GG. 


22 dc Alei! dc lí*!!*. 

. «lc Maio de 1873 . 
|2 t «le l'ov. , 1 c 1878 . 
í de Mareo do 1878 . 


Idem. 


: Removido.. 
i Promovido.. 
: KoiuoviiIo .. 
! Exonerado.. 


• Addido «lo I.» C«.'is<«:.'Grau-Bretanha. 

I'Serviu de secretario «lc I , mIo' 
j Novcmhro de 1S32 a 13 do! 

I AjíOstode 1853. dc 2C* do 1 
Maio a 21 do Novcinhro dc' 

185» e dc 2‘. «lo Maio a H'«! 

<!o Julho de 1855.1 ; 

Sccrolasio.:Kc|uihlica do Pcrú... 

Idem.(P.ussia. 

Secretario. (Serviu dc ourar- j 
regado de negnrins desde! 

23 do Março a «i 13 do No- j 

vomhro ,1o l^GT»). !(« 0 |uiMira .irmutal 

I Umguav. 

Scrrolarin.jEsla«!o>-Uiii.l,>-. 

■Serviu do encarregado dc> 
ikvoc : os «lodo 23 ,1c Ja*j 
nciro até 3:> do Junho doI 
18ti7.. j 

jScr.retario. ' Prússia. 

Encarregado de nc.ori.i-_,Roíuihlica «la lt«».i\ia... 

■ Idem...I Pioj.ii Itlica de Vcne/.iiela. 

|h i' 0 'lu em di*|ioi>ilii.idade..!. 


J de Nov. de 1 >* 3 U. 


2 de Maio dc 1850 . 
*.• de JÜcz. «le IS 5 S. 


jrto dc Maio do 18 G ' s 
2 ^ de Nov. de 18 G 5 . 


125 dc Ai.ril dc 1 SGK. 
í*» «lo Jau. de Pv/ 2 . 

3 dc Julho do 1872 . 
5 do Julho dc 1 S 7 G. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES. ! 

re\ioçGes,ktc. j 


CATIIEiíORlAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Américo do Castro.Nomeado. 


Removido. 
i Posto. 


.Amanuense da.....| Secretaria do Impcrio. . - U do Nov. do 1832. 

. I Itlcin.'Secretaria de estrangeiros ii de Oist.de 1833. 

Addido de l.;i classe. (Serviu 
de .-cerelario desde 2* de 
Maio a lá do Junho de 

, 1839)...Prússia. 19 de Agosto de 1S37. 

, decretai to. (Regeu a lega¬ 
ção ua ausência de »eu 
chefe de 12 de Junho a C 
do O.ituhro do niOMiiO anuo 
e de 2G de Maio a 5 de Ou¬ 
tubro de L80Õ. do i de Jn- 
uh-' a 21 de Outubro de 
1861, de 28 de Maio a 11 de 
Outubro do 1803. c de l.« 

. de Junho a 2G de Setembro 

dciSClt. 7 de Maio de 1839. 

. E |Hi>to cm disponibilidade 

activa.30 de Maio de iS6h 

. Secretario......Republica do Paraguay. i do Agosto do ISOi. 

. E:n disponibilidade activa.31 de Março do 1893. 


Carão de Moaiz do Aragão...k* onica j 0> 


Promovido.. 
| Removido.. 
; Exonerado.. 


Addido de 1.» classe.Prússia.30 de Maio de 1803. 

(Serviu de >ecretario do i de 
Jiiiiho a 4. de Ouluhr.» de 
i$o:.) 

, Addido de l.u classe.Portugal.22 de Nov. JclSCl. 

I (Serviu tlc secretario do 28 
do Junho a 2$ de Setembro ' 
de 1S53.) 

, Addido de 1.» elasi-c.Gran-Brclanha. 3 do Dez. de 1SG3. 

(Serviu do secretario desde 9 
de Julho de ISG6 até 1L do 
Novembro, c como encar¬ 
regado do negocio* interino 
do 12 deste mez ate 2 de 
Julho de 1868.) 

, Socrctari >. Franca. 19 do ScL de 18/3. 

, Idcni.iLalia.21 de Maio de 1874. 

, E posto cm disponibilidade. 3 de Jan. de i$7ô. 


José Maria da - Gama Dias 

^ orc I u£ *.Nomeado... 

Removido.. 

Idem. 

Exonerado . 
Posto. 


.!Cônsul geral.Grécia.11 de Julho de 1837. 

.! Idem....Suécia c Dinamarca. 3 de Maio de ISCO. 

.'ildcin.Grécia. S de Jan. de iSCl. 

. idem. Idem. 13 de Dez. do 1SÍ1. 

.■ Em disponibilidade activa.. Ne>ía secretaria do Es- 
; 1 tado. 10 de Dez. de 1SG2. 


I Addido de l.a classe.. 


Missão especial do Barão 

de Cotegipe. 9 de Agosto de 1871. 

lidem..23 de Março de 1872. 


Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeires. 30 de Abril de ISSO. 


Barão de Cabo Frio. 











































Ac>tria.Jconsui geral.' Rarão Marm «Ic iMrpurgo.■Tric-lc. l-j i;ií J:i.:ioi“o Oc 1SGS. 

! Viro-Cúii>al.1 Frc-lorico Filx tíi!»I*on. Mom. Jj 

;ltloni.! liarão G. «lc Ilam-cr. 1 .!»kio . ~ « o Marro «lo W». 

Con.-ul h«xiiora:io.... MauricmSrhtiapper.. . \ leiiun. [“ « e Março «.e L\<s. 

iVi,*o-fi»ns:il.sJoào Amadeu Marcorís . 1 ■ ■ i?.. II «o Marro i!c ls»S. 

j!,lo.jVicil Doiio.likl. iVir!>!ia.l. W «lo Jancno «ie 1873. 

Uade.CoiKii! geral.: Vj>ron«li> «lo Do-tcrro. I” dc Janeiro «lo |S71 > 

j Yice-Cuu.-ul.| Robe: lú K«eHc.:.Carl.-ruliO. ! ► «lo Marro «ic LS77. 

Baviera . h-Oíimií «oral.iVi.-ronde «ie fto-lorro.j — ; . 17 «!e Janciin «lc 1871 

jVíCO-COHMil.|Car.'o> lloMpal. M:i :;i«*!i. 3 «lo Novembro de IS70. 

Be>:ca.;Coa>ul «eras. Manoel AntouioMoreira.! < Rn:xella.-. 13 «lr Junho «!o ISfti. 

3 Vlcc-cüii>:i! . Emi:i • ...«Mcm.2 :í 'lc Mar«;o «Ie 1SG-». 

Uem.: Alberto Verhaege de Nacvcr.'Gaml.IS «!o Dezembro .!«; 1S71. 

Mom.■ Julioii Duelos...*...'.Monde. ■» «!o A!»ril «:e 1870. 

Idem.:Aug:i>lo Duelo-.[Mcm. 3 «lo NoveinSiro «lc 18*9. 

Agente c-rimerciaí.. Augu>lo Duelos.! Wcril. 5 «!e Novembro «lc 1819. 

Vico-eon-ül.Alctaiid-c llaguet.Antuérpia. 19 ‘lc Fevereiro «lc 1S71. 

Agonie coiiiiiicreial..' Joà«» Lo.” o Guimard.i l«jem. IP «lo Maio «lc 1S7'». 

Vico-consul.Illcnri Laporl.Il.iõge.2i> «lc Outubro «Ic 4873. 

Idem.!Alherl Dubois . 1 Moiis. - tio Outubro <!e 1S74. 

Idem.j Emílio Sepulduc. Namur. 10 «lo Abril .!e 1S70. 

Bo':via.Con.-ul «oral.!jo>é Corr«!‘a da Silva.ISanla Cruz «lo !a 

i I Si erra. U «lo Dezembro «lo IS70. 

Vicc-consu'.'Davi«l CroncnboM.Ibicm. H «lc Fevereiro «ie 1872. 

Idem.!Manoel liarrau.jCohija. 20 «lo Dezembro «lc I8f»7. 

Agente commcrcia!.. ‘ Luiz Barra».;l«lein.27 «!e Dezeu bro «le <87.”. 

Y;cc-eonss:l.iMaiiano Poií. Santa Anua. 9 «lo Fevereiro «!e 1872. 

Agente rommerrial.. Pastor Callãii... Mom.. 

Yiee-cixu-n!. Nazario Bui trago. Repart. do Reui.2’ «Io Seteinlirn «lo 1S79. 

Ide:. Ceorgo Menri M'ii:iaiu>.Surre. 10 «lo Alui: «le ISTO. 

Rleiii. Nicanor Ju-ti. iano. Cbi-jiiitos. 2 «lc Setembro «le 1883. 

Idem. Loiüicío Aria-. Cocha bambu. 1» «!e Jaueito «le ISSO. 

CouMíl. Fernando Slcinorl. La Paz. 17 de Janeiio de ISSO. 

Bronca.Coa-ul. Ilc:iri'pie "V\’it:o. ; . Rrcrncn. 19 «ic Novembro dc 1SGG. 

Yícc-coiim:! . Fra:ici>co Frederico l)ro.>te.. Idem.27 «lo Abril «!e 1839. 

Cl:i‘c. Consu! geral. Dr. Luiz Pires Garcia.. YaIparai?o. K «!p Fevereiro «le ISSO. 

Vico-coiísul. Ago-liidio VioKier. Mcm... 1 «lc Junho «le I^TC. 

Idem. FeÜjipc do La Fuenie.Con.-litueion.2S «le Maio «lc 1871. 

Idem. João Soarc> Barbo>a.Santiago. 9 «lc Ago.-lo «le 1S79. 

Diaamarea . Cônsul geral. Ernesto An‘oi;io «lc Souza Lecontc. Copenhaguo. 19 «le Janeiro de 1861. 

Yicc-coiisaí. Carlosileclôlier. Mcm. K de Janeiro «!c 1879. 

Cônsul.Jacol) Jlonri<::io Morou. Ilha «lc S. Tbouiaz .. IS «le Janeiro «le 1S02. 

Yicc-consiil. E.laanlo Ile:irii;ne Moron. I«lcm. LI «le Jullio «Io 1S77. 

Idem. Luiz C. E. SchicrbccL. Elseneur. :i «lo Setembro «Io 1873. 

Idem. João E. Sand.-lram.(ii;-l.>bamn. S de Janeiro dc 1879. 

Equador. Idem...... Manoel Orran ía.Guay.vMiil. S «le Janeiro «!c 1SGS. 

EgyplO e Syri;i.Cônsul geral hono¬ 
rário.. .. -C. Narouz.Alexandria. S «íc Junho «Ie 1872. 

CouMi: honorário.... Uo.-õ Micolas Dcbaunú. Liem.22 «le Junho de 1872. 

Yirc-co:i>u! honorá¬ 
rio.IN- Bimilri Comanos.Cairo.27 «lo Dezembro «lc 1S79. 

Mcm.. Elias bibo...Tantah. 8 «lo Maio «le 1873. 

Iilern.[Selim Salann:. Damicili. S dc Maio «lo 1873. 

Mcm.jMichcl I. Dcbbaiii 1 .Mansourah. S do Maio «lc 1873. 

Estados-Cnidos «ia Ame- | 

rica.Cônsul geral.ISalvador «lo Mendonça. Ncv-Vork. 3 «le Maio «lc 1S7«"». 

Yicc-consai.jCuítavo H. G«>>-lcr. Mcm. 22 dc Julho «Ie ISTi-. 

Iilcm. IIcririi[iie C. Adam*... Bo-ion .22 «lc Dezemb-0 «lc 1873. 

Agente comincrcial.. jCarlos S. GilI. [«leu. 

Yicc-consul.I John Mason Junior.Pliilailclphia. 3 dc Jullio do 1877. 

Mcm. Richmoud. 

Agente eommcrcial.. R. A. Duulop.Mcm.30 dc Julho «le 1879. 

A’icc-consul. AdolphoT. Kieckocfer.AYashinglon. 7 «le Dezembro «lc 1833. 

Mcm.Barlon Micrs. Norfolk.. K «lc Junho «lc 1878. 

Mcm.Cario* F. lluelicl.Charlc-ton.10 do Junho «ic 1879. 

Tilem . Aliai ii Eu>ti*. New-Urloans.|IS do Julho dc 1879. 

Agente commercial.. Lueicn de-Rurys.Hem. 7 do Maio do 187;. 

Vice-cônsul. M. F Gonzales. Pensacola.>22 do Abri! do 1S7». 

Mcm.....«Oscar G. Parslcy. AVi!mi:«gion .i27 dc Outubro «Ic 1S39. 

Mcm.iJ. I. Vildcr.Savannah.j2i do Fcx*. «lc 1873. 

Agente comrncrcial.. iGoirpo P. AYalkcr. Idem.28 do Abril «le 187.;. 

Cônsul privativo.;SulIy José dc Souza.Baltiiuorc.110 dc Maio dc 187G. 














































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


P.UZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOCARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS DAS 
CARTAS PATENTES OU 
BENEPLÁCITOS 

Estados-Unidos da Ame- 
rica. 

Vice-consul. 

.. 

! Idem. 

ldem. 

Charles Mackali . 

John R. Cook. 

AlTou '0 dc Figueiredo. 

Anilrü Jackson Ingersoll. 

W 1 11 1 •! 111 \ Mli r/* h i li 

Ballimorc. 

Brunswick. 

St. Louis. 1 

Mobilo.1 

CíL^í 1 ■ 

5 de Jiinlio dc 1R7S. 

17 dc Maio de 1S77. 

'17 de Maio dc 1877. 

I 9 de Julho do 1877. 

I 9 de Julho do 1S77. 

19 dc Março dc 187G. 

II do Junho dc 1878. 

.1 de Julho dc JS78. 


:ldem. 

j Agente coimnercia!.. 

j Vice-cmisii!. 

ldem. 

AVilliam ])arlev Bcntlev. 

Ravid Boy Lo Blair...*. 

S. d. Searing. 

'Califórnia.' 

Idem. 

Jiarien. . 

jJackso:.vilic.1 

E<ia>los-L’nidO' «lê Co- 
lomliia. 

lidem. 

I 

1. 


i 


França. 


I Encarregado do con- 

I m:1:h!o geral.. 

! Vicc-consu!.. 

j lilcni. 

; ItiuilI. 

Í1 i!c::i.. 

Aiioii' 1 ! commercial. 
jVkc-rOHMil. 

lidem. 

I Agente rommcrcial. 

I ViCO-COUMll. 

: Idem... 

■ ldem. 

| IiiOlil. 

■Agente conimeivia!. 

jYicc-consul. 

liieiu. 

lilcíii.. 

Agente commerciaL. 

Cônsul. 

Vi,*0-C0ILMl! . 

ldem.. 

: Agente commercial.. 

jV:cc-cc*:iMil. 

| l«lom. 

;Cônsul geral. 

:Vioo-coiiMi!....... 

j Encarregado do vice 

I consulado. 

j Yice-consul. 

; Idem. 

■ Mom. 

I Agonie eommcrciai. 


Í.!uvoncio Maciel «!a Rocha....... 

! Manoel Jomí Barboza . 

Eduardo Ferreira Al ve-*. 

jilu' , .av:i IJi»nii!>. 

Il.ui* João IíanSsla Viclor Jouvc.. 

Augustn FonrVier.. 

Luiz .1 iiíio Jlcrinanii..... 

jAidonio da Co'ta Saraiva......... 

I Emílio Ileuct. 

: C. Moaliiiiê. 

'Eduardo Paye::l.. 

Ed. «Jiierros’.. ■ 

du>iavo Pigancaii. 

:L. Moi.ieru'. 

IP.enalO Dcni Crouan.. 

I Carlos di:'lavo Fêroii. 

lOarlos Luiz Pedro Srheydi. 

!Charle. Koldorif . 

!.1o>é Sorvai . 

Leoa Sellier. 

j Aúne» Ma>'. 

IJar.jiic> Pauis. 

!João BantMa Barla. 

IViclor Madurei. 

João 3a;ilisla ibiuçalvc- da lloch; 
Pedro Eugênio Niel . 


.1. P. Veadroax. 

lly;>;»o:ito Adam. 

jFêlix FaranM. 

! I.uiz Bayard. 

!Cc>lavo‘Venol. 


Crã-Brctanlia 
IiOsíCSSvC'.. • 


suas I 

.'CoiiMil geral.... 

j Vico-ffUlMli. 

;Coa<ul honorário.. 

jVice-«o::>:sl-.... 

I Agente coiumercial. 

.Yice- onsiil. 

j ldem. 

■ ldein. 

| Coiixii gerai. 

: Vico-co:s>uS. 

j ldem.- 

I Agente commercial. 

jYíco-consul. 

Aecnle roi:nnercia ! 

[ Vico-co:i'iil.. 

j Agonie commercial. 

! Yice-coii>i:l. 

;Agonie commercial. 

jVice-eonsu!. 

■| Agente commercial. 
!Vice-consul. 

■ Agou'c commercial. 

Vice-consul.. 

! Agente commercial. 

jVice-cO!i>ul. 

i Agente coiumercial. 

I Vico-consiil. . 

j Age» e commercial. 

1 Yico-coiisul. 

1 Agente commercial. 

I Vice-cônsul. 

I Agente commercia'. 

Vice-con>ul. 

I Agente coiiMiicreiab 


Pari/.. 

j ldem. 

jllavre. 

'Cherburgü... 

TuiilOu. 

i ldem. 

; Anheyillo. 

Mar.-oina. 

I dem. 

: B.iyou:-C. 

iLyòn. 

Bie'l. 

' Üordèo-.: 

jldcn. 

| Nau lo?, . 

: Pu:ikcn;iie. 

Cciic. 

ldem. 

'Lorioiil. 

Poíl-VeiidrO'_ 

j I <!o:u. 

Niza. 

Ora n. 

Cayeiina. 

PoVlo de Roaen.. 

Calais. 

lionlogne. 

Me '.toa. 

Lide . 

'Idem. 


! 

. r> de Março do 1S37. 
j 17 lie Janeiro de 1871. 

. !i3 de Novembro de iSlò. 

12 de Junho de 187i. 

. 2L de Novembro dc ISO*. 

.S 9 de Abiii de 1875. 

.1 3 do Junho de 1807. 


.12 de 
I do 
. !i:i de 


.UI de 
.! G de 
.! S do 
í- de 

! >Tõ lie 

.12 de 
.'21 de 
. 1 13 ile 
. i2.'i >ie 


.:w - 


Jui.ho ile 1$ ~ >. 

A í 1 ' 1 »! 1 ) de ls i • 
M.iio do 1878. 
Alui: do 1879. 
Julho dc 1879. 
Julho de 1833. 
Abril de 1853. 
Auc.-lo de 1*30. 
Mai" de 1S78._ 
Janeiro de 1S7G. 
Dezembro i!e_iS3S. 
Junho do ItO*. 
Maio de 1873. 
Março de ISIS. 

AgOdO do lSGl. 
Dezembro de 1879. 
Junho do 1805. 


.] Novembro de 1877. 

,;11 de Setembro ile 1873. 
.jll do Julho de i$7ú._ 
,j22 de Janeiro de 1877. 

.! 20 de Março de 1871'. 


. Jo-é Maria da Silva Paranhos. 

Joaquim Teixeira dc Miranda. 

. ■ Jo.-e Mari|»e» Braga. 

. í Jorge Henrique Fox. 

. Ilaward Fox.. 

Ed. Lew on Ilodges... 

. jiJuiüicrmc Crol’t.. 

.!Samuel M. Latlian .. 

.íJosé Luiz Cardoso de SalIes Filho 

. ;Lt:iz Augusto da Co>ta. 

.!Carlos Ed. -Mc. Chcane. 

.'J. Main... 

■Eduard Slanlon Ri liou. 

.: IlcrbcL <1. AVillia:»'. 

. jAugudo Iírigiil. 

.! llerwilz Ncuiiscger. 

..Tlionia* llill. 

.!John F. Übren. 

Henry Fox. 

..Thoniaz AV. I ox. 

. :T!iomaz AV. Faulkncr. 

.;Tliouta/. AV. E. Faukiier. 

.1 Alexandre Cray. 

. j James MuLter.. 

. I Ed O. Itiichanan. 

. !l);ivid AV. SteveusOu. 

.! Cari O' Reeves.. 

..ÍAValicr ilay Ilccvcs.. 

. jTliomas Coíljcr... 

Alexandre Emslie.. 

. | Jorge Nexvliam llarvey. 

.. Charle M. llarvey. 

..jjanic-i Ilorni Nelson. 

..iTliOmaz Cavanagii. 


! Li ver;>oo!. 

de JupI.o dc 187G. 


. J21 de Setembro de In9. 

1 Idem. 

..•27 de Setembro de 1879. 

: Faliiiciill:. 

..j 2 de Maio dc 1873. 

'ldem. 

..' + de Julho de 187n. 

. ,Do:il. 

.. 119 de Outuliro de Ki. 

illuil. 

..-12 de Setembro de ISTiC. 

■ Dover. 

..;2Õ de Dezembro de 18ãü. 

, j Londres. 

..]S de Abril de 18/2. 

.'ldem. 

..: 11 de Outubro de ISA". 

. Portsiiioulli. 

.. ! 5 de Dezembro de 18711. 

..ldem.... 

..i 1 de Novembro do 1".0. 

. iNew-Casile. 

2 de Setembro de 18..** 

.lidem. 

.,Í i de Novembro de 1871*. 

. Sheilield . 

.. ! :* de Fevereiro de ISiÔ. 

.Idem. 

..'27 ile Mare-x de 1>... 

. Soulliamjdou. 

..j h de Janeiro de I8i.. 


..j S de.Maio de 187i. 

. iPlymoiitii. 

.. 5 de SeicmbrO de 1870. 

.'ldem. 

..j 9 de Setembro de 1870. 

. Cowo-. 

..19 de Julho ile lS7r*. _ 

..ldem. 

.. 11V de Novembre do í$79. 

.■tllasgow. 

..’2l de Julho de 1879. 

/ldem. 

de Julho de 1879. 

. : Lei th. 

.. 27 de Dezembro dc 1872- 

. ldem..... 

...IlA .lê Novembro de 1879. 


...10 de Ab:il do 1839. 

.ldem.... 

de Novembro dc 1879. 

. : Diindee. 

... : 3 de J.iueiro dc 1870. 

. ldem.. 

... 29 do Outubro de 1870. 

.'Cork. 

...! 7 de Junho Jc 18G*. 

..ldem. 

... 1 de Janeiro dc I87ò.^ 

.'Dublin.. 

... D» de Novembro dc 1878. 

.;ldciu. 

... 23 de Fevereiro de 1880. 











































































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


r 


' ' ‘ ’ " .| 

— - - - ■■ - 


1 

PAI7.ES j 

i 

EMPItECOS 

NOMES ■ 

LiTGAKKS 
uNUE RESIDEM 

| DATAS DAS 

CAUTAS PATENTES OU 
REXKPLACITuS 

1 

i 

1 

SUNOIlill. 1 

1 

Coii«ii! geral. 

Vícj-coii>:iI. 

Aiilo:>l>) Manjue» Snxre*. 

;Joa.|iii:ii Forreii.i •!« Sampaio. 

M;.\. <1. l'l>:eiii. 

■ brcxle. 

I.oip/ig. 

1 

22 ilc •tiilnbro (lo ISG7. 

■ 2 ,1c Abril ,1c IStIl. 

' 13 ile Fevereiro .lo 1S7S. 

i 

Saxc-Coburjro-Golha....! 

j 

l.loin. 


j 

1 15 .lo Fe' orei ro de ISGã. 

j 

Siiccia c Noruega.] 

1 

i 

i 

| 

í 

CoiimiI geral. 

Vice-CuiiMil. 

I.lcm. 

liomirari').... 

l.lCIll. 

! I.lcm. 

1 lilcisi. 

1 

Ernc-to Aiitoiiio de S. Lcconlc. 

1 1 >:io Loilier. 

Adolfo Meyer. 

Tollcí Sm!». 

, Antonio Mathi.is Jcií—.. 

' AnoI Tei-pcr... 

r.:u‘IO> Ilii»Ci*j li. 

' Il.iiis FriiS. 

Francisco II. Te-dorph. 

Jcs> T!iú:ii?lmi. 

| 

1 

Slockliolmo. 

: MCI!). 

Gotlicnihuig >. 

• ilri-.liaii.-iiiMl. 

, Truiulvlijei!. 

ÃVo-lc."» ick.. 

.Calmar... 

Malnio.. 

.NonFitnjiin».. 

, 10 ile Janeiro .le l- 5 Gl. 

' S lio Julho ile 1S73. 

, 27 do Abril .le iSGS. 

. t'».!c Julho «ie 1S32. 

," 2 .le Sc! caibro de 1SG0. 

, 27 <le Dezembro de lSr,l. 

.; lo .le Jnnlio de ISG2. 

. S ,ie Novembro .le 1*53. 
.; S de Março do 1SGG. 

,! í .le Dezembro -le 1SG3. 
. I 3 dc Julho do 1SG7. 

Suissa. 

1 pera! . 

! Visconde .!c Dc-terro. 

Auguro ISédiéraz. 

, ! Genebra. 

, - Dorna. 

i 

J27 de Janeiro -le 1S71. 
.122 de Jull.o de 1S7S. 

Crugnr.v CRc;>. Oriental 
. 

■ Co::>:il pera! . 

jYÍ'*C-COIlflll. 

IilcUl. 

r . 

j 

Eduardo Cario» Cabral Dc-.cii.nnp>. Montevideo . 

Fras.eisc i Dolmiro «lo Mattos Topin., Idcu;. 

iSilvcrio -la Pereira.sMal.lona.lo. 

’ J-j>é Uohainl.S. J.->e Cameioucs c 

j colonia tio Sacra- 

! 

.'2'J ,le Outubro do IS70. 

. i 11 de Março ,1o ISSO. 

.11 de Fevereiro de 1$37. 

. j 0 dc Abril do 2S73. 


jldem . 

I.lcm. 

IiLcm. 

Aireiilo eommorria!. 
Uem.. 

....... ■ 

Aponte comniercial. 

Yirc-ronsul. 

I.lcm. 

. 1 João Jacinllio Teixeira .!e Meilo... 

. jThoinaz .lo Mirainía Ribeiro. 

. ■ Daniel José Gomo- dc Freitas. 

. Francisco Fr asa. 

.André Uarrio-í. 

..João Guilherme Mnriath.. 

. Manoel Amaro «ía Silveira Juuiur. 

. Firr.iino tia Silva Santos. 

. ■ Davi,; A sito ii io da Silveira. 

i 

. Serro Largo. 

. T:u; iiarcm bé. 

.•Santa R.»sa. 

. Co:i>liluieão. 

. Pay.ainln. 

. : Flórida, Mir.as e D 1 : 

.! Salto.. 

. Soriamio. 

i 

. 19 dc Janeiro de ISòl. 

.! de Abiil de 1S73. 

. '2,i de Maio do 1SG2. 

. 13.1c Março de ISW. 
.■20 de Maio de 1SG2. 

. 0 de Abril dc 1S73. 

;' idJe Março de 1S71. 

..! 0 de Abril de 1S73. 

.. ■ 13 de Setembro de 1S77. 
1 

Venezuela. 

, Con>ul ncral. 

iVicc-consul. 

i l.loiii. 

! I.lcm. 

.íjoão Rolil...■ Caraça*. 

. Abruham llcnriijiio Morou.- Iucsn. 

,.' Frc.lcrico Misuol Mover. : La uuayra. 

,.. Isaac Salas..... Barcelona. 

..■23 dc Fevereiro de l^GD. 
...20 de Dezembro .le 1S73. 

IG de Julho dc 1S7S. 

.. .22 dc Setembro dc iSGs. 


| 

j 

j 

..! 17 dc Janeiro do 1S71. 

"Waricalícrg. 

.IConsui geral.. 

Visconde dc De>tcrro. 

.. 



Secretaria dc Estado dos Ncaocio» E>lransciros, CO uc Aoril uc 1 n>0. 


Barão de Cabo Frio. 










DATAS 

1)0 EXISQUATUU 


.' Cônsul geral. 

' Encarregado .lo oi.i- 

siiladu geral. 

r.ouMii.... 

Iilciil. 

.Yicc-co >11 1 . 

: Knc:tr:o^;iiK> \ ice- 

consulado. 

■ Vicc-C')TI>lll. 

' l-icsn. 

Iiioül. 

liloill. 

IdCUI. 

J.iciu interino. 

Acento roiiM:l:tr. 

Idcm interino. 


Cario* Guilherme Gro.« > t .ii;*cii(o 1 i....Rio dc Janeiro. 


. Cônsul gorai., 

. Yicc-con>iil.. j 

CommiI. 

IdCMI. : 

' Meui. : 

: lilCIlI. 

Idem. 

■ Idem.; 

.Gerente do conMilado. 

Co:i>nl. 

Gerente do consulado: 


llcrmaiisi GooJ... 

T. Slade. 

Ybcoiidc do .... 

Ad<d|>!io Lane ',an>L , nte'i. 

Godr.-.iV Srhramm. 

Yí>coihIc de llaroliimy. 

I.ui/. I.O|‘ü> da Cunha.’... 

Fort n nato Alves de Souza Junior. 

A. Zerrciincr. 

L. !■'. Tollens laii-ente). 

Jeaii .. 

Kdinoiid TolUcher cu^euloi. 

G corgo Pfciler. 

Luiz Lauicy< ■ausente). 

Luiz Laurcys Filho..... 

Aiitonio dc Laconla. 


. : Luiz Anlonio do Siqueira. 

. ! Custodio Gonçalves Rclchior. 


Guilherme Ce>ar da Horlia. 

Joaquim Anlonio Alves. 

Adam voa Dulluw ■ ausento. 

A. Zerrcnuer. 

D. V. A. Macíhgen . 

U. Avelino .Macrae. 


. lidem. 

.: Itahia. 

.; Pernambuco. 

. -Maroim. 

.lidem. 

. j Maranhão. 

.! Fortaleza. 

., Pará. 

.Santo.-. 

.‘Mio Grande.. 

. Idcni. 

. Ditrio Alegre. 

. Idcin. 

.; Mio dc Janeiro. 

. Jdcni. 

.Mahia. 

. I Pernambuco. 

. j Maranhão. 

. I Geará .. 


..Santo*. 

,'Mcm. 

, Desterro. 

,.Kio Grande.... 


. '20 do Sclemhro do 1S72. 

.! 3.1o Janeiro de 1880. 

. 8 dc Janeiro dc 1872. 

.j 12 dc Junho dc HW. 

. ■ S de Janeiro <lc 1S72. 

I 

■13 de Marro dc 1S7S. 

. I S .lo Janeiro dc 1S72. 

. 20 do J)ezcmhro de 1879. 
. Hl dc Onliihro de 1879. 

. 17 dc Janeiro de ISSO. 

. 21 ilo Abril de 1S73. 

. 28 do Junho dc 1879. 

. 3 de Jtilln» do 1S72. 

. 3 de Marro de ISSO. 

. 28 dc Março dc 1870. 

. 10 de Abril do 1871. 

.' 13 de Novembro dc 1873. 
J2S do Fevereiro de 1833. 
.!in do Março de 1873. 

. |2tí «lo Janeiro de 1872. 

. 110 do Julho de 18'.0. 

i> de Agosto dc 1877._ 

. ■ 17 dc Selemi iro «lc 1878. 
.: 7 dc Maio .lc 1877. 

. 13 de Dezembro dc 1879. 


(.On-.il: . 

Ideai. 


' Yirc-con>iil interino. 

Yire-coi)>itl. 

CoiiMi!. 

' Idem. 

■CoiiMil gerai. 


Rcruardo Caimary. 

Cândido Casiiniríi Gi:e>lC' Aleofu- 

| ra.lo... 

jGeininiaao Maia ... 

.Ildefouso Jo>é de Figueiredo. 

:D. Jteiijainin Lcn>..l. 

: Fernando G. ])ol>crl. 

: Migue! Soares Ara na. 


J Rio do Janeiro.21 de Outubro de 1SGS. 


- 1 Cônsul geral intciino. 

; I.OUSU 1 .............. 

Vicc-consnl. 

Ideai. 

a Cônsul 

■ Idcm ... 


,Jo>« ; João dc Aniorim laiisculc:.... 

| Anlonio João dc Auiorini. 

Luiz da Mocha Santos. 

jHenrique de la Rocqne. 


j Pernambuco_ 

i Fortaleza. 

Sanlo.'. 

;MeV , ni. 

j Itahia. 

Corumbá.. 

.Rio lie Janeiro.. 
; Pernambuco_ 

!Maranhão. .... 
1 Pará.. 


. 7 dc Marro dc 1SG1. 

. 27 dc Novembro »lc 1879. 
.! 5 dc Fevereiro dc 1873. 
.|I2 dc Dezembro dc 1874. 
. ;2lí de Abril dc 1873. 

. :30 «lo Agosto de 1878. 


Encarregado do con- 

i Milado. 

Oa>uI. 

■Idcm. 

Idcm. 

; Encarregado do con¬ 
sulado. 

Coasul. 

. Yice-coasul inlcriao. 


Cônsul. 


. Idcm. 

.Idcm. 

Idcm. 

.-Cônsul geral. 

'CoiimiI. 

.Idcm. 

,Encarregado do con 

I sulado. 

jViec-eoiiMjl. 

Cônsul. 

Yicc-coii>ul. 

j Idcm interino. 

! Vicc-consn!. 

jCônsul. 

|Vicc-consul. 

:Idcm. 

iIdcm interino. 

Vicc*con>u!. 

:Mom. 

Idcm... 


Eslados-Unidcs. 


. iCoasuI geral. 


I >Ciit-’).Í 

Mahia. 

■ i 

■Frederico A. Hasselmann. 

José Angu.'to dc Ccrqaoira. 

;Anlonio Francisco deSanla Mita... 
Henrique Schfilei <au>culc-. 

Idcm. 

Santos. 

Paranaguá. 

Santa Calharina .... 

: Duarte Par anhos Schiilcl. 

Alfredo Schiitt. 

( Narciso Anlonio Vieira da Cunha...; 

Idcm. 

Portn-Alcgre. 

Fortaleza!. 

•Thcodoro Teixeira Gomes. 

| 

Maliia. 

; 

;Josc Ferreira Lca!. 

'Anlonio Lacerda. 

.João José «lc Carvalho Moraes. 

Mio dc Janeiro. 

Itahia. 

'Alberto Emílio Adol[dio Nielscn... 

■ Thcodoro Teixeira Gomes. 

jCourado AVasiiman iai:>e:ite'i. 

Rio dc Janeiro. 

Mahia. 

Pernambuco. 

Pedro Morstelinaiiii_..._ IT 


- Marti mi» llovcr. 

Maranhão. 

; Atlam Muiow iausente;. 

; Santo'. 

'A. Zerrcimcr. 

Joaquim Anlonio Guimarães. 

AY. Ileidlman. 

Hcrinau Mullcr. 

Cc>ar dc la Cani|i iau>ttiite'i. 

.Juliiis Sehlapíer. 

Fernando Hackradl. 

Thcodoro Mraasch. 

João Rodrigues ,!a Cruz. 

ildem. 

I Paranaguá. 

Rio Grande. 

Porto Alegre. 

Fortaleza.1 

Idcm.! 

Santa Calharina.1 

Maceió.[ 

Aracaju.| 

.Thomaz A dam soa. 

Rio dc Janeiro.1 


. |27 ilc Fevereiro de 1883. 
.18 de Novembro dc 1873, 
. ‘11 dc Fevereiro dc 1S32. 
. !lS dc Setembro de I8W. 


17 dc Novembro de ISTO. 


20 de Dezembro dc 1S72. 


17 de Janeiro dc 187ií. 
22 de Dezembro dc 1S79. 


21 dc Agosto dc 1S7C. 


9 dc Agosto de 1871. 

9 de Agosto dti 1871. 

20 de Dezembro de 1872. 

4 ilc Novembro dc 1874. 
3 dc Agosto de 18<>7. 

29 dc Marro de 1S7S. 

23 dc Abril ,1c 1879. 

22 de Agosto de 1830. 

10 dc Setembro do 1851. 
19 dc Julho «lc 1877. 

9 dc Sclemhro do 1878. 
3 do Ouluhro dc 1S5G. 
22 dc Fevereiro do 1S7G. 


15 dc Outubro dc 1879. 

5 de Maio de 1830. 

23 dc Dezembro dc 1875. 


S dc Junho dc 1S7S. 










































































































































































ESTRANGEIRO 


PAI/I-S 

EMPMFdlnS 

N.iMMS 

LOilAMKS 
pNIiI-: I! ESI DEM 

' 

datas 

DO E.\E(0U.\TL'K 

P.ira^uay. 

•'oiiMii pe:a!. 

.loa*;iiiin AiMUiiii Cii.Li.i da Silva., 

“ 

Mio dr Jauci.o. 

il do Do/.eiiihio ,l«; iS77. 


v ..da C-isía ... 


í. de Maio do JSTS. 


. 

línino-.. 


io dc No vem! 00 -lo 187=!- 



.lo;ii|iiiin 11 ;i F.in-eca M:irli'i/..i. 


17 do Ahiil dc 1*»7H. 


Ido:. 

J"à" IVa n*i-r.i da Mocha . 

ilniali.i. 

:íI do Julho ,iü js;í. 


Idoili. 

\ til •* 11 i*> .1 ar i idlio M 1 • r 1 ■ 1 e - líoecalvc-. 

C'iriiri:h:i.!llí de De/.emhru .1c 187'J. 


IdOin. 

.lo--* M'iieir.i daSiiv.i. 

M .. 

li do N-iveniliro dc 1873. 


\ ÍCO-Cn|i>.i!. 

J"Dia- Viaiih.i... 

Min ilrande do Sul... 

ii do iMiD.hro de 1S73. 


Con-nl. 

AU ’. 0 loSaniac! Anliiae-. 

Saiili.i*.. .. 

il de Janeiro do 


.. 

Iíi”ii 5si:e Ilar|ie. 

Mi > >!o Jauoi.c. 

i'*i lo í iulahio -.Ie 1 S»M. 



Curl-iitio Mureira do S"U/.a. 

Mal >ia. 

1 de Julho do is:;. 


IdOT. 



S do NiiVemhri’. do 1S70. 


Ideia . 

iiSifi.i '1 il >iiio- do Miranda Leal... 

Po nanilmco. 

li I: OuliMin) de IS 77 , 


Vife-oMisii: i:.lo: 

.•■i-'" \n!'ii:iN..,-!iM|ir'ie. 

Sanl .1 Cailiariaa — 

<i do A hl i! de In»! . 


\ SCO-C.ill-lll. 



7 do 1 ml :lui> do !S73. 


!. 

1 i le!U Alves Fe-: m/. 

Porlo AIo.to.. 

::íi ile Ma:-» de 1S73. 


\ iiv-roii-isl. 

M:inji:e- lh> l:i^ :o-. 

Alâiràl * 1 11 «L 1 1 .. • 

S de Masc., do l<7'J. 



M. ‘lalniol Piso.lt> . 


il do Mai • do I87-..I. 

Poilusal. 


Maràn do WiMirk. 

Mio de Janeiro *1. .. 

S do Maio do l v *7.”. 


• V iro ■C'Mi>i: 1. 

,i ^1 ii! 1 li i !0 k ^ 1 ul/.:i j 4 itij j '^11 i# t m 


lt) iii> \Siri di* *S'l. 



j.lo-ê Ç crea do Mello. 

Ma usa rã: i ha. 

i do Solomhro dc 1873. 


Idon,. 


’ Pa :.iy. 

nu do NoveuihiO do lS7ü. 


I Ido:. 

AnUi.in Caotano de Carv.ilao. 

IA nora do- P.oi-.| 

! 1 «Ie Janei 0 i!o 1SG0. 


! veo-do r^ü-uia*'. 

j Io-.: Al ve» iFAvintes M<* oi a. 

Olho F: io. 

jil de Ahsil de 18-33. 


Idoüi i ido: ili ' 1 . 

\hln:'ÍM Porei ra Martin-. 

M .rra d ■ S. JnS".... 

|il do SC.CiuhrO do IS 77 . 
.13 .Ie .1 iinli*» de 18(70. 


I Idom i iJei-1 

I Idom i.loni . 

i 1 ■! o i: i.... 

Dcm-nl. 

! Vi.vp..ii'iil. 

‘ l'k"i:. 

Idea-. 

.. 

I Idom. 

Kiinirrcí idmlo vice 

■ . 

. Vi,*o-ro . 

IOhimiI. 

j VuM-iflSMl!. 

■ IiJvil. 

: AirentO <V>ii-uIa'- 

ICoii-iil. 

i Knr;s:*ro^.ii!o do co:i 
1 -iiladii.. 

■ Vire-(•■'•!!-li!. 

ldo:i. 

jldCMI i lll" 1*10. 

* Vire-r*»:s-i:I isile.iiio 
1 Vico-r-ui-ul. 

■ Afieiiitf rou-ular.... 


Dorni iloaça! vo da O 
• Jo*i* Mi hei: o «lo MtiircHo 


:i.i>. i!a Marra.... jiJ do Julho do 1 S: 7 Í 

____|Ca:ii|w>>.j 1 .!« Fevereiro :lií ISK. 

Moã'»Fernando* Miçaliião*. j Winria.|iD »!ií Dorçnihro Je_lífGT. 

. Danio' da Silva ííinoi o..... Mahi.i . 1 " 'lo Ah-il de IS 77 . 

j\'alc!i!i'ii Ai Sino da Cunha Mo->a.. jMio da- (i »:ila-. !-0 dc Maio do 


! I I .ie NÔvVinbrô ilc ÍSüí. 
,ii do .Março ile 1S3-*. 


I^aacio Pe-cira Junior... jlii a i Crasido dn Nmlc.|ií do .1 ulho de iSiS. 

j.!o:To ívixl* .i • Alar: i:l>]■> ile Lieorda. . \ S de **ut::!»*í> do 1S77. 

Ii'u-h>di" I)ii':ii:i^-o dn- San! o-. Pnrnhyha. 

jlloraci-) L"r[.:a -.ati.-CiiLci.. jS.T-íao. 

j.Iaoi:iih.i Mar!i:i> >:o Almci !a Fi-| 

| jr:iL*i-o lo . 1 . 

Cluudii.o dc Arnnjo Cmuiarão-... • , Pernambuco ... 

Ir anriíro Jm i!a Kork;.»Forlr.lcza. 

!i!nymi::nlo Ycnancio Modivue- Ca*i 

! polia.! Maranlinü ■.*>., 

AiíO-íinho C-vilio Fm" i-o.!S. Luiz. *=0 Azo-to dc ^ 

j Manoel «Ie Pinho e Ca>t-o. Ca\ia-.|7»ti do Dezembro i!c 1S7S. 

j Viiloni.» Leonardo üomc- .\ka::!ara.' V de Fevereiro d** ISSO. 

Jnn-jiiim Uapli-ta Mo:eira ■ ;u: -cuLO' ,Pa;á .. de Mau dc 1S‘>7. 

! I 


In Maio de 1S7Í. ^ 
li «ie Fevereiro dc ISòt. 
i; .!■* uu:-.:h;o do 1-S7i. 

| IS de Outubro de 1S7C 1 . 



(■ 10 : 11 . 


;Mcin. 

■Idom. 

jlileii'. 

'Mc:ii. 

1 IiIoíi:. 

!!!!!!.!!!!.’"! 
; Vire-ertri-ul >:ilcri::o, 
jA-oalO roa>ular. 

;l.lo!i! interino. 

lAjZontc coíiMilar. 

lidem. 

: Men. 

_ I>!o:ii. 


Maaocl Jo-i* Vieira de Macedo.;S. Sohu-tino.! S de No ombro do 

JariVJio Mcrdar Jini» Pinto .la Fon- 

To: 


. .' Poi:opo'i-... 10 Jo Mr.:o de 1 S.G. 

ornando «!o Souza HrandÃy. Vi Ma -ia Paraâyha tio 

■ So 1 .■ P do inMuhro do isC! 


So 1 .'.;H de i'i::y!.ro do 4SG3. 

ValOi.ça. : * 'io I J 07.Cíi:li’.'0 do lStiS. 

Va>-üi:ras.! Lí do •íssíubro do LSTi. 

. | " de Maio do lSi>3. 

.! I" de Novembro dc 1873. 

do ai.iíi do 187:$. 

.j 7 de NVivo::il>ro i!o_ISGS. 
.; 1» »io AçO>tO dc 1S77. 


Jo-ê de Almeida Mi beiro .Ii;::io-... 
jJo>t' F.iii-liao «la Fon-ooa e >iíva. 
iHoiMCíerio Jo-i; lVcira Gnirsiaràoi 

| Manoel Jo:To SiaiGe- . 

Ia^o»Iíi:>io Hamo- Doa-to . 

|Fraiioi-po PiiiL 1 ' Dnarle. 

j Jo:i*| iiini Soare* tio me- . 

ipranri-ifo Monralvc- FtfiTOsr.; N"V.i. 

I *aii-e:ite.. ..*..'t^isnj-inas.110 de Acosto do lS7i._ 

iie-ar Ta varo Sai.li.ieo...;Moin.j i de Dezembro do 1879 

JiKÓ da Co.-ta ilarr-oiro.'.layuarão.j£» do ()ulu!<ro dc _IS7S. 

José M:r*;ne->!:i Moita iliiimarãeí. Ke/onde. Õ d.e Maio dc 1S:>3. 

Luiz Antoi.io fioilinho Sim>7e>..ViPa de Maiirã..... " do Majo do IS:m. 

I.iiio Mariiado do Valie.. Vill:i •!«» iiio lío.iii >.! o do Mr.io do 1SG3. 


Ni.va Filharão... 

S. Fidoü-. 

Villa do I^'i:a>-ú.. 
Paranaguá . 


• I) E-ío dijírictj consular comnrclioude as proviniia?. do Paraná 0 M.ilo t.»ro<«o. 

(i) E-le di>Eiicio ron>iilar ceii:;<reho:i<lo as províncias da Paralivba c Mio Orando do Norle. 
ui E<lc di-lriclo con.-ular mmprolsou.lc a> provi r.ria- do Piauny 0 Coará. 

■' i E-Sc didiicty co:i?u!ar cosuprolscndc a proviücia do Amazonas. 
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CONTINUAÇÃO 3)0 IJUADKO DO CORRO CONSULAR KSTRANGKIUO 


PA l/.l-S 

1 EMPHKCuS j 

i 

| . 

NOMES 

: »«NDE K ESI DE Al 

| 

D.) EXKiJl/ATLT. 

‘ ---v---- “ ' 


IV. 


li:, Ar.’C 


! A-O" 10 

j !i!Oi:>. 

Mom. 

: l-lc::i. 

Ii!C!i:.. 

\ \ 'em. 

i 

il.ler.i. 

! 1.1 em. 

.Mo:: . 

Il.leu-. 

' S.lorsí. 

; 1 i!e:n. 


Idern. 

ildOli!. 

■ I.iom. 

Moiii. 

• 1 .. 

I.lcm. 

l Vifo-oo::« , .i!. 

;lilo:ti. 

Apcnltí pon«i:!.ir_ 

;liloin i:.!eri:i;>. 

jApvulC ... 

Mesn. 

:ii!on:. 

il.loii-. 

■ Mo:n. 

! 

’ l-Ieni. t .. 

jVirc-r.ViMii -C'ii>i:! 

.. 

iViro-c )»>;:!. 

■Moiii. 

■ Me:..* ... 

Idem interiní*. 

ji.lem idcm. 

' Idcm. 


.Aulnido Mar-jíUü da SiA*;v........ 

Manoel Eactai.o Jardj"... 

Antoi.io .!.• Larorda Teiics. 

JiW* -i Peroz <l:i Si:\:i. 

\\\ *anli» Jiiim Cmui 1 * 1 Vieira.. 

,!;iyj Tcivcir:; Portupal F;ei\o .... 

Juno J.uõ C .. 

r.oaiV lio CednlVila ... 

'IViuVa Lo;-o- ■ mimarnwi. 

Ai.l>u.io Jit:.i|iii.!i de.Almoi.la. 

Tiihpit J-.M 1 Alaü^iai.. '• 

ICi::>i-> Pinto de iiin eira . 

Man-ol .lrt>r 0 . fluimarãc. 

Jov- Alio 11 mi Mereir.i. 

■As:toi:i.i Morris Sampaio. 

Luiz Fcrna-ide* d.i C. Ciiimarf.es. 

Ji'm' ila Co>!a I«o.lrips:i*<. 

iliiMTiln SerrJim «laSilva IVrlo... 

Loa: o:i.:o lie Ara ajo Pereira. 

Franriscn Soares .. 

Jomjiiiit: Jum- Soares...,. 

Anlunio IíaplMa dc Oliveira. 

.Vi«*:«rÍ!.o tia>iIva França ■:iii>criio 

João Vieira tio Azevedo. 

João Corrêa dc Mello. 

Manoel Ito.lsipuç; dc AIiraii«:.i... 
JoiTip DapiLta Vieira .ie C:trv.:!i:< 

j V:iM*o::i*ello<.. 

AnLuio Comes <ic Souza. 

i 


Yiila ile Uai. írai.y .. 

Ni/tiuíimy... 

Tl:c. e-..í'oIi'. 

líarra Mansa. 

Alapú. 

Santa Maiia Mapd.i- 

lona. 

i»i::-i. l\e'o . 

Juiz «lo P 6 :a.. 

Tc , "n.n ila l.o mm»I .1 i:i;* 
S. J».l 11I.1 Prinripo. . 

1-■»ri:::il*:i. 

Saisla Vicloria do 

{'.limar. 

R-p ; . 

M .r «ie llc-.paidia ... 

Fberaba. 

llaejaoiilv.... 

S. João d'El-lloi. 

Pa: a ca. ú. 

■ Arèa<. 

lilOt.lS. 

Snn.caba. 

Posiv» Alepre. 

Paeahyimoa. 

ALimzèpuapc. 

.Ai.irarpu i;»e. 

lSci:CM a :i'.c. 

1 

'ri rali v. 

' Piracicaba.. 


Aírcuie consular.. 

Iilein i:ile:ii:i.‘- 

IVife-roasul . 

.Apcuie co:s.'iilar.. 

i, ■ 

• l*ic::i.. 

; I -:eisi. 

iltiein. 

j I.iom. 

! .. 

‘Hem. 

jMtím. 

jViee-iv:i>u : . 

| !<ÍO!.i. 

■í-leiii. 

1 \penlc co:-'*:iI:i r 

; I-lom. 

j I.íeii*. 

j 

.. pera! _ 

IVice-coi.Mil- 

jConsii 1 . 

; Vife-fftii>al.... 
jl.lCll. 

! 0 »:.sul . 

j Vice-roiosil.... 

jCoasnl. 

i Hem interino. 

OkimiI. 

Vice-eoaMil. 

flonsi: S. 

Meus. 

Virc-coiisul . 

CoiíMi!. 

Viec-cou-*::!. 


AnVnio ila r.orlia Pnr.iubos. Santa Eallr.iina... 

Antônio «la Silva Porreira Tipre.. P.io .Jrandedo SuL. 

João RaulMa Taiiony..lVrio-Alep.e. 

J ■«*.’• «la Silva Ramos.■ Paruuliylia. 

■TUciüIomo Fernandes ila liocli:»...'Pelotas. 

Joaijniii', Jí-sê Italiello. k'in;:c. 

_FeU.v i!e Aii:eu Pc.eira Coi:ti:ilu) : 

■ ■r.ii^cnt**). S. Pariio. 

;C:i*e:..iro Alves Porreira .'Hem. 

'A 1 : Lo 1 lio Allbisv) Vieira...-Tanl.aló. 

.Iomí Oiastantino 1*. >ii:i:n:ir:Te>... R.nyeii.ly. 

1 S:i!i:<ti li:o $erv:!!>i ila Cruz.Cnyabá... 

;Doiiiinpes AiTon o «ie Cuiinarãos ■ 

Aze veio Maia .Tlei. . 

.jManoel Ferreira .la líoclia.Cstrella. 

.' Alevamire *!a Silva Villcia. : .L:aralir.p:ictá. 

..Jern:.v:no José Pe-l:o K:::*io>. I5:ipape:n. 

.Mosii M.i : tji:es Nopucira Cnerra_ iMainan ina. 

. Fre.iesin» An oniu <lc Carv.dlio... :Mo>.-oró. 

.' Ai.lnr io i!o Souza Silva ILilo.Cai:i|*anlia. 

. : Isar.cio Coi.r.alvcs iPAmaranle.Poruripa. 

.. Miíioel Coi:ie< «Ie Freitas.Irnraty. 

.j llcrnariiino Duarte «le Carva'!:.) | 

! Prooi.ça . rí:il:iii!i : . 

Fortunaio «Ie Mello Pereira Daslos^Tiicrcsina . 

. ;Ji> :i|:!Ím llarliiisa i!o Ma ln..'Lajuliá. 

. Anto-.io Conçalves Das'os.... .Haiianal. 

. João r.oil:ip::C' c!e Souza.Mtari.aceaa. 


i!o M::i > »!o 
1*1 ,!o .laiiio iio ls«;:l 
UJ do .Maia <!o l-TO. 

Hl lio Alai ■ ile IS7**. 
il «lo Joi.oiro ile ISTiL 

I '► 0 ApOvA tio IS77. 

'D <le Soio:ii!*ro «Ie IStJ!). 

\ 1 1 0 A!::i-> .ie |Sti:i. 

.T i!o Al aio «lo IStT». 

II ile Seteiiii.ru «ie 

o «Ie DezeuCiro «le IS70. 

«So OutiCiro .ie l$7tj. 

- li ile Oahiliro «le 1^7:1. 

10 «lo liezea.iiro do 1S7?. 
de AL.io do 1SG*>. 

11 «lo Jiill.o de l"V,:;. 

.1 do Alai : «lo 1S.15. 

■ r. «ic Alaio «le iSillí. 

r.«ie J:iiii>«ie isr>o.__ 
it) lieSetouiLro tio IS77. 

, ll «ie Jsiiitio do [SG(>. 
til «lo Jallio «ic l^GT. 

LI «lo Alai-., de lSii.1. 

F> de Aiõii) do IStir». 

■ o do Jauciio tio isr.7. 

, «leSetcial.ro de 1SG7. 

., .le Aíaio de ISGS. 

*.) dO JliliiiO de 

. «Io Dezoiii 1 iro dc ISÕS. 

. i(» dc liezeinòro de lS>j7. 
.■7 dc >>ntiiitro do IS7.*i. 

.i (1 do Maio dc lS7u. 

. *A dou ilüiifi. do IS7S. 

. -1 tio Dezoialiro dc IStíí. 

.! 7 de Aíaio dc 1870. 

. -r. dc Iicztfiiii.ro deiST.t. 

. 11 «!e Sctemiüo «Ic 1877. 

. j II «Io Maio «lo ISO». 

,H3 de Fevereiro de 1S7I. 

,|lS dc Maia dc 1870. 

.123 do Janeiro de 1877. 
.•2:i de Janeiro do 1877. 

. i 2 do Uuliiitro de 187(J. 

. 1 Li «ic Solemluo «le 187,'!. 

, 27 do Aíaio de 187í. 

. 11:« dc Maio de 187Í. 

.‘18 d.» Apo-lo .Ie IS71- 
| *J de Selem l«ro do ISTí. 

.! 12 de Novcmi.ro do 187 
.! 12 de Niiveiuiiro do 187 V. 
. ‘Itl dci-ezeml.ro d:> IS7S. 

. :2< dc Aluil do 1877. 

. 2!) de Uuluiiro de 1878. 


LíosJ M:t« ii .;e Fria'. 

.José I’iiit-i*Caml«;:ci. 

: J'« >' João de Aiiinriiii ■ ausente 
!Manoel Jn.To dc Ai.iOliiU Solei 

' Mvaro hiiiirlo ílodinlio . 

jJov : Ai toiiio Vieira «la Cunlia 
!josó Coelho da Cama c Alircu 




. j Maaoe! II. Carneiro. 

.; llypií.o 1 terão (:ui>eutej..._ 

. : Jua:i Frirk..... 

l Car'o> Cli:iniijS'i. 

J')'õ Apootinlio dc Al a ri a l. 

J. KÜzci: Pereira Alarinlio ili: 

de <iiia!.y'i. 

Frederico Ituval. 

Cuslodio Krliapne. 

; Jan.ec Roiiippiiorn . 


... !üio de Janeiro... 

.... Caiu[ni;. 

_iPe.-nanilMic». 

alio. Ide».. 

...S. Luiz. 

... 1 Fo. lalcza. 

_ Parã. 

_ Pa-aiiapuú. 

_-P.i > llraiide do Sul 

.Ji.lem. 

.rrupiiuyamia. 

.... Santa C:il!;arii:a.. 
vãoj 

t ...ÍRa!ii:s. 

_! Porlo-Aleprc. 

....‘Pelotas...... 

_;Saiil 0 N. 

Aiitonina. 


Mcm. Frisick!*» Alvarc. 

Hem.jJo»; Anlnaio Pinto. 

Mcm.!Jo'é tia r,o.-.ta Ci:ui.:. 


:!■" de A o.ílo do 
!2-1 de Novcni aro do 1871. 
j 13- de Al.uvo do 1801. 

«2f do Dczcüiiiro do 1868. 
;2’i do lte/.eni !»m do W.S. 
■21 «ie Aposto dc 1873. 

112 dc Janeiro do 18C'!. 
j 18 de Marro dc 18(í3. 
li) do Ab:il de 1861. 

«-O de Fevereiro de 1872. 
!27 de Setembro dc L$7*.L 
IS de Março de 1SC3. 

0 dc Dezembro «!«* 1862. 
*.) tle Dezembro de 1HG2. 
21 de Outubro dc 1871. 
7 «ie Outubro de 1870. 
0 de Outubro de l$7G. 


■P.io tie Ja: ci.-o. 

jPeruamburo. 

Illelêm. 


i 1 tle Janeiro de JStíG. 

II «to Novembro dc 1872. 
28 do Dezembro «Ic 1876. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAl/.ES 

'! I 

j j 

1 j 

! 

NOMES ! 

! 

i 

LOOAPiES 
u.NRE K ESI DEM 

i 

DATAS 

DO EXEiJUATUP, 

l,:is>ia. 

. Viro-c.m*nl.. 

Ideai.i 

|ldem. 

; Eueariee.idi) ,1o viec- 

1 coii.-ulai!'».. 

1 Encarregado do vice- 
■ roíiMilado. 

Vice-con nl. 

illcriua-i r.ojui.gi.| 

l.iiiz liibeiro da Ciiiiba. 

Mailim Cruiiu laiiMUile-. 

.James Dwiof. 

■João Jii» - . 1 A!ve- ilos S.inlíi» uut- 

í 

Rio Grande do Sul. 

Santo» . 

Iilom. 

MrirniibTo- 

! - .. 

j 7 do Aluil i!c 1875. 

10 do Setembro de ISCO. 
!:io de Juiilio de 1871J. 

j 10 de Nuvembro de 1S7». 

!20 de M:.rro de 1S79. 

■'3 .'o 41,.i* Pi» K;*.*! 

Suécia e Noruega. 

! 1 . 

j ; 

.. 1 ’nuMil gera! interino Alberlo Emilio Adidplm Nielson... 

1 Vice*COa>ul. Catlo- Mayn. 

Kio de Janeiro. 

IdCiil. 

U. .klPllt Uv lOUr*. 

!ül ,le Oi:'u1to de 1878. 
|28 de Novembro de 1S7(1. 


Si:Í5.-a.. 


f.íi:iMil.. 

jVirc-COi.Mil. : II:ir)os .1. I.iudgieu. 

!Iliem.‘Mibm de A. Ga:. ‘ia. 

.1 Icriii.iu Li ihI"i‘l*:i ...;l 

Vire-on.-ul. LcopuMo doSmitli «lo VjimmiiccIIos 

11>lo:n i:.lcrino.Scddan Mo . 

)Itlcin..1 ■ »é [‘ei!ro Ribeira. 

ldcni...’.Guilherme Emolo Srlir.un!ii. 

[Idem.A,l. líalow laii-erde, 1 2 ..... 

iídem interino.\. Zcrrcnnor. 

jIilcin.Williclisi llridlniaun. 

'i.lesui..Wencolái) Joa-iuini Alvos Loi'.o.. 

jl.loiu...I.G. línmlcliwoylcr. 

lidem.-L Slialders. 

■ . h.. -1 tiliu-i Viii:!. 

l.loui.<âortl l»or-:e]síi:iini. 

■ 1 , 10 : 1 ,;;;.;;..;. Ammr n.ii>ter. 

jlJoin.... .Kol-crlo lírovvn. 


; liloiii .j 6 «lo Dezembro dc IS73. 

|r.io Grandei!o Norlo.pl ,1o Dezembro iic ISTO. 
" rnanibuco',!}.!IS do Outubro de IS77. 


geral.■ Eueonio Emílio RaiT.ird. 

;Om ui.Mcili ■■u , .i>o:ite-. 

‘Encarregado do ca;i- „ 

. .I* roderKO Is or. 

jOn>:il. : 0?car Falkci.-eu. 

.Gerente iiiLoriuo do 

i ron.-ulado.J- R. Pielpor. 

IViee-coasul.Jacub Rolliger. 

| ! 

ÍEnrarrcgido do con-j 

j >[ilai!o.L.irio.' Hoepchc. 

: Ylce-cnu-ul interino Fre.leiico Lui.: Jcaumonard. 


[Ceará. 

' Meus. 

! Maranhão. 

! Delêm. 

Í ldem. 

jPorío Alogie. 

| Aracaty. 

Parabyba do Norte.. 

1 l»e> torro. 

' Maceió. 

j Paranaguá. 

■2* de Fevereiro de 187G. 
31 dc Março dc 1*79. 

21 de Dezembro de IS7G. 
7 ,1o Novembro dc [879. 
'2u de Ago»io de IS77. 

: 2[ ,!e Se embro dc_187S. 

[ G ,!e J::n!io do lS7tJ. 

113 do Dezembro de IS*2. 
.12 ,!o Agosto de 1S72. 

; 8 ,ic Novembro dc 1SG7. 
117 de Junho de 1879. 

! 7 ,!e Janeiro dc 187G. 
28 de Abril de 1879. 

'29 dc» y!>i il ,1 ií 1878 

Rio de Janeiro. 

! 

■ 12 ,1c Fev reiro de IS59. 

Rabia i2>. 

2S de Julho de 1875. 

I.lem. 

j 7 ,!e Abiil dc 1879. 

Pernambuco GD . 

, *;W do A.'o-to de 1879. 

i 

Rio Grande do SuL.. 

,18 de Fevereiro de 1879. 

S. Paulo, com resi¬ 

i 

1 

dência em Cani- 


pinas. 

,'ll de julho de 1S7G. 

Santa Caliiariua c 

i 

Paraná. 

. 1 5 de Janeiro do 188.L 

Colonia Loopoldina 

i 

çCaravella.-;. 

.'29 de Julho de ISG3. 


1'rugnay Ú.ionial 


OüiMil g *ral. !e*-? A- . 

j Vice-consul.Domingos Jo>o dei.ampos Por.o 

■ i.Jem..K|'ifanio Franco «lo Miranda.... 

ÍCaiimiI..........; :Horaci:» AKgw-Uí I.o;»C£. 

iWc-cnn-u!.: Pedro Martins La»t«s. 

j 1 ilcitt....: Paulo Joaoiiiui Tollcj Junior.... 

tlon-ui..'.;Jo.ó da Silya Loyo Fi.ho. 

I Ide ui..".| João Asiloaio Goolbo. 

! Encarregado do vice-- . .. , .... 

j f lo .. •. ■ Alexandre !■ orssnnuc ■ u«i^ csjrit i-i« 

Yicc-o:i>«i!.:A exandre Il.oss;uot... 

('oiisii 1 .Manoo! lío-i.n i a Lorrca. 

;Vi.-c-,*Ói"i<!il.J *ào Maaoo: Ribeiro Via:.na.... 

iV-ul.Jo-ê de líarms Piaieatel l- ilho -. 

IIdeai..’..’.'.-V. - .Thcodoro da Co.-ta Barbosa -a 

: >enl_o‘i.. 

Vice-cosiMi'. 1 Aiiloiiin Mcobcho. 

■ Co:i-::!.‘J«‘ã' Parade.la. 

! Vi,-o-cosi>n1. D. Ju>tino Torro-.. 

: i,!om.Bonito Mau rol y I.ama>. 

4*,iii<ii 1. Ca«i!do Cani.in. 

;Idcin...*..;Li 110 Balle*torn>. 

!Vice-con.-u!..Manoel Marouço .. 

.ii..... 1 \.litlniiit Wluvinez.. .......... 


Rio de Janeiro 

I.!e:i!. 

Caninos.. 

Rabia. 

lileni. 

A la "<">as. 

Pernambuco.. 
Ceará . 

Maranhão_ 

Santos. 

Paranaguá... 

!.\ulouiua_ 

j Aracaju. 

‘Desterro. 

lidem. 

I Porto Alegre. 

Ucgrcte. 

Pelotas. 

Ra gê .'... 

irrugiiayaaa. 

iluijui.!. 

[j aguarão.... 


; 9 de Fevereiro de 1SG8. 
15 de Dezembro ,1o 1856. 

: IV de Janeiro de I$"9. 

■ lí- de Fevereiro de ISSO. 
;2l de Fevereiro de iSTií. 

■ S dc mitubro de 18+6. 
2 de Novembro de 1^77. 

j!)l de Outubro dif 1870. 

1 19 do Abril dc ISTO. 
i 5 dc Marro de 1879. 

! 1G de Marco de 1878.. 

S ,1c Janeiro de 1877. 
j 6 ,1c Abril de IS-7. 

12 ,1c Setembro de 1S7G. 
i 9 de Ago?lo de LS79. 

! IS de Janeiro de IS7G. 

de Maio de IS7*. 

; L() ,le Janeiro de lSt*7. 

! 9 dc Agosto de 1879. 
:29 de Março dc IS70. 

: 12 do -Idílio de 1872. 

27 de Maio de IS7G. 


(1) E cm outros portos do norte, dode o rio S. Krauciseo alê o limite -eptei.trional do Brazil. 

(2) Exerce o mesmo emprego nas província* de Sergipe o Aíagóas. 

Everce o nicsnn emprego na» províncias do Ceará, Parabyba e Pao Grande do Norlo. 


















CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAI7.E5 

EMPREGOS 

NOMES 

logares 
unüe hi:s:i)1-:m 

PATAS 

Du EXEQITATUR 

Urujjaav (Hep. Orienta! j 

do)...’.: Viro-consul. 

j Itlcni. 

lidem. 

1 lilciri. 

Consisl. 

!n. DrauiioPIá.! 

I Manoel Fcrnamlcz. v . 

Foriunalo Alves de S*»;iza. 

Õdcou Garcia. 

Ricardo . 

! Virloria do Palmar., 
jl). Pcdrilo. 

j.Mato tiros-o . 

13 de Maio de I&7». 

27 de Mai. dc lR7Ci. 

27 dc Maio do 1870. 
j S d olmeiro de 1877. 

2ü de Setembro do 1879. 


Venezuela. 


1 IJcni. 

.lÜiicarroyaiIü do con- 

I <ulailo. 

•Cônsul. 

Encarregado «lo con- 

I >ulaiIo. 

Cônsul. 

lltScin. 


Pedro Roilri^uos Fernandes Cha- 
| vo- (ausento. 

'.IiW tia Molla Pinto.. 

■|)r. João Ferreira Cantão (ainciilc*. 

^Antônio Soares Piniieiio. 

'.loa-;iii:n Lopes M.uPiado. 

Josi; Gonçalvc» do Nascimento. 

.DeinarJo Jo<ê Pereira. 


■Rio de Janeiro... 

I 

1 IdCM. 

Pará. 

'Moa: . 

I 

! Pernambuco. 

;!Já!iia. 

(Ceará. 


■ .“ do Fevereiro ile 18G2. 
! 

' 1 i!c .1 tiulio <!e 1877. 

, 27 «lo Maio i!o 18GS. 

; t do Pczcnibro ile 187G. 

: 3 i!e Pezembro ile 1879. 
22 de Fevereiro <!o L87I». 
25 ile Pezeinliru ile l$73. 


Secretaria de Eslado dos Ncgocios E>tran:;oiros cm 30 de Abril «!c ISSO. 


Barão de Caro Frio. 
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N. 8 


.ei ii. 291Õ ile üil de Mo k 1879. 


Abre ao Miais (crio dos Xcgocios Estrangeiros ura credito supplementar de um conto 
e setenta e seis mil seiscentos e setenta e nove réis para ser applicado ao pa¬ 
gamento da despeza com empregados em disponibilidade no exercido de 
1S7S — 1S79. 


Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador 
Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos Súbditos 
que a Assembléa Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte : 

Art. 1Fica concedido ao Ministério dos Xegocios Estrangeiros um credito supple- 
mentar de um conto e setenta e seis mil seiscentos setenta e nove réis para ser applicado ao 
pagamento da dc<peza com empregados em disponibilidade, no exercício de mil oito centos 
setenta o oito a mil oitocentos setenta e nove. 

Art. 2/’—Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da re¬ 
ferida Lei pertencer, que a cumpram, façam cumprir, e guardar tão inteiramente como 
nella se contem. 

O Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros a foça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 30 de Agosto de 1879, quinquagésimo oitavo da In¬ 
dependência e do Império. 

IMPERADOR, Com Rubrica e Guarda. 

Antoxio Moreira de Barros. 

Comia de Lei pela qual Vossa Mageslade Lnpenal Manda executar o Decreto da 
Assembléa Geral que Houve por bem Sanccionar, abrindo ao Ministério dos Xegocios 
Estrangeiros um credito supplementar de 1.076&679 réis para pagamento da despeza 
com empregados ern disponibilidade no exercido de 1S7S — 1S79. 

Para Tossa Magesíacle Imperial Ter. 

João Carneiro do Amaral a fez. 

Chanccllaria Mór do Império.— Lafayette Rodrigues Pereira . 

Transitou em 12 de Setembro de 1S79— José Bento da Cunha Figueiredo Junior. 

(l. s.) Publicada na Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiros em 16 de Se¬ 
tembro de IS79. 

Barão de Cabo Frio. 

Registrada no Livro ÕJ de Leis e Decretos.— Luiz Caetano da Silva. 
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i, 2í® k 18 ie Outubro k 1879. 


Concede ao Ministro dos Xcyocios Estro, nrjeiros v:rn credito extraordinano dc cerdo c 

i-irde contos dc reis ao cambio dc vinte e sele dinheiros esterlinos por r.iil rèis^ 

para scr appUcado ds despesas da Missão Especial , qne tende ser enviada à 
China . 

Dom Pedro Secundo, por Graça do Deus o Uaiíiinii-c Acciamaçao dos Povos, Impo- 
rador Constitucional o Defensor Perpr.uo do B:\izil: Fazemos saber ;i lodosos nossos 
Súbditos que a Assemblèa Geral Decretou e Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art. l.° Fica concedido ao Ministério dos Negocios Estrangeirosum credito ex¬ 
traordinário de cento e vinie contos de réis ao cambio de 27 dinheiros esterlinos por 
mil reis, para ser applicado ás despezas da Missão Especial, que iom do ser enviada 
<i China. 

Art. 2.° 0 Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda fica auto¬ 
rizado a cSeituar, na falta cie recursos ordinários, as necessárias operações do credito 
para execução desta Lei. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades A a quem o conhecimento c execução 
da referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente com nella se contêm. 

O Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, dezoito de Ouiubro de mil oitocentos 
setenta e nove, quinquagésimo oitavo da Independencia e do Império. 

IMPERADOR, com Rubrica e Guarda. 

Axtonio Moreira de Barros. 
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Carla dc Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Manda executar o Decreto da 
- Assemblêa Geral , que Houve por bem Sanccionar, concedendo ao Ministério dos 
Xegocios Estrangeiros ura credito extraordinário dc cento c vinte contos de réis , ao 
cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil réis , para ser applicado às despezas da 
MissOo Especial que lera de ser enviada à Chita . 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Joào Carneiro do Amaral afez. 

Chanccllaria Mor do Império .— Lafagclle Rodrigues Pereira . 

Transitou em 23 de Outubro de 1S79. —José Bento da Cunha Figueiredo Junior . 
Publicada na Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiros em 27 do 
Outubro dc 1S79. 

Barão de Cabo Frio. 

Peirisirada no Livro 5." de Leis o Decretos.— Luiz Caetano do, SJca. 


INtuangeiiíO’* 

























N. 11 





CREDITO. 



-< 

[ 

PAlÍAfiR.\PIIOS. 

CHKDITO n.\ !.i:i 

N.«> 27D2 i)i: 

ÜJDEOLTUSKO 

iii: 1577. 

cr.KtíiTOácrni::- 
MKNTaK dalki 

n.o 21113 ou 30 
m: acosto dc 
157!). 

total. 

k-sp entoo. 

saldo.-: ! 

i 

! S !.■' Secretario do Eslado. 

l.“7-07.<5 ( ^3fi 


1 ”.T OTÍLlV. 


030^535 !> 

j ' S 2 .o Lcgaçuo* c_ Con*:ilado>, 

| u» cambio dc27d.(M^rlino* 

; 1 por UuOO. 




iò9:S2!.*23i 

I- 

; 1 $ 3.» Kinjire^adO'! cm dispo- 

j 1 nibiUdadc, moeda do 

í): 09?,>999 

1.07C.5G70 

11:07'v07S 

0: >70j'j7S 

liGOO^OOO j 

. , S i.o Ajtidas uccuslo.ao cam- 

, Modc27 d. cMorlinos por 

! i^noo. 

70:00-V000 

7V:OOO c jOOO 


7il:i)Oi');0'0 

‘ 7i:-“'00j0í l 0 

31*:730^00 

3«:3»á000 i 

Í 1 í :«.»IGà2SS ; 

■ |$ 3.0 E.uraordinariasuocvíc* 

: § fi.o Pilas no interior, moeda 

j 

29:?$3â7í2 

- 0 : 000^)00 

à»:OOÍHgOOO 

! â 0 : 000«000 

ãOOiOuOjtiiO 

^ í-^OOOsOOO 

i ii 

| 33:'.U3iS0i) ,| 

§ ".o Commi&dJcs de liinilos c 
: dcliiiuidaeãodercclamarüc-i. 

i ! 

HG:«íS 0 èi?I 


j 1.052:733^333 

1:07GJG79 

1.0S3:S30i01t 

527:<>ò:-v389 

i 

2”0:7ò'ij323 , 


Secção de Cortaid:idade, em 13 de Abril Je i$S0. 


O Dircclor. Alcnan:»" 1 ; Arr*.*N'0 ie C.* r.'M."0. 


























N. 12. 


Batoco geral provisoiio (los créditos o das dospozas do iiímislcfio dos ncgocios oslrangoiros do amio Inaiiooiro do IS70 - . 

i • mi...... i.i i. ..I.. ,i„ i OTO .107(1 iiiia finlncn um virífin mm niinlnn nciinnirrK illMIUlIll KXtUT.'1111 


“> uifl 


, m 


, r jbvo em rigor nos (| 

\ 1 ® iln Mrtn 


1,0 tl 


1 UI ' « 

CIIU DITOS. 



PAUACIUAIMIOS. 

■A nu cni.i» r» na 
i.r.i n. 2722 Mi 
20 in: ui íiTiiiu 
m: l«77. 

..siii.nirn n» 

i.i:i Ni 2210 ui: 
;il ni: m rvMiu 
ui: 1S72. 

tílll hlTO n» ui 

n. 2210 ui: OI 
ui: ui: rt-inio io: 
IMO. 

11 uai. 

um uiiKiiirni. 

_ 

lilWPlíNIIlim 
lí CAI.r.ri.AllO. 

PUNHOS 
lll: IIHSBIIVA. 

1 i S 2.n I.oií.i(' 1 cí o toii»ii':nlm nu MIiiMo ilii 27 ila. »li , illnoi |iur l*?!Ort. 

32:0.72*113 

181:321*000 

22ill8*GGG 

:il!l:Wl:^)IHI 

11 :U2.l.j222 

1.11:778.1111 

Ciii:i:IOI*GGO 

11:222»222 

110:701*2:12 

172:02.7,>000 

11:293*222 

3:1113*870 j 

9):80G*0GG 

! 1 S 3i° i:ni|iic«.nl'ii «ui ilij|iOiii 1 'lliil;i'lo, nioiítlii |«ii*. 

23:3 H*3 IT 

21:000:000 

aisMwm 

ai::m*i33 


IGniOGíCGS 

17:223*222 

111:2.70*0.10 

13:8.19*203 

HOillll.y.Üil 

1:110*711 
3:727*222 j 


0:OGti*<iGO 

0:000*000 


1:1; 33:1*31-1 

;•020*130 

j s 7 o coiniiii'itiUí ilu MiiilUi o ilu li'|iil > lnv’Iu «lo rcrl>iiu:ivõvi... 

GÜ:GG6*0Gfl 

s:i::iO:iSW 


119:222*222 

119:092*293 



:i:i7:3si*na 

íi33:cs:i,yrji 

11:2226222 

227:232*772 

832:101*01.1 

73:103*127 
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5 l.° Secretaria dEsladn, moeda do paiz.liS:G785000 

j >» 2.° Legações e consulados, no cambio de 27 d. st. por 1,>.i97:G23,>000 

\ )* 3.° Empregados cm disponibilidade, moeda do paiz.. 11:900,>090 

Alt. i.° ■ a i.° Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. por lí?. 33:000,>000 

j i» o.° Extraordinárias no exterior, idem. 3o:000 { >000 

! »0.° Ditas no interior, moeda do paiz. 10:000,>OCO 


» 7 . 11 Commissõcs de limites, c de liquidação de reclamações. i2o:0Q0 ; >000 __ 

SG3:302:í090 


Tabellas cxplientivas <lo orçamento da despe/a <Io ministério elos 
iic^oeios estrangeiros para o anuo financeiro ele 1881 — 188 Ã. 
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NATUREZA DA DE5VEZA • 


VOTADO PARA 

xmixam. . 1S 8o-I8S1. 


I.EuaCÕES E CONSULADOS. 


Estados-Unidos da America. 


1 Enviado extraordinário c l ! 

ministro plenipotenciário.. Ord . Lei de22 de A.go>lo (k iSoi.. 

lU*p.|Dccr. de ide Agosto de 48o3 

1 Secretario de legação .Ord.. Lei de 22 de Agosto de j 

GmtJDccr. de o de Abnl de 18o2.. 

1 Addiilo de 1* classe.Ord ., Lei de 22 de Aposto de 1851.., 

Grat. Dccr. de 6 de Abril de 18o2..> 
1 Cônsul geral. Ord.;Uecr- de 7 deNov. dc iSÕi..j 


1 Cônsul geral. Ord .;L 

Expediente da legação . 1 ■ 

> do consulado geral.. 

» do consulado privativo ■ 

cm Ballimore.... 


3:2'C5:''00| 
Iü:8í;O>0OU' 
i. 2005 o 00 j 
2:8005000 
8005000 
2 : 2005 ; ) 00 | 
1:3005000': 
30050001 
3005000; 


20:SCO>000 


Venezuela. 


1 Encar- dede negocios.Onl.. j Decr. de 11 de Março dc 1872. : 

ltep.j..; 

1 Addido de I a classe.Ord . Lei dc 22 dc Agosto de 1831.. \ 

Grat. ! Decr. dc Ü de Abril do 1832..- 
Expediente da ligação—.!. \ 


2:0005000 

SiOOOSuOO; 

S0ü5000| 

2:20050001 

3C05000 


13:3005000; 


1 Encarregado de negocios— Ord.; Decr. de 23 dc Março de ib^.- 
Hep.! Idein __ ; 

I Secretario dc legarão.Ord.ükcr. de li dc Ecv. dc iSi7- 

Grat.j Idern ! 

1 Addido de I a classe. Ord . * Lei de 22 de Agosto de 1831..: 

Grat.:Decr. de 6 de Abril dc 1832.. i 

1 Cônsul geral.Ord Joecr. deSde Fev. de 1833... 

1 3 w » cm Loreto. Ord .jDecr. de 17 de Jan. de 1880..! 

Expediente da legação .!.| 

» do consulado geral.i....' 

» do dito em Loreto.j. \ 


2:0005000' 
S: 0005)00 
1:2005000 
2:800>OC0 
S005000 
2:2005000 
3:0005000 
4:0005000 
5005000 
300*000: 


23:2005')00. 


1 Encarregado de negocios.... Ord . iLei de 22 de Agosto de 1831.. 

Hep...I 

1 Vddido dc 1» classe. Ord . 'Lei de 22 dc Agosto de 1S51.. j 

Grat.j A v. de 2G de Set. de 1873.... | 

1 Cônsul geral. Ord .Decr. de lide Junlio de 1873.: 

Expediente da legação .I.! 

® do consulado geral. .j 


2:0005000 

8:OJ05000 

8005000 

2:2005000 

4:0005000 

300:5030 

3005000 


18:0005000: 


1 Ministro residente.Ord . Lei de 22 de Agoslode 1831.. 

Hep JDecr. de 2 de Maio de 1874... 

1 Addido dc I a classe. Ord . jLei dc 22 de Agosto dc 1831.. 

Grat. Decr. dc G dc Abril de 1832.. 
1 C. G. em S. C. delaSicrra.... Ord.! Decr. de 3 dc Dez. de 1870... 

Expediente da legação . 1 . 

> do consulado geral. \ . 

A transportar.!. 


2:4005000 I 

!2:GO05U0O 
80051)00 
2:2005000 
4:0005000 
7305000 

3005000 23:2305000 

1001750,7000 
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N.UTIUiZ l U.V UKSrÜ/.A- j 

LEGISLAÇÃO. 

' \km:imgntos. 

1880—1881. 



Transpor lc. A 

| i 

Fort usai. j | 

1 Enviado extraordinário tí minis- j . . . do 1SM-! 

W Plcnlpolmoario. «^.‘. nocr «l^Vío'Abril de 1S32..' 

1 Secretario delegarão.5®? de Ík&| 

> Addidos de l.» ciasse.de ÍH'.j 

Expediente da legado.. 1 .j 

> i!o consulado gerai cm ! 

Lisboa. 1 . 


J 290:230500o! 


3:2005903 

1í:3uü^;0j 1 

1 : 200 ? W ! 

2:SÚ0-5000; : 

1 : 000 ^ 00 :). i 

i: iOOÍOUO 1 í 

1 : 0005000 ; ; 

2005000' 25:7005000, 


Império Allemão. \ 

1 Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário. l >rd . 

4 Rep.. 

1 Secretario da legação...."... Ord . 

Grat. 

1 Addido dc i. a classe.ijrd . 

Grat. 

1 Cônsul geral na Prússia... <>nl • 
1 Cônsul geral nas cidades 

llanscaticas.O™ • 

Expediente da legarão.•••■• 

> do consulado geral na 

Prússia . 

» do consulado nas Ci¬ 
dades llanscaticas.... 


: Lei de 22 dc Agosto de 1831.j 
Doer. de 21 de Out. cie 1867.; 
'Lei de 22 dc Agosto de 1831. 
,f)ecr. de G de Abril dc 1832. 
'Lei de 22 de Agosto de 1831. 
, : l)ecr. dcG de Abril de 1832. 
,'Uccr. de 7 dcFcv. de ISO/. 

,'oecr. de S de Nov.dc 1SG2. 


3:2005*3001 j 

11:8005000, I 

1 : 200500 .) i 

2:8005000. I 

8 0500o I I 

2:2005000' I 

4:00ü5ü00 j 

4 :OOO 5 OOO 1 I 

sxijduo ; 

i 

1:0005000 | 

o005000i 32:0005000- 


1 Enviado extraordinário c minis- I . ,o-;. 

tro plenipotenciário..Grd .j Lci deâi.í-VVmí 0 

Rep..jl)ecr. de lo de Out. de 18/j. 

1 Addido de l. a classe.<>rd - Lei de 22de Agosto de ISol. 

GraL.juccr. dc G de Abiil dc 18 o 2 . 

Expediente da legação...|. 

> do consulado geral..._ 


3:2005000 
11:8005003 
80050001 
2:2005000 
303500.) I 
30050'JOl 


1S:S005000 : 


Auitria-Jhmoriíi. j 

1 Enviado extraordinário e minis- I 

Iro plenipotenciário. «»nl .;Loi de 22dc Agosto delbol. 

1 p,ep.. l)ecr. dc 15 de Abril de 18/1. 

1 Addido de 1.“ clnsse. ''rd -Lei dc 22 de Agosto deipt.i 

Grat. Uecr. de G de Abril de i8o2. 

Expedicnlc da legarão.!. 

> do consulado geral em | 

Tricstc... 


3:20050031 

il:$0.i50'.j0| 

8005'JOOi 

2:2005003; 

3035030 


18 : 8005000 i 


BeJyica. 


1 Enviado extraordinário c mini»- | 

Iro plenipotenciário.nrd . : Lei dc 22 de Ago>lo clt jíwl. 

1 Rep.j Oecr. de 22 dc Fev. de lSuS.! 

1 Secretario dc legação.<]rd Jl.ei dc 22 <le Agosto de lSSl.i 

Grat.'Doer. de 18 de Maio deiboO., 

1 Addido dc 1.» ciasse.Ord .(Lei de 22 de Agosto dc iSól-i 

Grat. 1 Dccr. de G de Al.ru dc 18 j2.; 

1 Cônsul geral.Ord . jbccr. de 30 dc Maio de lSG3.j 

Expediente da legação...I 

a do consulado geral .•••! 


A transportar ....].. 


3:2005000 
11:800500;»! 
1 : 2 - 105000 i 
2:8005300i 
8035000j 
2:20l>5nüi)i 

i: 000 - 5 ' »00 j 

303,5000 

3005000! 


27:0005000 


.. 413:330-5000 
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i VEXCi MENTOS. I SOMMAS. 


VOTADO PAIiA 

i-SSO—1>81. 


Transporte. 
Santa Sc. 


1 Enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário . Ord 

1 Addido de l. a classe. 


Lei do 22 de Agosto dc 1831. 

1 Uecr. de iO de Junho de 1874 
Ord ,!Lci dc 22 de Acosto dc 1S-Ü. 
Gral.,Doer. de 3o do .Nov. de 1873. 
Expediente da legação c despezas ' 

■ 1 ■ eiiquela.. 


Iialia. 


J Enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário . Ord . 

Hep.. 

1 Secretario de legação .Ord . 

Grat. 

1 Addido do i. a classe.. 


|Lei de 22 dc Agosto do 1S31. 
jAviso de 2G de Jan. de 1872. 
Lei de 22 dc Agosto dc 1831. 
!l)ecr. dc ií) de ^ct. dc 1873..j 
Ord .; Lei de 22 de Agosto de 1831- 
Grat.j Decr. de 30 dc Nov. de 1S73. 

I Cônsul geral.Ord .|Dccr. de 3 dc Maio dc 18G0. 

Expediente da legação .. 

- do consulado geral.... 


Jlespanka. 


Lei (Io 22 dc Agosto de 1831. 


i Ministro residente.Ord 

Uep..iL)ecr. de 4 de Uut. de 1S71. 
•i Addido de l. a classe.Ord - Lei de: ; 2 dc Agcslo dc 1S31. 


1 Cônsul geral. 

Expediente da legação. . 

» do consulado gera! 


Grat. 
. Urd . 


Decr. de 10 de Set. de 1S73.. 
Decr. de lí de Out. de 1833.! 


Paizcs Baixos. 

I Cônsul geral.Ord /Decr. de 8 dc Abril delSGl. 

Expediente do consulado geral.. ! 


Confederarão Suissa. 

1 Cônsul geral.Ord . Decr. de 14 de Jan. de 1871. 

Expediente do consulado geral... 


Suécia e Dinamarca. 


1 Cônsul geral.. Ord .jDecr. de S de Jan. cc 1801. 

Expediente do consulado geral .— j. 

* do consulado em S. The- j 


maz. 


$3.o 


l 


i 


Empregados cm disponibilidade, 

3 Enviados extraordinários e mi- \ 

nistros plenipotenciários. Ord ..Decr. n.|M)*0 de 20 do Março 


1 Ministro residente. 

2 Encarregados do Negocio».. 3 

2 Secretários dc legação . 3 

1 Cônsul geral. 3 

Estrangeiros — S 


, ! 


Ideai 

Ideia 

Ideui 

Ideia 


4t3:330§000 


3:20050001 
1G:80050UU| I 

80050001 ! 

2:20050o0j | 

1:4235000j 2*:4235u0n; 


3:2005000 
U:SuU500ü 
I: 2 uu 5 ui 0 
2:80u5o00 
800500o 
2 : 20 o 5 u 00 
3:73050ju 
3Ú05UÜU 
4-J05OU0 


I 


2G:G30500-j! 


2:4C05000! 

7:0005000! 

SoOjüUOi 

2 : 2 l 050 ü 0 

3:0005000 

31/05000 

300*5000 


17:0005000! 


i 

! 

4:3005000 

í 


4:0005000 ! 

3005000 4:3005000: 


4:0005050. 

3005000! 


i: 010:5000 i 
3005O’JO 

3005000 


3:t00>ò00. 


407:62350001 47'J:83d5uüU 


3:SGG5GGÜ 
1 : 0005000 ' 
2:3335333i 
l: 400-50* ! 0j 
SO 050 OO 


11:0005'.00 


11 : < j , . l 05 , . ,, y ‘ 
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LEGISLAÇÃO. 

| 

VENCIMENTOS.! SOMMAS. 

i 

VOTADO I*A KA 

1S80—1SSI. 

i 

I s.° | 

Ajudas dc custo . j 

De nomeações, remoções, retiradas j 
o expressos, ao cambio dc 2/ u. >i. : 


i 

35:0005000 

35:0000000 

r-’ 1 .. j 

? 5-° 1 

Ectraordinarias no exterior . 

Para soccorros a braziieiros desva¬ 
lidos . e naufragados em paizes 
estrangeiros, telegrammas c ou¬ 
tras despezas evenmaes. ao cam- 
hio do °7 d. St por 15000. 

1 

1 

1 

j 


j 35:0000000 

33:0005000 

S G. c 

Extraordinárias no interior. 

Para diversos serviços extraordiná¬ 
rios no interior, c despezas even- 



10:000500c 

) ! 10:0005000 

Ccmniissõcs de limites c de liquidarão 
de reclamações. 

Para as commissôcs de limites en¬ 
tre o Império e as Republicas ac 
Venezuela e Argentina, e de li- 



, 125:000500 

0 123:0005000 

quiuaçao ue . 


Secção de contabilidade, em 15 de Abril de ISSO. 

O Director, Alexandre Affoxso de Carvalho. 








DOS 


ASSUMPTOS CONTIDOS NESTE RELATORIO 


EXPOSIÇÃO 


Para^uay 


Prejuízos cie guerra. Reclamações julgadas 
Entrega dc apólices. 


Guerra entre o Chile, a Bolivia e o Pcrú 


Neutralidade do Brazil 


Perú 


Accòrdo para a reciproca execução de cartas rogatórias 


Venezuela 


Demarcação de limites. 


Estados-Unidos da America 


Marcas de fabrica e dc commcreio 


9 
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AllciKianlm 


PAG. 


Cormnunicaçiio rccipr^a do«rdonp* ***** **» ***»*•**• 

doas paizcs contra súbditas do outro.* 

Validade de testamentos. Incompetência dos consiilc* j^ia/.ilüio. paia 

.. 


0 

10 


Paizcs Bftixoí» 


li 

Convenção consular. 


Suissa 


Convenção consular 


11 


França 


Convenção entre o Franca ** o? Estados-Unidos da America para a decisuo 
de 'reclamações pendentes entre os dous Estados, por meio de uma 
commissão mixia. Nomearão de um dos commissarios por Sua Majestade 
o Imperador.. 


11 


Gran-Brctanlia 


impostos decretados pela Asscmblóa Provincial da Bahia sobre mercadorias 

estrangeiras. 

Ajuste de contas relativas ú extradição. 

llcspanlia 

Naufrágio do brigue Mona Roxa produzido pelo seu encontro com n corveta 
a vapor Traja no. Pedido do indemnisação. 


12 


13 


União postal universal 


Entrada de vários paizes 


12 


Convenção Telegraphica Internacional 


Alteração dos regulamentos c tarifas 


1-1 










China 


MissCio especial do Brasil. 

Sccrelm-ia de Estado dos Negocies Estrangeiros 

Corpo Diplomático Brasileiro.•.. .. 

Corpo Consular Brasileiro. 

Corpo Diplomático Estrangeiro. 


p.\r„ 

14 
U 

15 
15 
15 


Parte financeira 


Despesas do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício de 1877—1873.. 
Despesos do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício dclSTS—1879.. 
Despesos do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício de 1879—1880.. 
Orçamento paro o anno financeiro dc ISSI—.. 


ANHÍIO I. 1 


Paraguay 


Prejuízo* de Guerra.— Reclamações julgadas. 

X. 1. Mappadas reclamações liquidadas pela Commissão brazileiro-para- 
gunya cm virtude do tratado de 0 de Janeiro de 1372 e julgadas nos 

nw.es dc Abril de 1379 até fins de Outubro do mesmo anno. 

X. 2. Relação nominal dos reclamantes cujas apólices, correspondentes 
ús indemnisações por prejuízos dc guerra, foram eniie = ue» u Lc-.a 
rito do Brazil pelo Governo da Republica do Paraguay. 

Guerra. entre o Cliile, » Bolívia e o Perú 

Xcutrolidado do Brazil . 

X. 3. circular do Governo Imperial aos Presidentes das Províncias. 

Providencias pedala* pela Lc 0 a,To do Peru contra o capar inejlcz Maranhense, des¬ 
tinado de Antuérpia ao Chile com arthjos dc yuerra para esta Repuuhca, na pre- 
vi-srto de tocar clicem porto Brazdeiro . 


lt 


X. 4 . xota da Legação do Pcrú ao Governo Imperial. 
X. 5. Nota do Governo Imperial á Legação do Perú... 


12 

14 












Bloqueio nominal de portos Peruanos por parte do Chile. Informando do Governo do 

Perú a esse respeito . 

Pngs. 

N. G. Nota do Governo Peruano ao Governo Imperial. 

N. 7. Nota do Governo Imperial ao Ministro das Relações Exteriores» daRc- 

. . 16 

publica do Peru. 

Salitre Peruano . Exporiac.no feita pelo Chile cm nacios neutracs. Dedarac.no do Peru. 

N. S. Nota do Governo Peruano ao Governo Imperial.*. : ' 

N 9. Nota do Governo Imperial ao Ministro das Relações Exteriores da Re- 

jC 

publica do Perú.-... 

Perú 

Accôrdo para reciproca execução de cartas rogatórias • 

X. 10. Decreto n.7õS2 de 27 de Dezembro delS79. Promulga o accôrdo cele¬ 
brado entre o Brox.il e o Republica do Perú para a execução de car- 

9 

tas rogatórias. 


Vcuezuela 


Demarcação delimita¬ 


is. 11. Notada Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 

N. 12. Nota do Governo Venezuelano á Legação Imperial. 

N. 13. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 

N. 14. Nota do Governo Venezuelano ú Legação Imperial. 

N. 15. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 

N. 16. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 

N. 17. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano.. 

N. 18. Nota do Governo Venezuelano á Legação Imperial. 

N. 19. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano.. 

N. 20. Nota do Governo Venezuelano d Legação Imperial. 

N. 21. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 

N. 22. Nota do Governo Venezuelano d Legação Imperial.. 

N. 23. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano.. 

N. 24. Nota do Governo Venezuelano ao Governo Imperial.. 


24 

25 
2G 
2S 

29 

30 
3L 
32 

32 

33 

34 

35 

36 

37 
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N. 25. Nota da Legaçilo Imperial ao Governo Venezuelano. 

N. 26. Nota üo Governo'Venezuelano á Legação Imperial. 

N. 27. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 

N. 28. Nota do Governo Venezuelano ú Legação Imperial.. 

N. 29. Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano.. 

Commissõo mirta de limites entre o Brazil c Venezuela 

N. 30. Acta da 1.» Conferencia, .. 

N. 31. Acta da 2. a Conferencia . 

Estados Unidos da America 


PAG. 

39 

•40 

42 

43 
43 


44 

46 


Marcas de fabrica e de comincrcio 

N. 32. Decreto n. 7271 de 10 de Maio de 1S79. Promulga o accôrdo entre 
o Brazil e os Eslados-Unidos da America para a protecção das 
marcas de fabrica e commercio. 49 

Allcmnnlia 

Communicoção reciproca de sentenças proferidas pelos tribunaes de um cios dou-* 
paizes contra súbditos do outro . 


N. 33. Nota da Legação da Allemanha ao Governo Imperial. ol 

N. 34. Nota do Governo Imperial á Legação da Allemanha. oc 

Validade de Testamentos. Incompetência dos Cônsules BrazUeiros para declaral-a. 

N. 35. Nota da Legação da Allemanha ao Governo Imperial. 0,: 

N. 36. Nota do Governo Imperial ú Legação da Allemanha. õ ' 

N . 37. Nota do Governo Imperial ú Legação da Allemanha. => 

N. 3S. Circular ús Legações e Consulados do Império. 


Paizes Baixos 

Concenção Consular. 

N. 39. Decreto n. 7459 de 30 de Agosto de 1879. Promulga a Convenção 
Consular celebrada entre o Brazil e os Paizes Baixos.’• 


















SlliSgA 


Convenção Consular. 


X. -10. Decreto n. 7303 cie 31 de Maio dc 1370. Promulga a Convenção 
sobre aUribuições consulares concluída em 21 dc Outubro de 18/8 
(nitre o Brasil e a Confederação Suis^a.. 


1'AG. 


70 


França 

c onccnnòo entre a França e os Estados Unidos da America para a decisão de certas 
reclamações pendentes entre os doas Estados por meio de ama convmssao muda. 
Xomeação de um dos Conimissarios por S. M- o Imperador. 

. 03 

... 9-í 


>\ 41. Xota do Governo Franco/, ú Legação Imperial. 

X. 42. Xota da Legação Imperial ao Governo Francez. 

Gran Bretanha. 


Impostos decretados pela Assemblóa Procincial da Bahia sobre mercadorias 




X. 43. Nota da Legação Britanica ao Governo Imperial. 

X. 44. Xota do Governo Imperial á Legação Britannica. 

X. 45. Aviso do Ministério do Império ao dos Negocios Estrangeiros. 
X. 43. Aviso do Ministério da Fazenda ao dos Xegocios Estrangeiros 


Ajuste de contas rclaticas á extradição de crimino os. 

X. 47. Xota do Governo Britannico á Legação Imperial. 

X. -íS. Xota da Legação Imperial ao Foreign Office. 


Hespanha 


Xaufrayio cio bri/jue « Maria JRosan produzido pelo seu encontro com a cor ceia a 
vapor « Trajano ». Pedido de indcnim sacão • 


N. 49. Nota da Legação de Hespaiiha ao Governo Imperial. 
>". 50. Nota do Governo Imperial á Legação de Hespanha.. 
N. 51. Nota do Governo Imperial á Legação de Hespanha.. 

Sentenças a que se refere a nota precedente. 

■ N. 52. Nota da Legação de Hespanha ao Governo Imperial 


102 

104 

105 

106 
108 
















União pontal universal 


Entrada de vários paiscs'. " 

REPUBLICA DO PERU’ 

PAG. 

■*N. 53. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 111 

N. 54. Idem, idem, idem. 112 

N. 55. Idem, idem, idem... 113 

C0L0NIAS BR IT AN NIC AS • 

N. 56. Nota do Conselho Fedral Suisso ao Governo Imperial. 11*1 

N. 5T. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 115 

BULGAR1A 

N. 5S. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. H" 

VENEZUELA 

N. 59. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. HS 

EQUADOR 

N. 60. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 119 
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AMEXO H. % 


PAG. 


N. 1 
N. 2, 
N. 3 

N. 4. 


N. 5, 


. Quadro da Sccrclaria dc Estado dos Negocios Estrangeiros.... 

. Quadro do Corpo Diplomático Brazileiro. 

. Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 

Quadro dos empregados desta Secretaria d’Estado, comprehendendo 
todas os commissõcs dc que têm sido incumbidos desde sua pn- 

meira nomeação até ao presente.*. 

Quadro dos empregados diplomáticos cm effectividade de serviço, dispo- 
■ nibilidade e aposentados, e dos agentes consulares brazileiros, com- 
prehendendo todas as commissões de que têm sido incumbidos 
desde sua primeira nomeação até ao presente. 


X. 6. Quadro do corpo Consular Brazileiro. 

N. 7. Quadro do Corpo Consular estrangeiro residente no Império. 

n; 8. Lein. 2915 de 30 de Agosto de 1S79.- Abre ao Ministério dos Negocios 
Estrangeiros um credito supplementar de 1:0768679 para ser apph- 
cado ao pagamento da despeza com empregados em disponibilidade 
no exercido de 1S78-1879. 

N. 9. Lei n. 2927 de i8 de Outubro de 1879.— Concede ao Ministério do^ Negó¬ 
cios Estrangeiros um credito extraordinário de cento e 'n inte contos 
de réis ao cambio de vinte e sete dinheiros esterlinos por mil reis, 
para ser applicado ús despezas da missão especial, que tem de ^er 


enviada ú China. 

N. 10. Balanço geral resumido dos créditos e das despezas do Ministério dos 

Negocios Estrangeiros no exercicio financeiro de 1877 — 1S7S. 

N. 11. Balanço geral resumido dos créditos e das despezas do Ministério dos 

Negocios Estrangeiros no excrcicio financeiro de 1878 — 1879. 

N. 12. Balanço geral provisorio dos créditos e das despezas do Ministério dos 
Negocios Estrangeiros do anno financeiro de 1879 —1880, organisado 
de conformidade com a lei do orçamento de 187S—1879, que esteve em 
vigor nos quatro primeiros mezes do exercício, e com a que foi pro¬ 
mulgada para 1879-1S80, cuja execução data do l.° de Novembro 

proximo passado.... ... 

N. 13* Orçamento da despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros para o 
anno financeiro de 1881—1882. 
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0 RELATOR 10 DO ANO DE 1880/81 - NAO SE TEM NOTICIA. 



